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.Reflectir sobre o significado da História Europeia e sobne a validade do

conceito de cultura europeia não constitui um exercício estéril Bem pelo

cortrário, é peto e)a1rtre das trajectórias históricas e imelectuais que fizeram da

Europa o que ela é hoje, é considerando que a identidade europeia remete mais

para uma atitude fundamelrtal do qge para uma 'lada cultgra, que convém

reflectir na noçÍto de união, naquilo que esta orclui e naquilo que subentende.

Construir uma união sobre outra coisa que não seja rrm co4iüIÚo de valores-

chave não parece ser um projecto válido: pensar que a liberdade, o pluralismo,

a promoção de uma iu§tlça social devem guiar a teualizaçáo da construção

etnopeia irylicq pelo contrário, 9w se sqperem os conceitos tímidos que

muitas vezes te,mos tendência a apresentar corlo intransponíveis'"

Béroud, §. e Weydert, 1., O Futuro da Earopa,Ambar, Potto,2002
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REST]MO

Co4reender a génese e o desenvolvimento da.s polfticas culturais da União Europeia

após a base legal que lhes foi dada pelo Tratado de Maa,sticht é o principal objectivo

deste trúalho, gw começa pr hzsr uma análise dos relatórios e dos debates do

Parlameúo Etnopeu €Dtre 1993 e 2004, procurando perceber qual é o papel qu€ o

Parlamento Europeu af:ibui à culhga, o processo negocial que deu origem às iniciativas

culturais e os argum€,!úos contra e a fivor da cultura coÍro elemeÚo de integração e

o;taqão de uma idelrtídade europeia

ABSTRACT

European parliament Debates - The impoúance of the cultune and the cultural

cooperation for the european identity

To comprehend the hginning and developmeú of the cultural politics of the European

Union after úe legal basis grven by the Maastricht Treafy is the rnain goal of this work,

which begins with an analyse of the re,ports and debates of the Europen Parliament

betw@n 1993 and 20A4, trying to understand the role that this instittúion assigns to

culfire, the negotiaÍion process that gave place to the cultural initiaÍives and the

argqmelrts for and against cultue as an integration factor and the búding of an

European iderÍity.
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rnór,oco

A escolha deste tema para o trabalho de investigação que eryreendi deve-se, em

primeiro lugar, ao meu interesse pela Ewopa e pelos seus aspectos culturais, assim

como à cnriosidade que a União Ernopeia, enquanto oryaaizaçáa internacional com

características muito próprias, tem deqpertado em mim- Em segundo lWar, optei por

estudar questões de natureza polÍtico-cultrnal durante um período basante recente da

história da União Europeia porque tinha muita vontade de perceber o papel que a cuhura

tem tido no discutto polÍtico, na produção jurídica s na implementação de programas

culturais que pretendem dar a conhecerurma image,m da Etropa e da União junto dos

cidadãos e, simultanearnente, servirem como pontos de referência e elos de

soüdariedade entre os povos da Europa Finalmente, atende,lrdo a que os estudos sobre a

União Europeia têm incidido, principalmente Ías suas vertentes çconómica e jurídica,

embora em anos mais recentes tenhamos assistido a um aume,nto gradual de publicações

sobre aspectos culturais, e,ntendo que é preciso continuar a investir neste campo de

forma a orplorar as inrimems potencialidades que nos são oferecidas e que, cetrtaüEnte,

contribuirão para um melhor entendimento da União Europeia e da importância que esta

tem vindo a adquiú na üda de todos nós.

Em seguida gostaria de agradecer a todos os que directa ou indirectamente me

ajudaram na rcaliz.ação deste tabalho. Ao professor Doúor Pedro Lains, pela sua

paciênci4 franca disponibilidade, orientação e rigor académico, à professora Doutora

FáÍima Nunes, pelo dinamismo e profissionalisnro com que soube conduzir este Curso e

pelas palara:as e eshatégias de motivação que foram sempre muito importantes para que

pudéssemos avançar em momentos mais dificeis, a todos os docentes e colegas do III

curso de Mestrado em Estudos Históricos Europeus, pela sua ajúa e orientação e à
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minha farnflia, pelo seu apoio, coryreensão e paciência durante os mome,lrtos em que

não pude estar com eles.

8



INTRODUÇÃO

Como sahmos, a União Europeia surgiu após o fim da Segunda Guerra Mundial

através da cflação de organizaçÃes que regulavam sectores importaÚes relacionados

com a energia e o aço entre váxios países, com fim de evitar futuros conflitos bélicos. A

partir daqú essas organizeções foram-se consolidando e trandormando' De

Comunidade Económica Europeia a Comunidade Euopeia e, finalmente, União

Europeiq se,mpre com um número crescente de ms,mbnos. A§ suas relações, reguladas

por Tratados cada vez mais ambiciosos, fevelam que a união Europeia é um fenómeno

uoico no mrmdo, com uma classificação dificil em termos polfticos. Inicialmente

constnrída à volta de interesses económicos, a União Europeia te,m feito uma grande

evolução a vários nfueis. Por um lado, aprofunda-se a integração polftica e o

alargamento a outros Estados e, PoÍ outro, procuram-se estratégias que possibilitem

aproximá-la mais dos cidadãos. Nesse seutido, a tendência parece ser para uÍna

apropriação da culturq em sentido geral, paÍa se concretizarem esses objectivos.

O princípio da cooperação culturat entre Estados é uma realidade já com

algumas décadas, mas só com a entrada em vigor do Tratado da UDião Europeia §uÍgiu

nma referência clara às questões de natlrezl- cultural Oficialmente, foi com a

introdução do artigo 128.o do Tratado de Maastricht e posteriormente como artigo 151o

do Tratado de Amesterdão, ew õ acções ctrlturais da União Europeia passaram a ter

um estatuto privilegiado. Embora o objectivo não seja uniformizar, quer as legislações

quer outros elementos das culturas nacionais, a União reserva-se o direito de contribuir

para o desenvolvimento cuttural dos Estados-membros sem interfeú com a §ua

identidade nacional e respeitando o princípio da strbsidiariedade, rllas frvorece'lrdo a

cg-nção de um espaço cultural europeu, affavés de acções de incentivo em vários
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domínios, nomeadamente, a divulgação da cultura e da história dos povos europeus, a

conservação do paÍrimónio cuhurat de innportáncia europeia, a cooperação cultural entre

Estados-membros e a criação artística eliteráÉtu

O lenoa para esta nova etapa da construção ernopeia é o celeb,re slogarl 'tnidade

na diversidade", que passa a ser bastante rrtilizaÃo sempre que é preciso justificar uma

wçÁo cultural da União, aquietando os espíritos mais nacionalistas de que a procura de

uma identidade europeia não se fuÍá à custa da eliminação das identidades regionais ou

nacionais. Foi com base nesta máxim4 e com os novos ventos que Maastricht trotxe,

que o Parlaoento Europeu viu recoúecidos os seus esforços em prol da cultura As

suas resoluções rernontam já a 1974, tornando-se a primeira instituição a zr,lar para que

a cultura tivesse um papel mais activo no processo de construção etropeia Após as

primeiras eleições por zutágio universal directo, o Parlamento Europeu demonstrou o

seu interesse em continuar a húar pela adopçâo de uma politica cultural ao nível

europeu, criando eml979 uma comissão responsável pelos assuntos culttrrais.

Estâ dissertaçâo tem como objecto de estudo as polfticas culturais nos debates do

Parlamento Egroperl procurando compreender os discursos, as tomadas de posição, o

processo legislativo çmmúffiade cultura na União Etropeia e a sua importáncia paÍaa

identidade europeia e paÍa a cidadania, nr.rm determinado tempo, que vai desde a entrada

enr vigor do art. 128.o em lgg3, até 2004, attura em que se con§olidou o primeiro

programa-quadro neste sector, CULTURA 2000, e em que se concretizou o maior

alargamento da históÍia da União.

Na realidade, desde IvÍaasfiút temos vindo a assistir a uÍDa cresceÚe

reivindicaçáo para que a União Europeia deseryemhe um papel de maior relevo no

plano da culttga O artigo 128.o do Tratado de Maastricht e, posteriomeúe, o artigo

151.o do Tratado de Amesterdão, conferiram à União autoridade legal para actuarem
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neste domfoio. AÉs este aval dado pelos ffitados, a Comissão Europeia propôs aos

seus parcehos progmma específicos no domínio cultural e o Parlamento Europeu

reclamou de forma bastmt€ vincada a sua autoridade prr;aaúJü no plano cultural Os

debates do Parlamento Eqropeu são um fórum privitegiado pra a observação das

polfticas culturais da União, qrrc nos permite coryreender o deseirvolvimento e a

iryoÍtânsia que a cultura tem adquirido enquanto fonte de identidade e de projecção do

ideal egropeu jrmto dos cidadãos. As preocupações dos depúados e dos vfoios Sllpos

polfticos são aqui reveladas, constituindo elas próprias um encontro ou desencontro de

ideias, nummsio que é claramente multicultural

A nossa problemática centra-se na acção cultural da União Europeia procurando

situá-la no seu contexto polftico e culhral A cuttrna - conceito controverso -tttilizada

como elemelrto de integração, como promotora de desenvolvimento social e económico,

como iryulso para movimentos de solidariedade e aproximação dos povos e coÍno

zuporte datão ffadaidentidade europeia Paracomeçar, épreciso perguntarquetrpo de

questões cultgrais são fratadas ao nfuel europeu, que iryortância te,m isso para os

Estados e para a própria União e qrrais os objectivos que este tipo de iniciativas

ambiciona? auem mais belreficia com as questões culturais e em que domínios

podemos observar este tipo de polfticas? Pretendmos ainda analisaÍ o percurso que a

cultgra tem feito numa União que tenta consEuir-se e reinve,lrtar-se a cada mome,nto,

salie,lrtar as dificuldades e os pÍogressos das iniciativas culturais europeias e indicar

protagonistas e Projectos.

Deve ou não existir uma ideirtidade enropeia? Existe ela iâ em pleno ou precisa

de ser consfigída? Estará a ser construída? Qual é a poslção do Parlame,lrto frce à

necessidade da União Ernopeia se aplicar nrm pÍogramo que capte a atenção dos
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europeus? A cultura como elemeúo de ligaçâo entre países e pessoas poded ser lm

aspecto a considerar na acção da União Europeia?

Perante esta sihração, deparam-se-nos as seguintes hipóteses de trabalho corno

ponto de partida psÍaanossa investigação:

a) Existe uma actividade cultural iryortante no seio da União Europeia que

reveste vfuias formas, mas que converge para um objectivo: afiÍmaÍ a União no espaço

europeu, consolidando uma existê,nçlq por vezes distante püa o cidadão commo,

exercendo uma certa propaganda atavés da divulgação da história comum e de outros

núcleos de interesses cornrms, sempre no contexto da diversidade e do respeito pelas

ide,lrtidades nacionais, regionais e locais.

b) As acções culturais da União Europia decorre,m da tomada de consciência de

que é preciso construir a Ernopq não apenas nos domínios económico, polftico e sociaf

mas também recorrendo a estratégias concertadas de vontades com vista à moülizffÃo

dos Estados e dos cidadãos.

c) O PE é a instituição que rnais dinâmicas cutturai§ procura criar e irylaotar

nas polfticas da União e os seus memhros recoúecem, por gande maioria, a

imprtância e a necessidade da União se aplicar mais no domfoio cultural como forma

de construírsm rrma ide,ntidade pam a Europa e como forma de aproximar os cidadãos

da União Etnopeia afuavés de trm maior conhecime,nto desta, da formação de um espaço

público europeu e de uma cidadania mais activa e participativa, atuavés de associações,

cooperações tansfronteiriças e projectos tansnacionais.

Para investigar as politicas culturais da União Ernopeia, vamos analisar as

sessões ptenárias do Parlamento Europeu, onde ocorreram debates sobre temas de

interesse cultrrral, nL tentativa de percebermos como funcionam estas sessões,

exminando quer o aqpecto formal do processo quer o codeúdo das iutervenções dos
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de,putados. Assq percebemos como são produzidas as iniciativas culturais europeias,

as dificuldades e os obstáculos a que estiveram sujeitas e os §ucessos que alcançaram-

Coúecemos também os maiores poutos de discórdia e a rclacfio e,lrtre as várias

instituições intervenientes, bem como, no seio do próprio Parlamento, as posições dos

diversos grupos polfticos fuce a este novo domínio cada vez mais relevante na

construção europeia

auais são, como surgiram, que conflitos suscitaram ertre os vfuios actores e o que

se pretende com as políticas culturais da União Europeia, são as principais questões que

me levam a analisar. os debates do Parlamento Europeu sobne polfticas culturais. Os

debates são uma fonte importante para nos ajudar a responder a estas questões.

primeiro, o Pagame,lrto foi a primeira institui@ a interessar-se pelos aspectos culturais

na asçáo da União Europei4 como já referimos, e é uma instituição onde estão

represe,lrtados os diversos grupos polÍticos e todas as nacionalidades da União. Os

debates são momentos de confronto, de descoberta, de explicação, de apresentação de

convicções, de propostas. Os debtes procuram explorar o tema e con§truir consen§os

para afrmarem a sua posição e para enfrentar as outras instituições.

O qge pe,nsa o Parlame,lrto desta recente área de intervenção e que balanço

podemos &zer dos novos poderes que conquistou para influenciar o processo decisório,

que gso fez deles e qual o seutimento global dos seus membros hce aesta situação. Na

posse do discgrso polftico produzido nas sessões plenárias, valnos pÍoctnar entender em

que seÍúido apontam as intengões do Parlamento enquanto co-legislador e Asse'mbleia

eleita por sufrágio rmiversal directo.

O método utilizado pÍlssou por uma frse de selecção e análise bibliogúfica sobre

o tema e, em simultâneo, por uÍna pesquisa e recolha dos dados que seriam objecto de

análise. A maior parte dos dados recolhidos encontram-se disponíveis no servidor
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Europa http://europa.eu', mais conc:retame,nte no site do Parlamento Europeu

hüp://www.europad.zuropa.eu/. a partir de 1996. Para o perÍodo anterior, recorremos ao

Gabinete do Parlamento Europeu em Portugal onde recolhemos os relatórios e as

sessões plenárias com interesse, publicadas no Jornal Oficial das Comtrnidades

Euopeias. Começámos por procurar os írdices de todas as sessões plenárias do

Parlamento Europeu em Estrasburgo ou em Bruxelas e recolhemos também todos os

relatórios produzidos, principalmente no seio da Comisgo pilra a Cultura, a Juventude,

a Educação e os Meios de Comunicação Social e os Desportos e os discursos

produzidos em sessão ple,nária Ao contrário do que possa parecer, a intemenção da

União Europeia no campo cultural, em sentido lato, é vasta: qla vai desde a educação ao

audiovisual, até, de forma indirecta está presente noúras polÍticas através de vários

fundos disponibilizados e, de forrra não oficial, através de organizações e de redes

diversas. Contudo, nesta investigação, cerúrámo-nos principalnente na acçáo da

Comissão para a Cultura e apenas nos aspectos verdadeiramente relacionados com

cultnra, excluindo as outras dimensões, tais como o cinema e aeúrcarfio.

Na posse do material recolhido - relatórios e debates - procurámos frzer uma

análise que se iniciou com a leitura integral dos relaÍórios das Comissões competentes

quanto à maÍéria de firndo e dos discursos dos deputados dos diversos grupos polfticos

que intemieram em sessão plenrária a propósito do tema e,m discussão. Foi uma anáIise

docnmental demorada e poÍmenorizaÃab ao longo da qual nos debruçámos sobre o

sistema polftico-jurídico da EU, por um lado, e sobre o discurso polftico dos

intervenientes, por outro.

Assinq este trabalho aparece estnúurado da seguinte forma:

' Foi lançado em 1995. Fornece uma grande quantidade de informação sobne todos os aspectos da
integração.
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Na primeira parte apresedaremos um estado da arte como suporte teórico e

metodológico, ao longo do qual serão destacados os aspectos mais relevantes da

importância que os ele,me,lrtos polfticos e culturais tê,m vindo a adquirir no processo de

construção europeia, quer ao nível das próprias instituições europeias, como ao nível do

debate suscitado nos meios académicos e polfticos.

Em primeiro lugar, organizámos runa breve históÍia da União Ernopeia desde

que foi proferida a Declaração Schumann e a formação das primeiras Comunidades,

passando pelos zucessivos alargamentos e pela evolução polftica ao nível dos tratados;

de uma cooperação no caq)o económico a um projecto polftico sem precedentes, desde

uma Comunidade de seis até uma União a vinte e cinco, em apeÍras 5 décadas.

Em seguida, procuraremos entender as características da União no contexto da

globalização e das relações que esta estabelece com os Estados-membros; a natureza das

suas instituigões e a dinâmica entre o nacional e o zupranacional numa mescla de

poderes e de relações cada ys2 mais complexas. Estará em jogo o papel do Estado-

naqãs e que conflitos estão a surgir entre esta organiza$o polftica e a nova ordem

egropeia? Procuraremos entender o debate que surgiu em torno da questão da

tegitimidade das instituições e os argumentos que são sustentados pelos diversos autores

relativamente ao papel que estas têm ou deveriamter.

Num nível de integração polftica, pelo me,nos teoricame,lrte avançado, questiona-

ss a imFortância da introdução do conceito de cidadania O que deverá ser a cidadania

europei4 qtre úilidade lhe é atrrbúda e o que se procura com a sua divulgação é um

assunto sobre o qual pretendemos iguatmente debruçar-nos na tentativa de percebermos

a relevância dum elemelrto que parece estar a adquirir um novo sentido no actual

contexto social e polftico.
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A par da afirmação de uma cidadania da União, te,mos assistido em simultâneo à

emergência de declaragões, discursos e acções que procuram, ou enumerar os Elementos

de uma identidade europeia existenteo ou pÍomoveÍ a sua criação como zuporte

simbóüco pam lrlna cidadania mais activa e para uma maior visibilidade da União no

seio da opinião prlblica Existe uma identidade europeia? Ou se não, estará ela a ser

crtad3-nem que seja pelo frcto de, nos últimos anos ela ter merecido tanta atenção, quer

ao nfuel instihrcional como ao nÍvel do tratamento académico, da produção bibüogáfioa

e daorganizaçÍi,o de eventos relacionados com este tema?

Seguidamente, abordaremos trm tema nem semlrre pacÍfico no que reqpeita a

coru,gnsos. Haveú algo a que possamos chamax uma cultura europeia? Iremos destacar

os zupostos elemeúos da oultura ernopeia e a vontade de apropriação polftica do

cultural como fonte de legitimação política e coesão social e territorial.

por fim, vamos debruçar-nos sobre a instituição Parlamento Europerl

começando por explicar a sua origeno, oryanizaçáo e funcionamento, procurando depois

situar a suÍr actividade no campo culttral Faremos trma breve @ÍacteÍt?Âçâo da asçáo

política do Parlamento neste domínio através da sua Qsmissão paraa Cultura

A segrrnda parte constitui a investigaqáo propriamente dita" O primeho capítulo

hzrtmaanálise dos debates originados por propostas da Comissão Europeia que visarn

legislaÍ em matéria de cultura, nos termos do processo de oo-decisão oom o Conselho e

o segrmdo capftulo aborda as diligências do Parlamento no campo cuhural através de

11m vasto leque de domínios. Ao longo destes capftulos, que apresentam a história da

acçáo cultural da União Europeia pós Maastricht e que descrevem o protagoniuno do

palamento enquanto co-legislador e instituição detentora de um gfande dinamismo,

será progressivamente elabrada uma análise que nos permita reflectir sobre os
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discursos produzidos quanto à iqortância das politicas cúuais e da cultura como

eleme,nto de integração e identidade.
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I Parte

1. Breve Eisúórh da Uniâo Eunopeia

A ideia ds rrmÍr..Llnião Europeia" é um soúo hstante autigo sobre a qual foram

ficando, ao longo do tempo, relatos, estudos e ouü"s obras, assim como nomes ligados a

esta ideia No século XlV, Pierre Dubois, no século XV, Jorge Podiebra{ no século

XVII, Sully e Émeric Crucé, no século XVIII, Saint-Pierre e, no século )(DÇ Saint-

Simoq para reÊrir ape,nas alguns. Estas personalidades defendiam r'-a união de

Estados corno forma de evitar as Guerras e os desentendimentos pemrurentes.

Coutudo, foi apenas em meados do século )O( que se começamm a vislumbrar

condições para a emergência de verdadeiros consensos no que diz respeito ao

entendimento eutre europeus. Após a Segrmda Guerra Mrmdial, um conjunto de

organizaqões com fins militares, económicos e cooperações em vários outros domínios

strgiram na Europa É no contexto de uma Europa devastada que surge rrma

aproximação entre a França e a Alemanha quando decidem colocar nas mãos de uma

autoridade comum a gestÍlo do carvão e do aço. Esta primeira e/tapa da constnrçâo

europeia foi lançada pela famosa declaração Schumannl , em9 de Maio de 1950, onde

Robert Schurnann e Jean Momet preconizavam a rmificação da indúsEia europeia do

carvão e do aço e fongtrn em primeira-mão esta inédita proposta à Alemaúa Ao fim de

qua§p t 'rl ano de negociações, foi elaborado o Tratado de Paris que euhou e,m vigor em

23 de Julho de 1952 e no qual são estabelecidos os princípios da 'tnimeira pedra do

edificio europeu''. Surgia assim a comrmidade Europeia do Carvão e do Aço, da qual

foram signatários seis países: a França, a Ale,manha, aI'tÁLta, a Bélgica, a Holanda e o

Lr»remburgo.

1 Ver Declaragão Schumann, Fundação Robert SchumSntr,b/torsrmüÉú.áohúÊrodrud,iv6lsúle 9trEihoúEi8Jirm.
2 Pascal Fontaing Uma ldeia Nova para a Europa - Á Declaracão Sclntman. tg50 - 2000. Serviço de
Publicações Oficial das Comunidades Europeias, Luxemburgo, 2000.
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Cinco 6nss mais tarde, dá-se um novo passo com a assinatura do Tratado de

Roma, que cria a Comunidade Económica Europeia e a Comrmidade Europeia de

Energia Atómica A CEE pÍocurava, através de uma aciaa comum nos domínios

económico e social, uma melhoria das condições de üda e de üabalho dos povos, uma

redução das desiguatdades entre regiões e uma'1mião cadavez mais esheiüa entre os

povos da Egropa"3. Assinado em25 de Março de 1957, este tratado entra em vigor a 14

de Janeiro de 1958.

Ao longo dos primeiros anos de construção ernopeia, dois aspectos de maior

relevância levaram a momentos de tensão no seio desta Commidade emergente.

Primeiro, a preocupação norte arrrericana com uma Ernopa que se estava a otganizar

economicamente e a tornaÍ-se gm bloco concorrente e, por outro lado, a exclusão do

Reino Unido, que acabou por criar à margem do mercado único, u-a organià9ão de

comércio livre - EFTA Em segundo lugar, o plano Fouchet, 'ocujos objectivos diz:ram

respeito à adopgão de estratégias comuns nos domÍnios da polftica externa e da defes4

assim como nos domínios económicos e culhtrais'4, vai chocar com a prâtica

comunitária que pretende privitegiar os desenvolvimentos no plano económico à

reunião de Estados nrrna confederação. Apesar destas situações crfticas, verificaram-se

alguns progressos no campo institucional com a'trsão das três Comunidades (CECA"

CEE e EIIRATOM), dos seus conselhos, das suas çomissões e das administraçõe§ que

Ihes estavam associadas"s, com um üatado de 8 de Abril de 1965 e que conduziu à crise

da cadeira vazU quando o Governo francês esteve ausente das reuniões do Conselho

dgrante seis meses. Contudo, é a partir destas três comunidades, agora reunidas, que se

vai desenrolar o processo de Integração Etnopeia contando com zucessivos

alargamentos ao longo das décadas seguintes.

3 Pascal Fontaine, A Corxtrução Europeia de 1945 aos lYossos Dias, Cttadiva,l" ed., Lisboq 1998.

'Jeam Weydert e Sophie Bérout, O Fituro da Europa,Âmbar, Pottn,2002, p. 140.
5 Idem, p. 141.
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Em I de Janeiro de 1973, o Reino Unido, a klanda e a Dinamarca rermem-se aos

seis países fundadores. Os últimos dois atavés de referendos e a lnglaterra após

aprovação no Parlamento, depois de duas tentativas de eufada vetadas pela Franga

Porém, o'quinze meses após a sua entrada no mercado comum, o governo trabalhista do

Reino Unido considerou necessário @ir um reexame global dos compromissos

acordados pelo precedente governo conservador'ú, tendo mesmo ocorrido o primeiro

referendo neste país, onde o simvenceu oom67%o dos votos o(pressos.

No final do mesmo ano, os chefes de Estado dos 9 países reúnem-se em

Copenhaga, onde é redigida e aprovadauma dectaração sobre a identidade europeia que

lhes pennita uÍna maior afirmação fase a oúros países e a procura de dinâmicas que

frvoregam uma maior integração.

Posteriormente, ocorreu o alargamento a Sd com a Grécia, em 1 de Janeiro de

1981, e de Poúugal e Espanha a 1 de Janeiro de 1986. A adesão destes três pafues,

acabados de se libertar dos seus regimes ditatoriais e com nfueis de desenvolvimento

inferiores aos seus parceiros, iria ser mais um desafio pÍlra os nove. Embora em

condições polfticas e ecouómicas muito semelhantes, a Grécia foi o primeiro país a

conseguir tornar-se membro da Comunidade Europeia, principalmente devido às

pressões do primeiro-ministro gÍego Konstantinos Karamalis e à forma benevolente

como o Conselho reagiq o qual apreciou 'ttre greek case primarily from a political

perspective''7. Porém, quando Papandreou foi eleito primeiro-minisho, e conhecida a

sua posição anti-europeia imediatamente os seis se viram confrontados com as suas

exigências. Em 1981, manda para Bn»relas um memorando onde exige contrapartidas

económicas awftadas para hzsr frce à adesão. Perante esta situação, o Conselho pôde

reflectir melhor no seu erro ao nãa acatar as recomendações da Qsmissão que

6ldem, ibidem, p. 141.
? Desmon Dinan, Ever Closer (lnion, Án Introduction to the European Union, 2.' edriÉ§, Londres,

Palgrave, 1999,p.E3.
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apotravam principalmeme para os insuficie,ntes critérios económicos que a candidatura

gega ainda não preenchia A discussão e as negociações à volta do me,morando grego

olnirrored the state of negotiations on Portuguese and §panish accession"t, já que o

'Council rcaltzpd the potentially negative impact of large-scale Mediterranean

enlargemelrt"e. Embora frvoráveis à adesão dos países ibéricos, a Comunidade Europeia

quis certificar-se que estavam criadas as condições mínimas para estes pafues se

juutarem aos parceiros europeus. Por outro lado, o receio francês relativo à concorrê,lrcia

dos prodúos agrícolas eqpaúóis foi tambán um entrave a uma entrada mais rápida

destes países.

Logo após a Segrrnda Guerra Mundial, ernbora üvendo num certo isolamento

devido à ditadura slazans+ Portugal não ficou de todo exclúdo dos diversos

movimentos de cooperação que surgiram na Europa Pelo contrário, segundo Simões

Dias, a segunda metâde do século )O( foi fértil e,m cooperações em vários domínios -

económico, militar e político - nas quais Portugal marcou presençq contrariando a ideia

que afirmava que o país ap€nas manifestou iúeresse pela Europa a partir das

negociações de adesão às Comunidades Europeias. Na verdade, este autor conclú que

Poúugal foi .1nembro firndador de três importantes organizações económicas - a

OECE, a AECL e a OCDE; participou ainda como Estado firndador na criação de uma

organiz,ação de cooperação no domínio militáÍ - a NATO; marcou presença, no domínio

polftico, nos trabalhos da primeira Conferência de §egurança e Cooperação na

Europa-"lo

Ainda, segundo António José Telo, que analisa as razões pelas quais Porfugal só

taÍdiamente participou nos movimenÍos de integração europei4 o governo português

8 Desmon Dinan, Europe Recast,Londres, Palgrave, 2004,p. lE4.
e Idem, p. 170.

'o João P. Simões Dias, Á Cooperação Europeía e Portugal, 1945 - 198ó, SPB - Editores, Lisboa, 1999,

p.682.
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manifesta ooel re*haz.o a qualquier autoridad zupraoacional: Portugal no quería alie'nar

niguna parcela de la soberaoía plena det Estado."ll Este era o principal medo poúuguês,

que retiúa uma má experiência de ingerências extemas e receava pelas zuas colónias.

'gl paÍs no solo rcehazaba cuatquier adhésion, que nadie proponí4 sino que ni siqúera

participaba en la discusiód'r2 ao contrário do governo espanol que enüou "intelectuales

que no compartían las tesis del Gobierno de Madrid"l3. A participação de Portugal nas

orgnizações europias de coopraçáo asma,referidas explica-se pelo frcto de nenhuma

delas ser uÍna ameaça à soberania portugpes4 já que todas as decisões erarn tomadas

por unanimidade.

Porém, a partir de 1960, a atitude portuguesa começou a mudar, já que passou a

ter nos países da CEE, o principat parceiro comercial o que 'brigina la primeras

manifestaciones significativas de una corriente de opinión que pa§a a encarar Europa

com ojos diferentes"'4. O anúncio da dissolução da EFTA, a adesão da Inglaterra à

CEE, o forte fluxo de emigrantes para os países europeus, que passam a ser um forte

canal de comunicação e exerc€m nma influência significatwa na opinião pública com os

seus testemuohos, e o ttnismo são os principais eleme,lrtos que âvorecem esta mudança

de mentalidades e que hanformaram a questão europeia "en uno de los temas mâs

polémicos, pero a lavezmás prese,ntes en la sociedad portuguesa"ls

Ngma deÂÃa de iryortantes transformações na Comunidade Europeia, como

foi a década de oitenta, impõem-se a referência ao grande impulso dado pelo Acto

Único Europeu auase trinta anos depois da assinattra do Tratado de Roma, e após os

vários alargamentos, o processo decisional da Comunidade estava aum impasse. Em

It António José Telo, 'Portugal y la integración europea", p.290, in Hipólito de la Torre Gómez (ed.)

Portugal e Espafia Contemporâneos, Marcial Pons, Madrid 2000, pp. 287'319.
12Idem, p. 293
13 Idem, ibidem, p.290
Ia Idem, ibidem, p.296.
t5Idem, ibidem, p. 309.
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tugar de nma evolução do nfuet governameutal para o comrmitário, estaw! a verificar-se

o corúriário. Deüdo ao recurso à unanimidade, parecia haver poucas esperanças de

avançaÍ com as polÍticas coÍnuts comunitárias. Prevaleciam os interesses assienais que

minavam o poder das diversas instituições. Uma nova ordem polftica e económica

começa116 a desenhar-se na Europa por esta alfura Preparava-se a revisão do Tratado de

Roma, que começou a ser formalizda com a discussão do Relatório Dooge -

apresemado na Cimeira de Foúainebleau e,m Juúo de 1984 - no qual eram apontadas

as principais fueas de intervenção para um aprofundamento da integração ernopeia, que

passaríam peto lançarento do mercado cormlm, por '?estrictions otr the use of

unanimity in the Councü an eúanced legislative role for the EP, greater execúive

power for the Comission, and new iúiatives in selected policy áÍerrs"r6. Novidades

polémricas que não prulerarn de imediato todos os Estados-membros de acordo e cuja

discussão üansitou para a Cimeira de Mlão em Juoho de 1985. Vários frctores

concorriam para relançar o projecto europeu Para além das ideias contidas no referido

relatório Dooge, os prograrnas de apoio aos países mediterrânicos, o alargamento a Sul

e o Liwo Branco da Comissão sobre o mercado irúenro prometiarn uma nova dinâmica

Contudo, a oposição de três Estados - Grã-BretanhÀ Dinamarca e Grécia - fez as

negociações aÍrastarem-se por mais algum tempo e apenas na Cimeira

Intergovername,lrtal de Janeiro de 1986, no Lrxemhrrgo, foi possfuel aprovar num Acto

ÚAco a cooperação polftica e todas as úerações ao Tratados anteriores. O Acto Único

Europeu entrou ffnalme,lúe em vigor em Julho de 1987.

Estava a acontecer o que Sidjansky clrama a 'hegociação por sinergia" que

surgiu a partir da Cimeira de Mlão. O Acto Único Europeu veio 'octiar as reformas

It Desmon Dinan, Ever Closer Union Án Intoútction to the European Union,2." edição, Londres,

Palgrave, 1999,p. 114.
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in*ihrcionais inOispnsaveis ao bom funcionamento da economia comunitária'l7 e

instituir una nova dimensão social cotno eleme,nÍo de solidariedade e de coesão, @D

novas polfticas corüns: a polÍtica económica e monetária, a polÍtica social e a polftica

do ambiente, assim como vem lançar a ideia de criação de uma e§paço europeu onde

deixem de existir as fromeiras internas, aspectos qus parecem recolher'tma aprovação

massiva: 83% dÊ opiniões âvoráveis, com um máximo de 960/o em Portugal e um

mínimo de 67Yona Dinamarca"ls.

A partir do momeúo em que a engreDagem preconizada pelo Acto unico

Egropeu começou a funcionar, pouco t€ryo passou para se psrcebr que era preciso um

passo ainda mais ousado tro processo de construção europeia Face aos novos

deselrvolvimelrtos externos - a queda dos regimes do bloco Leste, a forte concorrência

lançada pelos principais parceiros comerciais e os desafios na esfera das relações

internacionais - e internos - concretização do mercado uoico, o reforço da coesão

ecorúmica e social e da dimensão polftica - os doze iniciaram novas negociações na

Conferência tntergovernaredal de 1990 que conduziu à assinattra do Tratado da

União Europeia um ano mais tarde na Cimeira de Maastricht.

Este novo Ttalado reconfigura a estnúra da União Europeia que pa§sa a

asseftar em ffis pilares: o primeho pilar correçpondeúe às Comunidades Europeias; o

segundo pilar que diz reryeito à PolÍtica Externa e de Segurança Comrq e o terceiro

pilar que assenta na cooperação e,m matéria de Justiça e assuntos inÍernos. Altera-se o

noÍ1g de Comrmidade Europeia para Uniâo Euopeia que prete'nde lançar nuna nova

frse o projecto europeu Passa-se 'ode uma cuttura partilhada" para una União de

t7 Dusan Sidjanski, O Futuro Federalista da Europa - A Comunidadz Europeia das Origerts ao Traíado

dc Maastricht, 1." Edição, Lisboq 1996, p. 120.

'8 [dem, ibiderr, p. 136.
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'bonotação vofurntarista, lm pÍessuposto rnais polÍtico"le. Avança-se para uÍDa lmião

polfticq onde as decisões deverão ser tomadas por instituições que observem os

interesses comgnitários, dotadas de poderes supranacionais, e in*ituem-se as

cooperações intergovernamelrtais nos domÍnios do segundo e terceiro pilar, onde as

decisões deve,m ser tomadas por unanimidade. tnstitui-se o voto por maioria qualificada

no Conselho, na maior parte das polfticas do primeiro pilar, e o Parlamento Europeu

passa a estar mais associado à função legislativa, adquirindo o poder de co-decisâo com

o Conselho. É recoúecida a cidadania europeia que, múo embora ela não tenha

deixado de te,lrtar afrmar-se desde o princípio da Comrmidade, o Tratado de Iúaastricht

alarga a sua esfera: ooassegura o direito de lirne circulação e de permanência no território

dos Estados-membros a qualquer cidadão da União. Concede o direito de voto e de

elegibilidade nas eleições para o Parlamento Europeg bem como nas eleigões

mgnicipais, a qualquer cidadão da União residente num outro país da Comunidade."2o

Procura o aprofundamento da União Económica e Monetária com a convergência

económica e a criaqãa de uma moeda rmica europeia e institui outras inovações nos

domínios da coesão e da política regional

A situação polftica e económica que se üvia na Europa no momento em que o

Tratado da União Europeia devia ser ratificado nos Estados-memb,ros não Êvorecia que

este processo se dese,molasse sem alguns obstáculos. Por outro lado, os já tradicionais

opositores aos avanços da construção europei4 a Dinamarca e a Grã-Bretanhg não

frcifitaram. O primeiro refere,lrdo dinamarquês rejeitou o TrataÃo. Houve ainda

referendos na Irlanda, tanúém por obrigações constitucionars, cujo resultado foi

bastante positivo, e na França, por decisão do Presidente Mitterraod. Apesar da forte e

dramáÍica sampanha levada a cabo pelo seu antrgo ministro da cultura Jack Lang, "in a

re Marc Âbélês, 'Homo Comrmtnitmius", Cap.I in Riva Kastoryano, (Org.); Que ldentidade Pora a

Europa?, Ulisseiq Lisboa, 2004, P. 42.
20 [dem, p.233.



70 percent turnoú, 51,05 percent voted in âvor and 48,95 voted against"2l. Em

Inglaterrd, por razões parlamentares e na Alemanha, por razões constitucionais, a

assinatura do Tratado também acabou por se arrastar durante um período de teryo mais

longo que o previsto, tendo o Tratado da União Europeia entrado em vigor a 1 de

Novembro de 1993.

A par do aprofundamento da construção europeia aÍravés deste Tratado, que se

considera a ele próprio mais um mome,nto neste processo, @E a inclusão das clársulas

de revisão alguns anos mais tarde, a recém denominada Uniâo Ernopeia acolhe três

novos membros naquele que foi considerado 6 mais ffcil de todos os alargamentos,

dadas as características económicas e políticas dos três novos Estados. Em meados de

lgg4, Áustriq Suécia e Finlândia assinaram os seus tratados de adesão e, após

referendos cujo sim saiu ütorioso, estes países tornaram-se membros efectivos a partir

de Janeiro de 1995. Pela segrmda yel aNoruega preferiu ficar fora da União por uma

pequena maioria: 52.5o/o segundo o resultado do referendo de Novembro de 1994

naquele país.

Enquanto a União recebia estes novos países, chegava ao fim o segundo

mandato da Comissâo Delors. Após discussões ao nÍvel do Conselho Europeu, chegou-

se a um acordo sobre o nome do ex-primeiro ministro luxemburguês, Jacques Santer,

para zuceder Delors na presidência 6a Qsmissão.

Os acontecimentos sucediam-se veloz.mente no sentido de um maior

aprofundame,lrto da União. Como ficou decidido no Tratado de lúaastricht, e ao

contrário do aconteceu durante apreparação e aprovação deste documento, pretendia-se

que o próximo ttataÃo, não sofresse nenhum revés por frlta de preparaçiÍo. Para esse

efeito, foi constituído um grupo de reflexão paÍa preparar a agerÂa e determinar os

2r Desmon Dinano Eyer Closer (Jnion, An Introduction to the European Union,2.^ ediçãro, Londres,

Palgrave, 1999,p.152.
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principais pontos para o debate. Após cinco reuniões, "the Reflexion Group report

identified thnee main areas for reform: nuking the EU more relevant to its citizens;

improving the EU efficielrcy and accomtabili§1 and iryrove the EU's ability to act

internationally.''2

Assinado a2 de Owubro de 1997, o Tratado de AmesterdÍlo e'lrtra em vigor a 1

de Maio de 1999, sem os sobressaltos provocados pelo seu antecessor, Ínas sem trazer

alterações significaÍivas, sendo me$no considerado por Covas 'tm bom exerylo do

rituat da tecnodiplomacia intergovernamental e do viúuosismo da ambiguidade.''3

Em 19!8 tiúam começado as negociações de adesão da República Checa,

Estónia, Hungda, Polónia, Eslovénia e Chipre. Seguiram-se depois outros Estados do

Leste e Malta que se tor:raram todos membros da União Europeia em I de Maio de

2004. Foi o alargaments mais complexo, dado o elevado número de países com

economias upnos avançadas que a média comunitária e com democracias frágeis, mas,

no entanto, inevitável.

Para poder funcional oom um nrimero tão elevado de países, a União Euopeia

precisou de hzs reformas institucionais mais profirndas do que as veiculadas pelo

Tratado de AmesterdÍio, nomeadamente no que se refere à coryosição e funcioname,lrto

das Instituições da União Ernopeia Para isso, a Conferência Intergovernamental

lar1çada em Fevereiro de 2000, prqparou um novo documetro que foi assinado a26 de

Fevereiro de 2001 emNice, e que ficou coúecido como Tratado de Nice. Este Tratado

entrou em ügor a ! de Fevereiro de 2003, após ratificação e,m todos os Estados-

membros.

Uma vez que o Tratado de Nice apeoas se referiu aos princípios e métodos de

evolução da coryosição da Qsmissão, e da definição da maioria qualificada no

22ldem, ibidem, p.173.
23 António Covas, A União Europeia, Do Tratado de Ámesterülo a um Projecto fu Carta Constituinte

para o Século )ffi,2.'8d., Celta, Oeiras,l999,p.7t.
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Conselho, ignorando a altura e a orde,m pela qual as adesões se iriam proce§sar, era

preciso determinar juridicamente o ntfuero de lugares dos novos Estados-membros o

númeÍo de votos que lhes seria afibuído no Conselho e o limiar da maioria qualificada

aplicável no futuro. Para isso, foi assinado e,m Atenas em 16 de Abril de 2003 o Tratado

de Adesão que e'lrtrou emügor a I de lúaio de2004.

Em anexo ao Tratado de Nice é proposto que se proceda a um dsla1s mais

atargado relativamente ao futuro da União Europei4 no qual se e§perava que

participassem os Parlamentos Nacionais, o conjunto da opinião pública e os países

candidatos, com objectivo de se convocar wna nova Conferê,lrcia lúergovernamental2a

Na rermião de Laeken, em Dezembro de 2001, o Conselho emitiu uma

declaraqão onde constava a forma como se iriam reaiizu os trúalhos. Foi formada uma

Convenção para preparaÍ a próxima Conferência Intergovernarnental composta por

representantes dos Governos, dos Padamelrtos Nacionais, da Comissão e do Parlamento

Europeu.

A Convenção sobne o Frúuro da Europa elaborou um projecto de tratado que

estabelece grra Constituição para a Europa, que foi apreseutado em 18 de Julho de2003

e, após longas negociações e alguÍnas alterações, foi assinado a29 de Outubro de 2004,

em Roma Esta Constituição paÍa aEuropa, que desejava simplificar todas as séries de

sobreposições de Tratados e protocolos existelrtes que são a suste,lrtação legal da UniÍio

Ernopei4 não teve o eco desejado em alguns países da União, nomeadamente em

França " aa Hslanda onde os refere,ndos pdra a ruttficaq,ão deram a vitória ao não,

deixando nlm impasse as tentativas de avançar politicamente para o próximo patamar

daUnião.

2a TratadodeNice, Modo de Utilizaçao, hUn://qrooaeu/sedpludnice-üeaty/iffiduction Dt-htE 20'0+
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Após esta breve referência aos acontecime,lrtos mais significativos da história da

União Egropei4 passamos 4 nnalisar no ponto seguinte como se perqpectina a existência

dggaory;anizacflo no contexto da glotrrlizteÃs e na sua rclaqÃo com o Estado-nação e a

reflecth sobre asi suas características, sistema institucional e modelos que poderão ser

adoptados emnÍveis mais avangados de integração.

2. União Europeie e Estado-naçno: um equilÍbrio instável?

.The founding frthers of the European Union were not utopian idealists. They did not seek to

subsume the Àation-state in a new, supranational politiel entity, but to adapt úe nation-state

to a §st of specific historical circumstancc'' 
DmnDinan-E,rweRecasú, pp.5ó

O Estado-nação surgiu na Europa no início do sécúo )OX no contexto de uma

coryle:ra teia de relações internacionais e foi até há pouco tenopo a principal forma de

organlzação polÍtica que garantia estabilidade e protwção aos cidadãos. Contudo, num

mrmdo eaÃavezmais globalizado, no qual a tendência paÍece ser para que os Estados se

unam nqma base regional2so o papet que este detinha podeú estar em mudança O

debate sobre a gtobatizaçÁa e as influências que esta estará a provocar na procura de

novas formas de organização polÍtica e económica é umtema de discussâo rece,lrte e que

continua a sussitar muito iúeresse no domínio das várias ciênciasr desde a História à

Sociologi4 às Relações Internacionais ou à Ciência Polftica-

Tradicionalmente, os Estados erarn territórios delimitados por fronteiras que

constituíam um espaço económico e detiúam o monopólio da legislaçâo e aplicação

das leis, assim como a "legitimidade política e de diálogo com os cidadãos por

" Waters, Malcolm, Globalização, Ooiras, Celt* 1999 e Dolftrs, Oliüer, Á Globalizaçâo, Fublicações

Europa-Amériacq Mem Martins, 1999.
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intermédio dos seus represeúatres'26. Astuatnente, segtmdo Gidde,ns, a SotoalizaçÁo

veio acabar com esta eficácia estatal, não apenas ao nível económico, ltlas também no

caryo polftico e culfinal, pura a qual contibruem muitos frctores que actuam âcilitados

pelos meios de comunicação.

Embora ainda deteúa muito poder, o Estado-naçâo podeú estar ooem retho,

adoptando um perfil baixo ou modesto'ü ao não conseguir contolar os flr»ros

financeiros, a informaçÍÍo imediata e permanente, a aúluaqáo das redes informais, da§

ONG e das eryresas privadas, o que leva Dolfus a afirmar que estamos a assistir a runa

transnacionalizaçao do espaço atavés da crescente interacção pote,lrciada pelos média e

pelos transportes, levando a que a "lógica das redes prevaleça sobre a do território'ZE.

Tanto Giddens, Como Dolfus ou Waters, admitem que o Estado-nação ainda é

múo iryortante no contexto mundial, mas devido às transfomações que se operaram a

vários níveis nos últimos anos, este tende para ulna perda progressiva da zua soberania

Apesar de ser ainda um elemento importante na arena internaciond ele tem vindo a ser

úacado pelas transformações económicas, sociais, polfticas, tecnológicas e culturais que

parecem estar a contribuir para a redefinição do conceito de Estado no actual panorarna

nmrndial A União Europeia detém jâ We da soberania em elementos iryortantes da

vida dos Estados e tende a avançar para nfueis de integraçao em fueas ainda sobre

domínio nacional

Dede a ratificação do Tratado de túaasEicht que mrrito se tem debatido sobne o

devir das instituigões europeias e sobrre o modelo pam o qual a União tenderá a evoluir

enquanto oryanização polftica supranacional. No plano económico, a Europa parece

26 Dolfus, Olivier, ob. cit., p. 96.
2'ldem,p. lol.
2t Idem, ibidem p.ll2.
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estar satishtoriamente consolidada "e,lrquanto que politicamente continua a ser muito

frágil e indecisa''e assim como no domínio de uma cidadania mais activa e eficiente.

O debate astuat centra-se no nos aslrectos que a Europajá conseguiu cotsrstiTaÍ

no domínio da união polftica e qual o rumo que esta paÍece tomar para se consoüdar

como uma verdadeira elrtidade que se afrme no contexto europeu e mrmdial Embora a

Uniâo Etuopeia não seja um Estado, muitas vezes, é ftcil fazer analogias entre o

estatuto que esta nova organização está a adquirir e aquele que era exclusivo dos

Estados. Esta união cada vez mais próxima entre os Estados e o novo alargamento

colocam na ordsm do dia as soluções a aÃoptar para o projecto europeu.

O processo de funcionamento das instituições da União balança entre o método

intergovernamental, no caso do segundo e terceiro pilar, e o comunitário no caso do

primeiro pilar. Perante estas duas concepções, assistimos a uma discussão relativamente

ao processo que melhor servirá a construção europeia: ou uÍna Europa dos Estados-

nação, assentes nos procedimentos de cooperação ou uma Europa zupranacional que

promova uma evolução da dinâmica integracionista

A União Egropei4 como se afirrra vezes sem conta, não é uma organização

internacional rnrlgar, e as suas instituições, para além da legitimidade dada pelos

Estados que a courpõem, precisam de 'Justificar a sua existência"3o. Precisam de

juSificar essa existência porque, em primeiro lugar, a sua produção normativa afecta

c,aÂa vez mais os cidadãos europeus, num momento em que, após a ratificação do

TraÍado de Maas6icht, o entendimento deixou de se frzer ap€nas ao nfuel das elites para

àvorecer trma interrrenÇão mais activa do cidadão. Segundo, essa legitimidade deve ser

estabelecida também em relação aos Estados-membnos, já que acima deles existe uÍna

2e Tengarrinhq José, "Cidadania e nação na construção europeid in Leal, Castro Ernestro (coord)'

federãl*no Europeu: História, Política e Utopia, Edições Colibri, Lisboa, 2000,p.24.
30 António Figueira, Modelos de Legitimação da União Europela,Principiq Cascais, 2004, p. 18.
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aúoridade que estabelece relações effie '?egiões e segme'lrtos da população"3l que, de

alggma forma" põem em causa a sua capacidade de intervenção e são susceptíveis de

transferir lealdades.

Em frce desta situação, que procura uma forma de se consolidar nestes dois

domínios de relação, a União Europeia poderá assim estar a suscitar'osentimentos

bastante paradoxais. Ficamos sem saber ao certoo a quem atnbuir o oteneffcio da

dúüda", se ao Estado nacional, não obstante mais perto de nós, se à União e suas

instituições, prometedoras mas distantes"32. Por isso, segrrndo Covaso o desafio paru a

União nos anos vindouros deverá ser o território e o cidadão 'bs dois bens públicos

mais importantes da Europa comunitária no limiar do século XxTr:33. Para isso, deverá

proceder-se a ofuma zuhituição do espaço económico abstracto, e,lrquanto objecto pelo

território polftico enquanto sujeito"3a para dar prioridade a uma verdadeira política de

cidadania da União, em que o território funcione como o zuporte de vivências e registo

de memórias colectivas.

Depois de Maastricht, a crença na legitimidade baseada apelns nos progressos

económicos e no entendimento das elites, que, inclusive, dewalortzavan oÚras fontes

de legitimidade, surgiu esta questão da democracia da União, ou melhor do seu deficit

democrático.

Neste momento, a UniÍio não é um sistema federal porque as decisões que são

tomadas resultam, em ultima análise, dos acordos que os Estados estabelecem entre si.

Em termos jtgídicos, fimciona com base no direito internacional, através de tratados

aprovados pelos Estados soberanos, logo é uma organização internacional que 'bs

3r ldem, p. lt.
'2 António Covas, União Europeia e Coesõo Intertenitoriql - A Região e União Europeia em

Perspectiva,Universidade de Évorg 1993, p.7.
33Idem, p.23.

" Idem, ibidem, p. 23.
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Estados podem fundar, transformar ou extinguir"3s. No e,ntânto, ente juÍistas e

politólogos não há acordo relativamente ao percurso da UE, pois estes atribuem

diferentes pesos aos seus aspectos formais e materiais.

Existem, porém, um co4iunto de frctores que diferenciam a UE de oufa

qualquer organizaqão internacional: a corylexidade das suas instituições; o contacto

que essas instifuições têm establecido com indivíduos e grupos de interesse nos

Estados-memhros; o grande iryacto das suas decisões em todas as áreas da vida sociú

com legislação que, muitas vezes, se sobrepõe à nacional e o canácter permanente deste

processo polftico, que se deseirvolve todos os dias.

Ao acordarem no TraÍado de MaasEicht a aplicaçâo do princípio da

zubsidiariedade, os Estados procuraram manter 'b equilibnio dinâmico entre a

cooperação e a integraçáo"36, umpÍocesso que não parece ser uÍna alternativa paxa um

fut111o polftico mais promissor. Contudo, púa além da vontade dos governos nacionais,

estão a ocorrer na Europa vários movimentos que, pelo menos ao nível das intenções,

escapâm ao poder dos Estados e contribuem paÍa os. enfraquecer. Por um lado, a

crescente autonomia e poder reivindicativo das regiões no quadro da União Europei4 e

por outro, a pressão das polfticas supranacionars.

Perante estas duas forças, no actual estado da construgão europeia, é necessário

repensaÍ o espaço público euÍopeu, reformar e legitimar as instituiçõe§ e "devolver a

cor,fiança e esperança ao cidadão da União com base em novas propostas de refirndação

do ideal egropeu"37. Covas enumera os grandes desafios da União, analisa o

figrcionalnento das instituições na sua relação entre si e com as instituiç6es as§ionais e

chega à conclusão que estas se encontram oosaturadas" e segmentadas por lllna

35 Figueirq António, ob. cit., p. 52.

" Cõvas, António, Á União Europeia e os Estados Nacionais, Celtq Oeiras,2002, p. 5E.

" Antóúo Covas,l lJnião Europeia - Do Tratado de Ámesterüo a um Proiecto de Cana Constituinte

para o Século )O(I,Oeíru,,Celta" 1999,p.4.
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multiplicidade de o'tratados", 'tases jurídicas', 'f)roceditnerntos", 
*comités",

ooorçamentos (...)',3E, passando depois a runa revisão comentada às reformas que foram

infiod,zidas pelo Tratado de Amesterdão e à proposta de uma Catta Constituinte com

fim de.teduzir o défice democrático da construção europeia e do Estado Nacional"3e.

No seguimento dos seus úabalhos sobne a construção europei4 António Covas

apresenta-nos ainda uma obna mais completa e analftica do que a anterior, mas onde as

suas teses são reforçadas e clarificadas de uma forma mais detalhada O aÚor volta a

abordar questões tão importantes cortro a necessidade de uma otnião cada vez mais

estreita e,lrtre os povos da Egropa'/o, o sistema polftico da União Ernopei4 de onde se

destacarn a relaçâo entre as instituições e o Estado nacional e a necessidade da formação

do espaço público europeu e a promoção dos direitos de cidadania

por seu lado, Schmitter não se surpreende que às instituições europeias lhes falte

legitimidade, já que estas ainda se encontrarn num processo de formação. Logo, é

natural que os cidadãos se interroguem e sintam inseguros perante esta ooexperiência sem

precedentes na criação pacífrca e vohrntária de uma organização polftica de grande

escala,4l. pwa ja, é preciso esclarecer o que é a "Europa" e o que oodeveriam ser as suÍts

instituições'fr para que os cidadãos se possam situar melhor neste contexto. Os

cidadãos estão múo ligados ao Estado-nação que detém ainda um alto grau de

tegitimidade polftica devido à homoge,nei,?aqÃo cuhural das suas instituigões. Apesar

disto, Schmitter não crê que exista um défice democrático na União e que não se podem

exigir instituições democráticas à imagem e semelhança das que existe,m nos Estados

membros, pois não existe ao nfuel europeu uÍDa correspondência de partidos e eleitores

38Idem, p. 23.

" Idem, ibidem, p. 111, Àtd;; óíá i,,e Uiiao Europeia e os Estados Nacionais - Em Busca do pmadigma do Estado Pós-

N acional, Oeiras, Celt4 2002, P. 3.
li pnifipú C. Schmitter, 'O qie há para legitimw na União Europeía e como poderá !s1o ser feito?" , p.

ez,in cidadania e Novos potleres ruma Sociedade Global,Fundação Calouste Gulbenkian e Publicações

Dom Quixote,2000.
42ldem,,p.64
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que formem plataformas consistentes. Para este autor, nâo é desejável que a União

Enropeia adquira as carasterí§ticas de um Estado-naçâo, mudança püru a qual não se

encontra pre,parada mas qge vá progressivamente reforçando a legitimidade das

instituições existentes. Além do mais, ficou bem claro que o proce§so de itregração

..protegeú a diversidade de experiências em vez de procurar assimilá-las nutna rlnica

cultura ou identidade *europeia'í3.

Nesta perspectiv4 têm $ryidos diversos modelos que apontam samiúos pdÍa a

integração no futuro, entre os quais destacauros os üês que António Figueira propõe e

paÍa os quais a IJE tendeú a evoluir filnção do tipo de polftica adopada

Um modelo internacional que defende a zupremacia do Estado-nação no

processo de integraçâo europeia e pnopõe uma solução intergovernamental Este modelo

destaca um conjunto de obstáculos, tais como o'as divisões históricas e linguísticN, N

clivagens antropológicas e culturais, as diferenças de nível de desenvolvimento

económico - que atravessam o continente e dificultam, se não inviabilizam a §ua

unificaçâo,# e afirma que as diferentes líqguas que existem na Europa evitam a

participação de todos no mesmo fórum público de discussâo, inibem as migrações e,

consequentemente, nâo contibue,m püa a prosperidade económica Este modelo iria

bçneficiar os Estados onde não existam dúüdas quanto à sua nacionalidade e onde as

zuas lealdades não se desviam muito das idetridades oficiais iryo§tas, m4s o Ine§mo

não se pode dizer para as nações sem Estado que existem na Europa às quais este

modelo iria iryedir o desenvohimeuto duma Europa das Regiões, onde todas as

çulturas se pudessem desenvolver e,m pé de igrraldade. Para que as rivalidades

terminem, Figueira sugere que a nação se desligue do Estado e se úansf,orre, tal como a

reügião, numassunto do foro privado.

a3 Idem, ibide,m, p. 69.{ Figueira" António, ob. cit., p. 68.
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O modelo sgpranacma propõe uma Europa rmida dravés do fede,mlismo que se

constitui'ho meio de tornar realidade o sonho de uma oEuropa das Regiões'- o soúo

de gm continente formado por uma miúde de pequenas regiões, çada uma com o seu

pitoresoo e o seu jogo de símblos e tadições (...) o soúo indiscutivehnente

srryranacional de gma Europa federal, oom uln conteúdo do cuttural em parte reciclado

do passado e noutra parte inve,ntado no presente.'/s Entre a oEuropa da Regiões" e a

UE, o Estado-naçâo seria e,nÊaquecido com a sintonia de interesses mútuos das outras

duas e,lrtidades e com a pÍocura de um fundamento culttlral para legitimar o projecto

plftico, promovendo a existê,ncia de uma identidade cultual ernopeia Os defensores

deste modeloo embora recoúeçam que a criação de uma nação etrropeia não se hz de

gm dia para o outo, contam com a ajuda das instituições europeias para promover a

..consciência egropeia" que passa primeiro pelo culttrral para depois ser polftica

Figueira admite que não se rethariam grandes bençffcios da cÍ:l,aqãa de um

Estado-nação er:ropeu nem de uma Europa das Regiões. Apesar da enorme quantidade

de actividades que procuram'tma estratégia de legitimação cultural# para salientar a

unidade na diversidade, o ew paxeçe acontecer é usar a diversidade parq de futo,

lembrar o que é comum- Por oúro lado, ao contrário do modelo ime,macional, este seria

fuvorável às nações sem Estado, enquanto Estados antiquíssimos desapareceriam, o que

não é de todo pacífico na astual conjuntura- Partindo do princÍpio que um funno Estado

europeu tem de estar legitimado por uma comunidade culttral levanta-se também a

questão sobne a situação dos inrimeros imigantes que vive,m na Europa e da adesão de

países de maioria muçulmana, como a Turquia

por fim, contrariamente ao modelo supranacional que ambiciona a constnrção de

uÍna nova naq,ãa, o pós-nacional preocupa-se com a constnrção de um novo Estado- O

45 ldem, p. 83.
a6ldem, ibidem, p. t8
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modelo pós-nacional não pretende o'sr4)e,rar as nações europeia - procura separar-se

delas,47 porque o seu projecto tem a ver com escolhas e não com heranças. Vê os

indivíduos como sçres dos Estados onde nasceram, aos quais estão ligados pela

nacionalidade e como seres dependentes de :urrr."polity''etropeia à qual estÍlo ligados

por gm corfunto de direitos e deveres que dão forma a um novo tipo de cidadania.

Figueira afirma ser possfuel argumeúar que, com este modelo, são criadas condições

para urna não coincidência ente polftica e cuhura, enúe Estado e naqÃa, e entre

cidadania e nacionalidade, criando-se, assim uÍna nova relação entre a *polity''Europeia

e os seus cidadãos, acúando por ir minando as soberanias nacionais. E acrescenta ainda

que esta solução seria'oa mais realista e a que melhor se adequa à sua diversidade

cultural'/E

Parece indiscúível que o Estado actual é confiontando com um corfunto de

situações às quais não poderá dar resposta por si só. A globalização cada vez mais

agressiva, os grandes problemas mundiais e as redes frcilitadas pelo desenvolvimento

tecnológico levam a que a cooperação internacional se totne uÍna necessidade de

primeira ordem.

Assistimos na úhima metade do século )Oq td oomo nos foi possível constatar

com a bneve história da União Europeia que apresentámos no ponto anterior, a uma

grande evolução na cooperação ente os vários Estados da Europa, que começou ntrm

momento em que a Europa regressava de mais uma destruição Hlica produzida pelas

rivalidades, pelos egoísmos e vontades dit6oriais dos Estados.

Sabia-se que este concertar de interesses linha um preço. A cedência de

soberania era inevitiável para o desenvolvimento de uma união forte e eficiente. O que

aT ldem, ibidem, p.97.

" Idem, ibidem, p.99.
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tem acontecido é que ao longo dos sucessivos tratados verificamos pr@isaÍneute a

progressiva perda de sobrania para as instituições europeias, nomeadarnente no campo

da polftica agrícola e da polftica económica e monetifuia, dois sectores vitais para o

Estado.

O que acabámos de referir são agora frctos consensuais. Estamos efectivamente

a assistir à emergência de uma nova relação entre Estados que aMicaram de parte da

sua soberania para coopeÍarem em áreas firndamelrtais das polfticas nacionars e

intemacionais. O que parece ser menos consensual, segundo a análise que fizemos, é

classificar esta nova oryanizaqãa internacional que é a União Europei4 clarificar o

papel das suas instituições e a relação que estas têm ou deveriam ter com os Estados-

me,mbros e/ou com os cidadãos europeus, e até que ponto o princípio da zubsidiariedade

é o equilíbrio desejado por ambos os lados.

Quer em termos polfticos ou académicos a questão que zuscita agoÍa maior

interesse prende-se com a anráIise dos preszupostos que irão determinar o futuro da

Europa Ao longo da sua históriq pudemos verificar que as ctises foram uma constante,

mas conffiuÍram, à sua maneira, para o avanço da integração. Neste momento, que é

novamente de crise, üve-se o impasse da rejeição à ConstituiçÍlo Europeia em dois

Estados-membros o proorrilFse formas de ultrapassar este obstáculo.

Estes preszupostos dizem respeito, principatnente ao modelo ou à nova relação

que a União terá com os outros actores presentes, ou seja, os Estados-membros, as

regiões e os cidadãos. Os investigadores identificaram já atgrms que se perfilam no

sentido de serem adoptados, mas esta adopção dependerá ainda de muitos âctores. A

questão da democracia das instituições, a produção normativa por elas produzida e o

novo protagonismo que as Regiões parecem adquirir neste quadro são pontos a partir

dos quais se joga o novo papel da União. Neste contexto, iremos verificar que conceitos
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como os de cidadania, identidade europeia e cultura podem querer dese,mpeúar um

papel importante a âvor do desequilibrio de poderes.

3. Cidadania EuroPeia

*Todos os anos os Tratados Comunitários estão na origem de milhares de decisões que

influenciam decisivamente a realidade dos Estados-membros e a üda dos seus cidadãos.

Desde há muito que os euÍopeus não são apenas cidadãos das suas localidades, da-s suas

regiões ou dos seui Estados, sâo igualmente cidadãos da Comunidade.'

Klaus.DieterBorchrú, OABC do DiÍEitoCtnunigÍio, Ssrviço dssPublicaçõ€soficiaisdasCommi&des
Europeias' LucmhlÍgo, 2000.

O conceito de cidadania europeia nascido com o Tratado de Maastricht tornou-se

também no centro de uma asaloruda discussão, principalmente nos meios polfticos e

académicos, à semelhança do acontece com a nafitÍeza da União Europeia enqrElrto

organizacfio polftica que não se insere nuÍna tipologia especÍfica das Relações

lnlsrnaci6nais ou da Ciência Política A partir de Maashicht, todos os cidadãos da

União passaÍam a usufrgir de uma cidadania que lhes é conferida legalmente pelo

Tratado sem que esta substitua, no entanto, a cidadania nacionaf mas complementando-

a. posteriormente, este acervo foi sendo retomado nos zucessivos tratados e no pÍojecto

de constituição.

Além de af$ms direitos que o cidadÍio já beneficiava pelo frcto de pertencer à

Comgnidade, tais como o direito de circular no território da União e de aceder a

empÍegos públicos sem que tal irplicasse o exercício da aúoridade pública, os novos

direitos vão muito além destes e prevêem o direito de eleger e §er eleito para o

parlamento Etgopeu e pilra as eleições mrmicipais do Estado-membro onde residq a

protecção consulaÍ e diplomática em países teroeiros por parte de qualquer um dos

Estados-membros; a criação da figura do Provedor de Justiça Europeu e o direito de
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petição para que todo o cidadâo possa queixar-se sempÍe que ente'nda que o§ seusi

direitos não estão a seÍ respeitados no âmbito das competências da União. Observamos

ainda gw, â par dos direitos referidos expÍessamente, o Tratado de Maastricht in§titui

tam6m ao longo das ogtras disposigões, de forma directa ou indirectq várias

referências ao conceito de cidadania que António Covas agrupou em seis blocos

distintos que firncionarn em'tompartimentos estanques, sujeitos a poderes de iniciativa

muito diversos, a vontades polfticas conaaditórias (...) e a controlos jrnisdicionais

precários,íe, o que em sua opinião não contribú pdra a emergência de um eqpaço

púbüco de cidadania que é esse,lrcial ao projecto europeu. Nestas circunstáncias, Covas

apela ao debate polftico sob,re esta questão, múo mais importante do que os limites da

soberania do Estado, e declara que estes blocos de direitos devem'lnergulhar a§ §uasi

ruíz-es num património cultural comum" que 'lassará pela reivindicação de uma

dimensão pós-nacional do conceito de cidadania'so

E também nesse sentido que aponta a tese de Duarte Alves, que analisa os

paradoxos desta cidadania sgpranacionat O aÚor afrÍm1 qqe este conceito

politicamente forte, apresenta fraquezas ao nível conceptuaf jurídico e sociológico,

tendo sgrgido apenas como rrna primeira necessidade de legitimar a introdução da

moeda gnica em relação à qual algrrns sectores da opinião pública que seriam

desfrvoráveis, Írras, por ouüo lado, o autor prevê a possibilidade de uma evolução

conceptual da noção de cidadania no actual quadro da globaliução e da reorganização

do espaço polftico.sr

Uma evolução que Paulo Sande admite necessária e já em curso, onde o conceito

de cidadania é visto como um instrume,nto capaz de separar o\azÁo e dignidade humana

a, António Covas, A ÍJnião Earopeia - Do Tratado de Amesterüo a um Proiecto de Carta Constituinte

pata o Século )O0, Oeiras, Celt41999,p.32.
to ldem, p. 33.
,, í; ó;.teFúé,A Cidadania Earopeio: um novo cominho püa arelação com a comunidade polílica,

Lisboa, Tese de Mesffado em Estudos Europeus, universidade catÁlica,1999.
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(...) da emoção dos sentimsutos primários de afiliação' ao desligar-se das identidades

naciooais e locais e permitir a e,mergência de laços de solidariedade que §e situam para

lá. da convencional cidadania nacional permitindo, assim, a pertença a mrlltiplos

círculos; aquilo a que chama 'tma cidadania inclusiva com nalores bem marcados e

s€rvida por um conjunto alargado de direitos, ttfielaÁa e gerida nos difere'úes níveis

relwantesnó2. Esta cidadania teria uma funçâo de iryulsionar 'ltm novo paradigma

social, em que os mriltiplos níveis de afrliaçÃo, maúendo-se distirtos, mâs

aconqpaúados de elementos objectivos que são os dheitos (e deveres, quando calha) de

nafireza eÍrticz. prosseguem uma missão agregadoru:É3. 6 aúor e,lrte,lrde a emergência

da cidadania europeia como algo desejável, porque alivia a tensão nas relações

intemacionais já que relatfrza o papel das identidades nacionais, émicas e culturais;

algo possfuef porque permite às pessoas desligarem-se das afiliações e lealdades para se

tonnÍem membros de comunidades mais vastas que partilham uma verdadeira

participação. Segundo o autor, o que condiciona o exercício da cidadania participaÍiva

têm rnais a ver com a educação lforrerçáo e com o.coúecimento do que com a pertença

a realidades nacionais diversas.

auem Âão ex;tá de acordo com a existêrcia de uma cidaÁania pós-nacional é

Jeremy Rabki& pois não sendo ainda a Europa um Estado, um Estado Federal ou runa

nação, acha inadequado aplicar a esta oryaniz-ação um conceito que foi consüuído no

âmbito dos Estados nacionais ao longo de anos. Querer usuÍpar este conceito para

sobrepor a 1llna cidadania legÍtima uma outra é duplameirte perigoso porque está a

promover-se a dewalon?Âção da cidadania nacional e a permitir que os cidadãos sejam

52 Paulo §ande, "À Cidadania Europeia e as ldentídades Nacionais",p.23,'n A. Figueira, A. Costa

Pinto, P. Sande, Á União Europeia Revisltada,ICS, Lisboa" 2003,p.35.
53 ldem, p.36-37.
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*geridos e maoipulados por poderes quase insondáveisda. O aúor dwida da vontade

dos povos em querer partilhar a cidadania com outros que serão múo diferertes dele e

com os quais nâo comrmgan a mssma commidade e dá exemplos dos casns europeul

em que, no quadro de democracias e,mergeúes, vários Estados optaram pela sepamção:

Checoslováquia, Jugoslávia e União Soviética Poré,m, é bom lembrar que estas nações

estavam juntas coercivamsúe ou como rezultado de conjunturas que entretanto

desaparecemm e logo que surgiu algum poder de awodeterminação, estas optaram pela

separação tendo alguos dos referidos territórios integrado já a União Etropeia por

vontade própria e não por iryosição. Rabkin crÍtiça ainda a inviabilidade de colocar no

seio de um nresnp debate povos tão distintos como os poúugueses, os finlandeses, os

gregos ou os irlandeses e duvida que estes siúam parte do úreslllo povo peranÍe urDa

situação de catástrofe ou ataque a cidadãos de outras nacionalidades europeias.

por seu turno, Alec Sweet, lembra que uÍna verdadeira cidadania não pode ser

apenas 'trm catálogo de direitos e deveres individuais recoúecidos pela lei

internacional ou etgopeia Esta é, em grande pâÍte, a forma como a União Europeia e o

Tribunal Eqropeu têm agido: quantos mais dheitos as pe§§oas têm, e quanto mais

direstamemte efrcazsseles são no território da união Europeia mais cidadania te'mos'ó5'

Vista desta forma, a cidadania europeia é uma mera lista de direitos e há quem afrme

que os deveres não existem. Confirdo, Philippe Herzng propõe uma participação dos

cidadãos mais activa para que possa haver um conÍrolo de,mocrático das instituições e

afirnÍa que não basta baver urna cidadania europeia instituída pelo Tratado de

Iúaastricht, é preciso existir uÍna consciência dessa cidadania Embora declare que "a

racionalidade e a pertença à União continuarão a opor-se", arr:edita que "as tensões são

5a Jeremy Rabkin, "Porque é a Cidadania Supranaciorul uma má lfuid,p. l52,ia Ctdadania e Novos

Poderes'numa Socieda& Global,Fundação Calouste Gulbenkian e Publicações Dom Quixote, 2000.
55 Alec SweeÇ "Cidadania Transnagional e Sociedade Global', p. ltl n Cidadonia e Nwos Poderes

mrma Sociedade Global,Fundação Calouste Gulbenkian e Publicações Dom Quixote, 2000
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fecudas se fore,m resolvidas pelo múuo emiquecimento".56 Em sua opinião, é preciso

frzer enrergir gma sociedade civil europeia cuja constnrção tem sido obstruída pelas

elites políticas que tudo têm feito para que a construção europeia se mantivesse afastada

dos cidadãos. Herzog subliúa que a Europa nrmca será nma nação, não existe um povo

enropeu e ainda nilo existe rrma de,mocr:acla legftima, ums com a mobilização dos

cidadãos desta 'oassociação de Estados" seú possfuel construir a Comtmidade, um

processo que será progressivo e que tem de partir do debate enfie o'binómio sociedade

civil /instituições comunitárias"t' qo., segundo o autor, ainda mat começou. Um debate

qne podeú afrda não estar a surtir efeitos, mas sobre o qual coÍreçam já a existir

diversos apelos tal como admite António Covas ao afirmar que 'oestamos assim

chegados à necessidade iryeriosa daformação de um espaço público europeu, ao limiar

cúico da união potÍtica e a uma ideia prática, consistente, de governação europeia que

só será possível com uÍna profrmda reforma das instituições europeias."st

O aparecimento da cidadania europeia oom o Tratado de Maastricht veio

conferir gm corfunto de direitos aos cidadãos europeus que passamq apafir de então,

a poder usrúuir de dois níveis de participqb, a nacional e a supranacional. A

emergência desta nova realidade, que algrms consideram perigom e ouffos elrcÍlram

como o embriâo paÍa a cÍ1aqáo de um espaço público europeu, pretende mobilizar os

cidadãos e legitimm os poderes a União.

Uma cidadania que já existe oficialmente e procura consolidar-se, Ínas com uÍna

ausência de deveres explícita dos cidadãos precisa de te,ryo e acções eficazes que

levem os sujeitos, primeiro a ter noção da sua existência, a aceitâ-la, e depois a sentirem

56 Philippe Herzog, Manifesto para uma Democracía Europeia, Campo das Letras, Porto,2003,p.62.
57Idem, ibidem, p. 36.
5t António Covas, A União Europeia e os Estados Nacionais, Celta, Oeiras,20A2, p. 178.
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que pÍecisam e podem beneficim dessa cidadania pela via do direito que lhes assiste e

pela via das solidariedades que esta deveria desencadear'

Em seguid4 abordare,mos a questão da identidade europeia procurando ertender

em que ponto se encontra o debate em torno deste conceito tão frlado nos ultimos anos

enquanto eve,lrtual suporte da cidadaniae promotor de afinidades. Serão os conceitos de

cidadania e identidade europeia frces da nresÍna moeda, que §e ajudam mutuamente na

sua escalada paÍa g1g;egarem os zujeitos à volta do ideal europeu, or1 pelo contrfuio, a

cidadania deve rejeitar a sua hgação a um movimento de consüugão identitrário que

pode dewiúuar os seus princípios e objectivos?

4. Identidade EuroPeia

.Formalmente, existe uma *cidadania europeia'. Está consagfada no Tratado. O que parece

não haver na actual configura$o europeiq ê p"a" ser preocupante face aos desenvolvimentos

recentes da cena internacionát e às circunstâncias que evoquei, é uma tendência clara de

constituição de uma identidade que a suporte. Será esta uma frlta irreurediável?'

kuto Sande, A Cidadania Europeia e as Identidades Nacionais" p. 18, in À Figueirq À CoSa Pinto' P' §ande, A
União Europeia Rovisiada, IC§, Lisboa, 2003.

Falar de identidades ou identidade é um tema bastante actual e que muito se

discúe nos dias que coÍrem, no quadro da globalização e no contexto de uma evolução

polftica iminente no âmbito da União Europeia A questiio das identidades surge na

discussão acaÃémic4 polftica e civil nrm momeúo em que também outros campos da

üda social e potftica dos zujeitos s encontram num processo de mudanga Fenómenos

como a g1obaliza$o, eüe potencia uma maior abertua e desterritorialização dos

indiüduos, acoryaúada pela evolução dos meios de comunicação, principalmente pela

televisão, pelo cinema e peb Internet; e a emergência de poderes supranacionais que

procurÍlm consolidar-se e apelar a novas lealdades, ditando e frvorecendo a evolução de
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conceitos e de práticas anteriormente restritas a territórios politicame,lrte coesos e

sobranos, estâo a suscitar o debate s a análise das novas relações que se estão a

estabelecer e,lrtre Estados, instituições e cidadãos. Afirmam-se as identidades locais,

frla-se da relação das identidades nacionais entre si e na coúitação destas no contexto

de nma nova identidade que existe e que agora se divulga ou que procura construir'se

através da célebne má:rima da União Europeialmidade na diversidade".

Ne,m seryre se está de acordo quando é preciso definir exactame,lrte o que

significa o conceito de identidade cultural de um povo. Emtermos gerais, a identidade é

recoúecida por oosome corrmon origin or shared characteristics with another persion or

group, or with an ideal, and with the natural closure and allegiance established on úis

formdation'.se Lawrence Grossberg@ renciona dois modelos püa definir a idelrtidade.

No primeiro, assuÍne-se que ela e intrÍnseca a uma ongem, estnúura e experiência

comuns, enquanto o segrmdo trega que a ideutidade seja autêntica e original e apena§

baseada em origem e vivências partilhadas. Para este segrrndo modelo, as identidades

são relacionais e incoryletas, como umproce§so e,m construção permanente.

Anne-Marie Thiesse tamHm afrma existir um 'lrocesso de formagão

id6111titándúI, onde se determina um património e se o<alta o seu culto. Por seu lado,

Forhrna admite que 'bs zujeitos actuam segundo competências identitárias que, ao

contário do que swgia ra pré-modernidade, não são mais sstllvsis e rígidas, mâ§ se

tornaram transitórias, phrais e auto-reflexivas (...) e remetem-nos paÍa uma estruüra

pessoal, afeúttra e cognitiva que é progressiva e continuamente (rQconstruída pelos

sujeitos"62. Thiesse defende que, apesar da existência - simples ou constrúda - dessas

5e Paul Gay e Stuart Ha[ (Ed.), Cultural ldentity, Sage Publications, 1996, p.2.
60 Lawrence Grossberg, Identity and Cultural Studies, in idem ibidsm, pp. t9.
6r Anne-Marie Thiesse, Á Criação das ldentid,ades Nacionais, Temas e Debates, 1." Ed., Lisboa, 2000.
u2 Carlos Fortuna" Identidades, Percursos, Paisagens Culturais, Oeiras, Celta" 1999, p.24.
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identidades, os actores podem, à margem do institúdo, questioná-las e reconstrú-las de

acordo com os seus interesses.

A junt6 à já vasta discussão no campo das identidades nâs áreas da

Antropologq da Sociologia e da História ou da Ciência Polftica, encontamos um novo

póto de debate que te,lrta conryreender o papet da identidade no contexto polftico e

cultlrat da Ernopa e da União Europeia em particular. A abordagem multidisciplinar ao

tema Etgopa tem sido um método utilizado com frequê,lrci4 principalmente nos

colóquios, cursos e conferências que posteriormente dão origem a publicações.

Que ldentidade para a Europa é um liwo organizado por Riva I(astoryano e

conta com a colaboração de especialistas em diferentes áreas que §e interrogam s

procuram respnder a um coqiunto de questões relativas à formação de uma Europa

polftica a partir das produções culturais e jurídicas pelas instituições europeias. Analisa-

se a intervençâo das instituições zupranacionais na definição e na elaboração dos

conceitos de cidadania e de identidade na Europa e procura-se, através de diferentes

abordagens fazsr uma reflexão sobne o multiculturalismo e as o'suas itnplicações na

construção de gm novo espaço jurÍdico, social e cuhural e polÍtico em formação, que

inclui tanto os nacionais como os nÍlo nacionais".63

Destacamos ainda os cursos sobre a Europa coordenados por Maxia Manuela

Tavares Ribeiro, com a participação de ilustres académicos de rmiversidades europeias,

na grande maioria tlas vezes, responsáveis locais dos 'Masters in European Studies".

Nestas obras, adquire grande iryortÍincia o debate sobre a identidade cultural europeia

na sua rclacráo com as outras identidades e com o desabrochar de um cidadania pós-

ó3 Riva Kastoryano, (org.); Que ldentidade paro a Europa?, Ulisseia" Lisboa, 2004.
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nacionalff; as várias ideias de Etropa s a dinâmica cultural da construção da Uaião

Europeia6s.

Como registo de e,lrsaio, referenciamos üês obras que colocam no ce,lrtro do

debate a problemática da identidade Europeia À Reis Monteiro, que analisa a

iryortância das polÍticas educativas *como instnrmento de promoção de uma cultura

europeia'tr, nÍ§ guâis os direitos do homem devem ser o seu expoe,lrte máximo,

prete,lrde que a Europa do direito dê lugar a runa Europa dos direitos do home,m e, logo,

a uÍna identidade cultural europeia de carb, ético-jtrrídico. Por seu fiInrc, \Meiller aborda

a çrestão da ide,lrtidade europeia do ponto de vista do cristianismo e a polémica da

insoção ou nâo inserção da referência a Deus no preâmbuto da Constituição Europeia

Sem pretender apreseúar rma obra etrarrgelizaÃora nem tão pouco defe'nder que o

cristianismo se torne a religião oficial da União Europeiq o autor pretende apenas

demonstrar que o cristianisnro, enquÍlrlto elemento iqortantfusimo da cwrliz,aqão

eqropeia no passado e no presente, meÍec,e não ser esquecido como fonte de identidade,

sem que isso seja uma agressâo a cidadÍlos de oúras religiões. Já Rui Velada vai

e1rrunerar os argumentos váIidos e não váIidos para a emergência de uma identidade na

Enropa. Partindo dos aspectos que se usaÍr normahnelrte para sustentar uma idelrtidade

comum dos europeus - o legado gÍeso-rouuno, a rrttriz cristã e o desenvolvimetro

económico - o aúor eúende que '!ode,m redobrar-se os esforços nesse sentido, mas

talvez o caminho nâo seja Wt aL'ú7 Não nega a importância destes elementos, mas

muito mais do que uma dimensão cúural, religiosa ou geográficqo aquestão da União

e Maria Manuela Tavares Ribeiro (coord.), I&nlidade Europeia e Multlculuralisna - Actas do Curso

Intensivo, 26 de Fevereiro a 7 de Mrrço, Coimb,rq Quarteto, 2002 e Maria Manuela Tavares Ribúo
(coord.), Europa em Mutação, Âctas do curso inteilrsivo - 20 de Feverreiro a 2 de Margo de 2003 -
Quarteüo, Coinbrq 2003.
uí Maria Manuela Tavares Ribeiro (coord.), Á idela dc hnopa, Uma perspecttva histórica, Coimb,ra,

Quart€to, Fevereiro de 2003 e Maria Manuela Tavares Ribeiro (coord.), Idetas de Europa: que

fronteiras? Coimbrq Quarteto, 2004.
tr A. Reis Monteiro, Á Eàtcação da Europa,V. N. Famalicâo, Campo das Letas, 1." d.o, 2001,p.28.
t'Rui Valada, Umo Yisão da Europa - I. Em busca dB ums identidade, Amadora, 1.'d.o, 2006,p.31.
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é de nafixezapolftica e como tal deve ser encamda'ót. A sua tese apontano se,lrtido de

que a pltnalidade de lfoguas existe,ntes na União são um frctor de enüave ao

desenvolvime,nto de uma oidadania e de uma ideutidade euopeia, e aposta na vontade

polftica pam se adoptar uma língua rlnica - o inglês - paÍa que os cidadEücs se pos§am

e,ntender e paÍa gue o vastíssimo mercado cuhural possa prosperar. P* iL o autor

afirma que não existe uma identidade europeia, mas'oape'nas o espírito de oportrmidade

e de conveniê,lrcia que anda agoru alarc&ldo atsttar foÍJâ-k\ pela mão e pela voz de

inrhneros intelectuais be,lrevolentes'úe, pelos polfticos e Fla imprensa Esse "eqpírito

europeu,, terá hipótese de existir, maq não da forma coÍto está a tentar ser ressuscitado.

Para Rú Valada, os polfticos calram no erro de pensar que bastava pegaÍ num suposto

"espfrito europeu" e tentar revigoú-lo, rllÍrs não, é preciso ser construído deruizna §ua

essência, rÉo apenas pelos polÍticos, mas também pelas universidades e pelas escolas,

promovendo 'b ensino de uma diferente da geografra e da história, com uÍDa

profunda aproximação linguística, com a salvaguarda efrcaz de interesses comllns, com

a promogão da mobilidade laboral, com o inqreme,lrto da miscigenação êtnica, com a

progressiva e úpida diminúção dos desâsamentos económicos, §om a criação de uma

verdadeira cidadania europeia - de deveres e direitos'7o-

Há múo que o conceito de identidade europeia entrou no discurso oficial da

União Egropeia Al4 de Dezembro de 1973, na Cimeira de Copeúaga, é emitida uma

declaração sobre a Identidade Europeia e aprovada pelos Ministros dos Negócios

Estrangeiros onde os Estados se conryromstiam assgurar "a sob,revivência de uma

cfrlizaçÃo que lhes é comum"7l. Esta declaração *fufu assentar a idelrtidade europeia

nos seguintes elementos: a rmriedade de culturas no quadro de uma rr$na cffiizacÃo;

68Idem, p. 31.
6e Idem, ibidem, p. 74.

'o Idem, ibidem, p. 66.

" Citario em Pau-lo Saode, *A Cidadania Europeía e as ldentidades Nacionois',p.2l,in A. Figueirq A.
CostaPintq P. Sande, A União Europeia Revisitada,IC§, Lisboq 20A3,p.21.
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apego aos valores e princípios coÍnms; proximidade de concepções de vida e partilhm

interesses especÍficos; determinação de participar na construção eutopeia"T2

Iúais tarde, o relatório Tidemaos de 1976 retoma a ideia de identidade europeia,

procurando forjá-la nos domínios económico, & polftica externa e de segurança, assim

corno no caryo institucional, onde as instituições comunitárias teriam o papel de zslar

pelo interesse comum nos seus encontros com o Conselho e representantes de outros

interesses. Este relatório foi objecto de muitas críticas e acabou por ser arquivado sem

que a maior parte das suas sugestões tivesse sido posta em prática Contudo, "as ideias e

iniciativas que veicula prosseguiram a sua lenta caminhada nos espíritos e deixaram

Írarcas no estado actual do debate euÍopeu."73

É ape,nas com o TraÍado de lúaastricht que é declarada oficiaftnente a procura de

uma identidade europeia que se deve desenvolver no respeito pelas identidades

nacionais e servir de zuporte de uma cidadaniacomuÍL É esrc rrm dos aspectos sobre o

qual nos iremos ocupar na segunda parte deste trabalho através da anáIise do discurso

polftico produzido nruna instituição que tem vindo a adquirir cadavez mais poderes na

União Europeia - o Padamento.

As grandes questões que têm dado lugar aos debates sobre a identidade europeia

procuram sabor se ela existe; em que princípios, correntes ou acontecimentos se

fundamentq se tem uma funçâo e se existe perce,pgão dessa identidade por parte dos

zujeitos e das instituições. Ou ainda, se a,s instituições europeias são agentes

privilegiados que se esforçam no sentido de se consolidare,m junto dos cidadãos através

de esquemas identitários apelativos e ficeis de úsorver.

As opiniões e os argrrmentos diüdem-se kcn a esta questão . Para uns, "la

recherche, en ce momento d'une identité eurolÉenne acqúert une imJroúance capitale.

'Idern, ibidem, p. 21.
73 Dusan Sidjanski, O Futuro Federalista da Europa - Á Conrunidade Europeia das Origens ao Tratado
de Maastrícht, 1." Edição, Lisboq 1996, p. 67 .
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Car le renforcemelrt de l'attachement des sociétés euroffennes à la dpamique de

l,Union va aboúir, en derniêre analyse, à reorienter lern vision quant aux institÚions de

l,Europe politique, arur intérêts à soúelrir et finatnent à la volonté de puissance dans le

monde."74 Porém, a procura desta identidade é olhada por outros como um potencial

choque com as identidades 16si6nais e regionais, como declara Tengarriúa ao afirmar

'.que procurar artificialmente um corpo identitário que funcione como um motor da

coesão política europeia (...) seria não ape,lras vão, mas até e,lrcerrando potenciais

perigos".75

Já Edgar Moriq não nega a necessidade da procura de uma identidade paÍa a

Egropa, Ínas parece-lhe ser dificil encontrar na memória da Europa elemerÚos comuns

que sirvam de base a uma identidade Europeia ufravez ew, âo olharmos o passado só

vemos a "divisão e a guerra"76. O que leva Morin a diz-et que a construção de um

destino comum não deve radicar no passado, Ínas que deve emergir'odo nosso presente,

porque é o nosso futuro que no-lo iÍnpõe".77 Também Michael Fischer, mais

recentemente, recoúece,lrdo algumas das incongruências do passado comum europeU

prefere olhar mais para o futuro do que paÍa o passado, onde múo se pode fazer e que

"l'Europe ne constituera un problême que si lú inventons un avenir e,rrone."7t

O que é certo é que nzr dinânrica do seu sistema institucional, a União Europeia

tem procgrado criar trm coqiunto de elementos simMlicos que levam Anne-lúarie

Thiesse a interrogar-se se não estamos a assistir à "dtacfio de um novo património

7a Georges Contogeorgis, ool'Europe Cahurelíe et la Géopolitique", in Maria Manuela Tavares Ribeiro

(coord.), Ideías dc Europa: Qae Fronteiras, Quarteto, Coimbra" SeteNnb'ro de 2004, p. t5
à5 José'Tengarrinha, 'Ctdattanta e naçtlo na construção europeia' in Leal, Clsf9 Ernesho (coord),

Federatismõ Europeu: História, Política e [Jtopia,Ediçl€s Colibni, Lisboa, 2000,p.26.
76 Edgar Morin, Pànsar a Ettropa, Publicações Europa-Améri ca. 1987, p. 134
77 ldem, p.134.
78 Michael Fischer, << ks perspectives d'wenir de l'Europe »,p.39, in Manfred Búr et Xaüer Tilliette
(Eds.), Penser Europ6"n - Qu'est-ce que cela veut dlre?, Ediçõe§ Cosmos, Lisbonne, 1999.
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ide,ntitário atrvés das recriações das coryonentes nacionais"Te. A o:taçãa desta

componente simMüca que, até ao momento, apenas pertencia aos Estados-nação80 - un

hino, uma bandeira e uÍna moeda - parecem ser as bases para o lançamento de uma

identidade egropeiasl João Medina zubtinha a inFortância que a moeda europeia

adquire, e,m termos simbólicos, uÍnfl yez que os Estados aHicaram do seu poder de

cuúar moeda e de, aÍravés dela, perpetuaÍem o culto dos heróis e acontecimentos

nacionais. Embora nas moedas ainda prevaleça uma frce cuja simbologla se deixou ao

critério das nações, as notas exibem'bbras de arte, janelas, pontes e estilos artísticos

que remete,m para uma comum vivência cultural da história da rrrçâo Europeia no seu

todo, desde a antiguidade aos no§sos dias.82

Partindo deste arsenal simbólico, a questão da identidade europeia procura outras

fontes, desde os direitos humanos, à democracia partrcrpativa, a uÍna identidade

económica e de defesa comum até à Ínais frlada e polé,mica identidade cuttural.

Contudo, segrrndo Mercedes Samaniego Boneu ainda e preciso trabalhar múto no

caqpo da formaiao de uma idelrtidade europeia É necesúrio desenvolver a çidaÃania

egropeia para que esta possa dar lugar à democracia e consequentemente ao

dese,lrvolvirnento de um sentime,lrto de pertença que seria o'alime,lÍado mediante un

fluido dialogo entre la sociedad y las instituciooes comunitarias que húran de

evolucionar a medida que la identidad europea sea recono crday auspiciada'{3

7e Anne-Marie Thiesse, Á Criação das ldentidades Nacionais,Temas e Debates, l."Edição, Bragq 2000,

p.278.
8o Ver Anthony D. Smith, Identidadz Nacional, Gradivq pp. 101-102.
tr Ver Joao úedinq "Simbolos Europeus. Breve hoentfuio da Simbologia do União htopeif , n Á

Constntção da Europa,Instituto de Historia da Faculdade de Letras de Lisboa, Lisboa, 1999.
82 João ú.diou 'O ôuro, moedafed.eral e dessacralizadd, in Lealn C. Ernestro (Coord.), O Federalismo

Europeu - Histórta" Polítíca e Utopia,Instituto de Historia Contemporâneq Faculdade de Letas da

Universidade de Lisboa" Edições Colibni, Lisboa' 2001,p,12.
83 Mercedes Samaniego Boaeu,*Promover la dtversidod",pp. 197-19t, in M.u Manuela Tavares Ribeiro

(Coord.), Europa ei Mutaçao, Actas do curso intensivo - 20 de Fevereiro a 2 de Março de 2003 -
Quarteto, Coimbra, 2003.
E3ldem, ibidem, p. E5.
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Ouha questão que se levanta ainda neste puzle das ideutidades é a importância

da relação que establece entre 'tdenticité" e ooidentité. Fraok designa a noção de

*identicité egrolÉe, e" - como a existência de eleme,lrtos de diversa ordem partilhados

entre egropeus - e a de "identité européenne" - que se refere, não apenas a partilhar

traços idê,lrticos, mâs a ter coúecime'nto e consciência dessa partilha Afirma ainda que

não se passa de uma "identicité européenne" púa trma'tdentité européenne" de forma

aúomfricu, "il âut rm processus d'idelrtification"# que estaria fundado sobre a cultura

e, apesar disso, o frcto de haver nma identidade cultural europei4 não significa que

conduza directamente à unidade ernopeia. Seria antes a existência de uma consciência

europeia - "sentiment socialme,lrt partage d'une necessité de construire l'Europe"Es - o

mais iryortaüte, já que nos podemos se,ntir europ€us sem queremos a Constnrção

Europeia

De qualquer forma Edgar Morin fala numa primeira "consciência europeia" que

começou necessariamente com a união económica e que posteriormente se foi

afirmando pela mão dos'tinicos santos pregadores os camiúeiros do parlamentarismo

(Robert Schgmann, Alcide de Gasperi) e um tecnocrata ihrminado (Jean Monet).'t6

Uma consciência que se vai cimentando aÍravés do vocabulário: Eurovisão que surge

em 1953, "consagrada aos campeonatos, cerimónias e grandes espectáculor::87 a depois

um vasto conjunto de termos que pasisam a ser usados repetidameirte pelo temitório da

União, tais como eurocraÍa, eurocrédito, euroeshatégia, europessimismo... que acabam

por lembrar que existe dgo acima do nacional com nos deve,mos preocupar. A par desta

egropeização pela palanra segrrndo Morirn, assistimos ainda a uÍna vaga de mobilidade

na Ernopa protagoniz-aÃa por "eqtreiteiros, empreMrios, engenheiros, universitários

ta Robert Frank, Une Histoire Prqblématique, Une Histoire duTemos Présent.in Vingtiàme Siàcle, n.o 71,

juillet-septembre 200 l.
85 Idem.
86 Bdgar Morin, ob. cit., p. I10.
87 [dem, p. I I l.
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que viajam negócios, colóquios, congressos, estágios e praÍicam a convivialidade

interernopeia Es e pelo advento do turimo que frz deslocar as populações atavés de

diversos meios de transporte pelo espaço europeu e tansbordando mesmo para outros

coúinentes lenando a que a consciência europeia se vá afirmando progressivamente:

o'tem-se o sentime,lrto de se ser eurolleu foru da Europa e se,lrtimo-no§ em @§a em

qualquer outro h4ar da Europa."se

Na verdade, verificamos que ao lo4go da últime década tem aume'úado o

interesse pelas questões identitárias. Por um lado, as referências à identidade como um

elerento de agregaçâo de vontades e manifestação de forças que põem em eüdência

valores, acontecimentos, interesses e ele,mentos simMlicos e, por outro, a insistência na

utflizaçÁo dessa ide,utidade para tegitimar ou para enfreirtar oposições, quer seja no

contexto do aranço da globalizÀção ou por razões polfticas.

No caso concrsto sobne o qual nos temos debnrçado, o papel do discurso polftico

na criação de uma identidade para a Europa, verificamos que existe um activo debate

e,m torno desta questão e que tem rermido investigadores de várias áreas. Se é evidente

um certo acordo quanto à actualidade e à iryortância que as identidades culturais estão

a ter em te,mos polfticos e sociais, já o mesmo não acontece quaodo se trata de abordar

a chamada identidade europeia reldivamerte às questões que a fundamentam e qual a

zua úilidade em termos práticos prr:a, a construção da Europa- Normalme,lrte, a

idelrtidade europeia aparece associada a uma história e ciülização comuns que procura

eúrair, na grande diversidade de cuhuras racionais e regionais, um fundame,lrto cultuml

comuÍtt. Vejamos a seguir o se entende por culttrra europeia e qu€ relação se pode

estabelecer com uÍna pretensa ide,ntidade cultural

8t Idem, ibidem,
8'Idem, ibidem,

p
p

tt4.
tr4.
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5. Cultura Europeia

.Ante da cresc€nte união económica e política dos europeus, ou sejq há uma ou duas

geragõos uOAr, qo" especiais afinidades hàveria entre latinos e nórdicos, entre atlânticos e

balcânicos, *íd iftgü e continentais? Não será a união cadovez mais esfreita dos países

ouropeus que está a fazàlos convergir para uma matriz cultural idealizadq efr' vçz de ser o seu

nmrÍo cultgral pretensamente comum a jusifcar a respectiva união, pelo m€rnos e'm te'rmos

psicológicos?'

Rui valada, thna vlfu dA Europa - I. En buca de wna ldenddade,amruru' 1." ed-"' 2006, p. 42.

Falar de cultura europeia é seryre um tema tão corylexo quado polémico.

S,cedem-se ideias, argumentos e pontos de vista nem sempÍe coincidelrtes, mÍl§t $lÊ

comibue,m para una reflexão permaneúe acr,ísa dum assunto que continua actual em

várias fre,lrtes da sociedade.

Jacqgçs Rigaud afrrma que: "la vffié est que l'Europ de la culture est bien

antérieure à toúe organisaÍion politique de l'Europe: l'Europe de Ia chrétienté, celles

des monastêres et des universités, celle des Lumiàes étaient plus unies cutttnellement

que ne le fut à paÍtir de la fin du )§IIIIàme siêcle"m. Para Rigatrd sempre existiu uma

consciência cultqral europeia e por isso não frz muito se,ntido Êilar agorada emergência

de algo que seryÍe existiu e que apenas foi travada peta afirmação dos Estados-nação'

Evoca a necessidade de cooperagão e partilha cono forma de resposta aos desafios

coutemporâneos - mgndialização, identidades locais e regionais, novas tecnologias - e

mffirq a iryortáncia das coryetências da União Europeia neste domínio pstra hzer

ç1ce a esta situaçâo, já que esta actua a título zubsidiário e norÍnalmente com a

atribuição subsídios reduzidos. Para Rigaud, o fiúuro da cultura ernopeia passa pelas

cooperações bilaterais e multilaterais, à margem, quer dos goveÍnos nacionais, quer da

* Iacques Rigaud, << L'Europe Culturelle », ín Culture nqtionale et Conscience européenre,

L'Ilarmattan , 1999, p. l7l.
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União Ernopei4 entre cidades, regiões, universidades e pela c,rtaqão de redes e que

frvoreçam as trocas.

Portanto, ao que Rrgaud paxece referir-se é à promoção gma cultura

cortemporânea livre de condicionalismos religiosos, polÍticos ou nacionalisnros; isto é,

valot'tza mais as cooperações do que a identificação de postulados culturais que

estabeleçam códigos de orientagão para esse trabalho. O apego deve centrar-se mais nas

realizacfies e nas produções do que propriamsnte no objectivo dos cotreúdos. o fluir

das ideias, dos trabalhos, os debates e as reacções constituiria o aspecto mais fecundo da

dinâmica cultgral no espaço europeu, sem rrna intelvenção polftica muito marcante.

Enquanto isso, Morin refere os gfandes acontecimentos que ocoÍIerlm no espaço

europeu e as grandes personalidades - intelectuais, filósofos, músicos, pintores e outros

artistas - que se deslocaram neste espaço linre de constrangimentos geográficos ou

polfticos, preocupado§ com uma produção cultural enn vários domínios, naquilo a que

clrama "o mercado comtrm das ideias'el.

Desde a Idade média que a cristandade não pode ser ignorada como o'esfetra

cultrnal onde circulam correntes artística transeuropeias como o romance (...) e o

g6tioo,,». Por ogtro lado, aexistê,lrcia de uma língua comum entre os letrados e as redes

universitárias que se constituíram a partir de Bolonha formando em grande parte da

Enropa otentros de memória, de saber, pensamento e de debate'e3 contribufram paÍa a

formação de uma Europa cultural policêntrica

posteriormelrte, o Re,nascimento continua a alimentar os debates, as trocas e as

comunicações que se distanciam da esfera teológica e onde nem o florescimento das

k1guas ascisnais foi frctor iryeditivo para o avanço das grandes redes transeuropeias:

o Renascimento hrmanista, evangélico, a ciência o racionalismo, o romantismo'

er Edgar Morin, ob. ci! p. 63.
e2 Idem, p. 63.
e3 [dem, ibidem, p.63.
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segundo Morin formou-se um firndo clássico comum que deixou de ser aFnas

dos aúores da antigUidade e passou a ser o 'tmdo europeu dos Cervantes, Montaigne,

Shakespeare, Molíàe, Galileq Bacon, Descmtes, Espinosa, Leíbni/l,'%' Ao mesmo

tempo que linhas de orientação comuÍ6 stugiam, a Europa era també'm produtora de

diversidade no domÍnio da filosofia, das ciências, das ideias polfticas, das leffis, da

música e a.. cultura egropeia continua portanto a atravessar e a transcender as nações,

r,srno quando se vão afrmar e exasperar os nacionalismos"es Como afrma ainda

Moriq ..a originalidade da cultura europeira Dão é só ter sido filha do judeo-cristianismo,

herdeira do pensamento gÍego, prodÚora da ciência e da mzÃo modernas. É ter sido

incessantemente o produto de um turbilhão feito de interacções e iúerferências entre

múltiplas dialógicas"% onde a problematiza*ã§ contribuiu para a formaçiio desta

cultura Para Morin" a cultura europeia são as grandes *ideias mestras" e os seus

contrfuios qge através dos antagonismos, dos conflitos e das crises contribue'm para o

avanço e para a mudança Neste sentido, a verdadeira culttra europeia existe mais ntrma

tradição de confronto, de debate e de interacção do que propriamente nos temas e nos

frctos que foram matfiapara o debate. Ê um método de abordagem, uÍna forma de

a§firü sobne a diversidade que tanto é o seu prodÚo como o seu prodÚor' A cultura

europeia deve caracterizar-se mais por ser problemátic4 do que com o rezultado dessa

probtematiraqãa.e7

Seguimos na procura de ideias nas quais se sustenta a tÃa frlada cultura

europeia auais são os elementos que a coryõe'm, como * catacÍeúza e qual é a

'oespessura"es do cultural?

ea Idem, ibidem, p. 63.

'5 Idemo ibidem, p. 64.

'u Idem, ibidem., p. 100.

'7 [dem, ibidem, pp. 100'105.

" F;ü-quifi"i,'ic;ritização e Cultura - os esplendores da Europa", in Braudel, Fernand (dir'), Á

Europa, T *ran ar, Lisboq 1996, P. 164.
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Segrmdo Quilici, no domínio cultural, €ncontramos na Ernopa ortrês realidades

sobre,postâs, hostis, opostas trma à outrq que se devoram, embora não consegUindo

destruir-se,,ee. Uma menos futaiae pouco vatoizada, a cultrra popular; o cristianismo e

o pensamento laico, a partir do qual se desenvolve a ciência e o chamado pensamento

liwe, para o qual terá contribrúdo também o Renascimsrto que, pelo regresso às fontes

antrgas que o humanismo promoveu, *introüMiu na cfrlizarfio cristã da Europa os

valores de uma cffiizaçáo não cristã'.'* quili"i frIa de um longo reinado cultural na

Europa um reinado multissecular que "é visÍvel desde o sécúo XIII, menos visfuel

durante a devastação da Guerra dos ce,m Anos, um tanto deslocado pelaÍtÁLn na época

do Humanismo e da Re,lrascença - Resplandece, insolente s6 fins do século XVI'

impõe-se no #culo XVII, zubmerge a E,ropa da Luzes'"101 AssiÍn, ao longo deste

reinado, a cultura egropeia é alimentada com a musica, a literaÍura, a história, a pintura,

a arquitectur4 a ciência as ideias políticas e as modas. Através destes caqpos culturais

circularam inrfuneras personageÍ§ que fizeram deste 'lassado cultgral - carregado de

mil significados e de mil contradições" um "alimento somum" que não para de se

difundfu, que deixou de ser apanfuio de uma elite para se expandir de todas as formas,

peta televisão, pelos cine,ma, pela Internet, pelos mulrcus"'

A conclusão é .'que não há r.rma Europa, mas sim Europas; não uma culttrra

egropeia, mas sim culturas egropeias que não pamm de intercambiar os seus bens e que

parecem estar seryre de acordo quanto a executar a mesÍna obra como os músicoS no

princípio de um concerto: qualquer que seja o lugar em $rc tenhamnascido, o gótico ou

a arte do Renascimento, o baÍroco, o romantisrno, o cúismo ou a pintura abstracta

» ldem, p. 165.
loo [de,m, ibide,m, p. 168.
rot Idemo ibidem, p.172'173.
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triunfrram dravés de toda a Europa- Houve e,lrcontros, intercâmbios, colaborações

incessantes. Sem que, porém, se dewaneçam nunca as diversidades de raiz.'0102

Essa é também a opiniâo de T.S. Elliot, que afirma que nilo pode havo cuhura

*europeia,' se os países estiverem isolados uns dos ouhos, (...) se forem reduzidos à zua

própria ide,lrtidade.'103 Segundo este aÚor existe,m elemeutos comuns na cultura

eruopeia, de onde destaca a história do pensamento, do coryortamento e do sentimento,

assim como um intercâmbio de artes e ideias. Pam que tudo possa funcionar é preciso

que cada país confibua como que tem de específico, que se recoúeça nulna corente

cultural comum e que se deixe influenciar pelas ogtras culturas.

À semelhança das ideias que esboçrámos nos parágrafos anteriores, Elliot

enumera as características que nos permitemr frlar de uma cultura europeia O autor dá

grande relevância ao cristianismo como sistema onde se dese,lrvolveram e §e

propagaÍam as artes, as leis e o§ pensamentos §em com isso pretender que a fé seja

elemento gnificador. SegUndo o autor, qualquer g1roper;o independentemente das suas

convicções religiosas, deve ter em aÍençllo que "tudo o que ele dtZ frz e constrói tem

origem na herança da cuttura cristã e depende dessa cultura para adquirir

significado.'lu

porénq ngm ensaio recentelos, Rui Valada afrma que caracterizar ou definir a

Egropa pela sua atmosfera cuttural é um equívoco optimista, já que o cbamado zubshato

cútural ou não é comgm a todos os países ou é causa de grandes divergências e declara

que nada serve procurá-lo no passado, pois procurar semelhanças no chamado tronco

comgm apenas conduz à emergência de divergências à medida que avançamos no

tempo: a fragaentaçâtro do cristianismo em ilmerosas seitas e igfejas, a fragEeutação

'o'[dem, ibidem, p. 165.
t* i.S. íniot, iot^ para uma Definição de Cultura,Edições Século XXI, 1996, p. 140.
r* Idern, ibidem, p.142.

'* iliÍ;i;d; Úr" Visõo da Europa - I. Em busca de uma identidade' Amadorq 1'" ed'o, 2006'
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do Império Romano e a eclosão de difoe,ntes formas de Estado moderno, o latim que

originou as várias línguas nacionais, o Íena§cimento das lefas qge foi bneve e levou a

literatgras diverge,ntes e o humanismo greco-ltino que foi cristianizado e se preocupou

logo em alimentar os seusi particutarismos. Perante este ceúrio o autor é levado a

concluir que a Europa sempre foi uma manta de retalhos e que nrmca coúeceu qualquer

eqpéoie de unidade, Poh 'b espaço euÍopeu foi sempre um mosaico desarmonioso de

poderes polfticos, de religiões segregadoras e hostis, costumes divergentes' tradições

intolerantes e etnias diversas oscilando no te,mpo entre a contenda e a restiçag"t-*l(b

peraute esta frlta de "homoge,lreidade religiosa, cuttual, linguística étnica ou de

hadição polftica,'Io7 Valada declara que o tnais importante para unir a Europa é a sua

vontade. Uma vontade que deve ser, autes de mais, polftica e que procure tornar a

Europa num.oespaço crescente de integração económica, de coordenação polftica' de

h261oni?71ção cfg1cq de tolerância refuiosa, de liberdade cultural e de soberania

supranaciooulrr 
loE

Ntrm primeiro momelúo, verificmos que existe um debate em torno da questão

da cultura eruopeia corporizada pela sua história e poÍ obma tradição europeia comum"

aifrada soma das suas particularidades, o paradoxo de uma uoidade na diferença-rw.

A conclusão é que a chamada cultura ernopeia radica nas grandes correntes crrtturais

e religiosas que se dtfundiram na Europa antes da o;taçáo dos Estados-nação e que

foram estes a tavar um pouco essa actividade, s€m, no entanto terem conseguido apagar

totahnente essa herança Por outro lado, é ainda referido o papel dos artistas, dos

106Idem, p. 77.

'o7Idem, ibidem, p. t1.
ros Idem, ibidem, p. 31.
,%;êvá;- ãe Resende Martins, *Consciência histórica e constnryão de idgntidade. Elementos

compmativos entre a expertência europeia- e latino'americana", p. 2311, n Maria Manrrela Tavares

nifóiro (cmrd.), Identidià Europeia e'Multicultwalismo - Actas do Curso Intensivo, 26 de Fevereiro a

7 de Março, Coimbrg Quarteto, 2002.
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piúores, dos m(rsicos e dos intelectuais e das suas obras qge vão beber a gma fode

comlrm, mas às quais iryrimsm também características particulares, acabando por

hansformar a Europa nrm e§paço cultural policênrico'

Coúudo, esta ideia de qma cultua comum é rebatida por aqueles que entendem que

este substrato cuttural nâlo é comum a todos os países e que, longe de contribuir pam

nma harmoúateúsido algo frryazque originou todas as divergêmcias e particularismos

linguísticos, refuiosos, polfticos e culturai§.

6. Acção cultural da União Europeie

. (...) a contadiç6o só terô um principio de solugão se a uniâo nâo for uma simples

soüre'posiçeo Or tórritmor nacionáis, mas antes um genuíno e§paço plbli9o europeu' O

desafio, como §e pude imaginu, é de monta, pof q!e, paradoxalmente ninguém se atreve a

começar, aesta váa pela iultrna, oomo o prOprio fean Monnet e, também Jacques Delors

quiseraú rrgi.t r á'.omentos áiferentes, Poryue razão ninguém se alwe a servir o "prato

quente', deia vez. Pela simples razão dá que a cultura, em se'ntido largo, é o derradeiro

bastião ao drt"Oã o"rional, átendido, mais oma rez, na esteira do paladigma territorial, ou

*:r, *rtirr*rrt; p;ú"dt tqufoós continuamenteo eúquanto a cultura, mal ou bem, vai

*"nao 
"propriaii 

grúod.*t , pelo funcionam€nto do mercado interno,logo, mercantilizada

e massificada."

ArónbCorroql tlnlãoEuopetaeosktadosNaclorals-EnBuccadopÜadtg'na*ffi:!;#&y;

Vamos agoÍafrzer uma pequena itrrodução àacçâo culfiral da União Ewopeia

que tem vindo a §er progres§ivamente mais expressiva SegUndo Yves Hersant, 4pe§aÍ

de os acttrais constnrtores da Europa darem mais iryortância à cultura do que os seusl

antecessores, é preciso agir com cúdado, pois a cultura da Europq ou melhor, a§i

culturas da Egropa são diversas e ooquetre,r objectiú-las" pode ser perigoso. Está hoje

preseúe em todos os debates sobre a União Europeiq a dimensão cultural, que o aÚor

considera .1m espaço explorado se,rr vacilar tanto pela iryrensa como pela indúsria

editorial, pelas universidades como pelos museus; e um terre,no onde os polfticos, antes
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tão assustadiços, deixaram de te,mer ave,lrttrar-se.:'ll0 45sim, nio admira que as

iniciativas culturais tenham vindo a crescer. Desde a "li\ne circutação de obras de arte,

apoio à tradução, lúa cotra apratxiaaudiovizual, apoio às indústrias da cultura..."ltt,

assistimos caÀa vez mais ao envolvimento das instituições europeias no delinear de

estratégras e actiüdades de índole cultural contudo, Hersant, sem negar o mérito de tal

trabalho, alefiapara o perigo de ideologias e interesses subjacentes estas acções.

Nnma breve retrospectiva sobre a história da mtegracÃo ernopeia' relembra os

principais momentos da evolução das políticas por parte dos diversos agentes, desde

rrma Comunidade memmente económica, passando pelos novos te'mas da 'Europa

social,, e da .Europa das Regiões", ao princÍpio da cooperação cultural e da culttra

cotno sector da economia e, finalmente, ao espaço das otedes"' Explica que, para

abordar esta cultura europeia devemos entendê-la como 'laradoxalmente una e

pl,ral,,ll2, na medida em que, se em termos históricos e sociológicos existem muitos

elementos indiscutivehnente comuns, é tarnbém verdade que a üda cultural europeia se

desenrola a nfueis bem distintos. Não é dificil demonsEar que as grandes culturas

transnacionais (latin4 eslava ou germânica) não 56s simplesmente eqúvalentes; que a

própria diversidade das línguas diferencia profundmente as tradições de cada nação; ou

que os particularismos florescem por todo o lado, resíduos preciosos que são, nÍxi nossas

prorríncias, do grande trabalho da História Cada paÍs, caÃa rcgáo pode pretender-se

excepcional'l13

Existeq porém, diversas conce,pções de cultura que nem sempre con§eguem

coexistir. Yves Hersant enumera üês: um modelo patrimonial, que diz respeito a

monumeúos e doclme,lrtos que são legados e que iryorta preservar; um modelo

,to yves Hersant, "Crítica ds Eurocultura" ioRiva Kastoryano, (Org.); Que ldentidade para a Ernopa? o

Ulisseia, Lisboa, 2004, P. 7 6.
rIr ldem, p. 77.
l12 ldem, ibidem, p. t0.
r13 Idem, ibidem, p t0-81.
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biológico, relativo à expressão'Vida culturaf', que se constrói e é passível de mudança

e um modelo dialógico, expre§so em ideias e princípios antagónicos. segundo o aÚor,

.o primeiro destes modelos parece ter sido adoptado pelos frmcionários da culturq o

segtmdo, por 1rlna maioria de cidadãos; o terceiro, por ulna minoria de intelectuais''lla

Perante isto, Hersant procura ainda um quarto modelo que a cútura europeia tem

tendência a seguir, trm'lmodelo cientista" onde tudo é administrado e produzido em

função de impactos económicos, o que condiciona a espontaneidade. Finalmente, a

dúvida que o aúor deixa é saber em que ponto nos encontramos neste momento na

rclaqáo da Europa com a cultura e o que se pode a:úafuzÉÍ"|

Com o Tratado de Romq nenllrma referência foi feita à a§fiaçáo da

Comunidade do domínio da culttra, todaviLAhiero Spinelli afirmou que se o Tratado

não Ihes permitia agir sobre a cultur4 dava-lhes o direito e o dever de agir pela cultura'

Foi com esta interpretação que em 1972 ge começou ahlar nuÍna asção comunitária no

domÍnio da cultura.lls

Seguiu-se aDeclaruçáio de Copeúaga sobre a ide'lrtidade europel4 e'm 1973' que

reúne os nove membros da Comunidade Europeia e, de uma forma inédita, atesta que

.ocette variété de cultures dans le cadre d'une même civilisation européeme, cet

attachemenÍ à des valegrs et des principes co[lmuns, ces rapprochement des

conceptions de la üe, cette conscience de posséder en commun des iÚérêts spécifiques

et cette déterminations de participer à la constructioÍs européenne donnent à f identité

e,ropée,me son caractêre original et son Únamisme propr". »»'16

Mais tarde , emL974,por iniciativa do Parlamento Europeq a Comissão lança as

primeiras propostas, que vlio continuar com a marca de uma 'oaliartça entre cultura e

rro ldem, ibidem, p. 83.
rrs flffin-[f6toíre, Vers une Europe de la Culnre - Du Théôtre à la action communautaire, L'

llarmattan, 2000.
ifpãi"ré"1É*opero, Bulletin lg73-lg74,n.os 43173,pp. 8-9 in Pamela §ticht, Cahure européenne oa

n*ip, a", culruràs Z üinieà actuels de'lapotítique-culturelle en Europe,L'Harmattan,2000'
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economia,llT que pretende contomar obstáculos e evitar feÍir susoeptibilidades

nacrcna§.

Em 1975, o primeiro-minisúo belga Léo Tinde,mans propõe ao Conselho

Enropzu a criação de uma Fudação Europeia que tem por objectivo aproximar os

povos com base nas relações humanas: actividades para jovens, intercâmbios

universitários, debates e colóqúos científicos, ideia que foi rejeitada de imediato.

Re,lrovada a proposta em 1986, voltou a não ser aceite por todos os Estados-membros.lls

Ao longo dos anos oitenta, a deolanção de Estugarda (1983) e o Acto Único

Egropeu (1985) abordam timidamente a necessidade de procederem a cooperações

culturais e,lrtre os Estados-membÍos e viárias medidas são tomadas no contexto do

mercado interno relativamente ao preço do liwo, aos direitos do audiovisual e à

circulação de antiguidades. Por outro lado, surgem também algumas iniciativas de

cuácter erúlemrâtico como por exemplo a cnação da Orquestra dos Jovens Europeus e

o restarro da Acrópole.lle

Em22 de Jgnho de 1984 é rcalizad+ no Luxemburgo, a primeira rermião formal

dos ministros da cultura dos Estados-membros e, um ano mais tarde, por proposta da

ministra da cultgra g;egq Melina Mercouri, o Conselho aprova por unanimidade a

cia*ão do programa'Cidade Capital Cultural" que pÍssa a designar uma cidade por ano

para ..explo Ídr a nqrcza e a diversidade da cultura europeia"l2o Esta iniciativa, de

cgffáctsr intergovernamenta! oodemonstra a ausência de uma visão clara quanto ao papel

rr7 Anne-Marie Autissier, L'Europe de laCulture, Histoire et Enjetn,Internationale de l'Imaginaire,

Nouvelle série, n.o 19, Maison des Cultures du Monde, 2005,p.194'
lit íameú Stícht, iulture européenne ou Europe des cultures ? Les enjew actuels de la politique

culturelle en Europe, L' llamattan, 2000, p. 47 .
lle lde'm, p. 49.,, gri" ôorüo e Sabine van Prae! "Ás Capltais Europeias da Cylwra e Políticos de Árte - o caso de

Ánluérpia 9i",inCarlos Fortuna (prg) Cidade, cultura e Globalização, Celta, Oeiras, 2001, p. 139.
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da polftica cultural no proce§§o de rmificação europeia As recome'lrdações do Conselho

podem ser lidas como come,lrtários, mais do que como orientações polfticas claras"l2l.

Contudo, foi preciso eqperar até lgg} para que a dimensâo cultural da União

Europeia fosse finalme,lrte consaglada no Tratado de Maastricht, através do artigo t28'o,

o qual determina que a Comunidade passará a contribuir paÍa ao desenvolvimento das

cultgras dos Estados-membros enquanto se compromete também a evidenciar os seu

paÍrimónio culturat comgm, através de incelrtivos, de cooperações e de acções de

complemento às actividades realizadas a diferentes nÍveis. Os domÍnios sobre os quais a

acção comgnitâria vai actuar inserem-se nos caúfipos da História da Europa e dos povo§

europeus, do património cúttral, dos intercâmbios e da criação artística efrtetffts-r2z

Apesar desta inovação, a acç,ão cultural ou a pretendida polftica cultural da

União mantém-se refém de alguns condicionalismos impostos pelos Estados-membros'

As questões cultrnú estÍio sujeitas ao princípio da subsidiariedade segundo o qual a

União só actua se as acções forem melhor conseguidas ao nível europeU abstendo-se de

intervir seÍnpÍe que uma decisão a nfuel regional ou local seja mais apropriada Este

princípio parece ser, desde logo, um escudo de protecção contra as ingerências europeia

em matét'acuttural, um tema seryre polémico que seduz mas que tem de ser mantido

sob vigilÍincia apetlada. Contudo, ambas as partes paxecem terem ficado satisfeitas com

este sistema: a Europa viu tegitimadas as suas prete,l:sões de actuar no âmbito da cuhura

e iria desenvolver métodos e acções que chegassem aos destinatfuios, não temendo os

obstáculos levantados no âmbito da zubsidiariedade e os Estados-membros mtmtinham-

se seggÍos de que podiam §empre recusar as acções sugeridâs se estas lhe

desagadassem, socorre,rdo-se do Íresmo princípio. Por outro lado, garaffiu-se ainda

que todas as decisões nos domínios da cultura seriam tomadas em co-decisão com o

"'Idem, ibidern, p. 140

"'Yer Tratado da União EuroPeia em

20-04-05.
htrp://euÍ-texeüoDeeÚpt/ü'eatie§/datr/1 1 992Mhtm/f I 992M'htmt
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Parlamento Europeu e com consulta ao comité das Regiões e ao comité Económico e

Social nos termos do artigo 189 b); e o voto seria por u 'nimidade no Conselho' o que

antevia algumas dificuldades para o desabrochar da cultura como uma no\na plftica

comrmitária

posteriormelrte, oom o Tratado de Amesterdão, assinado eml997, o artigo 128'o

passa para a designação de 151.o, te,lrdo sido apenas acrescentado ao paragpfo quatro

qrre a Comgnidade tem ainda como objectivo 'tespeitar e promoYer a diversidade das

suas cúturas"l23

Segrmdo Ame-Mrie Aúissier, as directivas europias de nattneza cultural não

são muito trgÍnerosas, rpasi *leur seule existence parfois surmédiatisée", alime'lÚe le

frntasme d,rme zupranaÍionatité coffiaignante auprés de c€rtah§ Etats me'mbres et des

enüçrises multinationales. Eofin l'objective d'une coopération muhilateral supplante

pu àpeu la seule notion d' echange''r24

Logo após a publicação do art.o 128.o a Comissão emitiu uma declaração onde

comtaln as sua§i prioridades ea rrltfra de cúura' na qual podemos destacar dois

eixos: um eixo de carácter horizontal que privilegia as acções e'lrtre Estados-membros'

effie regiões e effie diversos age,ntes no sentido de criar redes, reforçar diálogos e

ajudar a cr:trr{ão artística e, em ultima análise, contribuh pÜa a "intégration de la

dimension ernopéeme de la culture dans les politiques de l'Union et daos les politiEtes

des États membres, ainsi que dans les progÍalpmes de l' union"'lx O outro eixo

irylicaria a§gõe§ de nafixezavertical e p'rete'ndia agrupaÍ as acções da União no campo

cultural os programas caleidoscópio, Ariane e Ra&el, sob,re os quais nos hemos deter

rnais detalhadamente na segunda parte deste üabalho, pertencem à primeira geÍa+ão de

rB Tratado de Amserdão, artigo 151.", htp://euroDaeuiníeuÍ'
lo/tex/ptltÍeatieddaÍ/l 199?D/htm/1 1997D.hÍml
r2a r{nne-Marie Autissier, ob. cit., p. 199.
125 Pamela Sticht, ob. cit-, P. 54.
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prograrras deste segundo eixo e adoptados já no âmbito do art. 128.o. Mais tarde, e§tes

programas foramreagnrpados no pÍograma quadro CUTURA 2000.

A par destes programa§, a Comissão te,m levado a cabo um conjunto de

iniciativas que encerrarn runa coryonente marcadamente simbólica, de onde se

destacam os seguintes símbolos como veículos para fiansmitir a ideia da Europa: o

passaporte, a carta de condução, a chapa da matrícula, o hino, a bandeira e os selos de

correio. E para atém disto, outras acgões, tais como: o patrocfoio de coryetições

desportivas e prémios, a formação de uma orquesEa de jovens e um cenüo de Ópera, a

conservaçÍlo e restauro do *Partenon', o prémio da mtrlher europeia do ano, os prémios

Jean Monet para trabalhos académicos, sertanas europeias dedicada§ a um tema, etc.

encerram uma vontade polftica ambiciosa que pretende reconfigrnar a ordern simMlica

do teryo, espaço, educação, médiq no sentido de permitir uma reflexâo sobre a

o.dimensão europeia" e a presença das instituiçôes comunitárias.t26 O papsl que toda a

componente simMlica desempeúa na articulação e fomração das identidades e

sentimeirtos de pertença revela-s crucial para entender a forma corrlo a Etnopa está a

ser construída enqganto comunidade polftica- É apenas através de símbolos que o

sentido e a 'tealidade" de ideias corno "estado", '\acflo", ooa,tdadanio- e 'EurOpa" se

podem tornar tangÍveis e compreensfueis.

Segrrndo Cris Shore Foi a põth da détrrÁa de oitenta que um co4iunto de

agerúes, que vão desde o abstracto ao concreto, têm servido para engendrar e promover

a "ideia da Egropa": desde as Instituições Ewopeias, os próprios fimcionários, o

mercado único, o euro, a proliferação de leis etropeias e regulamentos até aos

intercâmbios estpdantis, geminações de cidades, invenção de sínúolos e tradições

egropeias, historiografia da LIE e harmonizações estatísticas pelo Ernostat. E ainda a

126 Cris Shorg Buitding Ewope - The Cuhural politics of European Integrotion,Routledge, London and

N. York, 2000.
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úMqáo dos Estudos Europeus como um institucionalizaÃo campo de estudog que

ajudam a reproduzir a UE como uma ideia-força Todos estes elementos contribuem

pí,ra crnr as fundações conceptuais e simbólicas que tornam possfuel imagrnar a nova

Egropa como gma entidade e comunidade polftrcq e pam nos frzer sentir parte delal2T

Embora nos seus primórdios, as prioridades fosse,m principalmente ecoúmicas,

a dimensão cultgrat esteve sempre presente, embora de forma latente. Era inevitável que

à medida que a União se aprofimdav4 este seria um tema inevitável. Após várias

tentativas para agir neste campo, principalmente da parte do Parlamento Ewopeu, que

foi a primeira instituição a aprovaÍ resoluções de naÍtreza cultural, essa vontade foi

finalmente consagrada no Tratado da União Europeia e retomada nas seguintes revisões.

A partir desta data, gm corfunto siguificativo iniciativas e de actividades têm srgido,

onde é manifesto o interesse que as instituições europeias colocam neste domínio.

À medida que a União económica e monetária se ia concretizando e o camiúo

para uÍna gnião polftica estava em aberto, a necessidade de agregar os povos, ou os

cidadãos egropegs, à volta de um ideal que começou a transbordar progressivamente das

elites para outros sectores da sociedade tornou-se um objectivo imperioso'

Sujeita a vários constrangimentos * zubsidiariedade e unanimidade no Conselho

- a actiüdade culturat da União Europeia não se deixou intimidax, levando a Comissão

e o Parlamento a engendrar estratégias paÍaapretendida polÍtica culttral

Como nos vamos centrar nos debates do Parlamento Europeu directamente

relacionados com as questões culturais, no ponto seguinte frremos uma abordagem ao

parlamento Europeu para melhor entendermos depois u análise que frremos das sessões

plenárias que tiveram lugar nsste órgão.

,r, Idem.
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7. O Parlamento EuroPeu

7.1 Origem e evolução

Defendida por ideias românticas de "quelques poetes ou de quelques esprits

généregx"l28 e, posteriormenteo nos decadentes anos do pós-guerra, fruto dos apelos dos

visionfuios da Ernopa onde se incluem oodes hornmes politiques prestigieux, des

intellectuels et des responsables économiqueS"r2e, à vontade de criar um espaço de

discussão e uÍna Assembleia representatirra das várias nações europeias começava a

ganhar forma

Os carismáticos e pragfiticos Jean Monet e Robert Schuman, os chamados pais

da União Eruopei4 vivendo uma coqiuntura desastrosa a todos os níveis na Europ4

engendraram pm plano carteloso tendo como ponto de partida a produção franco-alemã

de carvão e aço. Forrraram a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço com a

participação da Alemanha França, Benelux eltálla no que se consubstanciou a primeira

realiz-aqão concreta de um projecto europeu e que levou à criação das primeiras

instituições europeias. É neste contexto que surge a Assembleia Comum, de carástet

consultivo, que reuniu pela primetra vez em Estrasbrngo no dia 7 de Agosto de 1952.

Regnia-se 'fune fois paÍ an' te deuxiême mardi de mai pour entendre et discuter le

rapport de la Haute Aúorité".130

Com a c11açãa de mais duas Comrmidades, a CEEA e CEE, dá-se a fusão das

suas Assembleias numa instituição unicq através do primeiro Tratado de Fusão, na

Convenção de 1957, mas ú 35 anos mais tarde, com o Tratado da UniÍio Europei4 se

altera oficialmente a designação de Assembleia para Padamento Europeq nome que já

viúa sendo atilizado desde 1962, mas de forma não oficial

rzs Jean-Louis Burban, I* Parlement hropéen et son élection, Bruyllant, Bruxelles, L979,p.3.

"'Marc Abélês, La Vie Qaotidienne au Parlemení Européenne, Hachete, 1992,p.16.
l3o Idem, p. 23.
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Considerado um ponto de encoffio eúe cultrnas, e instituição re,prese,lrtante

,,dos povos dos Estados reunidos na Comunidade"l3l, o Parlamento deixou de ser

formado por deputados escolhidos pelos Parlamentos Nacionais püa dü lugar a uma

assembleia eleita por srúágio rmiversal directo, cuja primeira eleição teve hrgar em

Junho de 1979, dataapartir da qual é eleito de 5 em 5 anos em todos os países da União

até ao limite de 700 deputados. Foi mais um pasiso na sua afirmação, mas restam ainda

algrms obstáculos de ordem polftica, jurídica ou técnicq por exerylo, a dificuldade de

eleger através de ,'m gnico sistema eleitoral todos os deputados, a pouca participação

dos eleitores e muitas yez,es, o frcto das eleições europeias serem vistas como

referendos às polfticas nacionais. 
132

Apesar disso, a $ta inryortáncia não parou de crescer. Conquistou poderes e

passou de uma Assembleia consúiva a interveniente activo no proce§so legislativo,

anterionnente tarefr exclusiva do Conselho, colocando fim a um paradoxo que minava a

credibilidade e pgúa em questâo o verdadeiro papel do Parlamento, problema ao qual o

Tratado de lúaastricht veio dar uma resposta, esforçando-se poÍ oolibetrtar a Comunidade

das suas doenças infrntis e por lhe dar a sua verdadeira dimensão polftica"l33

Com efeito, o Parlamento passou a dispor ds mais duas formas de participação

no acto legislativo: nuÍna primeira frse, a cooperação, intoduzida em I de Julho de

1987 com aeffiadae,mvigor do Acto Único Europeulr e, posteriormente, a co-decisâo,

que chegou com Tratado da UniãA Europeial3s, e que entou em ügor em 1 de

Novembno de 1993. Desta forma, o Parlamento Europeu aPaÍer,e pela primeira ve4

numa situação de igualdade com o Conselho, como co-legislador num vasto domínio de

assuntos, nomeadamente: livre circulação de trabalhadores, direito de estabelecimento,

r'1 Tratado CE: art." 1E9.
r32 Jan-Louis Burban, ob cit., p. t-9.
r33 Dusan Sidjanski, ob. cit., p.246.
r34 611.o 252 do Tratado CE.
135 4r1.o 251 do Tratado CE.
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ser:riços, mercado inteÍno: educação (acções de incentivo), saride (acções de ince,lrtivo),

consumidores, redes transeuropeias (orientações), ambiente (programa de acção de

caráúEr geral), cultura (acções de incentivo) e investigação (progama-quadro).

O Parlamento continuou a conquistar poderes e, a I de Maio de t999, o Tratado

de Amesterdliol36 alargou o procedimento de co-decisão a outras áreas, como a exclusão

social, a saúde pública e a luta contra a fraúe e e,ryeúou-se em reforçar o carácteÍ

democrático da acçÃo comrmitária hzildo com que muitos actos legislativos adoptados

por maioria qualificada dependam do procedimelrto de co-decisão.

Finalmente, com o Tratado de Nicel37, güe eutrou em vigor ern Fevereiro de

2003, mais algumas disposigões passam à maioria qualificada no Conselho e,

consequenteme,úe, a obedecer ao processo de co-decisão. São medidas relacionadas

com a descriminação (aÍt." 13.o), com os vistos, asilo, imigração, cooperação policial e

judiciária e cooperação administrativa (art.o 61.o TCE); acções w maréria de

cooperação económica e social (aÍt.' 137.' TCE); apoio no domínio industrial (art."

157.'TCE); acções no domínio do ambiente (art.o 174.); e aspectos relacionados com o

estahúo dos partidos polÍticos (art.o 191."). Contudo, ficaram ainda excluídas áreas onde

se aplica a unanimidade, como a polftica agricola, a polftica comercial e a cultura

Com os progressivos reforços do seu poder, o Parlamento Europeu assume-se

como um privilegiado fórum de discussão pública onde se cnzün lrontos de vista

polÍtrq.gs de deputados de todos os Estados-membros e grupos políticos e que, desta

forma, influenciam e originam muitas polfticas e iniciatiras comrmitfuias.

136 O Tratado de Amesterdão - Modo de Utilizaçâo, Serviço de Publicações Oficiais da Comunidade

Europeiq Luxemburgo, 1999.
r37 Tratado de Nice, húp//europa.eu.inUeur-lerúo/pt/treatieídaí12001C&dfll2001cJT.pdf , 20-04-05.
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7.2 Composição do Parlamento

O Parlamento Europeu é composto pelo presidente, {E preside às sessões

plenárias, à Conferê,lrcia dos Presideutes (presideúe e presidemes dos grupos polfticos)

e represeúa o Parlame,lrto nos enconhos interinstitucionais; poÍ caÍow.e üce-

presideúes, {w também presidem às sessões plenárias na ausência do preside'lrte e

representam o Parlameuto Europeu no Comité de Conciliação; e por cinco questores,

que tomam decisões quotidianas relativametre a questões administrativas e financeiras.

Estes elementos são eleitos por escrúínio secreto e,ntre todos os deputados e as

candidúuras deve,m ser apoiadas por um gupo plftico ou por um mínimo de trinta e

sete depúados. O seu mandato é válido por dois anos e meio.t3t

Constituem os dois principais órgãos dirigentes do Parlame,nto Europeu, a Mesa,

"composta pelo Presidente, pelos 14 Vice-presidentes e pelos Questores (na qualidade

de consultores) e que (...) regula as questões financeiÍas, administrativas e de

oryanização do PE"l3e e a Conferê'ncia dos Preside,ntes, {w reune o Presidente do

Parlamedo Europeu com os Presidentes dos gnrpos polfticos e com dois depúados não

inscritos para discutirem a agenda das sessões plenárias e o progÍama legislativo anuaL

Tratam ainda das relações com instituições que não perte,ncem à União Europeig

controlam os trabalhos das Comissões Parlamentares e autorizam relatórios de

iniciatival{. Têm ainda lugar como órgãos dirigemes a Conferê,ncia dos Presidentes das

Comissões e a Confficia dos Sgsid-e,utes das Delegações.

Numa Europa a 15 países, o ntlmero total de deputados é 626 gue se e,lrconúam

organinÁos em grqpos polfticos cujo objectivo é "contribuir para a formaçâo de uma

consciência europeia e para a expressão da vomade polftica dos cidadâos da União (...)

r38 Regimento do Parlamento Europeu, hne://suÍom-euiríscadplus/les/pÍtÂú/ol0000.htm- 07-10-05.
r3e Idem, o7-10-05.

'ao Desmon Dinan, ob. cit. p.290.
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consagpda peto art. 191.' (138.o-A) CE, inserido pelo Tratado de lvIaa.ghiút."ral

Actualme,lrte, o<istern sete grupos polfticos e um grypo de deputados não inscritos, que

o'são constituídos por afinidades polfticas e coryostos poÍ rrm nrimsÍo mínimo de 19

deputados, eleitos e,m, pelo tnsnos, um quinto dos Estados-Membros' Os grupos

polfticos, bem como os depuados não insctitos, diqpõem de um secretariado, de

estnúuras administrativas e de dotações inssritas no orgamento do PE' oola2

São os ggpos polÍticos que dominam toda a actiüdade do Parlamento, quer na§

Comissões, gwÍ nos grandes debaÍes públicos. Estas fonnações "apparaisse,Í oomme

l,elçression publique de la diversité des opinions et des choix des électeurs »1a3.

Contudo, ao contrário dos seus homólogos nacioÍlais, a{ú os parlamentares tê'm a

tarefusgplementar de ultrapassaÍ as suas clivagens cultrnais e tabalhff pdcaa coesão do

grupo, já que transportam consigo uma tradição e uma cÚtura polftica própriq

consoante o país de onde são oriundos.

7.3 Organizrçõo e Funcionamento

O Secretariado-geraldo Prlameúo Europeu situa-se e,m Estra.sburgo, mas para

frcili[ar o contacto com as outras instituições, durante as primeiras duas semanas de

cada mês decorre, enn Brtxelas as reuniões das Comissões ParlameÚares, sendo a

terceira semana dedicada às reuniões entre os grupos polÍticos e, dtrrante a quarta

semana, realizam-se as sessões plenárias em Estmshngo, pode,lrdo ainda ocorrer sessões

zuplemelrtares e,m Bruxehsl'l4.

r4r TraÍado CE, hfip//euÍopa"eutuÍ/euÍ-lexâex/DtltÍeatieídaú/Pq02Elidflp0q2.E;ql.gdf' 07-10-05

'o'iegl-ento áo 07-10-05
lo'Marc Abélês, ob. cit., p. 148.

'e Dinan, ob. cit. 1999,p.26E.
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Graças a gm complexo serviço de tradução simultánea na-q onze línguas oficiais

da Compnidade, os depúados podem expressar-se e ouú os colegas na sua própria

língua Seggndo Marc Abétês, 'b palácio da Europa, em Estrasbrngo, onde têm lugar as

sessões plenárias do Parlamento, oftrece o espectáculo, por veze§ desconcertante, desse

confroffo entre culturas nacionais'Ias. Isto é revelador das possibilidades da existência

de r.rm espaço público onde coexistam várias línguas e várias culturas, rus o recurso

permanente a tradutores pode, simultaneamente, ofirscar o debate polftico, cujo discurso

procgra com frequência a retórica como arrna de persuasão. Aqú a mensagem tende a

ser ..pgra e unfuoca, o que é ocultar a questÍlo das condições culturais da enunciação no

debate polÍtico."l6 Por outro lado, Além dos intérpretes que garantem o funcionamento

das sessões com tradução simuttânea, outros técnicos, tradutores e revisores, trabalham

arduamente para garantir a tradução e a impressão dos documentos de trabalho emtodas

as línguas oficiais, que são transportados em camiões do Luemburgo paÍa Estrasbrngo,

estimando-se qle cada documento tenha uma tiragem de 1000 a 1500 exemplares.laT

7.4 As Comissões ParlrmenÚares

Os deputados estão repartidos por 20 comissões parlamentares permanentes,

cuja composição polftica deve reflectir a do plenário. Bstas ssmissões retlnem-se uÍna

ou duas vezes por mês em Bruxelas e os serxi debaÍes, tal como acontece no Parlamelrto,

são públicos. O úabalho 6rs semissões parlamentares consiste e,m elabomr, alterar e

votar propostas legislativas e relatórios de iniciativa Analisam ainda as propostas da

Comissão e do Conselho e, na maior parte das vezes, redigem um relaÍório que será

apresentado em sessão plenária a fim de ser discutido e votado pelo Parlamento. Sempre

ra5 Kastoryano, Rivq ob. cit.,p.47.
146Ide,m, p. 52.
ro'Idem, ibidem, p. 50.
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que se trate de matérias comrms a vrárias domfoios, podem ser solicitados os semiços a

três comissões, no máximo. Podem ainda ser formadas comissões tencporárias ou de

inquérito. Tanto estas ultimas, corno as comissões permane, es, são constituídas sob

proposta da Conferência dos Presidentes e os seus membros eleitos após indigitação

pelos grupos políticos e pelos deputados não inscritostaE. A estnrtura das ç6missões é

semelhante à do Parlamento Europeu; eada comissão tem um residente e três üce-

presidentes, QUo formam a mesa da comissão, llm coordenadoÍ paÍa proceder às

indicações para a votação e um redactor que é nomeado para redigir os relatórios

apresentados nas sessões ple,lrárias, ficando o relatório coúecido pelo nome do

deputado que o elaborou.tae

Os relatórios de iniciativa constituem uma grande parte do trabalho das

comissões. Sem consequências imediatas, estes relatórios pretendem abrir camiúo para

a discussão e apresentação de futuras propostas legislativas. Como d@laÍa}úarc Abélés,

eles vão o'alimenter la rnachine legislative'lto e a avaliar pela proliferação de relatórios

de iniciativa nas últimas décadas, e pela dedicação e seriedade com que são encarados

pelos deputados, o seu papel no delinear das polfticas europeias não será meramente

simbólico.

7.5 AComissâo para a cultura, a Juventude, a Educação, os Meios de

Comunicação Social e os DePoÉos

A Comissão para a Cultura, a Juventude, a Educação os Meios de Comunicação

Social e os Desportos é responsável pelos aspectos culturais da União Europeia e

compete-lhe, nomeadame,lrte, frvorecer a divulgação e coúecimento da culttna,

ras Regime,nto do Parlamento Europeu, htp://euÍopae&iníscadphdleg&únú/o10000.htÍn- 07-10-05

'ae Desmon Dinan, ob. cit. 1999,p.294.
r5o Marc Abélês, ob.cit, p. 235.
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proteger e promover a diversidade cultural e linguística, z.eW g)a conserração e

restauro do património cultural e incentivar os intercâmbios cúturais e a criaçÍio

artística- Deté,m ainda competê,lrcias nos domÍnios da educação, incluindo o e,lrsino

zuperior e a promoção de um sistema de escolas europeias; da polftica audiovisual e dos

aspectos culturais e educacionais da sociedade da informaçâo; da polÍtica da juventude,

desporto e laz-er; da polftica da informação e dos meios de comrmicação social e no

domínio da cooperação, nos domínios da cuttura e da educaçâo com países terceiros e

com instituições internacionais relevantes. 
lsl

É no seio desta comissão parlamentar que são elaborados os principais relatórios

sobre questões cutturais da União Europeia, para serem depois debatidos no plenário.

Vários tipos de relatório pode,m aqui ser produzidos. Por nomu, é a parttr de uma

proposta da Comissão Europeia que os deputados em ssmissão parlamentar se

debruçam, propondo, ou nâo, alterações ao texto da Comissão. Contudo, nos termos do

segnndo parágafu do art. 192 do Tratado CE 152 e do art. 39 do seu Regimento, o

Pagamedo detém poder de iniciativa tegislaÍiva, podendo solicitar à Comissão rye

zubrmeta à sua apreciação qualquer proposta que ente,lrda adequada sob,re que questões

que necessitem da elaboraçÍlo de actos corrunitários para uma melhor aplicação dos

Tratados. Esta solicitação deve ter como base um relatório de iniciativa 66 semissão

compete,lrte, a qual dweÍá verificar que não existe nenhuma proposta semelhaute em

frse de elaboração, ou porque ela não consta do programa legislativo anual, ou porque a

proposüa ainda não foi iniciada ou está indeüdamente afrasadÍ\ ou porque a Comissilo

não atendeu a pedidos anteriores. Para a aprovação de uma resoluçâo com base num

relatório de iniciativa, são necesúrios os votos àvoráveis da maioria dos deputados que

tsl Regimento do Parlamento Europeu, Anexo VI: compet€ncias das Comissões Parlamentares

permanentes, XV. Comissão da Cultura e da Educagão, 16." edição Julho _de 2004.

htn://wq/w.euÍoparl.euinÍ/omUsipade3?PUBRtr:-//EPffiEXT+RULES-EP+2@40720+RESP-
CT]LT+DOC+XÜÍL+VO//PT&IINAV=Y. O7.I O-05.
r52 Tratado CE, hqr://euroeaeu.iníeuÍ-loflolpítÍeatieVdâí12002E/Ídfl12002E PT.Éi 07-10-05.
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compõem o Parlameuto, fixando um prazo para apresentação da proposta A resolução

deve ainda indicar a base jgrídica, explicar detalhadamelrte as recomendações, respeitar

o princípio da zubsidiariedade e indicar os recursos financeiros necesúrios.ls3

Posteriormente, a Comissâo acompaoba o decorrer do processo legislativo, que pode

incluir várias leittras e consequentes alterações, até o acto ser aprovado ou recusado.

Para a elaboração destes relatórios é designado pelo presidente da comissão um

relaÍor e,ffie os rnembros permane,úes, titulares ou zuhihrtos, QW tetá em conta os

seguintes aspectos a incluir no seu relatório: eventuais propostas de alteração à proposta

6[ Çemissão, que pode,m ser acompanhadas de uma justificação da reqponsabilidade do

relator que não é posta a votação, um projecto de resolugão legislativa e, quando se

justificar, uma exposição de motivos que contenha uma ficha financeiralsa

No decorer da sua actividade, a Qsmissão para a Cultum pode solicitar o

parecer de oúras comissões ou oúras comissiões podem manifestar essa intençÍlo. Para

isso, é necessário solicitarem ao presidente que, nos tennos do no 3 do artigo 179o do

Regimento, seja designada s6s çomissão como competente quanto àmatfrade firndo e

a outra, ou outras, como encarregadas de emitirem pareceÍ. Para os documento de

núurez2 legislativa o paÍecer 61a çomissão deve conter propostâs de alteração em

relação ao texto enviado à comissão competeúe, acompanhadas ou não de justificação

pessoal do relator. No caso de textos nÍio legislativos, o paÍecer deve corter sugestões

relativamente às partes do texto apresentado pela comissão competente quanto à matéria

de fundo, que zubmeterá essas propostas de altemção à votação. O parecer das

çsmissões inscreve-se apenas nas áreas que dize,m respeito às suas competênoias e

153 Regimento do Parlamento Europeu, Título ft Legislaçâoo Orçamento e oufros Procedimentos,

CapítuIo l: Procedimentos Legislativos - Disposições Gerais, sÍt. 39, 16." edição - Julho de 2004.

huü:/ vww.euÍoFml.eu-irt/omldsipade3?PUBREf'=-//EP//THm+RULES-EP+20040720+RULE-
039+DOC+)O{L+V0//PT&IINAV=Y. 07-l 0-05.
Ig Regtmento do Parlamento Europeu, Título tr: Legislação, Orçamento e outros Procedimentoso

CapítuIo 2: Procedimentos em Comissão, art. 422 Relatórios de caráster legislaÍivO 16."edi9ão - Julho de

2g[4,nUp://nm,w.euÍoparl.eu.itrt/oúk/sbade3?PUBREF'=-//EP//IE)ff+RULES-EP+2@50905+RULE-
042+DOC+)0!{L+V0//PT&TINAV=Y. 07-1 0-05.
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devem figuar em anexo ao relatório da Comissão oompetente quaúo à matéria de

flndo. O presidente e o relator da comissão que emite paÍecer é conüdado a assistir às

rermiões da comissão coryet€,nts, a tftulo consultivo, sempre que as rermiões digam

respeito a maÍérias comtms.ls5

Aquando da ela}rlracfio dos relatórios, o relator redige uma er(posição de

motivos sob a sua responsabilidade, como já foi referido, que deve estar em

conformidade com o texto da resolução. Coúudo, se esüa exposiç,ão não üaduzir a

opinião de todos os deputados, deve ser anexada à exposição de motivos uma ou mais

declarações com as opiniões minoritárias até um mârimo de duze'úas palarnas. O

relatório deve ainda mencionar o renrltado da votação e, a pedido de dois terços dos

depr*ados, poderá s€r indicado o se,lrtido de voto de cada I r 156

Após os procedime,lrtos e a frse de apreciação e,m comissâo, segue-se a

W@|g1çáo em sessão plerránq onde, em ooúre da comissão competecte, o relator

aprese,lrta o respectivo relatório para ser discutido e votado no Parlamento.Panpreparar

as sessões ple,lrárias, a Conferência dos Preside,ntes elabora um projecto de orde,nr do dia

onde consta o que se vai passaÍ na respectira sessão. Durante as sessões têm lugar os

debates, os disoursos dos comissários e do presidente do Conselho, pergrrntas orais e a

votação de e,mendas ou de projestos de resoluçâo legislativa" A resolução legislatiw

constitui a opinião do parlameúo relativame,úe a dffiada propostq seja anavés de

aprovaçÍto, smelrda ou rejeição. I 57

l'5 Regimemto do Parlame'nto Europeu, Título tr: Legislação, Orpmento e oufos Prosedimentos,

Capítulo 2: Procedimentos em Comissâo, rrt.46z pareseÍes das comissões, 16." ediÉo - Julho de2004.

hrir:/fuqm.euÍopaÍl.errinÍ/omldsipade3?PuBRtr:-//EP//TEXT+RLTLES-EP+2005090S+RtiLE-
046+DOC+XML+V0//PT&IINAV=Y. 07-l 0-05.

's Regimento do Parlame,nto Europeu, Título II: Legislação, Orçamento e outros Prosedim€ntos,

Capítulo 2: Procedimentos em Comissão, art. 48: elaboração de relatórios, 16." edição - Julho de 2004.

hUn://www.europaÍ1.euitríomt/sipade3?PUBRtr:-//EP//TEXT+RULES.EP+2@50905+RULE-
048+D@+)OvIL+V0//PT&TINAV=Y. 0t-10-05.
r57 Dinan, ob. cit., 1999, p.294.
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7.6 O processo legislativo

A consulta ao Parlamento Europeu pode ser obrigatória ou frcúativa Quando é

obrigatória, poÍ noín4 o seu parecer úa é vinculúivo. Contudo, a ausência de consulta

quando esta é obrigatória, determina a nulidade do acto. Existenq porém, alguns casos

em que as instituições precisam de seguir o parecer do Parlamento sob pena de não

poderem adoptar o acto em questão. Entre esses casos, destacam-se a celebração de

acordos internacionais, a enfrada de novos Estados-membros na Comunidade, a

definição e objectivos dos fundos estruturais e as cooperações reforçadas entre Estados-

membros.l5E

Antes da introduçao dos novos processos legislativos, através da consulta

obrigatória ou frcúativa o Parlamento tinha a unica hipótese de influenciar o processo

de decisão. Esta fimção consultiva foi progressivamente dando lWar à função decisória

todavia, ela ainda se mantém num certo número de casos. O processo de consulta parte

de uma proposta 61a Qsmissão ao Conselho, ÍnÍls antes que este possa tomar uma

decisão, o Parlamento Europerl o Comité das Regiões e o Comité Económico e Social -
dependendo dos assuntos em apreço - emitem parecer visando influenciar a decisão

final do Conselho. O procedimento de cooperação é apenas utilizaÃo no domÍnio da

União Económica e Monetária e veio acrescentar mais uma leittra do Parlameúo

Europeu no processo legislativo. Finahne,nte, o processo de co-decisão, coloca as duas

instituições no mesmo plano no que diz respeito à influência no processo. Enquanto que

na cooperação, o Conselho pode ignorar o parecer do Padamento se votar por

unanimidade, na co-decisão isto não pode acontecer. Ou entram ntrm acordo affavés de

trm Comité de ConciliaçElo ou o processo legislativo fica bloqueado.

r58 João M. Campos e João L. Campos, Manaal de Direito Comunitbio,4." edição, Fundaçâo Calouste
Gulbenkian, Lisboa, 2004, p. 166.
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O processo de co-decisão aplica-se a um grande número de polfticas, enfre a§

quais a culttra (art.o 15lo do Tratado CE) e passa pelas seguintes etapas:

A Comissão Ernopeia apresenta uma proposta ao Parlamento Europeu - e se for

caso disso, aos comités a consultar - que é analisada a3 Qsmissão polftica competente.

No que se refere às questões culturais, por norma é a Comissão püra a Cultua a

Juventude, a Educação, os Meios de Comunicação Social e os Desportos, podendo ser

solicitado parecsr a outras comissões, em fimçâo daffiéritaem apreço. É nomeado um

depúado para relator e são propostas alterações, ou não, à proposta da Comissão. O

relatório é votado em comissão e é depois aprese,lrtado ao Parlamsrto Etrropeu em

sessão plenária onde decorre o debate com a intervenção do relator, dos deputados dos

vários grupos polfticos e do representante da ComisMo. É, a primeira leitura do

Parlamento Europeu. O relatório é votado por partes e na totalidade e, aprovada a

resolução legislativ4 o Parlamento üansmite o seu parecer ao Conselho. Caso não

sejam introduzidas alterações às propostas da Comissão ou se o Conselho aprovar todas

as alterações este pode aprovar a proposta e fica assimconcluído o processo. Mas se o

Conselho não concordar as úerações do Parlamento, este delibera em reunião à porta

fechada e adopta uma posição comlrm, por maioria qualtficada, que envia ao Parlamento

para uÍna segUnda leitt5a, podendo ocolrer as seguintes sitgaçôes:

a) é aprovado o acto se o Parlameirto o aprovar ou sobre ele não se pronunciar

nos próximos três meses.

b) é terminado o acto se o Parlamento, por maioria absolúa dos depúados, votar

contra a posição comum, deixando o Conselho de ter possibilidade de convocar o

Comité de Conciliação;

c) São introduzidas alterações à posigão comum do Conselho.
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Neste último casi{o, o Conselho pode aprovar todas as alterações do Parlametro e

úí-se por conclúdo o processo. Contudo, se rejeitar atgumas alterações toma-se

necessário convocaÍ um Comité de Conciliação coryosto por quinze representantes do

Conselho e quinze do Parlame,lrto que vão teatar chegar a um acordo sobre a posição

comgm do Conselho, nos temos em que foi alterada pelo Parlamerto.

Se o Comité de Conciliação apÍovar o projecto comum, o Parlamento e o

Conselho te,m oportunidade de se pronrnciar eno tsrcefua leitura, aprovando ou votando

contra O Conselho aprova por maioria qualificada excepto nos casos em que o Tratado

dettrmina a rmanimidade, como é o caso da cuttura, e o Parlamelrto aprova por maioria

absohrta dos votos expressos. Não sendo aprovado por uÍna das instituições dá-se por

conclúdo o pÍocesso semresultados

7.7 Políúica da Cultura

Historicamente orientada para a economia e o comércio, aUnião Euopeia tem

vinda a alargar as suas áreas de intervenção 'h fim de implicar os cidadãos"lse na sua

constnrção. O Tratado de Roma nÍio prevê acções concretas no domÍnio da cuhtna,

apesax de, no seu preâmbulo, se frzer ooalusão à culfira enquanto elemento unificador

dos povos e promotor do dese,nvolvimgnto socioeconómico"l@. Embora as realizações

no domínio da cultura teúam sido poucas, elas não passaram despercebidas, te,ltdo o

Parlame,úo Europeu deseryeúado umpapel iryortaute através das suas resoluções.

Com a adopção do Tratado de lúaashiút, foi dada uma base legal às questões

culturais no âmbito da União Europeiq através do seu artrso 128.o. Este novo estahÍo

visa estabelecer nma base de acção com fim de apoiar, encorajar e compleme,lrtar as

r5r 0E-10_05.

'60 Parlamento Europeu: Fichas Técnicas, Política da Cultura, ho /rrww.anooorl.euiÍú/factú€etd4 17 0 ,th-
08-10-05.
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actMdades do Estados-me,mbros. O artlgo prevê, no entanto, o respeito pela sua

diversidade nacionat e regional, mas prstende pôr em evidência o paÍrimónio cultural

comum- Os princípios de interve,rção neste domínio sewem de compleme,lrto à acção

dos Estados-mernbnos e são tomados ao abrigo do princÍpio da zubsidiariedade. Esta

nova base jurídica permitiu à União ocupar-se com maior rigor e eryeúo ntrm sector

considerado com grandes potencialidade a vários nfueis no futuo da construção

europeia. As medidas são tomadas através do processo de co-decisão pelo Parlamento

Europeu pelo Conselho e por unanimidade no Conselho.

Nlma primeira frse, a acçáo comrmitária centrou-se na protecção do património

arquitectónico e inclúu projectos-piloto para preservar o património arqúectónico da

Conmrnidade. Foram também atribuídos zubsídios e bolsas a artistas, deu-se assistência

à tradução literária e iniciou-se o financiamerÍo de eventos culturais. Entre os exemplos

típicos encoftram=se o programa uCapital Europeia da Cultura", instituído em 1985 e a

formação da "Orquestra de Jovens da Comunidade Europeia" eml976.r6l Além disto, a

Comunidade jâvnfrba finançiando projectos culturais aÍravés dos Fundo Social Europeu

e do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional

Após a eorr:aÁa em vigor do Tratado de lúaastricht, os debates do Padamento

Egropeu tomaram uma dinámica mais séria e mais oficial no que toca às questões

cultgrais da União Etrropei4 apelando, com frequênci4 ao direito a exercer uma polftica

cultural mais ambiciosâ, nos termos do art." 128.o do Tratado.

Asslq o primeiro pÍograxna a sêr criado segudo as novas bases legais foi o

programa Caleidoscópio, ern 1996 e cujos objectivos sram incentivaÍ a criacrão artfuticq

promover a consciênciae a diwlgação da cuhura dos povos da Europa aÍravés das artes,

dos intercâmbios e da cooperação cultural. O progmma esteve em firncionanrerúo afé 3l

16l Parlamento Europeu: Fichas Técnicas, Política da Cultura, h@:/hvrnr.suÍoprlelt"iúlÀctúeÊd4 17 0 úh0.
08-10-05.

8l



de Dezembro de 1998, com um orçamento de 26,5 milhões de ecus. Contudo, acabou

por ser alargado até 3l de Dezemhro de 1999 e o Parlamento Europeu conseguiu

aume,úar o financiamemo com mais 10,2 milhões de euros, totalizando um orçarento

para o prograrna no valor de 36,7 milhões de euros.

Seguidamente, foram adoptados mais dois progÍamas eml997: Ariane e RaâeL

O programa Ariane, que tiúa como objectivo aumeúar a coopsração entre os

Estados-me,mbros no domínio do lirrro e da leitura e promover um maior conhecime,lrto

das obras literfuias e da história dos povos errolreus, aftavés da tradução e da melhoria

das capacidades dos profissionais neste domíuio. Alfu disso, através do programa

Ariane, a UE frz todos os anos um contributo para o prémio Aristerion, um prémio

europeu de literatura e um prémio europeu de traduç,ão. Este programa foi concebido

para um período de dois anos, 1997-1998, com um orçamento de 7 milhões, mas fsi

alargado até 3l de Dezembro de 199P_ e o seu orçame,nto foi também aumeutado,

atingindo um custo total de 11,1 milhões de eunrs.

O programa Ra&€l foi adoptado paÍa o período entre I de Janeiro

de 1997 e 31 de Deze,mbro de 2000, com rm orçamento geral de 30 milhões de ecus.

Visava incentirar a cooperação enhe os Estados-Membros no domínio do pafimónio

cultual comuma dimensâo europeia

Estes prograuus Erarcar?m o arranqlrc da primeira frse de implementação da

acção comunitária no domínio da cultura Conhibuíram pam alargar e reforçar parcerias

tralrsacionais e teúarm melhorar o íúesso do público à cultura através da promoção

de actMdades culturais europeias. O zucesso alcançado por estas iniciativas levou a

que, em Irdaio de 1998, a Comissâo, após consúa ao Parlameuto e às organizações

culturais europeias, tivesse proposto a instituiçâo do primeiro programa-qudro da

Comnoidade Europeia paÍa a cultura por um período de cinco anos (2000-2AM),
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de,nominado CuttuÍa 2000, cujo oliectivo era toraar mais siryles e eficie,úe a a$o

comunitária úilizando um só instnrmeúo para o financiame'nto e a programação da

cooperação cultural O program foi formalmsrte adoptado em 14 de Fevereiro de

2000.

*Cqhura 2OO0'teno como oQiectivos promover o diálogo e o coúecimedo

mútuo da culÍura etnopeia, preservar e wlorizar o património cultuml da Euopq

promover a criatividade e a divulgação transnacionat da cuttura e da mobilidade dos

artistas, dese,lrvolver novas formas de expressâo crrltural e promover o diálogo

interculturat entre a cultura europeia e as outras culturas. Para alcançar estes objectivos

são propostas três tipos de acções: acções inovadoras e experimentais; acordos de

cooperação cultural e eventos culturais espesiais com urna dimensão europeia e/ou

internacional. Com um orçamento total de 167 milhões de euros, o progÍuuna está aberto

a todos os países do Espaço Económico Europeq do Chipre e dos países associados da

Europa Central e de Leste.l62

Além dos progrzmas referidos, a Comunidade dese,lrvolveu ainda orüras

actividades no domhio cútural Tentou integrar no âmbito comrmitário a manifestaçao

*Capitd, Europeia da C\rltrna", cujo lançame,ffo ocorreu em Atenas no aoo de 1985 e

que se regra pelo método intergovernamenta[ comegando por ser uma acção do

programa Caleidoscópio, mas acabando por se tornar independente.

Foi adoptado o Regulame,lrto 39ll/92 do Conselho (alterado pelo Regulame'nto

469/96) sobre a exprtaç,ão de be,ns culturais, e,m virtude da abolição dos coffiolos

fronteiriços e da coosolidação do mercado interno e a Directiva 9317 do Conselho,

(alterada pela Directma 961100) cuja fimção é assegurar a restituição de tesouros

'62 Parlr-ento Europeu: Fichas Técnicas, Política da Cultura" ho:/hvr*v.srml.ar.idlfactúeeld4 l? 0 otJÍm.

0t-10-05.
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nacionais de valor artístico, histórico ou arqueológlco que teúam saído ilicitame,lrte do

tenitório de um Estado-Membro 
163.

Procurou proteger os direitos de propriedade intelectual ou do direito de aúor,

que se revestem de aspectos económicos, sociais e culturais. A criação do mercado

rlnico europeu e o rápido desenvolvimento de no\xas tec,lrologias troureram à

Comgnidade a necessidade de criar uma protecção jurídica para o dheito de autor. Em

conseqtrê,lrcia disso, desde 1991, foram adoptadas úrias direstivas com vista a proteger

a criatiüdade intelectual e artística Em Dezembro de 1997,1Çomissão apresentou uma

proposta de Directiva relativa ao direito de aúor e direitos conexo§ na sociedade da

informação (COM (97) 628) com vista aalargar a protecção do direito de autor às novas

formas da tecnologia no sector digital, tais como a Internet, os CD-Rom, os CD e os

Discos de Vídeo Digitat Na primeira leitura, em 10 de Fevereiro de 1999, o Parlarrrento

Europeu adoptou diversas úerações à proposta, muitas das quais a Comissão incluiu na

sua proposta em versão altetaÂa^

Em 1996, 2 Çsmissão apresentou uma proposta de directiva relativa à

hatmonização dos direitos de sequência dos artistas na União Europeia (COM (96) 97)

porque apenas onze Estados-Memrbros possuem legislação sobre esta matfia (e múo

diversa) e quatro não têmneúuma Em 9 de Abril de 1997, o Parlamento apoiou a

proposta com determinadas atterações e a proposta da Comissão, em vetr§ão alteraÁL

leva em consideração algumas das propostas do Parlamento, tais como a exclusão dos

manuscritos das obras de arte originais regidos plo direito de sequência e a introdução

de gma taxa mínima (4%) sempre que se aplique um limite nacional inferior ao

comunitário ( 1 .000 euros).

163 PaÍlr-ento Europeu: Fichas Téc,nicas, Política da Cultura,
húp://www.europarl.euht/&§túeet§/4-17-0Jrlhtm- 08- I 0-05

84



7.8 Os Relatórios ccultura'do ParlamenÚo Europeu

Com efeito, foi o Parlamento Europeu que, de todas as instituições, teve um

papet mais lneponderade no que respeita às questões cultuais, quer pelas suas tomadas

de posição oficiais quer pela aprovação de inrlmeras resoluções neste domfoioo tendo

criado irnediatamente a seguir às primeiras eteições por sufrágio universal directo de

lg7g, uma Qemissão responúvel pelos assuntos culfirais, o que zubliúa desde logo a

importância que esta instituição atribuía às questões culturais na polftica comrmitária

Contudo, como sabmos, foi preciso esperar pelo Tratado de MaasEicht, 9ro

e,ntrou em vigor e,m I de Nove,mbro de 1993, para que a culttra adquirisse uma base

legal e para que todo o processo pudesse ter um efeito desde há muito desejado. Desde

então, mtitas propostas vindas da Direcção Gerat Cultura da Comissão Europeia foram

discutidas nesta Assembleia e tamHm muitos relatórios de iniciativa foram elaborados

pelas comissões parlamentares, nomeadameffe, pela Qsmissão para a Cúura a

Juventude, os Meios de Comunicação social e os Desportos.

Desde a entraÃa em vigor do Tratado de Maastricht, foram discúidos nas

sessões plenárias do Parlamento Europeu quarenta e cinco relatórios relacionados com

questões de potftica cultuml, tendo o PPE - Partido Popular Europeu liderado as

apresentações com vinte e três relerÍórios. Com dezasseis relatórios apresentados

encontra-se o PSE - Partido Socialista Europerq seguido pelo ELDR - Partido Europeu

dos Democratas, Liberais e Reformistas com quatro relatórios e' finalmeute' com ulna

apresentação çaÃ4 o GUE/I',[GL Grupo Confederal da Esquerda UnitáÍia

EuropeialEsquerda Nórdica Verde e o UPE - Grupo União pdra aEuropa

Em relação à nacionalidade dos deputados, verificamos que foram os depÚados

espanhóis os que mais relatórios elaboraram durante o período em questão, com nove

relatórios, seguidos petos italianos, com oito e petos poúugueses, com seis relaÊórios.
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Depos, com cinco relatórios elaborados, estâo os deputados gregos; com quatro, os

holandeses, @E üês relatórios, os belgas e os franceses; com dois relatórios, os

britânicos, os finlandeses e os alemães e, PoÍ fim, com rrm relatório, um depÚado

austríaco. Não redigiram nem apresentaram relatórios relacionados com questões

cultrnais nas sessões plenárias depúados do Luxemburgo, da SuécW da Irlanda e da

Dinamarca

Individualmemte, com mais relatórios elaborados sobne polfticas culturais da

União Ewopeia está o depúado poúuguês Vasco Graça Moura, que teve cinco

relaÍórios a seu cargo, seguido pelos deputados Escudero, de nacionalidade espanhola,

pelo depúado Pe>q holandês e pela depúada grega Nana Mouskouri, com quatro

relatórios cada, todos integrados no grupo polirtico PPE. Com três relatórios elrcontra-se

o deputado italiano Augias Corrado, do gfupo PSE, o deputado belga Monfilis, do

grupo ELDR e o deputado espaohol Sanz pel!án6.2 do grupo PSE e os restautes

relatórios são apresentados por depúados que apenas se ocuparam de um unico

relatório, enquanto ao serviço desta comissão paÍlarertaÍ e durante o período em

questão.

Todos os relatórios referidos nos panágrafos anteriores são provenientes da

Comissão para a Cultura, a Educação, a Juve,ntude e os Meios de Comunicação Social,

excepto sete que foram elaborados noutras comissões e, nuln caso, no seio da Delegação

do Parlame,lrto Europeu ao Comité de Conciliação: O relatório Patácio Vallelersundire ,

o relatório PiarzlrÍiirís e o relatório Bosellil66 elaborados aa Qsmissão dos Assuntos

Jnrídicos e do Mercado Interno, com par€cer da Qsmissão para a Cultura

rs Palacio Vallelersrmdi, relatório "A4{i030197-, Direito de sequência 0342'97.
hüE//lmpsord.co-tí/mt/Ei@l997MteNAV{g§lInCêY274t45.
t6 Roberto Brznti , relúÁdo'A4-0026/99', Direitos de aÍoro 2t4l-99, hro/tuwr.uood-eúrooecnr/sür€íE6tDo..b?rrúReÊ.

//EP/NON§GML+REPORr+Â/|-199{O26+O+DOC+WP+WPT, 27 {/8{5.
'6 Enriço Boselli, reldório "A54043101, Direitos de arÍoro 0ffi2,o1,
/EPINONSGII'Í[/+REPCrRÍ+ÂÍ2001-0{rE+0+D@+WORDfrí0//PT, 27 {,8{.5.
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Posteriorme,lrte, o mesmo assunto voltou a ser alvo de mais duas leifiras, tendo sido

designado relator o depúado Zimerlingl6T. Te,mos ainda o relatório Azzolinir6t que foi

apresentado em norne da Comissão da Polftica Regional e ao qual foi anexado parecer

de três comissões - Assuntos Económicos e Monetários e da Polftica Industrial;

Eryrego e Assuntos Sociais s da Çemissão para a Cultura

Em primeira leitura foram apreciados e discutidos quinze relatórios; em segunda

leitura, onzp relaÍÍrios e e,m terceira leitura cinco relatórios, que deram a origern' a

resoluções tegislativas. Por iniciativa do Parlamento, nos tetrmos do 59o ou 163o do seu

Regimeuto, foram apresentados e discutidos doze relatórios que consuhanciaram

resoluções não legislativas. Finalmente, foram ainda levados a plenário dois relatórios

de base não legislativa que partiram de comunicações da Qsmissão: o primeiro sobre a

polftica de coesão e a cultura - um contributo para o empregol6e e o segrrndo relúivo à

'Expo 2000 Hannovefr7o.

Todos os relatórios que partiram de propostas da Comissão Europeia e que

deram origem a resoluções legislativas seguiram os trâmites jurídicos do processo de

codecisão, excepto no caso do relatório EscuderolTl relativo à expoÍagão de bens

cultnrais, o qual teve como base o processo de consulta Neste caso, o Conselho enviaa

proposüa 612 Qsmissão ao preside,nte do Parlamento Ernopeu que, Por sua vez a remete

rfl Jürgsn Zimmeding'4543701D',Direito de sequência, 29'11{10,
br'hmw.EsoÉdctriúoíB&rriúdo?rPíL,BRfB-.//qP//ÀlcNs§ilrl.+REPORT+Âs,0m{37O]OTDOC+WORD+1IgnT&IFI'I&ISVBIFI&]IAV4&I§IDOCET.

274845.JÍbgen" Zimmerlrrrrgrelatório'45{235101", Direitode sequência, »OffiL
rrítay/tmry.eumut e1ljd/omt/dmd!3?Pt BREF=//EP/hIO{SSvíL+REPORT}ÂÍ2mI{,23}HFDOC+STORD}W}T&IFPI&IAVEL=I&}.IAV'§&I§I'DOCEY!

27{8-05.
16 Clárdio Aalini, Relatório "A5{)2 5?J97 Polltlcu de ooesão e c,lrltura - um conribrÍo para o erDprego - 2247-97 ,

ror/ w re97@laNAv4&r.§rDoGlG 024744.
t6e [dem.
rrc Karsten Hop,pe,lrstedt, relatório'44{1951»' Sobre a Comunieção da Cmissão ao conselho e ao Parlamento

Ernopeu relativa à'Expo 2fi)0 Hannovef. ho://q,q,tú.suÍspad.cnLiú/oddsioadê2?PUBREF=/EP//TDff+REFORT+A'{-
19994195+0+D@+)G{L+VO//PT&IFPT&LEVELJ2&NAV:§&IIITDOC{ 27 47 45
r7l 

Joué António Escudero, reldório "44{ lllt96' sobre a proposta de regulame,rto do Conselho que altera o Anelrc

do Regulamento (CEE) n'391l/9 do Conselho, de 9 de Dezembro de 199, relativo à oportação <te bens culturai§-
ComiJsão para a Culürra, a Juventude, a Educação e os Meios de Comunicação Sooial, 16 de Abril de 1996.

034544.
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para a Comissão Parlame,úr competente que elabora o respectivo relatório paa

discgssão na sessão pleúria, na sequência da qual o Parlamento emite o seu parecer

sobre a matéria em quwtão. Não estando o Conselho obrigado a a§,úfi a recomemdação

do Parlamento, ela é obrigatóÍia e é importante, na medida sm que atavés desta análise

podem ser detectadas frIhas ou incompatibilidades de natwçza diversa e, assiq

permitir uma maior transparência no processo.

No caso do processo de co-decisão, tauto o Conselho como o Parlamento se

encontam no rre$no plano de igualdade no que respeita às tomadas de decisão. A

Comissão desensadeia o processo através da sua Direcção Geral Corysteute que no

caso dos assuutos culturais é a DG CultuÍa e Educagão. Após uma extensiva consuha

que instú peritos nacionais, organizações internacionais, organizaçôes não

governanrentais, linros brancos ou verdes, o Colégio de ComisMrios adopta-a e envia-a

em simnltfoeo para o Conselho e para o Parlame,lrto Ernoperl onde é tratada na

çsmissão competente quanto à matéria de firndo. No caso das questões oulturais, como

já referimos, é a Copissão Wa a Cultura, a Educação, a Jweffude e os Meios de

Comunicação Social e os Desportos. Neste tipo de procedimento, o Parlamento dispõe

de três leituras sobre o acto êm questão até ser finalmerüe adopado pelas duas

instituições ou rejeitado por una delas. Cada leitura desencadeia um debate em sessâo

plenfuraaBpr:tfu do relatório elaborado na comissão parlameutar, cujo relaÍor apresenta à

assembleia esse relaÍório que contém as alterações, as e,mendas e runa exposição de

motivos onde se explica aruzÁo de tais propostas.

Os três grandes domínios da polftica suttural da União Europeia pós Maastricht

começaram a ser delineados através dos seguinte§ progÍama§.

Caleidoscópio, com o objectivo de apoiar as actiüdades artísticas e culturais de

dimensão europeia e que foi o primeiro acto legislativo da Comunidade adoptado com
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base no artrgo 128o do Tratado de MaasEicht, em I de Janeiro de 1996. Seguiram-se os

prograüras Raeel que estabelece a aryão comunitária no domínio do património

cuttual, que entrou e,m vigor a 13 de Outubno de 1997 e o prograrna Ariane - apoio no

domínio do liwo e da teitura, incluindo a tradução, que entou em vigor a24 de Outubro

de 1997.

Ao longo de meio #culo, a evolução do Parlame,nto tem sido notória De uma

simples Assembleia com carácter consuhivo, passou a um Parlamento eleito por

sufrágio universal directo e conquistou um lugar de destaque no co{unto das

instituições comunitárias. Composto por depúados de várias nacionalidades, cutfuras e

orientações polfticas que zelam pelos iúeresses das circunscrições orde foram eleitos e

pelo interesse europeu, no âmbito do gnrpo polftico a que pertencem na Europa, e

também no contexto do partido nacional pelo qual foram eleitos e a que perte,lrcem, o

Parlamento torna-se unl espaço importante para onalisarmos a importÍincia das questões

cutturais.

Por um lado, foi a primeira instituição erropeia a interessar-se pela cultura e,

por outro, o reforço dos poderes corfuntamente com a aÍribuiçáo de uma base legal às

iniciativas culturais, faz desta instituição um objecto de estudo que nos permite

coúecer como se tem desemrolado a ac,ção da Comunidade no domínio da cultura pós

Maa,stricht. A anáIise centra-se principalmente nos relatórios produzidos rut Comissão

psra a Cultura, a Juve,lrtude, a Educaçâo, os Meios de Conrunicação Social e os

Desportos e nas sessões plenárias onde estes são objecto de discttssâo e votação.

Registaremos as poslções dos depúados e dos grupos plfticos, as relações com a

Comissão e com o Conselho e acompanharemos o processo legislativo. Debruçar-nos-
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emos ainda sobre a iniciativa do Parlamemo no dornínio cultural procurando entender as

razões e os argumeutos a frvor duma intervenç,ão cultural a nfuel europeu.
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II Parte - Os debates do Parlamento Europa

Capítulo 1- Sobre as propostas da Comissão Eurcpeia

1.1 Programa CaleidoscóPio

Caleidoscópio é uma palavra de origem grega que quer dizer'blhar o belo". O

criador do objecto denominado Caleidoscópio foi David Brewster que apresentou este

brinquedo em Inglaterra no ano de 1816. Este nome foi inspirador para o primeiro

programa de apoio às actiüdades culttrrais da União Europei4 talvez porque os

deseúos infinitamente diferentes e seqpre em mutação que o caleidoscópio produz

possam ter urna relaqáo com o objectivo de promover o diálogo entre as diversas

culturas europeias no sentido de dar coerência a uma União que não é estÁticu que, pelo

contrário, evolui, muda e procura a unidade na diversidade.

Durante o primeiro debate sobre o prograÍna Caleidoscópio, em 6 de Abril de

lgg5, o início das intervenções dos deputados são dedicadas a felicitar o relator e a

elogiar o excelente trabalho desenvolüdo por este. Como primeiro grande programa de

apoio às actividades culturais pós-Iúaastri.út, Caleidoscópio 2000 despertou neste

plenário muitas simpatias e diversos argumentos a frvor de uma Europa da cultura É a

primeira vez que o Parlamento interyém, na qualidade de coJegislador no delinear de

nma polftica cuhural pdra a União e isso reveste-se de grande importância para os seus

membros jâ que, pelo menos teoricamente, são eles que coúecem melhor que ninguém

as regiões da Europa de onde são oriundos e que aqui representam.

O depúado Evans afirma que "a Europa ge candenzapela sua grande Íiqtrczae

diversidade culfirais, pela sua nqueza linguística, ariqaeza das zuas tradições, da sua

história e das suas artes do espectáculo, e que tenrcs de tirar partido dessas forças para
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nos uoir.,l72 Sobressai nos discursos a ideia de que é preciso aproveitar esta

oportunidade dada pelo novo Tratado para avançar rapidamente com o sector cultural

como ele,mento gerador de dinâmicas integracionistas e, sinnrltaneamente, proceder-se a

uma abeúua do espaço europeu, não apenas peta via económica, mas sobretudo aüavés

das iniciativas culturais. Coloca-se a tínrca na Europa dos Cidadâos, na qual todos

apostam, mas onde frltam as iniciativas, tal como sustenta a deputada Pack, ao referir

que as actividades culturais '?odem promoveÍ o empenhamento e o trahlho a frvor

desta Egropa, e não o mercado interno sobne o qual Delors disse um dia: dele não se

gosta Das coisas cuhurais, contudo, pode-se gostar."l73 Este parece ser tambérn o

debate onde os intervenientes recordam as frases dos gfandes construtores da Europa'

tal como declara yaz dz Silva no final do seu discurso: '?ermita-me Senhor Presideúe

que termine com uÍna frase atnlbuída a Jean Monnet - ele já está múo habituado a que

se Ihe atribuam coisas que ngnca disse, mas que podia ter dito: <<Queremos uma Europa

em que o c de cultua tome o lugar do c de comércio» "174. Há quem vá mais longe e

remonte a épocas mgito anteriores à construção europeia para justificar a relação da

Europa com a cgltura, como o depúado UUmann, cujas primeiras palanras no plenário

são para afirmar q&'1â em Heródoto e no Evangelho segundo São Lucas, cultura e

Europa eram indissociáveis, poi§ a Europa não é um conceito geogúfico, mas sim

cuttural, um conceito de comrmicação cultural."l7s

Conscientes da importância da cuttwa, tal como têm demonsEando as intfuneras

afirmações e argqmortos apresentados ao longo do debate, os de,putados sabem també'm

que as instituições europeias estão no começo de um processo que tardou em surgir,

mas ao qual *ainda âlta provas de vontade potftica e económica paÍa desenvolver um

rz Robsrt Evans, PSE, RU, (sessâo de 6tWl9fl Jornal Oficial das Comuoidade§ Eumpeias no 4461, p.229'
," D"ri;i;apbB, ris, tr*i,tao de6lg4,tgs) Jômal oficial das Comunidades Erno,peias nuo 4461,p.230.
t7aÍlelgraVazda Silva PPE, PT, (sessão de6lMl95) JOCE no 4461,p'230'

'75 Wolfgang Lfllman& V, DE, (sessão de 6fu4195\ JOCE no 4-46I, p. 231.
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sector e um pote,lrcial de tamaúa envergadura"lT6 que, no e,lrtender do depÚado

Ullmann se deve à'Tormulação muito rígida e proteccionista do artigo 128.-'177 . Por

isso, apela ao Parlamento que se esforce para que a culttrra'hão seja apenas coEro que

gm gerânio decorativo ao lado do palco da cimeira, mas esteja sobre a mesa das

negociações como gm ponto fundamentalrlTt, uúâ opiniÍlo partilhada também pela

deputada Leperre-Verrier que, apesax da úóÍia dada pelo já rcferido artigo 128.o,

considera que não é suficiente e incita os colegas a aproveitarem a conferência

intergovernamental de 1996 para continuarem a hfia por um maior apoio às questões

culturais.

Contudo, a deputada Guinekrtiêre considera que, apesar do magro orçamento

indicado paÍa o pÍograma Cateidoscópio, este é "portador de eqpemnça", uma e§perança

que parte do artigo 128." do Tratado de Maastritch *que confeúl finalments, um lugar

nobne à polftica cultural da União Europeia".lTe

Muito animador é tambem o discurso de João Soares que, embora não pertença à

egmissão pdra a Cuttura, foi conüdado a intervir no debate. O depÚado destaca a

importância das iniciativas culturais e dá o exemplo de dois acontecimentos que tiveram

lugar em Lisboa sob a zua direcção e com o apoio da União Europeia Soares considera

que a cuhura é'b mais sólido cimento da Europa democrática'' e insta o Parlamento a

..assumir os méritos de ter sido o percursor, entre todas as instituigões ernopeias, das

iniciativas que têm vindo a ser tomadas com a consciência de que nunca serão

demais"lto

O programa Caleidoscópio volta a debaÍe, em segunda leitura, na sessão de 14

de NovembÍro de 1995. O relator, Corrado Augias começa por contestar a posição

176 Aramburu del Riq GLJM*IGI* ES, (sessão de 6rcA9» JOCE ruo 4461' p' 230'
rz Wolfpng tllmanÍt V, DE, (sessâo de 6lMl95) JOCE no 4-46 I , p. 232'
tm Idem-
rD Armelle Guinebertiêre RDE, FR, (sessão de6lMl95) JOCE no 4461,p'231'
r* João Sores, PSE, PT, (sessão de 6lMl95) JOCE n.o 4-46 I , p. 233 .
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irredúfuel do Conselho, principalmsnte a não adopção por parte deste, dos poutos

relativos ao armento do orçamerto, à duração do programa e à iniciativa "Capital

Egropeia da Cultgra' ntrm programa aÚónom. Recomenda, por isso, r'ma votação

igual àquela ralizaÀaem primeira leitura-

praticamente todas as iúervenções são rmânimes e,m conde,nar a posição

comlrm, tal çomo tiúa já acontecido durante a primeira leitura Os deputados abordam,

em grande 1ryx1te, as mesÍnas questões que opõem esta Iostituição ao Conselho e voltam

a exaltar as viúudes das iniciatiras culturais. O deputado Ahlqvist adverte pdra a

necessidade de se dar.1m coúeúdo mais lnofirndo e autê,lrtico»l8t tr cidadania europei4

promovendo a dimensão cuhural, enquanto a deputada Pack é da opinião que, §em

ooastiqridaÃes culturais a aseitacfio da Europa ainda seria me,lror do que é astualmente"rs2,

levando a um maior afastamento dos cidadãos "no seio dos quais o euocepticismo tem

vindo a ganhatetrret o"ls3

Alguns depúados congratulam-se com a existência do artigo 128.", que lhes

permite enge1drar os princípios de trma polftica culfiral, o que segundo o deputado

Aparicio Sánchez otemete directamente para a alma da União Europeia"le e permitirá

,,apnrcqnfio e a fruição, por parte de todos os cidadãos europeus, de uma culttrra e de

pma actividade cultgral comuq a quat possaüros designar europeia"lEs Contudo, os

bloqgeios que o Conselho pretende impor levam os depúados a acuú-lo de querer frzer

chaúagem à cuhgra, pedindo oportuoidades e coryreensão para as propostas do

parlamento e daqueles que estão mais próximos da reatidade local. A deprfada Vecchi

frz mesmo algrrmas considerações pouco abonatórias pura a imagem do Consçlho,

afirmando que

rsr Mgitta Ahlqoist, psg, SE, (sessão de l4l lll95') J@E n o 447 0, p. 31.
tD Doris pack, PPE, DE, (sessâo de l4llll95) JOCE ru" 4470, p. 31.
rs Arambunr del Rio, CUiiruCU ES, (sessâo de l4llllg» JOCE no 4470,p'32'
te Apíoio Sánchea PSE, ES, (sessão de l4llll95) JOCE n " 447O,p'33'
ls Idem.
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*a arxlfio do Conselho em matérira de cuttura frz lembraÍ a tdla de Penélope.

O*i" o dia urde-se a tprU hzrla-lge declarações retumbantes sobre a cultura

ernopeia, sob,re a cidadania e a particlpação dos cidadãos na constnrção da

guropa; de noite, na obscruidade das reuniões do Conselho, desfrz-se a tet4
reduáem.se os já magros orçmgtros, reduz-se o alcance dos programas: torou-

se vã a sua 
-dimensao 

comunitária criando comités dç- gestão zujeitos às

exigencias privadas t patti"of*"s dos governos lxsisnais"'1t6

por seu lado, o comisúrio Crradin, embora admita qte "esta é rnais uma prova

do eryeúamento do Parlamento Europeu no sentido de uma polftica cultural

ambiçiosa por paÍte da Uniilo'187 e *lamente a moderação do Conselho'lt8 , declara que

é melhor ..aderir à posição comum"lEe, atendendo a que é preciso a unanimidade no

Conselho e que é convenimte haver programas postos em prática o mars rápido possfuel

com base no artigo 128.o, embora com âmbito limitado. O somissáxio mosüa-se pouco

rece,ptivo a uma investida contra o Conselho alertando que "é preferÍvel evitar

oonfrontos no domfoio da cultura''le0 e 'tnartter vivo o artrgo 128.*'r9r

Após a aprovação da resolução tegislatirna pelo Parlamento, foi convocado o

Comité de Conciliação da qual saiu o projecto comum paÍa ser debatido em terceira

leitura no plenário. As linhas gerais do debaÍe p€rmanec€m as me§ma§ dos ocorridos

anteriormente. Os deputados congratula*se oom o novo alento que o Tratado de

túaastricht veio trazer às polfticas culturais da União "affavés do atigo 128.o, que prevê

o procedimento de co-decisão com o Conselho que delihra por unanimidade"le2, mâ§r

apesar disso, afrda consideram que o Padamento é relegado para segrrndo plano no

processo tegislativo, apelando, por isso, a lrlna alteragão do artigo na próxima cimeira

le L,nciano Vecúi, PSE, n, (§essão de l#lllgs) JOCE n" 4-470, p. 33.
rr Gradin, COM SE, (se$sâo de l4llll9! J@E n.o't470, p. 33.

's Idem.
ts Ide'm, ibidem-
IsIdem, ibidemp.34.
re'Idem,ibidem.
te CanúoArgias, PSE, IT(ses§ão del2l03l%)lof,Eoo 4418, p' 55'
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intergovernamentd principaftne,lrte no sentido de instituir a co-decisão com maioria

quatificada

O Conselho e os governos nacionais são criticados por pretenderem uma

'tenacionalização das polfticas culürais"le', de querem controlar a aplicação dos

progumas através de corylexos esquenrÍÉ de comitologias e de verem na Europa

apenas uma Comunidade Económica püÍa a quat não querem dar diúeiro, muito menos

para financiar a cultura Atitude úrticrrÁa por vários interrrenientes, entre os quais Vaz

da Silva, que lamenta a'hesitação de certos Estados-membros em frzer plena aposta na

cultura'lea, afirmando ainda que 'tma polftica de promoção da cultura e dos valores

europeus é tão básica e tugerrte como uma polftica de eryrego.""'

Apemr de não ter alcançado grandes conquistas no domínio da duração do

programa e do financiamento, são apontadas algrrmas vitórias, nomeadamente, no ponto

'&pital Europeia da Cutturd' que irá ser objecto de um programa independente a ser

discutido no âmbito do processo de co-decisão, e no ponto "Dia 9 de Maio", data da

assinatgra do Tratado dç Roma oom a introdução de um novo parágrafo que permite a

raliza$a de acções para se comemorar este dia

Atém dos pedidos de reforço do artigo 128.", das crÍticas ao Conselho e das

vitórias do Parlamento, estes debates são também múo ricos em argumentos e

incentivos que valorizam bastante a cultura no processo de constnrção ernopeia A

deputada Tongue acha que "se as pessoas se juntarem num espírito de alegria e com

prazer, seÍão múo mais europêias no seu íntimo"le6, enquanto a dqúada Pack

argumenta que ooas muitas e multifrcetadas actividades culturais que projectamos só

lB Idem-
rY ÍlelenaYazda Silvq PPE, PT, (sessâo óe 1703196) J@E no 4478,p.74.
ls ldem-
rs C,arol Tongue, PSE - RU, (sessão de lU03l96) JOCE n'4-47E, p. 56.
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poderiam reforçar a Europa"leT, Europa que oosó será uma Europa dos cidadãos quando

todos os que aí residem se recoúecerem nela e se sentirem implicados no projecto das

sua constituição"leE cendo que 'tma Europa das pessoas só pode ter por base a

crrlt ra"l99

Para terminar o debate, o preside,nte dá apalavra | ç6misMria Monti que felicita

todos os intervenientes e assinala com satisfrção o nascimento do primeiro prograÍna

dedicado à cutttpa nos termos do art.o 128.o do TrataÃo de lúaastricht, após um longo

percurso com a duração de quase dois anos e garante que'h Qsmissão tenciona actuar

nos próximos três anos a fim de reforçar os consensos e,m torno destas primeiras acções

de encorajamento da União no sector cultural e a fim de aumentar o seu impacto.''00

1.2 Programa Ariane

O prograrna Ariane, cujo oliectivo é apoiar o liwo e a leitura é proposto para

un período de 5 anos, de 1996 a2000, com um orçamento de 34 milhões de ecus. A

Comissão pína a Cultur4 a Educação, a Juveirfude e os Meios de Comunicação Social

debruçou-se sobre esta proposta a22 de Março de 1995, nomeando relatora a deputada

Nana Mouskorn! cujo relatório2ol aprovado por unanimidade nssta comissão, foi

presente a debate no Padamento Europeu na sessão de 6 de Abnil de 1995.

Este relatório, que começa por propoÍ uma altaaçáo ao tftulo do progfama,

passando a refeú que o apoio ao liwo e à leittra será feito através da hadução, sugere

ainda rovos considerandos que se limitam a dar uma introdução mais clara à proposta

p 
Doris Pac§ PPE, DE, (sessão de 12103196) J@E no 447E,p.56.

ts Helena Vaz da Silva, PPE, PT, (sessão de 12J03196\ J@E no 4478, p. 74.
le Idem-
m Monti, COIvÍ, ff (sessâo de lU03l96) lOffi n" 4478, p. 75.
ml Mouskogri, Nup, PPE, EI, Rotaório'44{073/95', sob're a propmta de decisão do Parlamento Europu e do

Conselhorelativaàcria$odeumprogramadeapoionodomíniodolivroedaleiíra'ARLANE,Comissâoparaa
Culturq a Educação, a Juventude e os Meios de Comunicagâo Social, 27 de Março de lD5.
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Explica por que razáo se chama Ariane, coryarando-o ao mito. Tal como o fio de

Ariane ajgdou Teseu a enconüar o carniúo para firgir do labirinto, este programa

pretende setr o 'to'o para um melhor conhoimento da História e da cultura de cada um

dos nossos Estados-membros e, sobretudo, dos países de línguas de menor difusão'2o2.

Pro@e que seja feita uma referência explícita à zua iryrtáncia, enquauto promotor

pata 'oa génese da cidadania europeia"2o3 e como instrumento indispenúvel ao

"desenvotvimerúo e à projecçÍio da União Euopeia''m.

Na exposição de motivos, o reliatório refere n irrportância das iniciativas

culturais levadas a cabo pelas instituições europeias, meslno antes de lhes ter sido

atnbuída uma base legal, e declara que ooa cultura europeia, fruto de uma phralidade de

culturas, é indispnsável ao desenvolvimento e à influência da União Europeia''2o5 e

apela ao espírito de abertura e cooperação dos Estados-membros e de outras

colectividades regionais e locais, pam que aceitem os pÍogramas comunitários oha

perspectiva do reforço da União e da criação de uma verdadeira 'Europa dos

cidadÍlos"2o6.

Tendo como objectivos encorajar a difusão de obras em variados domínios, o

programa Ariane prete,lrde dr a coúecer a um !úblico europeu" a cultura dos

Estados-membros e, simultaneamente, a cultura e a Históú dos povos Eruopeus. São

ainda seus objectivos complemeúar a ar+áo dos Estados-me,mbros e frvorecer a

cooperação com organizações iúernacionais.

O relatório hz ainda outras observações que visam alertaÍ ptraa irrTortância do

pÍograma Num espaço tão diverso em termos linguísticos como é a Europa, paÍece

hzsr todo o sentido, na perspectiva de uma união eadavezmais esteita entre os povos

Mldw,p.4.
a ldem, ibide,m, p.5.
etdem, ibidein-
6Idem, íbidem, p. 23.
eldem, ibidem.
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da Egropq que se dê apoio à tradução, incluindo as lfogrras rrcnos dirnrtgadas. Além

disso, o incentivo à criação de 'trm espaço europeu do lirno' não deve esqueceÍ todos os

outros intervenientes no processo, dede o estahúo social dos autores, passando pela

edição, difusão e consernação dos liwos.

É a estreia da deptfada Nana Mouskouri no Padame,nto com a apresentação do

seu primeiro relatório sobne o pÍograma Ariane que, no seu eúender "é indispenúvel

Wa a compreensão, psÍa o entendime,nto e para a comunicação entre os cidadãos

egropeus.''07 É um debate muito consensual. Os deputados felicitam a relatora e

enfatizam a necessidade de avançar no sentido de uma maior coesão que deve estar para

lá dos domínios polftico e económico, e que deve ser ssseleialment€ conseguida com

programas culturais como Ariane, considerado o primeiro pas§o no domínio do linro.

Defende-se ,,ma ololíticâ cossa de tradução da União Europeia paÍa uÍna melhor

compreensão entre os nossos povod208, pois numa Europa múilingpe apenas será

possfuel haver oomunicação e integração através ds rrmâ politica de tradução

multidireccional com caráctrr prioritário"20e. Devem seguir-se propostas que possam

intervh globalmente em toda a cadeia do liwo, desde a crjaçáo, à edição até à

divulgação. Este primeiro passo já permite chamar a atençáo para o 'tm tesouro

insubstittrfvel que devemos coÍlsErvar e proteger"zlo e assim proporcionar a todos os

cidadÍtos europeus (. . .) Iiteratura na próprr- língssy -zrr

Um ano e meio depois da primeira discussão sobre o programa Atianeo o

Parlamento volta a discwir e,m segrmda leitura o relatório da deputada Mouskotri sobne

a posição comtrm do Conselho. Embora este aceite muitas alterações do Parlamento, os

deputados não se dão por satisfeitos, já que atgrrmas da mais iryortantes continuam a

@ Nana Mouskouri, PPE, EI. (sessão de 06/04195) J@E no 4461, p- 234-
8 MaryBmotti, PPE, IE, (sessâo delU03l96)l6,E*" 4461,p.235.
D Aramburu del Rio, GLIE/NGI" ES, (seasão de lA08D6) JOCE n" 4461,p.236.
2I0 Brigitta Ahlqvist, PSE, SE (sessão de lA0E196) J@E n-" 446L, p- 236.
2ll Id--
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opor estas duas instituições. As principais úerações que motiram este debate prendem

se com a duração do progam, que foi reduzido de cinco para dois anos, com o

orçameirto, que pÍursou de 34 milhões de ects puaT milhões de ecus e com o comité de

gestão, que passou de consultivo a misto, o que os deputados consideram um *grupo

não democrático".

Os passos lentos que se estão a dar na área da cútrna, com hesitações e mcdos

por parte do Conselho, de que a União Etropeia possa vir a criar uma *euÍo-

monocultura" parece,m não ser compree,ndidos pelo Parlamelrto, onde é defendida a

ideia que tive,mos num coúine,lrte que é um rnosaico cultural Este pnograma é um

p€queno pedaço de cerâmica que irá acrescentar cor a esse mosaico o gw, trm dia, irá

constnrir trm quadro coryleto que todos os povos da Ernopa irão poder aÃmirw.úr2

A redução orçamental defendida pelo Conselho é considerada corlo uIDa

desratorizaç,io das polfticas culturais europeias" que pretendem afavés de§ta acção

dirnrlgar a literatura dos povos da Europa e proporcionar ao cidadiÍo europeu o acesso à

mesma Este programa prete,nde ser também um instrumeuto de reforço da ideúidade

europeia e o'contribuir para que a trnião progrlda e não fique estagnada no <dabirinto»r.213

O labirinto ertendido aqui como metáfora negaúirna das dificuldades em engendrar a

polftica cútural europeia

As preoctrpações expressas pelos deputados ceffise principalmente no

problema orçamental e na intansigência do Conselho em não valorizar

conve,lrie,lrte,me,ffe as polfticas culturais. Seguidamsúe, os aspectos positivos que

poderão advh deste programa são também comuns a todos os interve,lrielrtes,

nomeadameúe, a iqortância que a diversidade linguística tem no coúexto da União

2r2 Elrmed Morgan, PSE, RU, (sessão de2lll0t96) htp/rvurs,3.eumpaÍl.euiníom1í/omsepir.so/deM§?FllE=9G
1G21ffi SELECTCIIAtsS&CCSELECTPERS=41 15-0604.
2r3 VaUvé, ELD& ES, (sessão de 21110/96) hüp:/Árq/w3.euÍopd.eufuÍ/onusmns@ir.so/debsúsmlE=9GlG
21ffiSELECTCIIAts5&GCSELECT?ERS=14. I 5{ffi4.
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Egropeia, a necessidade de promover o çoúecimento dos povos da Ewopa e o su

coúributo para a identidade e coesão daUnião.

Embora algumas alterações tenham sido aceites pelo Conselho, ulna 625 mais

importanÍes, o orgame,lrto, coütinn a suscitar desapodamento na Assembleia, e

permansce um porúo incoúornável nas várias iúervenções. A deputada Daskalaki

denmcia que a "conÍracção dramática do orçameÚo do programa' que a par das

cotrracções de outros programas culürais, mostra trma tendência para dewalonzar as

polfticas de apoio à cultura europeiadla, enquanto que o deputado Wolf constata a

iryotência do Parlameuto que "lameúavelmeúe (...) não dispõe de meios para §e

iryor e,m relação ao Conselho»2t' uquem acusa de agir segrrndo "aptáÍicado "trorye

l'oeil- na arqúectura absohfista, que pintava janelas nos sftios onde não havia diúeiro

para as construir'216, referinclo-se à frchada e aos discursos que o Conselho profere a

frvor da cútrna, aceitando programas com objectivos ambiciosos, mas que, Da

realidade, não passarão disso mesmo, Porque lhes frlta o diúeiro.

A iúervenção do depúado Lukas em norr do grupo dos Não Inscritos, que §ão

muitas vezes olhados como eurocepticos, surpreende pelo tom efrrsivo e pelo apoio

declarado que dá w relatório em discussão: 'Nós sonro§ europeus', afirma, e

"considero excelente o presente relatório que, com todas as suas alterações, é por nós

iúeiramente aprowdo. Para aEuropa é iaportade que nos coúeçamo§ rms aos otttros,

nos dê,mos a coúecer e nos compreendamos, não havendo certamente instrums'nto mais

ideal que a literatura para concretizar este o§wtivo.'I7

2ta Katerina Daskalaki, UPE, EI- (sessâo de 21110/96') htn:/ mrv3.euÍopúl.elr.id/omUom@irso/d€bal§?Fll-E=96-10-
2 1&IÁI.IGuE=PT&LEVEL=IXrc&GC§ELECTCIIAP=J&GC§ELECTPERÍI-43- I 5'0GM
215 Friedriú Wolf, V, DE, b://wsrú.eurooarlqriú/onk/maoirso/dcüd?FllJ=9ê10
21&IÁT.IGIJE=PT&LEVEL=D@&GC§ELECTCHAP=5&GC§ELECT?ER§:05- I 54ffi4
216 Idem.
217 Kla"s Lrrkas, §t, AT, hüe/lwq/ur3.eurspd.eúd/omli/omsapir.so/debatsmlE=9G10-
2IffiSELECTCIIAFS&CTCSELECTPERSzI6. I 5{É.04



Podemos concluir que este debate se caracterizou 1rcr rtma grande convergência

de pontos de vista &ce às propostas veiculados pelo relatório Mouskorni, destacando-se

nas preocupações expressas pelos iúerrrenietres, o orçamento diminuto, a duração do

prograÍna e as questões relacionadas com a comitologia- Por outro lado, pudemos

assistir à defesa das línguas, e,nquaúo património e elemento idelrtitrário dos povos da

Ernopa, e o seu coúributo para um melhor entendimento entre os europeus, na medida

em que permitem tornar acessível a todos obnas da cultura local, nacional e europeia,

que, de outra forma, permaneceriam apenas no coúecime,lrto de alguos.

Não foi possível ao depúado Lindqvist destoar deste coro de ideias em sintonia

no plenário, mas não deixou de manifestar a sua discordância, através de uma

declaração de voto por escrito que foi entregue ao Parlamento, na qual afirma que ooas

questões da cultrna são principalme,nte assuntos de carácter nacional e interestatal É

iryossfuel estabelecer orientações que sejam váIidas para todos os projectos

cultgrais'2lE e acrescenta: "temos dúvidas de que a EU deva ocnpar-se da criação de

instituições comunitárias cuja função seja receber recursos dos Estados-membnos para

depois os redistribuir"2le. Apela a que, se for necessária algrrrra coordenação a nível

europeu, esta devená processar-se através do Conselho da Etropa

g ssmissáÍio concorda que este processo de co-decisão tem sido demasiado

le,nto e zubliúa o frcto do Padamento se ter pronrmciado "a frvot de uma aÊçÁo

cúttrral ambiciosa e a Comissão regozlia-se vivamente com o ftr§to'220, mas lamenta

não poder aceitaÍ as alterações que incidsm sobre o aunrento do orçamento e também

não considera que se justifique a alteração do título do programa

2rt DelcaraÉo de voto, por escrito, do deputado [Ims Lindqvist, ELD& SE, (sessilo de2lll0l9A
htp://urq/w3.eurod.eu.iníomUomnsapir.so/debaÍsrutr E=9610-
22&IáI{GUE=PT&IE\E =DOC&GCSELECTCHAts5&GCSELECTPET§=49&GCSELECTSUB=1. l5{fl4.
219 ld"-.
a OrejaAguinq COM, ES, (sessão de 21110/96) h@/Áwww3.europad.euiníomür/omnsapir.so/debats?Ttr E=9G1G

2IffiSELECTCIIAP=5&GCSELECTPERS=51. 154G04.
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Para aprovação do relatório em terceira leiturq o Parlamento não procedeu a

debate sob,re este assunto, te,ndo simplesmeúe aprovado a resolução. Mais uma vea

viu-se forçado a ceder, preferirulo ter um programa pobre à possibilidade de não ter

naÁa-

13 Prorogação de Caleidoscópio e Ariane

Quase ns final do ano de 1998, Os programas Caleidoscópio e Ariane estavam à

bira do fim, mas o grande sucesso que estes alcançaram parece ter sido determinante

para que as três instituições comunitárias reunissem esforços para não dei:rar morrer a

recém qiadapolftica comunitiária no domÍnio da cultrna

Drrante os três anos de duração, o programa Caleidoscópio, de apoio às

actiüdades artísticas e culturais de dimensão europeia, apoiou 420 projeeos que

envolveram 1500 instituições culturais dos quinze Estados Membros da União

Europeia, da Associação Europeia de Comércio Liwe e da Europa Central e de Leste;

apoiou actividades de 50 000 mil artistas, criadores e executantet 
" 

3 lsalização de l0

000 peças de teatro e exposições, tendo conseguido apartiapaq,ão de20 000 jovens.

O programa Ariane, com a duração de 2 anos, taduziu 300 obnas literárias,

difundiu as obras de 80 autores, financiou 60 projectos de coopraçâo e promoveu o

aperfeiçoamento de mais de 900 tradúores literários.

Para o depúado Pex, estes exemplos pareceln ser claros testemunhos do impacto

e do êxito dos programas cúturais em curso, e que *seri4 por isso, escandaloso que os

progÍamas Ariane e Caleidoscópico fossem iúerroryidos em I de Janeiro de l,ggg.'azl

2'PeaerPex, PPE, NL (sessâo de9ll0l9E) hüe/ ilww3.europad.e&iníomt/0msapiÍ.so/debat§?FtrE=9&lG
09&IÁIiIGUE=PT&LEVEL=IDC&GCSELECTCIIAFT&GCSELECTPERS=99- 7 4245 -
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Rele'mbramos que dois dos portos de discórdia interinstitucional,

principalmente entre o Parlamento e o Conselho, giraram à volta do orçanrento e da

duração dos programas. Na altura, as propostas do Parlameúo não foram aceites e o

Cateidoscópio acabou por ser reduzido de quatro anos para três e o Ariane, de cinco

para dois anos. Para o ano de 1999 a Qsmissão tiúa em mente fuzsr a transiçâo da

chamada primeira geração de programas culturais da União Europeia para o primeiro

programa-quadro cultura 2000 com a inrplementação de projectos-piloto. Contudo, esta

solução foi chumbada pelo acórdão de 12 de Janeho do Tribunal de Justiga das

Comrmidades Europeias devido à inexistência de uma base jurídica para projectos desta

nafiÍeza-

A solução para este iryasse veio de um o'milagre", segundo o depúado Pex Um

milagre que aconteceu em Linz na Áustria a 11 e Setembro de 1998, nuÍna reunião

informal do Conselho de Minishos da Cuttura e que teve como protagonistas o

Comissário Oreja e o secretário de estado da cultura austríaco Wittmanq que

convencerarn o Conselho a prolongar os prograÍnas em curso por mais um ano. Por seu

tumo, após terem conhecimento desta notícia, os membros da Çomissão para a Cultura,

a Jwe,lrtude a Educação e os Meios de Comunicação Social e da Comissão dos

Orçamentos reuniram logo na seÍnana seguinte e apÍovaram por unanimidade 4

atreraqãs do orçame,lrto e a proposta de uma base jurídica. Um orçame,lrto que prevê

10,2 milhões de ecus para o progÍaÍna Caleidoscópio e 4,1 milhões de ecus para o

programaAriane.

lJmayez constatada a unarrimidade em torno desta questão, o debate sobre este

ponto nâo teve muitas intervenções para alémn do reliator e do comisúrio. Ainda assino,

não deixamot 6s assinâlaÍ algumas afirmações e acontecimentos que tiveram lugar

durante a sessão, por seÍem relevantes para o tema que estamos a analisar.
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Após os debates que antecederam a aiação destes programast, cheios de crÍticas

e acusações ao Conselho e, em menor número, à Comissão, este momento representa

uma passo iryortante no que respeita ao entendirnento imerinstitucional para as

questões culturais, o que na opinião do deputado Von Habsbtrg significa que ooentrámos

numa nova fase do desenvolvimento europeu, na qual não será apenas a ercrcrnomia, mas

também a cultura a ter uma prioridade decisiva"z

O comisúrio WulÊMaÍhies recorüece o erro da Comissão e agraÃ*re aa

deputado Pex pela "sua colaboruqáo constnrtiva" que demonsta o oAalor que atribui à

cultnrano âmbito da integração evrope,rda23

Num momento de concórdia total relativamente às questões culturais e à

importância da cultum paÍa a Europq o depúado Medina Ortega aproveita para hzsr

um pedido que se enquadra perfeitamente neste clima de cooperação e esperança

Dirige-se ao Presidente do Parlame,nto: "Ainda ontem, Senhor Presidente, um grande

escritor europeu, José Saramago, de nacionalidade portuguesq residente em Eqpanh4

fiIho adoptivo da minha ilha de I-anzarote, onde reside, foi galardoado com o Prémio

Nobel da literatura, e gostari4 de algrrma forma, de pedir ao Presidente do Parlamento

que enviasse, em norrre do Parlameúo Europeu, as felicitações a José Saramago, que,

além do mais, visitou este Padamento e participou nas nossas actiúdades."22a

Assunto que foi lembnado pelo presidente no final da sessão,

"aproveitando o clima que as sessões das sextas-feiras proporcionam,

caracteizado por uÍna comunicação amtgávetilS, ptr& frzer referência a dois
momentos iryortantes "em que o azul da bandeira europeia gaúor1 pode,mos

DYst llúsburg DE, (sessão de 9il0l98) http/umrw3.europarl.euiníoo1í/mnsapir.so/dehtsmlE=9&lG
09&T.ANGIIF.=PT&LE\EL=r &GCSELECTCIIAP{&GCSELECTPERS=100. 74245.u Idem.z Medina Orteg4 PSE, ES, (sessâo de 9/10/98) htp/hyq/w3.eurorraÍl.erint/omUomnsapir.so/debat§7FllE=9&lG
09&IÁNGUE=PT&LE\IEL=DOC&GTCSELECTCIIAFT&GCSELECTPER§=102. 7 4245.ã hesidents (sessão de gtl}lgE),htp/furqffi3.euÍsÍEl.eu"iníomt/onns4ir.so/deba$mlE=9&le
09&IÁIiIGIIE=PT&LE\1EL=Itr&GCSELECTCHAtsT&GCSELECTPERS=106&GCSELECTSIIB{.
74.245.
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di7g,., as cores do mmdo ibérico, as coÍes da bandeira portuguesa e da bandeira

espanhola, porque ficou marcada por dois acoúecimeutos que, em meu

ente,lrder, e,riquecerão o património sultural e o pafrimónio político europeu§i,

apesar de pertencerem a verteúes tão distintas. No âmbito do patuimónio

cultural - e o seúor depúado Medina ftega acabou de no-lo recordar -, foi há
pouco oúorgado, com todo o merecimemo, o Prémio Nobel da Iiteratura a José

Saramagp. Trata-se, com efeito, de um recoúecimento da nra qualidade

literáÍiq não deixando de ser també,m um recoúecimento da lfugua portugUes4

um dos pafimónios culturais da nossa instituição. Uma lfogua iryortante nâo só

pela sua históri4 um r lfogua iryortaúe pela stra cotribuição actual nesta casa,

nesta instituição, mas também corto uma mão lingrrística de solidariedade e de

cooperação este,lrdida à América do Sú Penso que devemos regoz[iar-nos por
este frcto. O outro frrsto, senhores Deputados - e este toca-me mais de perto, foi
a visita do Chefe de Estado Espanho[ o rei Juan Carlos. Pe'nso que todos se

uniram nesta recepçâo calorosa e todos estão de acordo quanto a súliúar
veementement. o *iot das suas palanras eruopeístas'fl6

Na sessão de 17 de Julho de 1998, o Parlameúo apÍova a resolução em segunda

leitura, sem debate, ltma vez qrrc o Conselho, como já se previa, manteve a sua pala'ura e

votou prcrnmanimidade a proposta do Parlamento e da Comissão, evitando assim que o

ano de 1999 fosse um ano sempÍograrDa cultural

1.4 Prcgnma Refael

O Programa Raâsl foi o terceiro, dos chamados programas da primeira gera$o

que também partiu de uma proposta que a Comissão apresentou ao Parlamento e ao

Conselho, em 29 de Março de 1995. Uma proposta de decisão que visa a

irylementação de urn prograrla comunitário no domínio do património cultr:ral,

denominado Programa Raeel paÍa o período de I de Janeiro de 1996 até 3l de

Dezembro de 2000, com um orçamento total de 67 milhões de ecus. Este programa, que

engloba o património mobiliário e imobiliário, o património arqueológico e

subaqútico, os rluseus, as colecções e os arquivos, compreende acções que vimm

%Íder,-

106



valorizar e conservar este património, prevendo para esse efeito a crtação de

',laboratórios europeus do patimónio" que procurem identificar e restaurar monunletrto§

e lugares emblemáÍicos que sirvam a designação *lietrx de mémoire de l'Europe'z7,

apoio à formação de caryos europeus do patridnio que reunam os seus reqponsáveis,

a divulgAâo de informações especiatiudas que incidam sobne as púticas dos Estados-

membros no domfoio cultura[ estabelecer projectos transnacionais entre museus e

mongme,lrtos numa perspectiva de comparação e divulgação e projectos de cooperação

entre instihrtos de formação ou centos de pesquisa eqpecializados. Prevê ainda frcilitaÍ

e inceutivar o acesso do cidaÃão *au patrimoine commun par des actions de

sensibilisation de dimension européenne (ex:"Journées ernopéemes du patrimoine",

évé,ne,meús préparés dans le cadre de la fête de l'Europe, stc.)'a', a mobilidade de

profissionais e a organizaçílo de se,mináÍios assim como a cooperação corD orgqnizaçõsg

iúernacionais.

Esta proposta da çomissão foi debatida em plenário em 11 de Outubro de 1995,

onde o deputado, SmzlemáÃez- aprese,úou o seu relat6lir&e, o qtral dá um 8rande

relevo aos bueffcios económicos e sociais que una política no domínio do patimónio

cultgral pode dar à União. Cotrudo, à semelhança dos seus congéneres auteriores,

considera-se a fraca dotação orçame,ntal como um frctor que pode pôr em risco os

objectivos do programa o, poÍ isso, são propostas algumas alterações que visam

melhorar o texto da Comissão. A exposiçÍio de motivos deste relaÍório procura

cotrelúuali2ar as propostas do Pdamedo referindo-so, PoÍ isso, ao Tftulo "D( -

CultuÍa" do Tratado de MaasEicht e ao seu artrgo 128.o, que permite,m, a partir de

agaq encetar trma acção no domínio da cultura, demonsEando satisfrçâo por es§e

ú Fiúe de proédure, Obserrdório Iagislativo, htto://www.europd.eu.iníoeiyfileisp?id=97452. 07-l145.
a Idein.D sanz.psrnfude?, PSE, ES, Relúório "44{225', wbre a proposta de decisão do Palametrto Europeu e do

Conselho $1g estabetece um p,rogrma de acso commit&ia no dmfuio do @imónio (xtltrat *RAFAEr,

Comissão fara a Cultura a Educação, a Jwentude e os Meioe de Comunicaso Social, 28 dç Setqnb'ro de 1995.
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motivo que, desde há muito, vem sendo uma reivindicação do Parlame,úo. Apesar

rlisso, o relator refere a frlta de vontade com que os Estados têm cedido competências

nesta matéria e as timitações que o princípio da zubsidiariedade poderá trazsr àashtaçáo

da Comunidade. É ainda zubliúado o papel que o Parlamento tem tido no campo da

cultura como gma das primeiras instituições a apercebr-se da importÂncn deste sector,

datando a sua primeira resolução de 1974. Sánz Femández frz questÍio de lembrar como

é importante avangar com uÍna polftica cultural europeia, cintando Robert Schuman, o

quat terá dito: 'É necesúria uma alma à Euopa, a consciência das suas afinidades

históricas e das suÍts responsabilidades presentes e fuürras, llma vontade polftica ao

serviço de gm mesmo ideal''3o e declara também que existe uma culttra europeia

cornum "constimída por um conjunto corylexo de cutturas marcadas pela abundante

variedade de carácteres e identidades nacionaiso regionais e locais'23t qo" deve ser

divulgada e servir de base à cidadania europeia É isto que pretende o programa Ra$el

que deverá, segundo o relator, pôr em evidência 'oa expressão de uma cultura

especificamente europeia e da sua identidade"232, dando exerylos de casos onde essa

expressão é visfuel, como "a Acrópole de Atenas, o Fórum roÍnano, as grandes catedrú

góticas, as igrejas barrocas, a arqúectura do fe,rro ou a pintura iryressionista'.233

Na zua intervenção em plenário o reliúor recorda à Assembleia a imFortância da

cultura para o desenvolvimento de uma cidadania e de uma identidade europeia ou

o'sentimeuto de pertença a uÍna comunidade mais vasta que a nossa região ou a nossa

naqãa de orige,m'. Discorda do orçamento atribuído ao programa e aponta ouhos

e Robert Schuman citado em Saoz Fernández PSE, ES, Relatório "M225', sobre a proposta de dec.isão do

Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece um progrma de acçâo commitáriano domínio doparrimónio

cultural "RAFAÉL', Comissão para a Cultura, a Educação, a Jwerúude e os Meios de Comunicação Social, 2t de

S€tÉmbro de 195, p.31.
ar SanzEernfudel PsE, ES, Rel*ffio"A44225', sobre a p'ropcta de decisão do Parlamenúo Ewopeu e do

Conselho que estabelece um programa de acção comrmitáriano domÍnio do pafimónio cultural aRAIIAEL''

Comissão para a Cultura, a Educação, a Jwentude e os Meios de Comunica$o Social, 28 de Setembro de 1995, p.

33.
82lÃwibidem-
Bldm,ibid€m"
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domínios onde ele to,;á fuasto, nomeadamede, no turi$no cultural e também e no

desenvolvimento económico e social.

Ao longo do debate, o artlgo 128." do é muito citado, já que é nessa base legal

que assenta o prograÍna que é discutido. É um debate onde se verifica uma grande

convergência de pontos de vista relativamente às questões suscitadas pelo relatório Sanz

Fernández. Os deputados aludem à iryortância deste programa que poderá contribuir

Wa a*afrrmacfio futura de uma crdadania ewoçrcrdail que 'lassa poÍ os cidadÍios da

União coúecerem o património cuttural eruopeu por se sentirem identificados com o

mesmo, qualquer que seja o país em que se encontremoz3s. Ao longo da sessão, vão-se

ouvindo expressões múo europeístas, independentemente da nacionalidade do

interveniente. A depúada Guinebertiêre afirma que é preciso proqlrar "as nossas rulz.es

europeias que são os garantes da nossa coesão''36, enquanto o deputado Vecchi declara

que o "investimento navaloizacrão do património cultural europeu e a sua defesad3T se

contam "entre as acções mais avisadas e clarividentes que neste momento a União pode

levar a cabo'23t. Por seu tuÍno, a de,putada Yaz da Silva relembra que se a ounião

Europeia quer manter esse belo vício de coÍrservar a sua memória tem que apostar forte

e dar-se a si própria os meios pantalose, o que não parece estar a passar-se em termos

de financiamento, já que a maioria dos participantes no debate chama atenção para o

pobre orçamento de um programa que queÍ servir de lonto de referência para todas as

iniciativas que visam não só preseÍvax, mas também pôr em evidência as e:<faordinfuias

reservas de bens culturais e artísticos qtrc caracterizam,muitos países europeus''4o e que

e José Esqrdero, PPE, ES, (sessão de t l/10/95), J@E no 4-468, p. 169.
a5 Idenr.e Arme[e Guinebertiêre, UPE, F& (sessão de llll0l95), J@E n"" 4-46E, p. lO
87 Luciano Vecchi, PSE, IT, (sessão ds I1110/95), JOCE n-o 4-468, p. l7l.
a* Iderr-
ae Helena Vaz da Silva, PPE, PT, (sessão de I l/10/95), JOCE no 4468, p. 169.
m Luciano Vecchi, PSE, IT, (sessão de I l/10/95), JOCE no 4-46E, p. l7l.
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preterrde tornar-se ohos anos vindornos uma parte exhemamente importante da polÍtica

cúturat da União Europeia'2al

O comissário Aguirre, que encerra o debate, recorda a actividades anteriores da

Qemissão em torno de "grandes projectos que estão cheios de simbologia e de

significado pdra a nossa cffiização e que se este,ndem desde a Acrópole de Atenas ao

Caminho de Santiago de Compostela, do Parlamento da Bretaúa à Universidade de

Coimbra, dos Uffizzi de Florença aos mosteiros do Motre Athos e àznta do Chiado em

Listrldz42 e retoma múos pontos das intervenções anteriores para comentar e felicitar

os intervenietres pelo seu contibúo para uma "anáise circunstanciu*,4$ do programa

em apreço que é a oocontinuação lógica de todas as iniciativas que ao longo de muitos

anos, mais de vinte, o Parlamento Etropeu levou a efeito no domínio do património

cultural europeu"2$.

Na sessÍio deZl de Oúubro de 1996, o Parlamento debate e,m segunda leitura o

relatório Sanz Fernández, onde o relator apresenta as propostas da Comissão para a

Culttrra com vista a alterw a posição comum do Conselho. Sanz Fer:nández insiste no

aumento do orçamento do programa Rafrel para 86 milhões de ecus, já que um

prograrna com estes objectivos não se pode ficar por uma verba tão irrisória, e na

criação de um comité consultivo em vez de um comité de gestão, o qual, em sua

opiniâo, apenas vai aumedar a burocracia O relator afrma que 'b Conselho não está

consciente do papel que a cultura deve desempeúaÍ no processo de construção

europerdzas, pofu a cultura é iryortante porque é uma fotre de e,qprego que, por um

lado, pode recuperar velhos oflcios ê, poÍ outro, iryulsiona a indústria ttrísticq

preserva e divulga o que é comum nas regiões e nos Estados-membros, evidenciando

z' Kyõsti Toivonen PPE, FI, (sessão de I l/10/95), J@E n " 4-468,p. 172.4 Or6a Agrrirre, mernb,ro da Comissâo, ES, (sessâo de llll0l95), JOCE n"o 4-468,p. 172.
23 ldem.
wlder,,ibid€m.
a5 Francisoo SanzFernamdea PSE, ES, (sessão 21110/96) ktp:fvqny.euÍopaÍl.zu.inUdebatJdebatsTE[,E=9GlG
2 I&LANGIIE=PT&LEIIEL=DOC&GCSELECTCIIAts6&GC§ELECTPER§=Í. 1G{,ffi4.
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assim a dimensâo europeia do património cultural, o que contribuirá para um

conhecime,lrto mtúuo ente os povos da Europa e, consequentemente, para o

desenvolvimento de uma cidadania europeia Termina afirmando que não se pode

"aceitar o absurdo orçame,lrto que o Conselho propõe paÍa o pÍogrÍtma Rafrel, que

constitui a asçáo mais emblemrítica da comunidade em úatÉ,nade cultura".26

O deputado Escudero considera o orçamento "simMlico para não dizet

vergoúoso»247 
" 

questiona a Assembleia sobre a introduçâo Tftulo D( e do aÍt." 128.o

do Tratado da União Europeia sugerindo que parece tatar-se apenas de uma declaração

se,m conteúdo que é siste,nuticamede iryossibílitada de pôr e,m prática Critica a forma

que o percurso dos programas Cateidoscópio, Ariane e Rafrel tê'm tido oho meio de uma

luta absrrrda 616 çlima de avareza e vulgaridade com regateios e cortes'lnt qr" põe em

cansa a ootutela da identidade cultural europeia, que acúa de ser a razÁo de fundo da

cidadania europei4 em última instância, atazÁa de firndo de estarmos aqú''oe

O debate segue e verifica-se uma grande unanimidade por parte dos deputados

dos vários quadrantes polfticos. O deputado Garosci aborda também a iryortância do

emprego e do turismo, do reforço das profissões técnicas e afrma com grande clareza

que o 'latrimónio cultural europeu já não é propriedade de caÂa um dos Estados-

membros, mas sim de toda a comunidade»2'o " 
por isso, existe um dever, quer das

nações, quer das instituições europeias de tornar acessfuel a todos, objectos e

manifestações culturais, principalme,nte às classes sociais que mais afrstadas da cultura

andanc. Ainda segundo Garosci, é preciso preocuparmo-nos com os europeus de

amarrhll, preparando-lhes uma herança cultural Essa é tamtÉm a opinião de Yaz da

%ldrr,,.
a7 José Escudero, PPE, ES, (sessão 2ltlDl96) htto//wq/w3.europaÍl.euiníomUomsaDir.§o/debabmlE=9GlG
2I&T.AITIGIIF=PT&LEVtrT --TOC&GCSEI.,ECTCIIAts6&GCSELECTPERS=56. 1ffi4.
24 ldem.
24erh,ibid€m.
m Riccado Ca'osci UPE, n, (sessão 2ll10/9Q hüp//uryw3.europarl.erinUod/omsapir.so/debatsmlE=9G1G
2 1 &L{{G1]E=YT&LEVEL=DOC&GC§ELECTCI'{F6&GCSELECTPERS=57. 164ffi4.
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Silva que wreÂitaque "a memória desaparece quando não éalimentada''sI e refere que

desde 1972 qrc o Parlamento apela ao desenvolvimento de acções comtmitárias no

domínio da culfura o gw, passado tanto tempo 'hão podemos deixar de pasmar com

este arrastar de pés em te,ma tão central da identidade europei4 em que a intenrenção

com,nitária é indispe,lrsável''s2 O deputado Mohamed Ali reafirma questões já

levantadas como o turi§mo, o e,mprego e o acesso ao património, ideias das quais

partilha e estraúa que as duas instituições - Comissão e Conselho - demonstrem

atribuir tão pouca importância aos temas da cultura e apela para que todos votem

favoravelme,úe o relatório Sanz Fernández. Há entusiasmo nas palavras deste depÚado,

enquanto defende as riquezas culttsais da Europa e os postos de trabalho que se poderão

gerar na sua defesq pois, em zua opinião é preciso partilhar "a liquera em vez de

partilhar a pobrezz'as3

A sessão coutinua com mais intervenções e a deputada Lepene'Verrier apela aa

conselho que .buça a yoz da ÍazÁD e compreenda que a selecção dos projectos deverá

ser feita pla Qsmissão Europeia e não através de rrna espécie de acordo

intergovernamenta! que seria, aliás, contrário ao artigo 128.o do TtaÍaÃo''asa Embora

aseitl que os Estados-me,mhros devam ser os responúveis pelo seu património

nacional, nos termos do princípio da subsidiariedade, isto não impede a União de

intervir procurando reforçar essa acção e §ugere rrre§mo a e'r:rrqÃo de '1rma lista do

patuimónio europeu, com o objectivo de preservar de todo o tipo de perigos as jóias da

nossa identidade 
"u1g*r1d55

8r Helena Vaz da Silva, PPE, PT' (sessão 2ll10/9o
164ffi4.

Idern.
53 Mohaned Ali, GUE/NGI* ES, (sessão 2utot96)

1ffiffi4.
kpsrre-Verrier'

Idem.

ARE, F& (s€ssão 2l 110196)
164644.
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O depúado Souchet lembra que este pÍogÍurma pÍocura respeitar as diversidades

nacionais e que foi neste quadro que §e formou o património comtlm e pode s€wir de

rrm elemento gerador de referê,!rcias que responde às messidades de idelrtificação das

pessoas e lembra que os "locais com valor patrimonial que foram arranjados não §âo

apena§ locais de memóÍia, mas tambétrl de foÍmação e de criação de verdadeiras

eryrestxi que geram, de forma mais ou urenos sazonal, e'mpregos e actiúdades

económicas.'ff Nesse serÚido, o progrÍma Raâel te'm pote'lrcial para ser um

instnrmento e mobilização social de onde podem emergir solidariedades e eqpaços de

convivialidade que potenciam uma irlentidade colectiva e a estabilidade §ocial,

lamentando apenas aredução da duração do programa e do orçamento'

No plenário, reina gm arylo conseÍtso, quer à volta das virtudes do programa

Rafrel, no que de melhor pode trazer ao pafimónio e aos cidadâos europelr§, quer em

toÍno das críticas feitas à posição comum do Conselho, principalmelrte a questão

orçamental Os deputados explicam, argumentam, dão exeurplos e demonsüam surpresa

frce às incongnrêncius qoe, segundo eles, existem effie os objectivos do programa e os

meios para os atingir.

C,om frequência o relator é felicitado e o seu trabalho considerado iryortaúe e

o Conselho atacado com palarnas eoÍno as do depÚado [-age, ao referir-se à

..insiguificante e quÍse hnmilhaute veúa que o Conselho pretende atrib,ufo ao progÍama

RafaefrsT como se a oocultura fosse apenas um mero perfirme ou apena§ uma flor de

ra6nl:e"as8. Lage considera a cultura com um frctor constnrtivo da cidadania europeia

ooque reforça o sentimento de pertença dos europeus à União e os une no culto dos

e Dominique souúst EDN FR, (sessão 2ln0l96) E9g{qt!/y!.:euqEr].ft:itrt/omuryryD:n 
§o/debat§mlE=9c

r uz iúJotctrB=prflrút =riocaacssLncJciIAF6acçsq,EçlTBs=61. l fl Í-04. .- -
ztarrqI.IGIÉjpTaiEw=Doc&ccsú,EcrCHAts6&ccsELEcTPERs=62. t6o6{4'
a Idern.
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mesnos naloresd5e, logo, é claro ao afirmar: *ergo a'qui a minha voze protesto coÚra o

acto do Conselho e o aparente aval que Ihe dá a Comissão.'260

o deputado viera artes da ayeoiacfio do programa Rafret e do reldório em

discussão, acha importante afirmar que ob Europa do firtrno se tem de construir não só

sobre aricerces económicos, rnas também sobre bases socioculturais e ecológicas.'61

Além das observações e crÍticas já referidas várias vezes neste ple'lrfuio sobre o

dçgenvolvimento económico, o progresso social e cuftura! o deputado Vieira defende o

prograÍna e afrma que este revela'tma forte preocuparso emaior respeito pela hoança

cuttural dos nossos povo§ e da Europ a"&

A sessão é encerrada pelo comissário oreja AguirÍe que agradece o trabalho do

relator e afirma ser este um dos momentos mais iryortaÚes de toda a actiüdade da

Comissão paÍa a Culfura e prevê que o debate acerca deste te'ma ocupará os próximos

meses, s€não anos. Em zua opinião, o program Ra&el "constitui o núcleo da

intervenção comunitária a âvor da cg1tura"263, apesar da posição da Comissão em

rclacrão ao orçameuto não sçr aberaÁa 67 milhões de ecus para um período de cinco

anos,oqueprevêacontinuaçãodalutainterinstitucional

EmbraasimervençõesdosdeprrtadosqueusnÍamdapalawanasessãoplenária

fosse,m no seúido de una convergência de opiniõe§, um g,upo de depÚados

dinanarqueses fez saber aÍravés de uma declaração de voto que se opuúÍlm ao

programa Rafrel e votariam conta este relatório porque entende'm que ohão compete à

União Ernopeia ocupar-§e da fue-da cuthra'ail e tamÉmporque achm que §e está a

atdem, ibid€m.
@nem"iuiaem.
6r Rui vieira, UPE, PT, (sessão 2u10196)

Idem.

2Utotga

l6{644.

6 OreiaAguirre, menb,ro da Comissão, ES, (sessão 2ll10/96)
1ffiffi4.
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conftndir uma dimensão ernopeia do pafimónio com unra dimensão da União

Eruopei4 já que a outra expressão diz respeito a toda a Europa e não apenas aos

Estados-membros.

Como o Conselho não aceitou as alterações do Parlamento Europeu foi

necessário convoGar o comité de conciliação e, na sessão de 15 de setembro de 1997,

voltou ao parlame,lrto a discussão dos coryromissos obtidos através ds mais um

relatório de Sanz FemfuÃez.

Segundo o relator, e,mbora o Conselho não tenha aumeÚado a dotação

orçamental, o facto de não haver rrma repartição anual e poder ser feita uma revisão ao

fim do segundo ano do programa, dá a possibilidade à aÚoridade orçamental de

proceder a uma progressão no orçamento e o desbloqueio de diúeiros no orçamento de

lggT aÍé ao montante de 10,6 milhões de ecus Qw, Por enquanto, carece de base

jurídica prevendo-se ainda 'tm armeÚo tazaâvel para 1998 durante o pÍoces§o

orçamental em cuÍso.':265 yu ptáfigq o orçamento mantém-se na mesm4 restando

apenas as possibilidades e a eqlerança de que a dotacfia seja realnelrte aumeDtada Ílo

longo dos anos. sanz Fernandez recomenda ao plenário que aprove o texto conjunto do

Comité de Concitiação, Inas frz questão de lembrar as dificuldades e os obstáculos

pelos quais este pÍograma tem passado, segundo ele, tudo deüdo à regra da

rrnarrimidade no Conselho e acgsa atguns Estados-msmbros de se aproveitare'm desta

situação, deixando transparecer que os problemas reside,m nas questões orçamentais,

quando, na verdade o problema é ainda mais grave, já que "alguns países divergem

quanto às coqetências da União em matéria de culfina'a«. Em seu e'lrtender, o

parlamento deve otolocar em eüdência que os valores conun§ a todos os etrropeus são

16{ffi4.ii d*É"-ara"a psE, Es, (tst0glg7)ffip/rqrywl.euroDaxl'.gBlgryyotT§9Pillo1€BtsmlE=qzoq-
r scLqI..IGUrE=irAIE\,diDoc&cisBEcTcIírqp=8&ccsuEcTPERs=sz. 03-07-04'
6ldem.
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perfeitamelrte compatfueis com a diversidade cultural dos nossos povo§, e que preservaÍ

e dar a coúecer o património comum euÍopeu constitui um frctor de integração

noessário naaíj[r[r,ilfrse do pÍocesso de consfução elro1rcia''67

o debate continua com os interve,lrieÚes a elogiare,m o trabalho de sanz

Fernándezcom q{pressões como 'fitmeza e perselverança"68, o'excelente ttfuftroúóe,

*excelente e persiste,lrte trabalho'27o, '!elo frcto de ter conseguido levar a bom porto

este programa ú71. f assim que a maior parte dos depúados inicia o seu discurso no

seio da Assemblei4 com palarnas de felicitagão e recoúecime'lrto ao trabalho

conduzido peto depúado Sanz F Etnfudez

por outro lado, zucedem-se as críticas ao Conselho e a algrms Estados membros

que são acusados de ter uma 'oatitude de'masiado ,íddd'" e de serem *orzdores de

blos disc,rsos sobne a cultura'273, mas tudo frzem, m ptática para impedir ou para

dificultar as acções que se pretendem empreender. o conselho é arrrtda acusado de

revelar incompreensão, de moshar 'tlma atitude obstinada''74 e de desreqpeitar o

.lrincípio da igualdade entre os dois coJegisladote§a7s e de'Jogar com o desgaste dos

parceiros,,276 através de,m processo que se arrastou dgrante demasiado teryo e, apesar

do Parlamento demonstrar atguma satisfrção, a verdade é que pouco foi conseguido'

principalmente e,m termos orçamentais. O depÚado Pe6 presidente da Comissão para a

ÉtlÃffi,ibidem.
6 Carol Tongue, PSE, RU, (l5l09l97)

03{7{4.
Armelle Guinebertiêre, UPE, FR' (tst09le7)

03{7{4.
Otlile kperre-Verrier, ARE, ER,

03{)7{4.

Peter Petq PPE, NLo (sessâo l5l09lm
03{7{4.
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cultrna, a Juve,ffude, a Educação e os Meios de comunicação social chega a afirmar

que o Parlamento não deveria ter aceite o resúado do processo de conciliação' uma vez

que apenas se irá "se,mear a desilusão e,!Íre a população'an, daj1o as fracas capacidades

financeiras pwa fuzsr frce às inúmeras candidattras, o que poderá geral alguoB

frustração.

Para além do elogio ao üahlho do relator, da Comissão paÍa a Cultura e do

comité de conciliaçfu, b crÍticas ao conselho e aos Estados-me'lrbros e à forma coÍIp

decorre,m as tomadas de decisão no que respeita às questões culturais, a maior parte das

inte,lvenções dos de,putados é dedicada a uÍna apologla das virtudes da idervenção

com,nitária e,m frvor da cútura, nomeadamente da importâncira do programa Ra&el

Na maior parte das vezes) o discurso dos deputados é verdadeiramente persuasivo'

procurando demonstrar como se sentem verdadeiros europeus e não apenas cidadãos e

repreSentanteS dOS EStadoS-membrroS, Onde Os termoS "euÍOpeu"' "europeus" e

europeia'' são utilizados com bastante frequência A de'putada TongUe falaa proSsito

da forma como este programa de cooperação no dornínio do património cultural ssrá

iryortante paÍa aobossa civilização europeia"Tt e da popularidade que as iniciativas

culturais têm tido e referindo ainda que a União Ernopeia nÍi,o pode viver ape'nas de

.tomercialismo". A deputada Ry5nr,ãnem interroga-se se na união não será importante

.b nosso património cultural europeu cornum, na sua rica diversidadefTe Por seu lado, a

deputada Baldi justifica a importância desta iniciativa referindo-se 
o'à nossa herança

m PessrPan"PPE, NI, (sessão 15109197)
03{744.

Carol Tongue, PSE, RU, (sessão tsl09l97)
0347{4.

MyrjaRymãner1 ELD& FI, (sessão l5l@.l97)
034744.
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culhral comum, ou sejq na nos§a idmtidade, enriquecida com Í§ nos§as diversidades

nacionais2to".

Alguns deputadoç debruçam-se ainda sobne os elemeirtos e corre,lrtes culturais

europeias e sobre a importância das polfticas culturais. A deputada Poisson afirma que

,,a cfrlizacfio europeia asseffa num espírito comum e no sentime,lrto de pertença a rmE

mesma comunidade culflIÍú Grandiosas correntes artísticas percolTem e rermiram a

Europa em diferentes épocas, tais como a aÍ1,ie romaoa, gfiticq hrrocq o romantismo'

etc.,,2El, o que na opinião do deputado Pex'!ode constituir trm importante instnxnento

potftico púa urna maior integxaçâo europeia''. Este deputado entende ajmÃa que o'a

conservação do património cútural europeu devia ser a prioridade nrimsro um no

quadro da polftica curt*ral da união Ewopeia"2E2, opinião que é partilhada pelo

deputado Schnovski o qual declara que a 'tonservação do património cútural é, sem

dúvida atglrn4 tmataÍeffleuropeia"283, opinião também zuportada pela depÚada Batdi

que termina o seu disclrso afrmando que 'tma polÍtica cultural expressão da Europa,

torna-se, prtanto, o nosso baluarte num projecto de constnrção europeia que não é

apenas um espaço económico, polftico e social'2&

Embora a maior parte dos de,púados que imervieram neste debate defenda

abertamente a imFlementação de uma polftica cultural europeia e defendam a cultura

coÍDo um frctor de integraçÍio, o deputado vaúecke, que §e considera um eurocrrlico

moderado, acha que o orçamento é'lnilionário" e é da 'bpinião que a cultura deve ser

da coryetência estnla dos povos europeus e que ureslno os pÍogralnas de a§çÃo afavor

e MonicaBaldi, UPE, IT, (sessão 15109.197)
03{7{,4.

Anne PoissorL UPE, F& (sessão l5l09.l97)
0347-04.

Peter PerL PPE, NI. (sessão 15109197)
03{7{4.

PetÉr Sidtrovski, NI, AUS, (sessão l5l0É.l97)
03{7{4.

MonicaBaldi, UPE, n, (sessão 15109.197)
034744.
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de ,m património ogttural tão diversificado, não dwem, de pnefoência ser estabelwidos

a nfuel europeu'2E5 e explica que os Estados-membros, com muita frequênciA não

fu*-gma dis6ibuição proporcional dos frmdos, frlando ainda e,m esbanjamento e âlta

de cúdado com os diúeiros comunitários, não aprovando, por isso, o relatório e'm

anáIise.

Finalmente, te,m a palaua o comissário Bange,mano' em nome da Comissão

Europeia, que encerra este debate sobre o programa Ra&eL O comissário começa poÍ

tamelrtar o fraco orçamento, mas acredita que este será aumeotado no futuro em função

da efrc,ácia do programa, e felicita o relator pelo que considera'tm iryrtante êxito

para o programa"2s6 3á que "a cultura é um caso complicado''t7. Baagemann crÍticq de

oerta form4 o Parlamento por querer colocar no mesmo plano as questões culturais

com, poÍ exemplo, a política agfícola coml;1n e qgestiona, ironicamente, que se aqgela

Assembleia tivesse de decidir, artes de üDas eleições, retiraÍ 150 milhões de ecus da

PAC para este programa, quat seria o resultado. Apesar disto, o comisúrio concorda

que ooseria uma grande frlta de visão definir cultura como se ela vivesse aFngs ntlllul

regiâo ou nutrB 1g1qão e não pudesse ter uma elçressão europeiao'2tE e acredita que

.todas as nossas cult,ras nacionars e regionais têm pontos comuns'2te ' Ctítieauma certa

frlta de visão que ainda persiste naqueles que frzem polÍtica económica, já que lhes

esc4pa o valor que a cuttuÍa pode deseryenhar no fiSuro, na §ua rclacfio oom a

economiÍL '!ois, a cultgra é tamffim hoje gm frctor económico directo'2eo' Embra

considere o orçamemto 
*irTisório", o comisúrio considera que é um começo e lembra

E FrmkVaohecke, 03{7{4.

aldem, ibid€m.
aldein, ibidem.
mldem, ibidem.

M BE, (sessão 15109197)

03{7{4.
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que a Comissão tá oryanizw um fónrm com representautes do Parlamento e do meios

cultqrais e lançará também um Livro VeÍde zubordinado ao tema «O impacto da cultura

nacnaçÁo de Postos de üabalho»-

1.5 Capital EuroPeia da Cultura

A manifestação 'lCapital Europeia da Culhra" foi lançada pelo Conselho e'm 13

de J'úo de 1985, por iniciatirra de Melina Mercourfer com objectivo aproximar os

povo§ europeu§ atravé§ da divulgação dos aspectos culturais a nÍ,tel loca[ regional e

nacional do país seleccionado. Como iniciativa intergovername,lrtal, a escolha da cidade

Era feita no seio do Conselho de Ministros da Culttna por unanimidade, à qual a

Comissão assegurava apoio financeiro e, mais tarde, a partir de 1991 pas§ou a apoiar

também o sesretariado da rede de Capitais Europeias da Cuhtra e a otganiz,acfio de

regniões que promovessem o intercâmbio de ideais e expoiências sntÍe os elrvolvidos

na or ganizaqÁo destas maniêstações.

A partir de 2002 pretende-se que a escolhq da 'Capital Europeia da Cultura"

pÍ15se a ser umâ iniciaÍiva commit&ia, o quÊ irylica uma série de modificaçõe§, tanto

ao nível da forma de selecção como no qlre diz respeita aos critérios da escolha O

relatório Monflfe2 explica e propões as alterações que o Parlame,lrto considera

pertinentes púa a exectr@o do programa em causp. O relatório considera importantes

gm conjuúo de frctores que coffiibuirão para uma maior projecção da cidade e'm

questão, e,rfue os quais, o desenvolvimento de um mersado cútrnal, de um marketing

ar Minisúra da Cultura da Grécia entre l98l e 1989. At€nas foi a prineira @ital Europeia da Cultura

- ffiffiü"rnú, u.on nÉ, Relaório*A,H[t3/98'sobre a-prqosta-dedesisâodoprlmerroEuropeu edo

Conselho reldiva à criação de uma iniciaiva oomunitária de ryo6-a àmife$aÉo "C{rit^l Euro'peia da. Cultra",

C-i.tú po a Culagá a Juveutuden a Educação e os Meios de ComunicaÉo Social, 4 de Março dÊ 1998'

nupvÀÀda.eruqart.eu. inUomtrtsioaaE4PgsRsl=J/EPlrrDq'EEY9$TlAat ggs

EVEI=1&I'IAV=S&ISTD0C=Y' 09{8.05'
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turístico e de impulsos artísticos eqpecÍficos que permanecerão após o fim do evento, a

par das vantagens económicas e do aumento do orgulho e da aÚo-e§tima dos residentes'

Refere ainda o interesse que estes eventos zuscitam nos meios de comunicação social

como alvos de grandes coberturas nssisnais e internacionais, o que leva a percepcionar

de forma diferente a maneira oomo é encarado determinado locú

Asslm, pro@e que, anualmente, as cidades europeias e oão os Estados-membnos

f2çafras suas candidaturas directamente à Comissão Europeia onde um juri coryosto

por sete personalidades ligadas ao swtor cultural, cujos membros não exerçam cargos

ligados a organismos públicos, examinará e decidirá sobne as propostas. salienta ainda

que, no passado, foram privilegiadas as cidades capitais e refere que não se deve

esçolher uma cidade em fungão do seu tamaúo ou iryortância polÍticq ma§ pelo

projecto cultgral que apreseúa, o qual deve assentar Íras suas especificidades e apoiar-se

nÍN suÍrs forças üvas. Defende que a organizaq,ão deve partir de uma rinica cidade,

embora vários frctores, tais como, localizaçáo" história' laços económicos e culturais

possam permitir a colaboraçÍlc com mais cidades. Relativamente ao finarrciamento,

propõe-se um montante de dois milhões de ecus, mas cada ca§o requer r'rma análise

específica. Por ogtro lado, existem ainda o mece'lrato e o pafocínio, que terão um lugaÍ

importante no orçamento da programação.

Como sempre, é o relator que inicia o debate com a aprese'rtação das propostas e

das ideias expostas no seu relatório. O deputado Monfils relembna ao plenário que a

cidade Capital Egropeia da Cultura, até aqui escolhida pelos Estados-membÍos em

função da respectiva presidência da União, deve dar lugar a outro método de selecção,

uúa yez que a escolha nião tinha em conta o valor cultural dos projectos e, por

conseguinte, é necessário que este método intergovernamental seja zubstituído pelo

método comrmitárioo onde as cidades europeias apresentaÍiam os seus dossiers
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directaurente I Qsmissão sem passarem pelos re§pectivo§ Estados. O relator considera

me$no que ..deixar os Estados decidir seria amrinar a ideia de capital europeia da

culturade3, embora preveja alguma dificuldade em hz§Í o Conselho aceitar esta

proposta- De forma a tornar o evento s mais comunitáÍio e o mnis objectivo possível' a

Çomissão paÍa a" Cuttura propõe um reforço do ceu,iáctet independente do jriú a

introdução do projecto de co-decisâo na escolha da cidade e a apresentação de um

dossier onde seja clara a otqrercussâo euopeia do projecto cuttural da cidade

candidata,rea, projecto esse que deve tamHm estar enraizado no tecido social da cidade

e envolver a participarfio dos cidadãos. Com un orgametrto de 2 milhões de ecus,

Monfils pretende que esta iniciativa se torne num "dos elementos fortes da política

cutttrral dalJniáa'aes.

As palanras encorajadoras de Philippe [{6nfils, mesmo a uma hora tão taÍdl4

desencadearam reacções de solidariedade no Padameúo. O depúado De Coene declara

solene,nrente que 'temos uma declaração ahzsr"2e6 prenúncio de algo muito importante

que vai anrmcim a todos e que esp€ra apoio às suas declarações. Sendo o progÍtEra

cultural rnais coúecido da Europa, em sua opinião, é sEpreendente como pode este ser

tratado a nível intergovernamental através de um o'a§,oÍdo miseúvel entre Estados-

me,mbnofe"'; irto é algo que o Parlamento deve conigir, zuprimindo o 'hodo

úsolutame,nt e arffiráílo'aet como os Mnistros dL Cultura fazfi esta escolha

Reafirmando as teses já defendidas pelo relator, De coene conüda e Qsmissxio oreja

a fravw com eles "esta batalha contra o Conselho de Minisfios e a hz-et com que o

projecto «Cidade Europeia da Culturo» adquira uma dimemsão comunitríria, uma

sfhitippe Uonnlq ELD& FR" (se§sâo 29to4lgt)
t7-10{/..

Id€m.# tdem" ibidqn.
& Philippe oe Coene,

Idem
m ldem" ibidsa

PSE, BE, (scsão 29lMl98)
t7-1044.
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dimensão qualrtativamente elevada, uma elevada dimensão cultural'2ee. uma htalha

que pretende tornar a cidade seleccionada no oostnbolo do que representa a Europa a

nfuel cultural"3@.

Helena yaz da Silva congratula-se pelo frcto de abrir as interve,lrções em nome

do seu grupo parudizst que considera uma 'tma ideia de génio, umverdadeiro <<ovo de

Colombo», esta cidade europeia da cultua'r3oI. 6 deputada partilha as ideias já

avançadas pelas autoiores intervenções e reforça o apelo pam danrma verdadeira

dime,são egropeia à manifestação com o contibuto das três instituições comrmitárias e

afr,-a que "a boa proposta da Comissão foi corajosamente coryletada pelo

parlamento,3o2 restando aos Estados-membros não igporar que esta proposta também

pretende.'reforçar a coesão do tecido euÍopeu através da cooperação cuhutal-"3o3

Unir os etnopeus, que já dispõem de um mercado comum, de instituições

polfticas comrms e de uma moeda comum, pa§sa também por salientar uma cuktrra

comum que já existe há milhares de anos como forma de *levar a cabo uma união

polftica, aproveitando esta iniciatwa píIra fortalecer a união."3@ A depwada Heinisch

relembra que as cidades europeias foram desde sempre cenfios de vida cultural ao nível

das artes plásticas, da musica, da literattrra, da danep, do teatro, da arquitectwa e que

esta iniciativa será uma opoúunidade para configurar a cútura citadina num contexto

europeu, nomeadanrente, afiavés do destaque dos elementos europeus que asi

influenciaram e nos aspectos em que Se verificaram interacções com a Europa Ao

a5-,1Í que a ..cultura tem um tÃo forte efeito iúegradot''3o5, Heinisch pretende que o

D tde,nr" ibidem.
m tdem, ibidsm.p, 

Hel€,na Vaz da Silva, PPE, PT, (sessão 29l04/9t1 htpyrfrrvryf .eqqry=1.+inUom-U=qmq!ry- !Í.!o/debats?FllE=9&
O+ZS&LqI,ICUrE=pI&IE EL=úàC&C,CSHECÍCHAFI4&GCSH,ECTPEI§=179- t7-10{4'
§ Idem.
m tdeoo, ibid€m.
@ Rendç Heinisclu PPE, DE, (sessão 29lMl98)

Idfft.
t7-10{4.
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parlamento te6ha ,ma interv€oçâlo activa no processo *como 619áo de,mocraticamente

legitimado".306

Seguem-se as interve,lrções no plenário com palarras de agfadecimento e

feücitações ao relator pelo seu *exceleúe relatório", "óptimo relatórioo', "excelente

trabalho na elaboração do relatório". Indepe,lrdentemente do gupo polÍtico, verifica-se

,ma grande unanimialade de pontos de vista frce a esta questão. Os deputados vão

reafrmando o apoio às propostas do relator e v?io discorrendo sobre oÚras vantagens

que esta iniciativa poderá ffizeÍ a todos os actores. Fala-se de vantagens económicas, da

pssibilidade de cidades de menor dimensão e peso polftico poderem ser candidatas ao

tftulo, antes apanágio das capitais, da cooperação culttral entre regiões e entre cidades

daUnião.

por fim, s comissário Oreja toma a palavra par4 em representaçáo da Comissão,

se pÍonunciar sobre as propostas saídas deste debate. O comisMrio relembra que a

iniciativa .tem por objectivo realçar a itqueza e a diversidade cultural das cidades

europeias,, e ..chamar a ateação para o património cultural comutrr. Este objectivo é

consentâneo com o espírito e a letra do artigo 128o do Tratado.'0307 o comissário oreja

aceitaa maior parte das alterações propostas, as quais admite melhorarem o texto inicial

6[ eemissão, mas mantém reservasi em relação à dotação financeirq à apresentação das

candidafiras, às quais os Estados deve,m estar associados de forma a ÍIrão desperdiçar

esforços com cidades que, à partida não reunam condições paÍa seÍem designadas e

quanto à adopção do processo de co-decisão paÍaaselecção da cidade, por o corsiderar

demasiado moroso.

Estas declarações produziram um efeito pouco arrimador na Assembleia Com

um início que prometia uma grande aliaaça e,lrtre a Qsmissão e o Parlamento, o

36trdqn, ibidem.

'' Or64crú*;, Comissão, E§, (sessão ZSl04lSg) htp/rylY?.qqlDa+qLidomUmr§apr'ry/deMsmE=9&
M-r9éIr{iIGUrE=pT&rcúL=Ii{3c&ccsEIEcrcHAFl4&ccSELEcr?ERs=184. 17-10{4'
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deputado Monfils declara-se dece,pcionado com a resposta do comissário ao direr-lhe

que penreva que ele 'Tosse rrm defe,lrsoÍ e promotor do desenvolvimento cultt[al da

União Europeia"3o8 mas que, pelo contrário frz o *jogo dos Estados, nilo defe'lrdendo o

aspecto comrmitário que deve defender".3@ O de'putado V[snfils acusa ainda o

Comissário Oreja de fazsr otroça do trabalho deste Parlameirto::3lo - r@usaÍ a

aplicaçâo do processo de co-decisão à escolha da cidade poÍ ss de'masiado demorado e,

logo, polloo eficieúe. Monfils lemb,m que a Assembleia trabalha rapidameúe'

sobretudo quando os casos mais urge,lrtes o exigem e não aceita o argume'lrto do

comissário a quem vofüa a acgsar de menosprezar a asssmbleia com as suas declalações

sem fundamento. Termina, denotando um sentimento de traigão, de quem telrtou ajudar

a snsÍ rnn *símbolo foúe da Uniâo E,ropeia em malêúa cúturafúll e adverte o

ç6missário e,m tom iryerativo: 'hão destnra os símbolos culturais ntm mundo como o

no§so."312

Apesar destes comentários pouco abonatórios, o comi§sáÍio Oreja não desarma e

elogia o depúado Monfils, afirmando que tem e'm gfande estima o §Êu trabalho e

justifica as rzzões pelas quais não aceitou as alterações que decepcionaram o

Parlame,úo, mas não excluiu alddnde as vt aacettar no futuro, dechrando nâo seÍ

inflexfuel, mÍ§ apeDa§ não estar em condições de as aceitgr neste monsnto'

A resolução legislati\xa foi aprovada pelo ParlameÚo Europeu e dois depÚados'

que não puderam intervir na sessão, enfegaram por esctito as §uÍul declarações de voto'

Enquado o depúado Lindqvi§t con§idera que não foram apresedadas razões válidas

para que a iniciativa saia do método intergovername,lrtal paÍa o quadro comunitfuio'

apontando apena§ como positivo o frcto do evento poder ser alargado a ouüas cidades,

srhitippe Monfils, ELDR, FR, (sessão 29104/98)

Id€rn.
3lo Ide*, ibid€iln
,t, Ide-, ibide,m.
3tzlden, ibidem.

l7-r044.
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o deputado Papa§niazis, após um pequeno historial da iniciatina afirma que "será

finalmente dÊfinida gma concepção eruopeia efrcaze uÍna política paÍa a cultura"3l3

coúecida a posição comrrm do conselho, o de'pÚado Monfils' em nom§ da

Comissão Wa a Culturq apre§enta no Parlamento, a 12 de Janeiro de 1999 uma

dectaração de intenção de rejeitr a posição comrll& O relÚor oplica que a proposta de

intenção de rejeição pretende 'salvaguardar a§i prerrogativas parlamentares e o

equilíbrio das instit,ições previsto no Tratado"3l4, poi§ o Conselho' ao proceder a uÍna

tão grande modificação do texto inicial transformou o pÍoces§o num sistema rígido, que

nada mais é do que rrma siryles "de§isâo polftica (...) grotesca':3ls t dewirhra o

procedinrnto padamentar ao impedir rneis dtras leihrras do texto, pondo em causa Í§

funções de co-legislador desta instituição. A declaração de iÚe'nção tem assim a fimção

de lewr o Conselho a convocaÍ o Comité de Conciliação para tentar salvar as capitais

europeias da cultura que o relator considera 'trm elemeÚo essencial da polftica cultuml

da União.'316

Também o depúado de Coene demonstra srrrpresa no seu di§cur§o pela situação

a que está assistir. Ao elabrar rrma posição comum que não garante qualidade ao

processo, que não te,m e,m conta o firturo da União, nomqdameirte o próximo

alargamento e uma eventual revisão dos Tratados, {W não tem em coata nem a proposta

comissão nem as alterações do Parlame,Úo, o conselho está claramente a colocar estas

instituições .Tora de jogo"t". Este deputado acredita que ainda é possfuel chegar a um

acordo atravé§ do processo de conciliação, onde as principais reivindicaçôes do

3 13 Núola.'s Papakyriazis, PSE, EI, dolaração de voto, (sessâo 30lMl98\

09{E{5.
Murfils, ELDR, F& (sessão lUOl tgg)htto://u^vw3.euÍoprl.euid/debatddebat§?Fll'E=994 I -

314

2747{5.
Idem.

"6 Ide-, ibidsrtr.
3L philippe De C,oene, PSE, gp, (sessão tZOtl9) htp#§/ww3.euro@'euid&ttdd'tebat§?FLFffi
ria.Ãfrbup=praúrm=roiztccsnr,scrcHAFs' 27 47'0s'
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parlame,lrto devem ser reafirmadas, as quais, em sua opinião, pretendem dar mais

qualidade ao eveilúo, uma maior dimmsão ernopei4 a participação da população e mais

verbas para o 'lrojecto cultural -'i" aÍm€'!tte"'3lt

No plenario continuam os elogros ao trabalho de Philippe \{snfils' as

lamentações, ou Í1g§mo os insúos contla o Conselho, como testemgúa a revolta da

deputada Daskalaki ao referir-se à posição adoptada poÍ esta instituição como o

..crimulo da arbinariedade e da hipocrisia (...) de uma forma grosseira de minar o

processo interinstihrcional e revelar igualmente um desdém grosseiro para com o

parlamento Europeu"3le e a defesa da iniciativa Capital Et'opia da Cultura como um

importante maÍco da polftica cultural da união Europeia A deputada Rpmãnen defende

que é uma "área múo importatre nas acções culturais comlm§"320 que permite' ao

mesmo tempo, destacar a diversidade cultural da Europa e a deputada Leperre-venier

classifica aimciatwacomo 
o.símbolo da nossa vitalidade eurolrcia'32I

Algrms intervenientes, tal como o deputado Sichrovs§ admitem que em termos

de direito processual o conselho pode ter ÍaaÁo com os seus'oargume'üos e disposições

formais,,3», rna5 lembra que se está a fr]ar de cultura ob cartão de visita da Europa'',

logo seria de esperar uma maior sensatez e privilegiar a qualidade em lugaÍ dos aspwtos

formais e polfticos.

6 çemissário Oreja admite que os critérios da posição comum não "concoÍrem

para reforçar o canácter europeu desta manifestação", mas mesmo assim pretende que se

alcance trm acordo interinstitucional o mais bneve possível, dada a grande importâncb

2747{.5.
Odile ARE, FR, (sessão l?0ll99)

274745.
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desta iniciativa que oAisa que se leve a cabo no âmbito cultural uma acção europeia de

grande envergadrna e notoriedade, por forma a contibuir para o coúecimento mÚuo

dos povos europeus, da sua nqueza e da sua diversidade cultural"3a. Reafirma o

respeito pelas intenrenções e pelas opiniões que surgiram ao longo do debaÍe, mas

tembra que todos estJio condicionados pela regra da rmaninidade no seio do Conselho

relativame,lrte às questões culturais, logo, entende que a rmica forma de alcançar alguns

dos objectivos propostos é partir da posção comum e iniciar um "diálogo aberto e

consfutivo, lum último esforço para tentar aproximar posi@es e alcançar um acordo

que garanta o futuro destainrinlivd'.320

Cerca de um ano meio depois do início do processo Capital Europeia da Cútura,

o debate de l0 de }úarço de 1999 no Parlame,nto Europeu pretende pôr fm a trrna

caminhada repleta de obstáculos e divergências enffe as váÍias instituições da União

Enropeia, escolhendo o compromisso, embora pelo camiúo, túha ainda aprovado 'tma

proposta de declaração de intenção de rejeitar a posição comrun Segundo o relator,

depúado lVfenfils, conseguiu-se chegar a um *acorde meritório'325 tendo em corta as

divergências que separavÍlm as duas instituições. Embora se mantenha a rotatividade da

capital por Estado-membro, várias cidades de t'm mestno Estado podem apre§effar a

sua candidatra através de urn dossier detalhado que explique o seu projecto cultural e

que será analisado por um júri independente coryosto por sete lrcrsonalidades dos

meios culturais que elaborará relatório aserca das candidaturas. O Parlamento não

conseguiu a co-decisão paÍa a escolha da cidade, mas pode emitir um Parecer sob're as

candidaturas. Apesar de tudo, o relator afirma que estas vitórias se devem a uDa

3a OrqaAguine, me,mbro Comissão, ES (sessão IAO1.99) hün/.&r$rfv3.europd.euinUdebat§/deht§mlE=9941-
l2&LAlilct E=PT&LE\fEL=T@2&GCSELECTCHAF5- 27 47 {.5.

'4 Ideur.
3ã philippe Monfils, ELDR, F& (sessão 09/039) hüp#wqm3.euroFl.eu,inídeht§/dêbat§7FllE=99{3-
09ffi 2&GCSELECTCIíAP= I 8- 27 47 .0.5.
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.lreocnpação de abertura (...) manife§tada pela presidência alenx;326, pois 'hão é

fiequente (...) que o Conselho se preocupe com a atitude do Paflamento"327

Aberta a sessão com os esclarecimentos do relator, os rqlresentanÍes dos gnrpo§

polfticos começararn a suas intervenções. A depÚada Yaz da silra entende que o

acordo alcançado é 'tma vitóÍia da democracru Afrrrezado Padamento e inteligência

negocial do relator philippe Monfils operaram o milagre de obrigar o Conselho a sair da

sua pouco democútica arrogÍincia inicial e a negociar."328 Por seu lado, a depÚada

Baldi tamkm salienta o excelente trabalho e a paciê,lrcia do relator na consecução dos

objectivos alcançados e acÍescenta que o'a voffade de integração cultural europeia

lmplica também rrma visâo e compreensão do espaço cuttural europeu"32e para o qual as

cidades escolhidas poderão contibuir valorizando aspectos culturais comuÍrs que

inspirou ou paÍa os quais terá conffiúdoo promovendo a cooperação cultual com

cidades de oúros Estados-membros, convidando à circulação e à mobilidade na Europa

e promovendo o diálogo entre a Europa e outras culturas do mundo' Segundo esta

deputada é sobretúo na vakoizaçáio do património histórico e artístico que vamos

encontrar a "expressão das nossas diferentes identidades e, simúaneamente das nossas

origens comuns"33o.

AlÍvio é apalavncom a quat o comisúrio Oreja manifesta a sua satisfrção pelo

acordo interinstitucional alcançado que pemite mantetr um dos aspectos 'bai§

emble,áticos de toda a acçÃo cultural comunitária". No enceÍramento do debate, o

esmissário zubliúa a iryortáncia do acordo e congratula-se pela inúrodução da

dimensão comuoitária na iniciativa capital Europeia da cultura

'6 Idem.n ldm,ibide,m.* H;Ã;í;a. Sitru, ppE, PT, (se.ssão 09/03/91ntp://www3.europrl'eu"inUdebtddetÉs?FllE=9943-
09&IÁI.IGIJE=PT&LEVEL=T@2&GCSELECTÇ.IIAP=I 8' 27 47 45'

09&LAI.IGI]E=PT&LEVEL=TOC2&GCSELECTCIIAFIS' 27 47 {.5'
il Idem.
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1.6 Progmma CIILTIIRA 2000

A 4 de Novembrro de 1998 tem lugar no Parlamento o primeiro debate sob're a

proposta da Comissão Ernopeia que pretende criar um programa-quadro no âmbito da

cultura, designado Cultqra zOOO,por um período de quafo anos, com objectivo de olhar

as questões cuhurais como um todo através de t'm rmico instnrmeuto de financiame'lrto'

O relaÍório que se discute hoje foi elaborado pela deputada Nana Mouskouri e foi

aprovado por unanimidade na comissão pilra a cultura, a Juveffude, a Educação e os

Meios de Comunicação Social

A deputada lembra que vamos e,IÚrar num novo milénio e, por isso, ntrma nova

era para a cútura europeia e paÍa o cidadão europerl Em seu entender, a proposta da

Comissão era *ambiciosq mas não tiúa transparência e neúum cotreúdo concÍeto"33l,

pelo que este relatório pretende 'torrigir certas deficiências'r332. B. primeiro lugar,

propõe que o título "cooperação cultural" seja zubstituído por lolftica cultural", já que

o que se pretende é lançar 'bs firndamentos para uma verdadeira polftica da

Comnnidade no sestor da cultura"333. F.rn relação à estnrtura do program4 sugere-§e que

a abordagem seja feita por sectores, com acções veÍticais33a e horizontais335 e que a

execução decorra da cooperação entre Comissão e Estados-membros através da' cÍração

de gm Comité constituído por um representante de cada Estado e um Subcomité

formado por peritos propostos pelos Estados-me,mbros. Por fim, â rclatotaconsidera que

o orçamento avançado pela Comissão é inzuficie,lrte e propõe que a verba pasise dos 167

milhões de ecus para o moúaffe de25O milhões de ecus para umperíodo de cinco anos.

Na sua opinião, é preciso evitar o fracasso do programa e dar *à cultura o lugar que ela

33r NanaMouskorri, PPE, G& (§e§§ão de 4llll9$)

IdsÍn-
33'Ids-, ibidqn.
3s Enfe aUnião Er.nopeia e os Estrdo§-me'mbros.
Rs Entre Estados-memb,ros.

74245.
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Íqerece"33ó. Desta forma, afufra, teitemmos a nossa vontade polftica de apoiarmos a

aeçAo cultgral da União Egropeia e de criarmos um espaço culturat europeu rmico, onde

se revelarão e se desenvolverão as especificidades e os valores ctrkurais dos nossos

países."337

Contudo, a Comissão dos Orçamentos, e,mitiu um parecer sobrre o tema e'm

discgssão que vai no se,lrtido de se manter a proposta orçamelrtal da Comissão por

considerar que nesta frse nâo pod.erá haver um aumeúo da de§pe§a por e§tar zujeita a

Íegras de gestão orçame,ntal e de coutrolo do orçamelrto. O relator de parecer, deputado

Christodoulou zubliúa o cuáúer pioneiro das medidas delineadas neste programa e

acredita que iÍá evoluir e toÍnaÍ-se ainda mais importante. Por essa Íaúo defende que

para conpçar a verba em questão é suficie,rrte e que no futuro poderão ser feitos

ajustamentos, recomendando, por isso, que 'b nfuel proposto não deverá ser objecto de

confronto entre Conselho e Parlameúo, ou de polutzaqáono seio do Conselho"33t.

Ao contrário do deputado Chnistodouloq o omdor seguinte, Sanz Femándea não

consideraqueoprogramasejade,masiadoambicioso,massimoorçameirtopouco

ambicioso, pois afrma que se está a retoceder n6s finaÍrciâme,!úos das acções no campo

cultural NÍlo entende courg é possfuel que todas as instituições se marrifesrtem a frvor

das ac@es cultgrais e não lhe afiibuam a verba necesúria à sua corrcr:etizaçáo e a§u§a

1ms quaúos Estados.Membros"33e de bloqueare,n o proce§so- Este depnaÃo hz

qgestão de súliúar que o Gnrpo do Partido dos Socialistas apoia por unanimidade as

alterações do pacote orçamental e qfuiza:'Nós, socialistas pensnnrc§ que chegou o

moms,lrto de a cultura e a cidadania europeias desempenharem finalmente, um papel

35 Naa Mouskouri, PPE, EI. (sessão de 4llllgt)
7{.245.

Idem-
33t F.Êhymi66, CtnistodouloU PPE, EI. (sssão de 4/ll/98) hte/Ánw,r,v3-e[qpgleu.idlomUomg@ir'so/debú?Fll.E+&
t toe*latrlctUB=prglEvEL-DOC&GCSELECTCHAH&GC§EIICTPER§=l 45. 7 :0,24/5.
s Sanz Fernádez, PSE, ES, (sessão de 4/l l/pE) h@ytunn l.crrÍorliliú/@L/orprsariÍ.§ddúe?FE E 9&11-

O/.qLANc[rF-frAr.EVÍÍr =rOC&GC*ET.BCTCII4P+&GC§EI!([PERI!=145. 7 42{.5.
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decisivo na construção europeia"m Opinião partilhada pela deputada Baldi que elogla

o excelente trabalho da relatora, aüás um ponto comum a praÍicamente todas as

intervenções, apoia as alteraçoes propostas e faz um conjunto de afimações que não

deixam dúvidas sobre o qpanto acredita nas pote,lrcialidades deste plograma e no papel

da cultnra naacçÁo da Uniâo Ernopeia Um programa desta natureza é, e,m sua opinião,

,m motor para "incentivar a criativitlade, o conhecimento, e a difiisão da cultura dos

povos europeus afiavés de uma abordagem sectorial's' q* kçilitzl,;â a cooperaçÍio a

vários níveis e terá corro resuttado a afirmação cuhural e o apoio a o'acções que, pela

sua iryortáncia e pelo seu carácter europeu, p€rmitam dar ple,lro relwo à cuhura

europeiaoú42 Baldi pensa que é principatmente através de acções nos domfoios do

património mobiliário e imobiliário que devemos procurar as '(matizes comrm§

egropeia que determinaram a diversidade das cultgras nacionais."343

Múos deputados já classificaram o trabalho da rclatoru de exceleute, rüls a

de,putada Guinebertiàe pretende ser mais original e formula rrlna perguÚa à

Assembleia: *quem melhor do que uma cantora gregapara exectÍar esta tarefr no seio

da nossa comissão?r4a ygo será preciso dizer que esta deputada do Gnrpo Político

União pura aEuropa, zubscrwe todas as alterações propostas e lametra que dos 9 000

projectos apresentados no âmbito dos programas precedentes, apenas 1400 teúam sido

alvo de apoio financeiro por parte da Uniâo. Por essa ra?Áo afurrr: 'hão posso calar-me

no que diz respeito aos meios demasiado restritos consagrados a esta polftica"ils Em

sua opinião, üvemos ohuma Etropa caÃa vez mais dirigida por loanqueiros e bolsas de

valores" numa época de mundialização das trocas e de desafios culturais, onde é preciso

m ldem-,, úánica Baldi, PPE, IT, (sesseo de 4llltgt) nüo//wq/w3.euÍoml.erliníomUomn§aP.ir.f9/detlatsmlE=9&11-
M&L{I{GIrE=pT&LÉ\IEL=DOC&CTCSELECTCHAFS&cCSELECTPEI{S= 145. 7 .oz.o,5.
PIdem.
343 

Id€,m, ibid€m.4 Armelle GuineMiàe, UPE, FR, (sessâo de 4llllgE) b'.//q mS.€ntropad.6u'id/omvomsarir'§o/detd?FILE+&ll'
04&t U{qJE=PT&LEVEL=DOC&GC§ELECTCILIII:+&GCSELDCTPERÍI=145. 742{5'
sldem.
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pÍeservar e promover a diversidade cútrnal, de '!ôr gm evidência, através de

manifestações culturais e artísticas a y'tquteza do nosso património, a diversidade da

nossa cultura e o valor da sua corytemerrtaridade."ffi Totafrrede de acordo com as

palavras da deputada Guinebertiàe está o seu colega Alavanos paÍa quem existe um

oodéfice de cultura, poÍque se a construção ds uma Europa lmida, que te,muma dimensão

plniculhsa! que te,m povos e forças intetectuais e artísticas com pontos de referência

difereutes, histórias diferedes, línguas diferedes, vivências diferentes, se e§sa

construção te,m um cwácter histórico, deve ser acoryanhada de uma grande pujança e

explosão cultura1,,347 Em seu elrtender é preciso promover as interacções cuhurais e

fu"Ê-las convergir para a União Europeia, aliviando a burocracia e aumentando os

financiamentos.

Financiar continua a seI a palavra e ordem neste debate, apdÍ com as palavras de

gfatidão e apoio a Nana Mouskorni cujo nome "já é consagfado na música e vu agoru

ficar consagfado no domÍnio na polÍtica culturat europeiao'348 pelo seu empeúo, pelo

seu esforço e trabalho árduo.

Ogüa ideia que sobressai nas intervenções é o paralelo que se estabelece entre a

aclamadapolítica cultural e os outros domÍnio daifregfaçáo ernopeia' como a economia

e o comércio. o deputado Féret lança a questão, procurando uma justificação paÍa o que

e*á aacoúecer em termos culturais: '"tetâ a Qsmissão tomado, finalmente consciência

do frcto firndamental de que a Europa é mais do que uma rasta zonade comércio lirne e

de mercadoli*ttcfae Este programa que reflecte a vortade polftica e4pÍe§sa no art-o

128.o do Tratado CE procura lutar para que a cultura ocupe um lugar cimeiro na União

ffitdem, ibidem.
s7 Alorandros Alavanos, CIJE/NGI. EI. (sessão de 4llll98)
htp//u vw3.euÍopaÍl.eu'inUomUomn§ap.ir=.8/ggibl+3mlE=9&U:

Tclupgecc§nr4 cIpqBs= te5' 7 42:{,1'

o+aiÃNcuÉ=rrarnvel=Doc&c,c§Ex,Eçrcl-IAFsaccsEl,EclPFR§=1a5. 7 +t24s -.

O+AIz{,ICUrE=PTôíúBÚÊL=D0€&GCSEIECTCHT{'=SAGCSELECTPEITS=IaS. 7 4245.
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Etgopei4 lara conseguir a oiaçâo de redes, projectos iderdisciplinares e grandes

projectos simbólicos"35o snds a União terá de se assumir 'tomo União Económica e

C\rlturafó5l que 'hão pode viver só de comercialismo"sí2, úLS que deve ter e'm coÚa

que a "cultum é um objectivo fulcrat no âmbito da inúegração europeia (...) um motor

da sociedade'3s3. Segundo Yaz da Siha' um motor recsnteme,úe descoberto pelas

instituições europeias, "que promove o dese,lrvolvimelrto §ocial, a coesão interna e a

cidadania e dá visibilidade extenra à Europa'3s e afrrma a'hossa ideirtidade peratre

terceito§'3sS.

Além do forte apio ao progÍama em discussão, defende-se també,m a ideia de

que a cuttura dwe ser uma constante em todas as polfticas e acções da comunidade para

que a Ernopa seja tivida e apree,ndida pelos seus cidadÍlos"3s numa *comtmidade de

rmlores na qual coexiste,m em estreita ligação inrimeras lfogua§ e culturas'ús7.

Tal como as outr"s iúervengões no debate, també,m o deputado Pex acrediüa que

..a polÍtica cuttural tem de tor:rar-se no eixo da polftica etropeia'ús8, mas para isso é

preciso haver muita e boa cooperação interinstitucional, tarefu que não se aviziúará

fict\ iáque neste mome,lúo, a avaliar pelo nrlmero de propostas em cima da mesa, deixa

aúever gm camiúo árduo e tmn bÚalúrr- e,utre instituições, cada uma defendeodo os

seus argUmentos e rgcorre,lrdo a todas as arfilas para os frzer rraler.

3$ Crol Tongue, PSE, RU, (sesão ds 4/l l/9E) http:/hnrm3.europrl.eu.iním}/omnsapir. so/deMs?FILE=9&l t-
7{.245.

Yazdasilva PPE, PT, (s€§são de Ulllg&)
742{/5

Carol Tongue, PSE, RU, (sessão de 4nU98\
7{,2{/5.

Hilde Hawlicek, PSE, AT, (sessão dÊ 4/l ll98)
74245.

Yazdasilva, PPE, PT, (sessão de4llll9E)htüo/fuiww3.euÍoporl.eu.int/omt/omn§EpiÍ.§o/debat§mlE=9&l 1-

f,)aniel Féret, NI, BE., (sessão de Allllgt)
74245.

742-0.5.

7{.2{5

358 pet€r pg1q PPE, NI4 (sessâo de 4/llt98) ntp#q/ww3.euopoÍ1.erritrt/omUom§mir.so/debatsml.E=9&l l-
M&L$TIGUE=PT&LE\IEL=DOC&GCSELECTC}IAF9&GCSELECTPERS= I45. 7 {241
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O Parlamedo aprovou a resohrção legisldiva mas será pertinente referir que um

ggpo de de,putados dinamarqueses e um sueco fizeram saber, através de uma

declaração de voto, que votaram coúa o relatório em apreço porque consideram que a

União Egropeia não se deve ocupar dos assutrtos culturais. A particularidade desta

deolua$o radica na associação de depúados de quaüo grupos polÍticos, a maioria do

me$no país, o Partido Ernopeu dos Democratas, Libmis e Reformistas, o Gnrpo

Confederal da Esquerda Unitária Europeia/Esquerda Nórdica Verde, o Grupo dos

Verdes e o Crnrpo dos Indepe,nde,lrtes pela Ernopa das Nações. Segundo estes deputados

dinamarqueses o relatório da deputada Mouskouri pretemde apenas dar *codeúdo ao

conceito de "culfirm gprr35e - uma cútura que não existe e que, de resto, também não

consideramos desejável" pois a "cultura nâo pode ser criada affavés de acervos

políticos"360 e acrescentam que é 'tma utopia peÍsar ser possível inventar uma cultura

da União Europeia ou um patridnio cuhtral europeu."36t E, além deste grupo,

destacamos ainda no conlrnto das nove declarações de voto sobne esta sessão, ulna

depúada sueca do Partido dos Socialistas Europeus que e,lrtende que a União Europeia

não se deve infiometer nos assuntos culturais os quais deve,m ser regulados por relações

iffer-estaüais, e adverüe para o frcto de ser * muito diffcil definirmos algo a que pos§a

cbamar-se gma "identidade comum etropeia"362, Pob, elrtende que, no âmbrlo da

$ohlização cultum[ as pessoas procuram afnidades além das fronteira nacionais ou

continentais e, Íresse sentido a União Etuopeia "em vez de frbricar identidades cúturais,

deve aplicar-se empromover a coryree,nsão effie as difere,úes culturas existe,úes."3ó3

'o Lindqrirt, ELD& SE, Erikssoru §eppãnen, Sjôstedt e §venssoq GLJE/i{GI" Holm e Schõrling V, Bonde,Iftarup

e Smdbaft, I-EDN,por escrito, DA, (sessão de 5/lU9E) b:/Áflq */3.eüÍopail€nild/mlí/@aoir.§o/debab?FtrE=9&ll-
OSCIANGUE=PT&LEIEL=DOC&GCSELDCTCHAP-_3&(rc§ELECTPBR§=E9dúC§ELECT§TJB=1"
74245.
retrdem"
361 Id€m, ibid€rn.
s2 VerOnica Palm, PSE, SE, (sessão de 5/l l/98) hüp/Árq/w3.euÍfirarl.euinUomUomnsapir.so/debt§EllE=9&11-
05ffi SELECTCIIAF3&GCSELECIPERS=88&GCSELECTSIIB= I
7{.2{/5.
s3 ldem.
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No próximo debate vamos perceber quais as divergências que despontaram enhe

o Parlamento e o Conselho e qual a opinião frce à posição comum e a reacção dos

deputados dos vários grupos polfticos.

auase um ano depois do primeiro debate, o programa Cultua 2000 volta a ser

discúido em segrrnda leittra, e com um Parlamemto reconfigurado pelas eleições

legislativas de 1999. Coincidência ou não, um poeta português sucedeu uma cantora

gega narcdar*fio de mais um relatório sobre o progralDa cultura 2000, que hoje aqui se

discute; Vasco Graça Mour4 que será um dos deputados com mais relatórios elaborados

e apresentados no sestor da cultura e durante o período em estudo.

O deputado rele,mbra a importância de implicar os cidadãos nos projectos

culturais e afumaque as cúturas nacionais são o Arimus da idenÍidade europeia"3ff e

que o programa Cultura 2OOO é o 'lasso decisivo no sentido de trma política cultural

euroPeia digna desse nome"365'

São focadas as divergências que até agorutêm surgido entre as instituições para,

em segúdq se reafirmar a postção do Parlame,fioo {E passa novamente pela proposta

de aumentar o orçamento, poÍ uma melhor execução do programa e pela visibilidade e

dime6são dos projectos. É rtm discurso que salienta o sucesso que tem sido a ac'ção

cultural da União desde os prograrnas da primeira geração e a que este deverá dar

continúdade. O relator aceúr;r. a ideia de que é preciso chegar ao cidadão de forma a

reforçar a ooconsciência de identidade europeia'0366 e considera que sem esta dimensão

'flenamente ralizada, a prÍpt'n União polftica terá pés de barro"367, tornando-se

imperativo pÍocrrar na cultra tm§ "alicetrces mais fiÍmes'368.

B Vasoo GraçaMogra PPE, PT, (sessão de 27l10/99)hUp'//wwu2.eurood.zu.inUomk/sipde2?L=PT&Fl]BRXF:
/Epm)rlrCnE+lgg9|02Z+f[EMOOS+DOC+)OrÍ.+VO//PTALE\IEL=3&I.IAV=K 30{3{5.
s ldem-
Úldem, ibidem.
s7 Idem, ibiderr.
reIdem, ibidem.
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O debate carrr/.'rt'tza-se poÍ uma grande sintonia de ideias. Transparece a

solidariedade paf,a com o relator e a crftica ao Conselho que é acusado de ser o principal

obstáculo à plena realiz"ação da polÍtica cultural ao ignorar 'b espfrito e aletÍa do artigo

151.t036e e de,monstrando ohedo de expressõeS como 'lolftica europeia", "e§pago

culturat europeu", etc.'870. O depúado Vander Taele,n chega Ínesmo a tronizar

declarando que '!ara todos os parlamentares com sensibilidade cútural, é sempre

comoveffe ler declarações de amor do Conselho Europeu, quando se trata de cultura

Todavia, essa comoção depressa dá lWar a desapontamento, quando às palauas se não

jutâm a$es."37r É o que a depúada Pack afirma serem os habituais "discursos de

circunstánci,;$72. Para o Paflamento é necessário haver uma viragem na forma de

abordar e irytementar os assuntos cuhurais, apesar de considerarem ser já 'huito

iqrortante o frcto de terrros conseguido finalmente incluir no Tratado referências

explícitas à cultura"373. Segundo Aparício Sánchez "é legislando e intervindo no

domínio da cultura e da educação que se forma dhectamente a alma da Europa, cuja

ausência taoÍas vezes lamÊntámos."374 O apelo à construção de trma Europa cultural é,

na opinião da deputada Fraisse, 'tma necessidade tão premente como a construção

política de ,tma Europa até aqúeconómica e monetária"375. Por §eu turno, o depúado

Vander Taele,lr estabelece um paralelo com um jogo de palanras que pretende

reivindicar pdra a cultura um direito teoricamente consagrado, tnas que na prática as

coisas firncionam de outra formq pois a'Europa parece mais interessada na aggicultura

x69 Sánúça PSE, ES, (sessão &27110199)
30{3-05

Id€m-

'7r Vander Taelen, V-ALE, BE, (sessão de27ll0l») hüp/lwq/§2.europd.euidomü/siDade2?L=PT&PlrBRtr-
//EP//TDff+CRE+19991027+ITEM-008+D@+)GVÍL+V0//PT&LEVEL=3&}.IAV=X. 30{3{5.
m Doris Pach PPE, DE, (sessão de27ll0l99) htp//wwW2.europaÍl.euinUomlí/siFde2?L=PT&PuBRET-

Sánúea PSE, ES, (sessão &nlrclgg),
30-03{5.

Geneviêve Fraise, GUE/iIGI" F& (sessão de 27ll0l»)
htp//wwqz.euÍoparl.e&inUomk/sipadez?L=PTffi 1 9991 027+mEM-
0O8+D@+)GvÍL+V0//PT&LE l/EL=3&NAV=L 30{3{5.
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do que na cultura Apenas quatro letras de diferença, mas que ao nfuel orçame,lrtal

fuzsm"de frcto, uma diferença e,!1ome."376

A posição dos parlamentares fucn a este novo progÍama mautém-se. As ideias e

os argumentos apresentados procuram salientar a importância que uÍna verdadeira

polftica culturat de âmbito europeu terá paru a União E*p"rr, para os Estados-

membros e paÍa os cidadãos europeus. A procura de uma identidade europeia e a forma

de consciencidizw as pessoas püa arealidade que é a União Europeia, passa por acções

pensadas ao nfuel euÍopeu de forma a pÍomover a cidadania e a visibilidade da União. O

Parlamento está consciente de que com um orçame,nto de,masiado limitado o programa

úa tsrá o iqrÍtacto desejado e acusa o Conselho , na pt:átíca alguns Estados-membros, de

bloquearem as iniciativas culturais, gozarrdo darcgra da unanimidade.

Por seu lado, a Comissão que foi a proponente do programa em questão também

não aceita a alteraçáo do Orçamento de 1,67 milhões de ecus para os 250 milhões

propostos pelo Parlame'nto, alegando a existência de uma "Realpolitik" da autoridade

orçameúal que nem sempre se coaduna com opiniões e as voúades que manifestamos.

Contudo, a Çsmisúria Reding diz-se disposta a aceitm mútas outras alterações e

reconhece a iryortáncia que o Padamento aÍribui à cultura, assim como *açreoia que o

relator para o programa "Cultura 2000" seja precisarne,nte um dos grandes poetas

contemporÍineos. Faço questão de vos dar a conhecer, mesnn que talvez seja apenas

tma curiosidade, que um dos lirnos do senhor deputado Graça Mor.ra será traduzido

este ano em sueco, grasfrs ao pÍograma Ariane. Isto para vos mostrar que a cultura

enropeia viajaPttt

376 Vander TaeleÍr, V-ALE, BE, (sessão de 27ll0l») http/hmrqi2.europr1.erfuÍ/omUsiPde2?L=PT&,PlrBRtr-
,EP//TD(T'rcRE+19991027+[EM-008+D@+)G{L+V0//PT&LEVEL=3&1,[AV=X. 30{3{5.
37 Viüane Reding Com-, F& (sssão de 27110/99) hüp:#qn/q2.eursprleriil/omk/simde2?L=PT&FllBRtr:
//EP//TEXT+CRE1I999I027+ITEM-008+DOC+)fir{L+V0//PT&LE\|EL=3&1.[AV=X 30{3{5.
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Embora o Parlamento teoha aprovado a resolução legislativa, há que,m tema pelo

futuro das potÍticas cúturas nÍEionais, como é o caso do depwado La Perriêre que

a6*,ana sua dw,laracÃo de voto que *o frsto de este Parlamento pretender zubstituir o

termo "cooperação cultural" pelo termo npolftica cultural" é revelador da tentação

gniformizadora de gma chamada polftica cultural europeia que zubstituiria a dos

Estados-Membros."3?t Este deputado acresce,nta ainda que "a culttrra não deve ser trm

laboratório de experiências utilizado pelos ideólogos daÚtaqÃo do "povo europeu". Não

existe cútura egropei4 da mesma forma que não existe um povo europelt" Nesse

sentido acusa o Parlamento de estar a túf{. o'clifr o Homo Europeus, à luz dos

discgrsos de Jean Monef' e de pretenderem utiliur o Cultura 2000 como um

instnrmento de propaganda de uniformização. Assim, ao contrário damaionU defende o

Conselho, que tem de fuzs sscslhas mais importantes e cruciais com vista ao

alargamento e declara que esta seú uma batalha estéril

Esta posição do Padamento levou à convocatória o Comité de Conciliação no

sentido de se chegar a um acordo relativamente ao futuro do programa Cultura 2000. O

projecto comum saído dessa reunião foi discutido no Parlamento no dia 2 de Fevereiro

de 2000 e do resultado da votaq,ão a seguir ao debate depende a existência ou não

primeiro pÍograma-quadÍo no domínio da cuttura

Começamos por destacar a grande indignação dos depúados frce às normas e às

regras do processo decisório que, embra legalmente estabelecidas, são injustas e não

hzffi,se,nÍido. [[â uma luta para a qual o Parlamento sai seryre em dewantagem pois

..co-decisão e nnanimidade são incompatfueis. São como uma cobna que morde a sua

3fr Thierry de La Perriàre, UEN, FR, por escriro, (sessão de 27 I l0l»)
nur-iÀÀÁrã.oo*mt.euinuomiçlsipáaezfl,=greflrgREr=*IP//TElrl+cRE+19991028+IIEM-
002+DOC+Ãr[+VO/?T&LEW,=:&NAV=S. 3 0{3 {5.
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pÍópÍia ca11dd;37e. Emvezde um parceiro com qual se dialoga e se constrói um projecto

em situação de igualdade, o Conselho é visto como 'tur inimigo comum a todos os

gupos parlamentares"3to apresentando-se como prova o facto das decisão da Comissão

para a cultrna acúarem sempre em processos de conciliação, '?ois há sempre um país

membro no Conselho qae faz da cútura refém e,m beneffcio de outros intetresses."3tl

Nesta caso, o Estado-menrbro que bloqueou o processo foi a Holanda' Todos os

restantes catotw estados votaram a frvor do aumento da dotação orçamental Isto

significa que, quando se partiu para a conciliação,:ânaÃahavraafrzer num dos pontos

que mais polé,mica suscitou e foitalvezo responsável pelo arrastamento do processo até

às últimas consequências. Para o deputado Aparício Sánchez fica demonstrado que a

.tonciliação é incompatível com a exigência da unanimidade no Conselho. Esta

exigência inviúiliza na prática a conciliação e afecta, inclusivamente, a dignidade da

instituição parlamentar."3s2 A atitude do Conselho é considerada inadmissível e

vergoúosa remetendo o Padamento paÍa o papel de um pobre pedinte a 'lnendigar

mais ,ns tostões para acultura'383. Apela-se à próxima Conferêtrcia Intergovernamertal

no sentido de se alteraÍem as regras de modo a que 'b esforço do ParlamerÚo Europeu

para se dar gm importante impulso à cútura no espaço europeu se liberte dessa sujeição

em relação aos governor.::384

para atémdesta atitude de revolta e da apresentação de argumentos frce a uma

sitgação insustentável que mina a credibilidade das in*ituições e,m virtude da forma

como ocorre o processo deciúrio, o debate pÍocuÍou novamente sublinhaÍ a

3, Maria Sanders-Ten Holte, ELDR, NI1 (ses;são de0UOUffJ) t@vrwq /2.ewopúLelrid/onli/sioado2?L=PTaTPuBR3F*

//EIr//TE)IffJCIIE+200002p+uEMOI2+DOC+XML+V0//PI&LEvrL=3&NAV=X 30{345.

ruyrrpimrcín+zdoooáorz+ltura{12+Doc+)ordl+v0//PT&LEVEl=3&NAV=X.30{345.
§l ldem-
.o Gao stochec psE, ES, (sessão de ozozlool huq/.fi!44:qryoar1.f*inUomk/siry4gz4=PT&PlBREF:
@irrnrrrcng+i0000áoz+Itmúltz+Doc+xvL+vol/PTalBvEL=l&Nav=x. 30{3{5'

F*t, ppE, DE, (sessão de IU}AAI h:ltwrruru.euÍ@trtsu.iú/qFh/si@2flFPT&PtjBREF-
llgp//lErfl'rctb+200002óZ+rJEMa rZ+Doc+)c[L+vp//PTeE\rEL=geNAv-X 30{3{5.

ffieos Ala"ar.s, GUENGI. EI. (sesseo de0A0AAq t@lrsmnú.euoorleuid/ord/§i@2?L=PTeflJBREF:

//E //IH(T+C'iRE+200@@+ff8ilI412+DOC+)§Á,+V0/FT&IEVEL=3&NAVÉ:q 30{3{5'
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iryortâosia da culttra psnaconstnrção Ernopei4 tsdando de'monstrar como esta deve

defuar de ser o parente pob,re e pa§saÍ a deseryeúar o papel de relevo que merece' ma§

que algrrns qusrem anular.

.,0 que é a Etgopa? Qtre significa e Dos dá a Europa muito para alé'm dos

parâmstros da nossas froúeira nacionais?'3s5 Com esta pergud& a de'ptrtada O'Toole

pretende responder aos seul adversários e atenuar os medos latentes relativamente aos

objectivos da UniÍto neste sector. Pors, segundo esta de'pÚada, para alé' das frodeiras

naciooais existe arte, literatura e património; tudo aquilo que significa o programa

cultnra zlll,que'tepresenta a possibilidade de se mauter uma ide'tridade e,ropeia no

século )O(I, uma identidade que frça calar os ecos da divisão, da guerrq da pobreza da

oportnnidade , dapbrera dans la réarité."3rc As acções culturais da união Europeia são

levadas múo a sério plo Parlamento. Elas permite,m a descoMa de raízes, de uma

herança cultural comum e avaloização das diversidades nacionais e regionais' Através

do .florescimeúo culfiral"3t7 está a'tonstruh-se directamente aafuada Eruopa'rtE 
" 

u

..consciência de Cidadaoia e'ropeia''3se. Por o,tro laÃo, a cúura taz ao.da beneficios

noutros domínios que são igualmente importantes para a comunidade, nomeadameÚe

em termos económicos e em valores democráticos'

Perante isto, a asse,mbleia não e,lrtende por que te'm o Conselho tantâ§ r€sen'a§

em relação ao§ a§suÚos culttrais ao poÚo de pretender evitar "a referência a una

ls BárbraO'Toole, PSE, RU, (sesão de 0?J0U00),
30{3{5.

Poli Bortone, UEN, IT, (§essãod€ ÜAAJW)
30{3{5.
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politica cllturat das instituições euopeias que em nada colidiria com o princípio da

subsidiariedade"3s

Apesar de toda a indignação, que foi unânime nas úrias iúenre'nções, o

Parlame,lrto apro\E a resolução com um sentido de missão, sabe,ndo que nada mais pode

fuzs dado o papet subalte,mo que deseryenha no proce§so' Não howe argume'Úos que

Ihe valessem. Contudo, importa mencionar que dadas as circunstâncias que já referimos

e tendo em couta que apnas um Estado-membro inviabilizou a principal reivindicação,

pode considerar-se que o Parlamento lutou pelos seus interes§es e ajudou o programa

culttna 2(f,0 a toraar-se uma realidade, ahda que com as limitações orçamedais

coúecidas. Apesar de tudo, nada impede que no decurso da sua consretizaçâo sujart

propostas de alteração que possam ser novamente discutida§ e lernar a um acordo mais

prometedor.

1.7 Promoçf,o de organismos no domínio da cultura

A20 deOutgbno de 2003, 1Çsmissão para a Cultura entrega o relatório sobre a

proposta da Comissão que prete,lrde instituir um programa de acção comrmitária paÍa a

promoção de organismos activos no domhio da culturq cuja redacção esteve a cargo da

depúada Ulpu Iivari Essencialmede, esta propostê visa estabelecer um programa

phnianual, de 20M a 200g para a concessão de subvenções a orgnnizações culturais que

promovam ardeiade Europ4 procuando asriaçÃo de uma base jurídica, ç actuando nos

termos do art.o 151,o do Tratado de AmEsterdâo.

Algumas das actividades destasadas Íb proposta incluem a difi§ão de

informações sobre a acção comunitári4 a crtaqÃo de redes ao nÍvel europeu, a difusão e

3{ Vasco CrraçaMorna, PPE, PT, (sessão de 020?00) nÊpy.&ryr's2,rarylar-l,euint/oryk{qi@!?fl'=PT&PlBREF=-

milfnxrÉne+z0d00roi+rhúotz+Doc+)CIvfi,+VollPTaLgve=:&Nev=x 3043{5'
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informação sobre as comunidades linguísticas regionais e minoritárias e indica-se que

estes organismos deve,m assumir o 'lapel de ooembaixador" cuhural, de promot'ao da

consciê,lrcia da herança cultuÍal comum da Ernopa"3el. Estes organi§nos, que eram

anteriotmente financiados a partir de rubricas orçamentais de carácter adminisfativo,

deixarão de o poder ser após a aptovarfio do novo regulame'Úo financeiro, que

impossibilita a atribuição de fundos sem base legú No sentido das concessões nâo

serem inte,lroryidas, a comisúria Reding apela a todos os intervenieÚe§ no proce§so

para que as decisões sejam tomadas com a máxitna urgência e, assinq possibilitar que

estes organismos continuem a contribuir para o *vigor ct'tatwo, cultural e intelectual da

Europa,'3e2. Exemplos de algws desses organismos são a Orquestra paÍa a Juventude, o

Colégio da Europ4 o InstihÍo Universitário Europeu de Florença, a Academia de

Direito Europeu de Trier, o Gabinete Europeu para as Língua§ de Menor Difusão, os

centÍos da rede Mercator, os Centros de documentação, o Fórum Europeu da Juventude,

o Instituto Europeu de Administração Púbüca em Maastricht, o Centro de Direitos

Hnmanos emyenez4as Cátedras Jean Monnet,e a rede FIME (Federação Internacional

das Casas da Europa), eüo tem trabalhado em prol da integração europeia desde há

cinquenta anos a esta parte, em I 18 casas espalhadas pot 32 países europeus'

A estas organizações é pedido que anunciem de forma visível no§ seus relatórios

ou na sua pág.rna de Internet os apoios concedidos pela União Europeia "para dar

visibilidade ao valor acrescentado europeu (...), cuja fundação será a aceitagão da

diversidadecutturaleodiáIogocomaarteecomacultuÍa-"3e3Oplenárioaplaudeea

3el úpu livari, PsE, FI, relatório A5{35912N3,20 de Outubro de 2003'

0844{5

&SAIvÍE LE\/EL=1. 09{4-05.:ffipr.tr, FSE, AT, (sessão 05-lt-01) meyh*qru2.e'ryJ.quiitÍlgrnk/{Pa4e?91=prq.$IEBgr:
@lrrurrrcns+2ooi r r0i+iIBúor0+D@ímlúv=s&MoDE=)c"ÍL&L§TDoc=N&LE\/ELa
&§AIr4E-LE\/EL=1. 09{445
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deputada Pack revela preocupação pelo atraso no pÍoce§so e interroga-se sobne quem

recairão as culpas se estes organismos não üerem L receber os zubsídios

atempadame,úe. Pack recorda ainda o excelente tabalho que *estas organizacfies tê'm

feito (...) em prol da integração europe6$e4 " enaltece o notável serviço que a

Federação InÍernacional das casas da Ernopa tem feito a frvor da Europa, lamentando o

frcto de Ihe terem sido retiradas as verbas deüdo a uÍna fraude de 200 000 ernos na

casa de Aviúão, e de mal ente,ndidos que se seguiram. Segundo a deputad4 a

Qsmissão não agiu de forma correct4 tomando a parte pelo todo e não averiguando de

forma adequada a situação, o que aleva a concluir que oose a Qomissão se regesse pela

mesma bitola há muito que não estava em funções."3e5 Novamsnte a assembleia aplaude

esta intervenção.

por seu fi1mo, a deputada Iivari, lamenta não poder defender o seu relatório, pois

as suas próprias propostas foram derrotadas na votação da Comissão paÍa a Cultura' A

deputada critica o Parlamento de estar a confundir as tarefas, pois, afirrna que o

parlamelrto é o tegislador e não deve exercer qualquer poder executivo e a comissão é

que apresenta propostas e executa a vontade do legislador' Também a relatora de

paÍecer da Comissão dos Orçamentos salienta as divergências entre a sua Comissão e a

Çsmissão para a Cultgra, que rejeitou asi §gas propostas, o que acaba por ewaziar de

sentido as cooperações reforçadas entre instituigões'

Fundamentalmente, os dois pontos mais sensfueis das propostas apresentadas

prendem-se com o co-financiamento e com o princÍpio da degressiüdade. A Deputada

Sanders-Ten Holte, à se,melhança da relatora' Iivary, pugnam pela celebração de

acordos-quadro de parceria pttrianuais como forma de resolver a questão' mas

'q Doris paclg PPE-DE, DE, (sessão 05-l l{3) hno/tuwlY?'1ryqql:q4t/-qmUsilqdq2ll-=jr&,Pl'B-Bxr:
llgPlffEifl'{RE+200illõ5imMot0+Doó+ TDoc=NaEw{
&SAIrdE LE\|EL=I. 09-0't-05.
3s ldem.
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pretendem evitar que estas zubvenções se prolonguem por toda a eternidade, sendo por

isso, a frvor do princÍpio da degressiüdade a partir do terceiro ano. Já Roy Perry

eúende que a ..degressividade só de,monsEa a fafrf. de visão das pessoas que

congeminaram essa polftica - runâ total frlta de visão, em contraste absolÚo com a

visão dos pais fundadores da Europa"3e6 A discussão asabapor se ce,ntrar muito nestas

questões de nútxeza técnica e relações interin*itucionais, errbora não dispense uma

certa apologia das instituições enquanto promotoras do ideal europetr'

Contudo, o deputado Alyssandrakis, sempre muito atento às investidas do

parlameuto em questões ctrlturais, d@Wa que estes assuntos de nafixeza técnica

escondem otma dimensão política séria, na medida em que da respeito ao

financiamento de organizações 9üê, de acordo com a formulação repetida nas

exposigões de motivos dos três relatórios, "reforçam a mensagem europeia" e intervêm

em três áreas cruciais: juve,*ude, educação e cultut?-"3e7 O deputado declara não

entender como se pode tanto diúeiro para reforçar a meosagem europei4 quando há

coisas rnais iryortantes onde ele deveria ser aplicado como demonstram ooas

experiências diárias dos trabalhadores"3es. Em nome do Partido Comunista da GÍécia,

esclarece que é categoricamente conta mecanismos de propaganda que visam ocultar o

caúcter antipopular da União Etrropeia-"3ee

O programa acabou por ser aprovado durmte uma segrmda leitwa' em l0 de

Marços de 2004, se,m direito a debate, sendo que a duração do programa foi reduzida

para três anos, tal colno pretendia o Parlameffo, ma§ não se observou o arme,lrto do

envelope financeiro, que ficou 19 milhões de euros nem tampouco foi conterylada

,* Roy perqr, ppE-DE, RU, (sessão OS-f f Ol) @yrtrwq2.euÍop9Ílrqui+1qqk/SDqd€7,LlEf&'EgB8ry-
mTltbrrrcng+zoogtiôírrm\loto+Dobm-//pr&NA.v=s&NdooB=)trvít&Lsrf,Ec=N&tEvEl=4
&SAII{E-LEVEL= 1. 09{405.
@ Er. (sessão 05-t t g! l u 

={EUq?.qrry=t 
qinuomlvs@tL--- SSugREr=

lmillmrcú+200:tioi+rríüot0+Doc+)Gil. =N&tEvEL=4

&SAME LEVEL=I.09{445.
3s Idem-

'e Idem, ibide,m.
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manúenção permanente das subvenções, aplicando-se o princípio da degressividade

progressiva a partir do terceiro ano.

l.E Conclusão

A partir da entÍaÁae,m vigor do Tratado de lúaastriút, assistimos ao delinear de

um conjrmto de actiüdades culturais que podem ser a§ bases para uma polftica cultural

ao nível europeusi. Os primeiros progralna§, Pos embora a nova base legal de que

passâram a desfrutar, enÊentaram muitas dificúdades para conseÉ,iuirem ser aprovados,

tendo percorido todos os camiúos previstos no processo de co-decisão até às úhimas

consequências. Apesar disso, verificamos que os progÍamas de primeira geraçáo

começaram a organizar-se, tendo dado origem a um programa-quadro que pretende estar

melhor estruturado e passar a dirigir as grandes üúas da polftica cultural Assinalamos

ainda que a grande fonte de divergências e condição para o suces§o das actiüdades

propostas, continuou a ser a disponibilidade financeira, §eryre muito reduzidq tendo

em conta os objectivos destes programas'

É notório o empeúo e o interesse som que o Parlamento actuou ao longo deste

proce§so. com dois grupos polfticos que dominam a assembleia e que possuem visões

muito próximas nesta rrrtrélirí\ os coÍrsensos marcararn a maioria das sessões em que

foram discúidos temas relacionados com a actividade cultrnal da União Europeia

Todos os relatóÍios foram aprovados na somissão parlamentar competente e nas sessões

plenárias os Parlamento aprovou iguatmelrte todas as resoluções. A oposição interna

teve .ma expressão pouco significativa s foi mais visível em algrrmas declarações de

voto. A maior lúa que o Parlamento travou foi com o Conselho, um adversário,

teoricamente em pé de iguatdade, Inas com um poder suplementar, a ttnanimidade' Por
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isso, não é de eshanhar que o Parlame'Úo teúa recorrido a todos os meios legais para

consegUir aprovar o málrimo de alterações por si propostas, o que condrziu o§ proces§o§

a longas viagen§ entre as úrias instituições e a quase $rcumbireNn nos corredores da

bruocracia Porém, ape§ar dos prazos tere,m esticado aÍé ao limite, o Parlamento recuou

sempre que havia a hipótese do processo ficar bloqueado poÍque o s€u oQiectivo foi

sempreaperfeiçoaroactolegislativo'ma§permithquealgosurgi§sedetodoesse

trahlho. Demonstra assim que fez o possível, dentro da sga margem de manobra e foi

bem olaro na acusação que fez ao Conselho como principal obstáculo ao

dese,nvolvirento da polftica comunitária ,Ilaâreada cultura

por firu podemos verificar que o Parlamento atribui um iryortante significado

às acções cutttnais. o discrnso porftico aponta püra a úiriz,.çáo de estraÍégias cutt,rais

para criar uma identidade europeia e um paÍa dã coÚeúdo à cidadania A cultura é

eúendi 4 nilo ú oa sua operacionúdade imediata, a das raliz-acfies e produções, ma§l

também eo acima de tudo, como gm instnrmento que pode agfegar segmentos da

população e dirnrlgar, poÍ um lado as actividades da união e, simbotcame'nte, instituir e

p€rpetuar um corpo ideúitário europeu' que procura coqiugaÍ elementos do passado

assim como aspectos recentes da hi§tóÍia da Uniâo'
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Capítulo2-RelatóriosdeiniciativadoParlamentoEuropeu

3.l Polftica comunitária na árrca da cultura

Apósae]lradaemügordoTratadodelúaastric'htooParlame'lrtocomeçaasua

iniciativa em matéria de cuttura com um relatório que proeura exactamente debater a

situação a§filal a este respeito e definir estratégia§ de intervenção para os anos

vindouros. A I de Dezembro de 1993 foi entregue no Parlamento o relatório de

iniciativa da comissão paÍa a Cuhura, a Educação, a Juventude e os Meios de

comnnicação social sobre a polftica comunitária naátada cultura

Napropostaderesolução,sãolembradasasdeliberaçõesatrerioresrelacionadas

com a cultura e zustentam-se os argumentos a âvor da intervenção da Comunidade

neste doÍnínio, começando por invocar o artrgo 128.o do Tratado de lúaastricht que

a@MÍade entrar em vigor a 1 de Novembro deste mesmo allo' e declarando que o

o.camiúo pafiL a União Europeia pa§sa peta manifestação e promoção da identidade

culttÚat europet+ que é o resultado da interacção de uma civilização e de uma

pltualidade de cultrnas assisnais, regionais e locais'# Contudo' o relator mostra-se

preocupado com as verhs destinsdas às acaões culturais no orçamento de 1994 e alerta

Wa a dificutdade que advirá desta insuficiência pdra a con(,,(elizaqáo dos olqiectivos

definidos no novo Tratado.

Este relatório procura definir *uma verdadeira polftica cultural comunitráriadl

que integre tm coqiuto de fueas consideradas importantes e que devem vh no

seguimÊdo das acções il em cuÉo na comunidade, nomeadame'Úe no§ sectores do

património arquitectónico, do liwoo da leihra e do audiovisual, e alerta ainda para a

am Pedro CanaYarro, ARC, PT, relatório 'A3-03t6193-
Comissão para a Cultura, a EducaSo, a Juventude e os

sobre a política comunitária na área da cultura"

úaos aà Comunicaçâo Social, I deDezembro de

1993,p.5.
aol Idem, p. t
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necessidade de se verificar "até que ponto as otrtras potÍticas da união respeitam os

interesses da cultura".{2

Os domínios apontados para a aryão da Comunidade no domÍnio cultural são

vastos e passam pelos seguintes campos de intervenção: paÍrimónio cultural, museu§L

musica, teatro,dança artes plásticas, literatura, tradução investigação histórica, cinem4

culturas populares, lÍnguas europeias, arquivos históricos, bibliotecas, exposições e

roteiros culturais. Para atingir os objectivos propostos, 9w concorrem pÜra a oiação de

uma identidade culturat etropeia e para a aproximação dos povos da Europa, sâo

delineadas estratégias que passam por estabelecer iúercâmbio§ com outras instituições

de carácter cultural, a redacção de uma Carta Europeia dos Artistas, as co-produções, os

encontros e as iniciativas co4iuntas, o ensino do património cuhtnal aos jovems, a

criaçâo de redes culturais e a cooperação transfronteiriça que favoreça a "difusão do

espfrito europeu nas e das regiões.'#3

A mensagem contida no relatório é de satisfação e de e§perança em virtude da

tão esperada base tegal atribuída à cultura O relator demonstra um certo alfuio ao longo

do texto, aludindo com frequência a esse célebre artigo que, a paltir de agora, vai ser

citado yezes sem conta, e que passa a legitimar e a inryulsionar uÍna acção que o

parlamento há muito tem vindo a desenvolver no sector cuttural Talvez por isso, o

relatório seja muito abrangente, apontando um coqirmto significativo de áreas de

intervenção nas quais a União deven4 sem demora, começar a trabalhar, delineando a

üio esperada potftica cultural ao nfuel comtuitário. Todavia, a par deste contentamento

demonstrado pela existência de uma base legal paÍa a cultnra, o relator mostra-se

pessimista tal automóvel novo que agora possuL Ínas ao qual frlta o combustível Na

verdade, o arttgo 128.o do Tratado veio dar um novo alento à acção cultural, mas

ao2Idem, ibidem, p. 7.
ao'Idem, ibidem, p. 13.
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salvaguardando dois pontos bastante se,nsíveis: por um lado, preconiza o princípio da

zubsidiariedade segrmdo o quat "a união só deverá conceder o seu apoio quando uma

intervenção ao seu nfuel for desejável'# e por outro, a rmanimidade que é exigida no

Conselho para as questões culturais desviúua o pÍocesso de co-decisão, tornando o

delinear das polÍticas culturais moroso ou ure$Do iryraticável, já que o Parlamento

asaba por não se encontrar em pé de igualdade com o outro co-legislador. O outro

motivo de insatisfuão que percorre o relatório é o magro orçameffo aribuído à cultua,

limitan<lo a axrão das in*ituições e impedindo a plena realização de uma verdadeira

polftica cuhural nos termos do artigo 128-"-

O relatório Caoavarro é discutido em 20 de Janeiro de 7994, Num momento

considerado de mudançq alguns meses após a entrada em ügor do tratado de

Maastricht, este debate reveste-se de uma grande importância para o Parlamento, nem

que seja apenÍs ao nível simbólico. O relator inicia o seu discwso invocando os'!ais

ideológicos,Aos daunião Europeia e as declarações que terão sido proferidas em relação

à cútura

Algumas intervenções pronunciam-se relativamente à irryortáncia do novo art.o

lz1.o,com o qual "a cultura pa§sa a ter um lugar mais merecido'ff, o gW peÍmitirá à

Comgnidade *abordar a questão cuttural no seu corfimto e na sua diversidade e não

pontualmede através de coryle:ras contorções jurídicas." {7 Apesar disso, os

deputados lamentam-se porque vêem legitimada a §ua accÃo, mas poucos meios pdra a

desenvolverem, tal como afirma Coimbra IMartins: oha verdade ainda nÍlo fomos mais

longe com comFetências do que sem elasi4ot referindo-se à escassez de fundos

afiibuídos à cultura- Esta é também a opinião do depúado Bil7:rfríao declarar que o'as

4oa Idem, ibidem, p. 11.
4'Pedro Canavarro, ARC, PT, (sessão de20l0ll94), JOCE n." 3441,p'262'
ao6 Dúrkop Dührkop, PSE, ES, (sessão de20l0ll94), JOCE n." 34!1,,p'266'
a07 Yves Frémion, V, fn, (sessâo de 20fi1194\, JOCE a.o Jy'!,1, p' 264'
aos Coimbna Martins, P§E, PT, (sessão de 20101194), JOCE n." 34410 p' 266'
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polfticas cultgrais correm o risco de não estar à altura dos grandes desafios com que a

União Enropeia se vê confrontaÂd40e.

Invoca-se com frequê,ncia a expressâo 'ocidadâos euÍop€us", para justificar as

acgões cultgrais, para aproximar as pessoas e para construir uma opinião pública E

preciso que todos conheçam a União Europeia e que se interessem mais de perto pelo

que se passa nas suas instituições. O debate, Da sua generalidade, sugere qrrc se recorra à

cultgra como elemento de união através de acções que dêem grande visibilidade à União

e simultaneamente cheguem ao cidadão. Sustenta-se que com'tma verdadeira polÍtica

cultural, podemos devolver à Europa o papel de grande iryortáncia que oÚrora

desempeúou e dinamizar a coesão entre os Estados e as regiões'.4lo Além de elemento

gerador de afnidades, a cultura aparece também como 'tector estruturante da

comunidade'/ll sem esquecer que "aÍte e cultura são um importante âctor

económico'4l2.

Conscientes de que *em matéria de cultura está tudo por hz.er'Al3 e que "sem

cultgra (...) não há Europa'/l4, os discursos sãs férteis em apontar caminhos e

exemplos, quer exaltando a importâncn da arte, do património, da leitura, das línguas,

quer frzendo uma ou outra refeÍCrrcia a acortecimentos iryortantes da História da

Enropa, tal como declara o deputado Escudero referindo-se à necessidade de "astttaltzat

e proteger os grandes itinerários europeus que serviram para rlnir a Europa através dos

seculos, atibuindo-lhe agoru uma dimensão de via de retação intercultural'/I5 ,

me,lrcionando o 'taminho de Santiago que é simuttaneamelrte um fonte de vivências

religiosas para os europeus e um nuÍoo de desenvolvimento artístico, do nascimento do

aoe Roberto Barzantr,PSE,IT, (sessâo de20l0ll94), JOCE n.o 3441,p-262.
nro Yves Frémion, v,FY264.
arr Barata Moura, CG, PT, (sessão de 20101194)' JOCE n." 3441, p. 264.
o" G"po Maibaum, PSE, DE, (sessão de20l0ll94)' JOCE n.o 3-441, p.265-
ar3 Yves Frémion, V, FR, (sessão de20l0ll94), JOCE n.o 3441,p.264.
ara BarataMoura" CG, PT, (sessão de20l0Ll94), JOCE a.o ty'!,1,p.264.
at5 José António Ecudero, PPE, ES, (sessâo de20l0ll94)' JOCE a-o ty'{1, p.265.
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movimento românico, do gótico, etc., etc. (...), lm enorme fenóme'lro de

interculttralidade de difeÍentes povos e uula rota de solidariedade dos pafues da Euopa'

que remoffa à Idade Mffiin'*"

Procgra-se provar que "existe uma cultura e uÍna bistória europeias que importa

preservafl4lT e que podem coffiibuir para forjar uma idelrtidade cultural comum, sem

que isso signifique querer construir um povo europeu, já que esta identidade deve ser

encontrada através da 'lartilhâ esclarecida e pelo jogo dos diferelrtes contributos#lt.

No final do debate, o representante da Comissão elogia o contributo de todos os

presentes para este debate e destaca o eryeÍDho do PadamenÍo para o desenvolvimento

de uma acçáo comrmitária ambiciosa no domínio da culflra.ate g comissário Piúeiro

reforça ainda mais esite papel, declarando em tom de desabafo, {ue "se existe uma

dimensão cultgral da Europ4 a este Parlamento em grande parte se deve.'420 Retoma

muitas das posrções defendidas ao longo da sessão, referindo-se ao contexto em que a

acgáo cultural da União Europeia ocoÍre, nomeadamente, a obediência ao princípio da

zubsidiariedade e o respeito pelas diversidades nacionais, ao fucto de, a partir de agora

passaÍ a ter-se em conta a quest?io cuttural em todas as outras polfticas comunitárias e,

coÍno nito podia deixar de ser, ao vohrme orçamental destinado para e§tas acções, o qual

considera também insuficiente e limitarlor da *amplitude da acção ctrlttral".a2l

Apesar das dificuldades que prevê e,m relação ao lançamento da§ iniciativas

culturais, dificuldades que se prendem, além das já referidas, com o próprio processo de

decisão, que requer múos coDsensos, nomeadame,Íúe a exigê,lrcia a sintonia de posigões

dos profissionais e das pessoas de cultura e depois a rrnanimidade do conselho e a co-

al6 ldem.
at'Mendes Bota, LD& PT, (sessão de20l0ll94), JOCE n.o 3441,p.263
arE Barata Moura, CG, PT, (sessão de20l0ll94), JOCE n.o 3441, p.264.
4re Deus Pinheiro, PT, (sessão de20l0ll94), JOCE n.o 3441, p-267.
a2o [dem.
azr ldem, ibidern.
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decisão com o Parlametro, o comissário admite que o qtrc parece um proce§sio

corylorc e le,úo pode ser g6s mais valia democrâtigase for be,m conduzido e chamar a

atffiçãopam a necessidade de se'blhar com outros olhos púaLcultura".4z

3.2 .A,s Fundações e a Europa.

O relatório de iniciativa do deputado Coimbra lúartins propõe um debate

centrado nas fundações europeias, instituições que ele considera remontare,m aos

princípios da reflexão filosófica ernopia E {@, a$s várias frses pelas quais passaram,

procuram agora wna nova dimensão no qnadro da União Europeiaa23 Através deste

relatório, o Parlame,lrto vai debater as relações que a Comissão tem travado com as

fimdações que têmbeneficiado de fundos comunitários.

A depúada Pack começa por discordar de algrrmas ideias, frlando de um

relatório pouco realista ao pretender harmonizar as fundações a nfuel europeu e

autonzÁ-las ap€,nas em determinados domÍnios, asllectos que afirma irem contra a

própria nafiireza de firndação e conta o estabelecido no princípio da zubsidiariedade.

Além disso, na sua opinião, as firndações tal couto existem já dese,lrvolvem um

..habalho inestimável paÍa a infoÍmaçâo sobne a Europa'/24. Também Mendes Bota se

insurge contra atgumas ideias erçressas no relatório, considemndo-as desfrsadas da

realidade. O deputado diz nâo à atribuição de um título de úilidade europeu às

fundações que contribuam pafrL a construção europeia porque seria uma tareâ inviável

do ponto de vista téc,nico e dos postulados e critérios com os quais tais fundações seriam

n'2 ldwr, ibidem, p. 26E.
423 Coimha Martins, PSE, PT, relatório 'A3-0419193' sobre as Fundações e a Europq Comissão paÍaa

Culturq aEducaçâo, a Juveatude e os Meios de Comunieso §ocial,
o2o Doris Pack, PPE, DE, (sesâo de07102194), JOCE n.o 3442,p-29.
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avaliadas. As fimdações'osão mmifestações espontâneas que irrorye,m generosalnetlte

do coração rrrais profrmdo da nossa sociedade#zs, Pelo que é necessário que baja

maÍgem de liberdade para astuarem sem que isso interfira no dever de tansparência e

moralidade. À semelhança das intervenções afferiores, Blot apÍova a exposição de

motivos do relaÍório que considera conter informações muito pertine'úes. Todaüq vai-

se distanciando igualmente dos dispositivos da resolução e acu§a mesillo, em tom de

desabafo, os Socialistas Europeus de rrrda de iryortante ser feito no Parlamento setn o

acordo deste Grupo.

Em suma gm debate onde o reliator foi felicitado principatmente nos caryos

da investigaçb e da análise histórica relativamente à importância das fundações, mas

pouco conse,lrsual quanto ao teor da resolução. Ainda assim, na opinião do comissário

Miilan, um ponto de partida para a definição de uma polftica nesse domínio.

33 Minorias lingufuticas e culturais

Durante a me$Da sessão, disoúe-se ouúo rela[ório sobne questões culturais. O

relator comoça por agradecer a toleráncia da Comissão parla a Cuttura pelo te,ryo que

este relatório demorou a produzir. Talvez por isso, o próprio considera ter realizado um

bom trabalho e congratula-se poÍ ne,nhuma propsta de alteração ter sido sugerida

Contudo, o deputado Barrera i Costaa2ó frz questão de afirmar que, embora o relatório

seja de apro\xar, ele nada traz de novo em relaq,áo ao último discrfido e que a sua versão

astuat é bem diferente daquela que o relator tiúa inicialmente apresentado e,rn comissão

'25 Mendes Bota, LD& PT, (sessão de20l0ll94), JOCE n.o 3'441, p- 30.
a26 BaÍÍetai Costa, ARC, E§, (sessão ôe07102194), JOCE n3 3442,p.107
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parlamÊÍúar. Acusa alguns deputados e Estados-membros de quere,m ignorar uma

realidade, que é a existência de tínguas minoritárias nos seus tenitórios.

Apesar do Parlameúo ter, por diversas veres,aprovado resoluções que apoiam

as línguas de me,lroÍ difusão, o relator entende que '1'â se pa§sâram muitos

acontecimentos importantes e por isso é perfeitamente correcto e adequado que

reafrmemos o nosso empenhameúo nrÍna Europa unida na diversidade.'427 Ac fnguas

de menor difusão são consideradas por Killilea corlo parte do património corlunx

europeu que veiculam importantes tradições culturais, literárias, académicas e populares

e a cujos falantes deve ser daÁa a liberdade, muitas vezes rcgaÃa de se expressarem na

sua língua

Após declarar que os quatro anos de gestação do relatório foram múo

importantes e que isso contribuirát par;a, uma maior ac'eítacSo do mesmo, Elliot observa

que não hámzfres para existir medo de que o apoio às líogpas e culturas minoritárias

possa ser 111na fonte para encorajar movimentos de autonomia ou separatismo, já que

não é isso que está em questão. Trata-se antes de apoiar promover a preservação de algo

que o1z parte do património cultural e da enorme diversidade de coisas que a

humanidade herdou do passado.'a28

Dgrante a su& pesquisa, o relator foi confroúado com a resistência de alguns

Estados-membros em divulgarem as áreas geogúficas das suas minorias linguísticas. O

frcto de existirem na Europa línguas minoritárias que não estão delimitadas por

froúeiras polfticasa2e e algrrmas vezes existirem conflitos nessas zoÍta$ ooilustra bem a

consciência de agirmos'*'o, oão no sentido de atiçar as desavenças polfticas, m4§ de

a27 M rkKillilea" RDE, IT, (sessão de07102194), JOCE a.o t'!!/,p.107-
a28 Michael Elliot, PSE, RU, (sessão de07102194), JOCE n." 3442, p. 108.
a2e Ari"Oostlander, PPE, NL, (sessão de07102194), JOCE n.o 3442, p. 109.
430 Yves Frémion, V, FR, (sessão de07102194), JOCE t.o 3-M2, p. 110'
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garantir um direito e promover o espírito de abertura e de solidariedade.a3l Considerado

.1m progresso no Eatamento das questões culturais e linguísticas da Europa'/32, este

relatório é mais um sinal que apela à intenzenção do Parlamento nas que§tões culturais e

é viSo como rrm instrunento que pode lutar contra a uniformização da globalização que

ameaça a caÁamomento o phralismo cultural que Nianias considera'terdadeirarnsnte

a nossa almd'.433

Num coúinente onde a diversidade linguística é enorÍne e onde as

revindicações pelo direito democrátic o m úilização dessas línguas se tornam caÃa vez

mais marcadas, é óbvio que as diferentes conce,pções acabe,m por chocar abertamente.

por um lado, existe, como já referimos, a pretensão de algrrns goveÍnos nacionais s6

negaÍ determinados estafirtos às outras lfuguas fatadas no §eu território que, algunas

vezes, são também frtadas no território do Estado-membro viziúo; e por outro lado, ao

nível das próprias instituigões comunitáriaso muitas dessas línguas que travam lutas de

âmbito regronal e nacional vêem-se igualmente marginalizadas' já que os próprios

deputadoJs orftudos dessas z-onas não se podem expressar na sua líÍtgua no próprio

Parlamento. Parece um paradoxo estar a discúir-se num Parlamento, que já é um espaço

multilingue, sobrre os direitos e a dwocratizaçÁo do uso das línguas minoritárias e que

os seus elementos estejam proibidos de as úilizarem neste fórum de discussão pública

O Conselho é acusado de nada fuz.er para mudar a sihnçÍio em relação às

Iínguas de menor difusão e às minorias étnicas. O deputado Dalsassa3s entende mesmo

que o comportamento do Conselho é passfuel de sanções e fica decepcionado quando

chega à conclusão que as resoluções relativas a este tema nunca tenham sido

irylementadas. Segundo Dalsass, é ao nÍvel europeu que devem ser estabelecidas

n" Idem.
a32 Dimifios Nianias, RDE, EL, (sessão de07102194), JOCE n.'3-z[42, p. I l0
433 ldem.
a3a LandaMendibe, NI, ES, (sessão de07102194), JOCE t.o 3-M2,p. lll.
a3' Joachim Dalsass, PPE, IT, (sessão de 07102194), JOCE a.o J-{d), p. ll2'
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medidas de enquadrarnelrto obrigatórias para esta questão. Este é també,m o se,lrtimeuto

de Langer que, além de partilhar a decepção de Dalsass, declara que tudo isto 'tedunda

em nada por culpa especialmente dos dois grandes Grupos#36.

As iúervenções continuam no mesmo tom. Protesta-se conha tanta proibição

na Europa relativameúe ao direito de eryressão nas lÍnguas minoritárias; apela-se ao

financiamento por parte da União Europeia o'que tem o dever moral e a responsabilidade

económica (...) para uma causa culfiral tão valiosa'*37 e errtica-se a "lógica dos Estados

-nação que uniformizam e negam até ao abstrdo as diferenças culturais"-a'* Ntrm

discnrso inrpiedoso e e,mbalado petos argumentos até a palavra lhe ser cortada plo

presidente, Simeoni declara que "temos que nos desernbaraçar das teias de aranha que

cobre,m os nossos cérebnos desde esse seculo )OX fundador dos Estados nações

antagónicos, que produziram a colonizaçião, duas gueÍrÍts mundiais, o holocausto dos

judeus e dos ciganos e o fogo nuclear.'/3e

Ngm ponto, todos estão de acordo; é preciso defender as línguas minoritfuias e

promover a sua utilizaçáo pelas comunidades, nüts este direito, Pú? algrrns, não pode

constituir uma ameaça a integridade dos Estados e não pode exigir a redacção de

docrunentos administrativos e oficiais noutras líDguas que não as nacionais.w É, preciso

que os "legÍtimos direitos da minorias não se oponham aos também legftimos direitos

das maiorias'#t,Logo,há que ter e,m arerreíão os ordenametros jurídicos dos Estados e o

princípio da zubsidiariedade.

a36 Alexander Langer, V, IT, (sessão de07102194)' JOCE n-" 3442,p- 112.
o'7 Patrick Lane, RDE, IE, (sessão de 07102194). JOCE n,.o 3442,p.112.
43t Max Simeoni, ARC, F& (sessão de 07102194\, JOCE a,o l'!{)o p. ll2.
a3e ldem.
ao L&n Schwartzenberg, PSE, FR, (sessão de07102194), JOCE n." 3442, p. l13'
4r José António Escudero, PPE, ES, (sessão de 07102194), JOCE n.o 3442, p. I 13'
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3.4 Sociedade da informação, cultura e educação

Considerando que a acçãa da Comunidade no domínio das nows tecnologias

da educação e da cgltgra se encoúra confirsa e dispersa e que o disposto no orçÍmeúo

negligência a importáncia da cultura e da educagão como frctores vitais para a inovação

e o crescimento no contexto da sociedade da informação, a Comissão pdra a Cultura

decidiu elaborar este relatório e pÍomover o debate em torno desta questão com vista a

asisegurü que este ponto do orçamento possa ser revisto e apelar pdra a "iryortância

crucial" dum assgnto onde a União tem um'lapel de envergadura a desempeúar'#2.

No relatório, destaca-se que as novas tec,nologias são trma oportunidade para

reaüvar ob sonho de Jean Monnet de desenvolvimento de uma o'Europa da Culfirdí43

já que a interconexão que se estas âcilitam aumenta as possibilidades de comunicação

transfronte*çq u cooperação de grupos, pafues e instituigões, o ensino à distância e o

desenvolvimento regional Segundo a relatora, existe um património europeu diverso,

rico e com raízes profundas "que constitui um importante e valioso tesouro cúnnal, de

interesse fulcral púa aindústÍia miltimédia'M.Lago, entende que é preciso actuar no

sentido de evitar que a glotrrliz:rsÃo e o desinteresse do mercado empurrem parzl

segundo plano o'os valores e os conteúdos do património europeu, hamonizendo-os

pelo menor denominador comum'#5, o QW levari4 na opinião de Morgan, à perda da

ideúidade cultural euroPeia

A proposta que é levada a plenário pretende dotar protagonistas da esfera

cgltural tais como, escolas, universidades, museus, galerias, bibliotecas e outros lugares

e2 Eluned Morgan, PSE, RU, A Sociedade da Informagão, a Cultura e a Educação,rel. A4'0325, 16'10-

96, lttpyrtrurwZsurooarl.euiníomUsipde2?Pl]BRE]F:/lEPl/TDff+REPORT+44-1996.
o:zs+o+ooc+nvojvo//ptel=pranrvntr=zanq,lv=sansmoc=y. I 3-I 0{5
43 Idem-* Idem, ibidem.(5ldem, 

ibidem.
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históricos, com meios e corytê,lrcias no âmbito das novas tec,lrologias para'tns de

protecção, conservação, educaçâo e gerroializa*fio do acesso'#6. É pedido aos Estados

m€mbros que digitalizem as $üls colecçôes culturais nacionais com vista à criação d'e

gm arquivo milelrar europeu cujo acesso seria lirne para as instihrigões educativas e

bibliotecas. Propõe-se a gernrrrraç,ãD em rede de escolas e instituições cuhurais e sugere-

se que os museus, as galerias, os sÍtios históricos e as artes cénicas tirem proveito das

tecnologias da informação, nomeadamente '\pam fins de publicidade, recensões e

execuções otrlineo#7

Segrmdo o depúado Evans, uma das carasterísticas das sociedades civilizadas e

instruídas passa pela existência de bibliotecas. Ali se arma?§oa informação, consultan-

se dados e adquire-se coúecimemo. Ao rrestno te,ryo que se superarn as diferenças

entre ricos e pobres, a ligação em rede das bibliotecas permitirá aos europeus um maior

e melhor coúecimelrto de ouEas cuhums e de oúms lfoguas e coutribuiná, em última

análise, paÍa una maior coesão social. Evans sustenta ainda que "a intervenção da

União Egropeia é mais iryortade que nunca, não só para proteger a nossa cuttura e o

nosso paÍridnio cultural, mas tambémpara abrir novas portas a um grande núrrcroo#t.

Este debate rerlne grandes consrcÍlsos de parte de todos os quadraúes polfticos. O

trahlho da relatora é a4lamorte elogiado e os Crrtrpos Polfticos encaram esta questão

couro *uma aposta dete,Íminaúe psm a Europa-' 4e São apodados os perigos e as

vantage,ns das novas tecnologias. Quanto às vantagens, destaca-se a iryortância que

estes novos meios de comuoicação terâo no futtro da oryanização do ensino e

*u ldem, ibidem.
*7Idem, ibidem.*t Robert Evans, P§E, RU, (sessão de lll03l97) hüp//wq/s,.europarl.euinUdebatddebat§7FllE=97{3-
I 1&IÁI'IGUE=PT&LEVEL=T@2&GCSELECTCIIAF9. 13-10{5.
@ Amre Poiss,on" UPE, F& (sssão de lll03l97) b/lrryrr.europartÉrl.iú/dÊüdddebútg?Fll.E=9ru3'
I I&IÁ1,IGLE:PT&LEVEL=ToC2&GC§ELECTCIIAts9. I 3-10{5.
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aprendizagenoaso (formação de professores, pais, ahmos e cidadãos e,m geral), mcnaqã§

de redes de informaçãoasl qbibliotecas, museusL galerias de arte, teatros, instihÚos de

formcfio, esçolas, rmiversidades), no atrm§nto das possibilidades para determinados

sectores da sociedade e regiõesas2 ldeficientes, pessoas que vivem e,m regiões periféricas

e rurais) e na divglgaçâo cultrml aÍravés da digtalizaçeo das colecções nacionaisas3

'londo em comum o imenso e rnalioso pafrimónio europeu em matéria de locais

históricos, monme'do§, musrclls; artes do espectáculo''/s

A par da consciência geral de que é necessário e urgente desenvolver medidas

qrp lrÍomovarn a sociedade da informação e garantir a intervenção da União Europeia

através da iryle,memação de políticas adequadas, alguns intervenientes frzem questão

de lembrar vários aspectos a ter e,m conta Primeiro, é preciso perceber de que fornoa as

actiüdades da Comissão vão integrar as polfticas educativas e de formação dos Estados-

membros sabe,ndo que apenasi 5o/o das escolas da Comunidade estão ligadas à rede e que

os zubsídios temporaünente limit«tos não permitem, muitas vezes, a continúdade dos

projectosass. Por outro lado, refere ainda Etchle,pp, é preciso o'transparência nos

concursos dos programas e nos respectivos processos de candidatura dos progratnas

multimédia da união Europeia'/56 Depois, chama-se à alqáo para não se e'lrcaÍiaÍ a§

o* Ripu d" Mma, V, IT; Amedeo Amadeo, NI, IT; Surz Fernftrdea P§E, E§; Doris Paclc, PPE, DE; Mqrica Baldi'

Upt'úú,"e*lnflrrí ple" ú, ná.tãHti"iscto, PPE, DE; Vazda§ilvqPPE, PT' Qq*to-a9\\tOlOt)
ú.1Ãr"á-,rãoorrrmrautÀra"úarrÉu.r+lzap-ilaraircus=ptguL\Et=rac2&ccsH.EcT-clla\F'9- 

l3'10'05.
de Meana' V' IT; Ámçdeo Ámadeo'

NLú; ooris pók, PPE, De; Mórnica Baldi, UE, !I' (sessão de L\|Y!9D- 
-.

iifr,JÀiÃ,er.marr.á.imrtÊffioeuarma-sru+rlAl"fuicrrg-rrelEggE=fE2&ccsel4c,rcq{P4.13-10{5'
irgittaÁhlwisg PSE' SE' (sessão de

llt13tg1)t,rt,y^n,rnr.eüoaoni.,r.üttd"taVd.borfUl+zog-tte NOIE=PTALEvEL=Tog2&cc§EEcTCHAH" 13'

l0{5.õ ilí"rt fr*"' pSE, RU; Psrer PCIL PPE, IT; Rip de Meana V, IT; Sanz Fernârdea PSE, ES; Mónica Baldi,

IJPE, IT, (sessão de 91 10198) tn0'/hpv.euoprl.€qirq+ld§/dÊbds?Fll,E=s'ae
l 1&I;NáJà=lTeá,EvEL=Toc2eGcsEtEcTcHAIl+. 13-10{5'

D, hüp/trws/wquÍol4r-l'su inUdebatídetrats?FllE=9743'

I 1&IÁI.IGUE=PT&LEVEL=T@2&CCSELE§T,CJ{AF9' 13-10{5'

I I&IÁ}iTGI'E=PTIÊI,E\ML=T@2&GC§ELECTCHAH. I3'IO{5.
ffildem-
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no\xas tecnotogias como concorrentes dos liwos e outros documentos escritosas7, ev;rtat

os riscos de exclusão, quer pelos custos dos materiaisa5E, quer pelo défice de

competências que as pessoas po§sam ter em determinadas áreas ou ninda pela crença de

que 'b trúatho intelectuat e a cultura é ff§il e está ao alcance da mão, que é uma

esffcie de consumo sem qualquer dificuldade , efrÁo a ilusão é grnde.'ase

3.5 O papel das biblioteca§ na sociedade modema

A primeira resolução do Parlamsnto Europeu sobne bibliotecas data de 1984, na

qual era defendida a criação de uma biblioteca europeia' ideia que até hoje não se

concretizou. Em 1990, natefraiivade relangr aideiafoi criado o programa Telamitcs

for Libnariestro que procurou favorecer a cooperação entre bibliotecas a nível europeu.

AÉs o debate anterior sobrre a sociedade da infonnação, a cuhura e a educação, a

Çsmissão para a cútrna, julgou ser o momento oportuno para trabalhar num relatório

de iniciativa sobre o papel das bibliotecas.

No entender da relator4 as bibüotecas são instnrmentos necesúrios e

iryortaotes .!ara rrualizru a dime,rsão cultural inscrita no Tratado de Maastricht e, em

particular, paÍa r@fiuÂÍ a cidadania aclwaprevista no Tratado de Amesterdão.'í6t Na

sua proposta de resolução as bibliotecas são encaradas como instituições responsáveis

pela conse,l:naçâo e transmissão do patimónio cultural e constituem'tma janela unica e

eriqnecedora em relaqÃo a oÚms culturas e a outros modos de vida''

a57 Anne poissorL UpE, FR, (sessão de llt}3lg7)hue'//ww.eurqpF.!.eu.inUdebatddebats?FllE=97{3-
I I&IA{GIIE=PT&LE\/EL=T@2&CTCSELECTCIIAts9' 13-10-05'
rGtile Lep€rre-VerÍier, ARE, F& id§m, ibid€m-
a5e Francoise Seillier, I-EDN, FR' idem, ibidem.
* bÃ"rãfri.ento de normas, criaÉo de protótipos e promogão da utilizagão de soluçôes-técnicas'
.tt úúu nn^a".r,ELD& FI,-O paiel das-biblioiecas na sociedade moderna, rcL. A4'0248,25'06'98,
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Como espaços democráticos, onde o acesso de cada cidadão deve ser frcilitado,

as bibliotecas são e,lrcaradas como pontos de encontro cultual atavés dos quais os

úeúes podem contríbuir pafiLaconstnrção de uma Europa dos cidadãos. A proposta de

resolução tembra a iryortância da cooperação e,lrtre bibliotecas no sentido de se atrançar

para urna rede europeia de bibliotecas, que ainda se e,lrcoffia nuÍna frse inicial' mas cujo

objectivo pretende reforçar cada vez mais a partilha rías suas competências profissionais

em projectos comgns. Para isso, a rclatora sugere a o'iação de um Ce,lrtro Etropeu para

coordenar as questões bibliotecárias e a instalação de postos europeus de informaçâo

sobre a Europa nas bibliotecas dos Estados-me'lrúros.

oElegante", "excelente", 'tabilidoso", 'oiÍnpoÍante", 'lertinenteo' e

oointeressante" são as palavras com que a maior parte dos intervenielrtes no debate

classifica o trabalho da deputada Mirja n»manen A biblioteca é uma 'tatedral da

educação e da cuhura'n" qu", na era da sociedade da informação, pode não estar a

promover a igualdade, ao impedir o acesso, sem autorização do autor, a que qualquer

pessoa possa visralizar infoÍmação electrónica num ecrâ No sentido de evitar o fosso

entre ricos e pobrres, apela-se à mudança da directiva que Íege os direitos de autor.

As bibliotecas são vatoiz-aÃas enquanto ceutros iryortaotes para a divulgação

da ciência e da cultura na Europa e para a formação do povoo63. Contudo, alertou-se

para o facto das bibliotecas não desenopenharem exastamente as mesmas firnções que

presidiram à sua criacráo,ler sem ter de pagaÍ o liwo e aceder a obras não disponíveis

em livrarias. Segrmdo Sichrovs§, as condigões mudaraÍn e às bibliotecas cabe actuar

@ Reino paasilinna, PSE, FI, (sessão de23tlDlgS)nUp/Árq/w3.euÍopaÍl.erinÚomVom§epir.§o/debt§?FllE=9&
TO.ZTAL{NGUE=PT&LEVEL=DOC&@SELECTCIIAF3&GÇS849?PBS{6. 7 {.2{,5

, GLJE/NGI. EI. Hugh Kerr, V, RU; Johannes BloHand, I-

EDN NL; Pet€r SichÍovsky, NI, AT; RiittaMyller, PSE, FI' id€m.
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no sentido de conquistar os consumidores oferecendo novos semiços6 e novas ideias

para as quais nem sempre é preciso -ais dinheiroa65.

RelaÍivarnelrte às grandes linhas orientadoras que constam do relatório e da

resolução, que se prendem com a importância das bibliotecas e com ÍN sugestões de

oÍganizâsÃo destes espaços no âmbito do sociedade da informação, nomeadamente as

cooperações, as alterações aos direitos de aúor e a necessidade de apelar ao público e

de oferecer novos serviços, todos estão de acordo'

As divergências mais significativas surgem no domínio das competências para

tratar deste assunto. Iúaes, do Crrupo Aliança Radical Ernopeia e BloHand, do Grupo

Independentes pela Europa das Nações, questionarn a competência do Parlamento para

se ocupar deste assunto. A primsira declara-se 'tma acérrima defe,nsora do princípio da

zubsidiariedade'#6 e entende que a Assembleia não deve kzr;r crftícas poÍque não tem

nem meios nem coryetência paÍa aÊtt;rrÍ. O segundo declara igualmente que nem a

Qsmissão nem o Paflamento deveriarn meter-se neste assurúo, considerando otastante

magros os argumentos invocados para justificar o tratamento deste relatório de

iniciaÍiva no Parlamento Europeu'#1. O deputado entende que estas questões se

insçrevem mais no âmbito das actividades do Conselho da Europa ou da IJNESCO e

que deveriam ser os Estados-membros a estimular a cooperação e não o ParlameÚo

Europeu. Por s€u lado, o deputado Seppãnen opõe-se de forma enérgica à

implementaçãodepostosdeinformaçãosobreaUniãoErrropeianasbibliotecasdos

Estados-membros, o que, em sua opiniÍlo, "corresponderia a uÍna ofrcnliza$o da

europropaganda'. 
aósConsidera ainda que o Parlameúo Eruopeu é já um exemplo de

informação doutrinária ao conceder ajudas financeiras ao canal Erno News para

ePs;ter Siúrovs§, Nl AT, ideuu ibidem-6 Karl tlabsburg-Iothringe,n, PPE, AT, ide,rn, ibide,m.
6NeUyMam, ARE, BE, idern, ibidsm-6 Johannes Bloklurd, I-EDN, NI. idem, ibidem-
6 Esko Se,ppãneru GLIM{GL, FI,IdetrL ibidem.
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beneficiar da etsopropaganda electrónica e, quando acompanha os relatórios

apresentados no Parlamento, conclui que o Secretfoio-GeÍal parece ser o chefe da

secçâo de propagandatre

Opinião que não é partilhada pelos oradores que se seguiram. Elchlepp acha

inclusivamelrte que "as bibliotecas públicas podoiam assumir mais intensamede o

papel de veicular a informação sobre a União Ernopeia'/70 e chama a atenção para o

exemplo da Pubtic Informaion Relais, uma rede de bibliotecas públicas da' GÍá-

Bretaúa que "oferecem informações especiais sobne a União Europeia'í". Além disto,

Elchlepp acresce,lrta ainda que estas deveriam ir mais além e arrogar-se 'b papel de

transmissorÍs da culttna conteryorânea europeia através 6e açoasslhaÍnento mútuo, da

obtenção de liwos e material de üdeo noutros países" eo'nacriaqÁo de pequenos centros

Internet para jovens e estudantes que queiram consEuir pequena§ redes culturais de

comunicaç31ç,A72. Por seu firmo, Baldi reforça a idetr. afirmando que deve haver uma

estratégia cultural da União Europeia no âmbito da sociedade da informação onde as

b,ibliotecas adquiram um lugar de destaque, particularmente através do contributo que

podem dar pg[;a o "coúecimento das difereúes identidades e origens, que permitam

esta integração cultural a que aspiramos na extraordinária construção europeia'/73

3.6 Património mundial, cultural e natural nos Estados da União Europeia.

Os relatórios de iniciativa do Parlamento Europeu zucedem-se nas mais variadas

temáticas das questões cultruais. Muitos deles, retomam antigas resoluções na teÚativa

@Idem.
4rc Dietrich Elchlepp, PSE, DE (sessão de 23l10/9E)

74245
Idem.

4nlÃfr,ibidsm-
4R MónicaBaldi, PPE, (sessão de23ll0l9t)

7{,245
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de tazst para o domínio público a discussão sobre o papel da Uniâo ntrna acçáo

cultuml anfuel euroPerl

podendo agoru asfitü com una base legislativa .t"da pelo artrgo 151.o, tendo já

e,m marcha um programa-quadro ooCbltura 2000" e rnna ime,nsa actividade cultuml no

âmbito dos Fgndos Estnúurais, gu€ aÍé as próprias instituigões têm dificuldade em

ide,ntificar ptenamente, o Parlame,lrto, oom este relatório da deputada Chistine de

Veyrac vai propor a (,rração de uma Convenção paÍa a proteção do património

mundial, cultnral e natural de iryrtância europeia'

A proposta de resotução destaca a importância do Pafiimónio cultural e natural

do ponto de vista económico e social, ma§ este visa sobretudo a promoção de uma

cidadania mais astiva através da divulgaçâo de um espaço cútral comum dos povos da

E,ropa Os Estados-membros são convidados a elabomr listas dos seu§i recursos

patrimoniais pÍúa serem zubmgtidas a uÍna classificação de património europeu o'com

base e,m definigões e qritérios de identificação comuns, susceptfuel de poder identificar

o património cuttural, lingUístico e natural cujo valor qrceda o mero interesse

nacional#Ta. Este rótulo europeu pretende destacar a frqueza e a difere'lrça do

paüimónio europsu, Ina§, em simrftâneo, 1»ndo e'm evidência os traços comuos de

forma a contribuir pÍLra que os cidadÍios fique,m nrais sensibilizados paÍa os assuntos

europers e assimvão dese,lrvotvendo gma ide,ntidade e15opeia

Ao defemder o seu relatório no plenário, De Veyrac afirma que se considera hoje

banal dizer que o pafiimónio e a sua protecção são elemedos firndamentais da

ide,ntidade europeia Sendo ou oão banal, segrrndo a relatora, o que importa é que é

verdade e, ootrlo tal, cabe-nos esta taÍefude 'teforçar o seúimeúo de pertença à União

ala Ctristine de Veyra§, reldório "A5{3 E2lzg}O'súre a aplicaçâo da Conven$o paraSlrory do património

.*AJ, 
"ottu"a " 

n**ioor Esados dauniâo Eump€ia, ilonissão para aCultura' aEduca@, a Jurenfirde e os

úaor ó Comrmicação S".1J"..O"-p"tt*. hüp//§;§/w$roparl,eEllB"edside§/qqtq$t4o: ubReF

TmlntóNscvn+fu,onr+as-zoooirgz{.o+Doc+woRD+vol/PTehoquase=PT.08/M/05.
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Enropeia, ao ide,úifica Íaí?§ que nos são comrns#75, o gW deve constituir um

objectivo de todos, desde as instituigões até ao§ cidadão§.

A va;g,n?acÃo do pafimónio, para além do seu valor itrnseco e frmcional, é

aqui realçada principatnelrte do ponto de vista simbólico, como elemento agregador que

confere sdido à existência do cidadão para alfudo mero espaço local e nacional que

babita- Ao percepcionar a dimensão europeia de um o§ecto do seu quotidiano' o

cidadito desenvolve laços de solidariedade com outros e§paços e toma consciê'ncia da

existê,lrcia de qm património comga Proteger o pafimónio e catalogá-lo, destacando e

relacionando as suas difere,nças e semelhanças, §erve pwa hz-er e'mergir a idetridade

ernopei4 mas também para a perFtuaÍ afuavés da sua tranmi§são às gerações fufiras,

pois ..quando nos se,úimo§ europell§, úo seú sobnehrdo por referência a elenrentos

culturais, mais do que relatiramente a dados económicos e sociais?476

Neste dehÍe, a maioria das iúervenções declara-se a üvor de uma maior

participação da União Europeia na definição de cúérios e acções neste caryo ' 7n$a

lamenta o frcto de tlice não ter tomado a decisão ffftica de iseÚar da unanimidade o

sector da cuttura, a fim de avançarmos paÍa convergências de forma -ais decisiva'/u'

Mesmo assinq segundo Sanders-ten Holte é iryortde incedivar o Estados-membros e

permitir que a UDiâo actue neste caqpo, pois "a conservação do património culhnal'

inclusive a nfuel da união Ernopeia é coisa que agrada ao cidadão" e1rcrgtÚar se a

União Egropeia te,m uma tarefr a cumprh neste domínio não épergunta que §e WAlt,

pois esta te,m precisamede 4 missão de conffiibuir pírÍa reatçt o património comum da

Europa

475 Clristine De Veyrrac, PPE-DE, (sessãode l5/01/01)
08{4{5.

0844{5
4n

Idem.
ZGba, PSE, EL, (sessâo ds l5/0U01)

08{4.05.
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Apesar de toda esta apologra da participaão europeia no domfoio do

pafrimónio, o deputado dinarnarquês Andrease,naTe é uma voz claramsnte discordante e

considera terryo perdido estes debates sobre assuúos que dizem ape1as respeitos aos

Estados-membros. Afirma que o relatório é supérfluo e que discorda totalme,lrte da

existência de uma lista especial com o pafirimónio cultural europeu.

No momento da votação, vários deputados justificararn o seu apoio ou

discordância através das declarações de voto. Segundo Ebner, embora este relatório

.lositivo e circrmstanciado" indique que a União está no bom camiúo, é fundamental

não esqgecer o aspecto financeiro para que todos os domínios sejam bem a§eites fla

população. A questão financeira e o cumprimento das directivas já existentes são

também dois aspectos lembrrados por Figueiredo, Wd quem não basta classificar, mas

actuar cromclarezaapós esse primeiro passo. Por seu lado, os eruodeputados do Partido

Comunista da Grécia também concordam com as intenções do relatório, mas

manifestam pouca esperança que este teúa atguns efeitos práticos. Criticam as polfticas

liber4is e asusgrn a União Europeia de ser apríprndefe,lrsora destas polfticas, levando a

que os discgrsos sobre a cukura se fiquem por isso mesÍIrc. Aproveitam ainda para pedir

que .lnármores do Párte,lron sejam restituídos ao lugar naturat e histórico de que são

parte indissociável, como prova efectiva mínirna de reqpeito pelo património cultual e

histórico e de protecção da menoória histórica.'ato Pot fim, GasÔliba i BÕbm está

convicto que 'ose deve desenvolver a dimensão cultural da União Europeia e prosseguir

,ma polftica cultural" que, por um lado, privitegie a "diversidade cultural, linguística,

arquitectónica e artística'' e por outo, que meta e,m eüdência o património cuttural

com,m qtre as oodive,rsas corre, tes espirituais ao longo dos séculos materializaram nos

a7e Ole Andreasen, ELDR, DA, (sessão de 15/01/01)

ItEyt**^z,*r*át.*.inyomtrsiàaeZff=ru&PUgRtr#flDfT+CRE+200101 I s+IIEM-

008+DOC+)OVfl,+V0//PT&LEVEL=3dÀIAV=S 0t{'t{5.
(§€§§ão de 16101/01), decltra§ão de voto por e§cri-to'

htrp7tuv/§23rropá.euinyonusimde2?t=,PJqllBRErdlEPrlH(t+cRE+20010116É[EM-
007+DOC+)Grf.+V0//PT&LErruL=3dÀIAV=S- 0944-05.
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nossos mongmentos, estilos artísticos, sistemas de valores, correntes religiosas, escolas

de pensame,lrto filosófico e científico.'48l

opinião coryletamelrte opo§ta parece ter o grupo ELDR, o me$no a que

perte,lrce o deputado Gasôliba i Botrm- Andreaseru o responsável pela declaragão afirmq

em nome do Grupo, que este assunto *é uma taÍebque coryete aos Estados-Membros

e não à União Ernopeia Não vemos qual é a'lrais valiia' de uma intervenção da UE

nestamatéyiraat2

Já Esclopé, do Gnrpo Europa das Nações, elogra o relatório e acolhe com

satisfrção o que é anunciado relativameute ff s princípios gerais de protecaão do

património, mas é com grandes reseryas vê qualquer regulamentação ao nÍvel etropeu

que ..que, a coberto da protecção (termo, corúudo, demasiadamente exclusivo) do

ambiente, ap€nas contribuirá para apagar as tradições e os costumes locais, que são

parte integfante da cultgra das nossas comunidades rurais".483

3.7 A§ noya§ Íironteiras do livrO: edição electrÚnica e impressão [on demand"

Esta iniciativa da Comissão pdralcuttura procnra apelar ao desenvolvimemo de

uma polftica cultural por parte da Comissão e dos Estados-memhros no sentido de

desenvolver a indústria europeia dos meios de comrmicação electrónicos e frcilitar o

apesso dos egropeus a estes meios de comunicação. Em simultâneo, defende-se ooa

€t Chdeo-Alfied Crasôliba i Bõhm, ELD& (sessâo de 16/0U01)' dsclração de Ydopor e§crito,

09{4{5.
de l6101/01 ), declúação de voto por esoito.Ole Andreasen, ELDR' DA (s€§§âo

09{445.
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palavra escriüa como veículo frmdamentat pdra aexpressão das identidades culturais das

nações e regiões'aM. Por outro lado, o relatório destaca ainda que a edição electrónica

poderá ..deserye,nhar um papel iryortaute para asseguar um arylo acesso ao

património cultural clássico europeu e às ob'ras de referência", para alé'm do seu valor

e,nquanto contribúo paÍa o coúecimelrto e cidadania

Em plenário, Barbara O'Toole começa por evocar a zua experiência pessoal com

os lirros, que considera serem tm meio de acesso à ercolhq às ideias, às oportunidades,

e citaatguns autores europeus sinónimo de "gmnde nqwza linguística, Íiqueza formal,

;,qrcza cultwat e ;1qtrcza histórica'/ts A relatora apla às instituições europeias,

principalmente tr Çomissão e aos Estados-membros, para que estabeleçam uma polftica

gtobal no sector da edição electrónica que coryreenda os liwos electrónicos, a

impressão a pedido, as livrarias e as edições na Inte'l:ret'

O debate é pouco participado e múo coÍrsensual Os intervenientes aceitam a

inevitabilidade da mudança do conceito de livro e colocam-se de acordo quanto à

necessidade de ,rma inte,lvenção coqiunta que inchra responsáveis nacionais e europeusi.

Graça-Monra propõe que se ç:rie o Ano Euopeu do Liwo e da Alfr;tEjttzação e a

proclamaçÍio do Dia Egropeu da Leitura a23 de Ahil de cada ano, ideias apoiadas por

Sanders-ten Holte que justifica esta data poÍque'Toi esse o dia emnasceu Shakespeare e

em que frleceu Cenrantes.'4t6 Idei*" que a Comissão rejeita affivés da comissária

Reding, alegando razões diversas para essa inconveniênciq propõe, contudo que se

pense naratização de gm evento mais curto, tal como diA se,mana ou mês da leitura

eBarbmO'Toole, PSE, RU, relatório *45{05/2001'sobre as nova§ froÍtteira§ do livro: edi$o electrónica e

impressão ron de,mand" , C,omissão Para a Juve,nhrde e os Meios de Commicação Social e os

Desportos, l0 de Janeiro de 2001,
aCultura, aEducação'

09{445.
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3.8 Cooperação cultural na União

Na senda da acção em prol da cultura o Parlamento hz uma aoálise da

cooperação cultural etropeia afiavés do re}úório Ruffolo. É um documeffo bem claro

quanto aos objectivos que estabelece e não se coíb de aplicar expressame'lrte uma

terminologia que apela de forma muito eüdeúe, à dimensão cultural da UniÍio e ao

papel activo que o Parlamento deve ter na prossecução deste propósito.

O relsúório destaca o empenho da União a âvor de uma polftica cultural

comrmitária e elogia a Qsmissão pelo interesse que tem manifestado pelos pÍogramas

cultnrais, principalmente após a eúraÁa em vigor do Tratado de lúaastri.út, constando

que existe já ,rm leque vasto de iniciativas neste campo. Contudo, o apoio financeiro a

estes programas é oonsiderado bastante baixo já que, segrmdo o relatório, no ano 2000

foi apenas atribúdo aos sectores da cuttura e audiovisual 0,1% do orçamento

comunitário, o gue contrasta grandemente com as ambições do parlamento e torna

impraticável muito do que é acerrirnamente defendido e preconizado ao nível dos

progÍÍrmas aprovados. Por oúro lado, verifica-se ainda que estes progralDas são ape'lus

nma âtia múo pequena da acção da Comrmidade no campo culttgal, já que uma

grande dos recgrsos comunitários destinados à cultura provém dos Fundos Estnrturais.

perante isto, o relatório refere que 'tma das obrigações cometidas a este

parlameuto consiste em avançar na pÍocura de uma base cuttural comum e de um

espaço civil europeu que anmente entre os cidadãos o sentimento de pertença a este

ulti-o,,+e7 sem que para isso se procure rmiformiru, ma§ apenas procurar rllra

identidade que se situe no cruzamento entre as diversidades, já que o "traço distintivo da

e Giorgio Ruffolq pSE, IT, reldório "45 A9l20f.l'sobre a cooperação cÂtlüral na União Euro,peia, 16 de Julho de

200i, õmissão p6.a a Cultqra a Eduoação, a Juventude e os Meios de ConunicaÉo Social e os Desportc.

ntrytorwweuropart.europaer/sidedeetDo§.do?puUneÊ{ml ,IONSCIvf-+REPORT+45-2001-

OZel+O+f,CI,C+WOm»VO//PT&lmeuBse=PT. 10{445'
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Ernopq no domínio da cuttura, é a unidade das diversidades, ou seja, a coexistência e a

interacso, amadurecida ao longo dos séculos e que continua a desenvolver-se, de uma

rica variedade de língrras, tadições, estilos de vida, tendências, movime,lrtos e

expressões artísticas e cultumis"jtt Esta pretensa identidade firncionaria como ponto de

partida paÍa aformação de uma consciência colectiva europeia

Com vista a estimular este sentimento de pertença a uma cidadania europei4 o

documeuto pretende avancfrÍ com a coopemçâo, úilizando os instrumentos existentes e

criando outros, se necesúrio, a fim de ômentar no\Es sinergias entre as polÍticas

culturais dos Estados-membros e as da União. Uma parceria que, segundo o relator, é

essencial pam a integração e coesão da Europa Para além disto, a cultua é também

ap'6aÃa como gm elemento que cortribui paÍa a crrrlçes de e'ryrego e para o

desenvolvirento económico. Como entraves a um desenvolvimento pleno da acção

cultural europeia aponta-se o r@urso à unanimidade nas votações do Conselho e uma

*interpretação de caÍ12 sobnetudo erlministrativo do princ$io da subsidiariedade,

baseada num critério rígido de não iagerência enüe nfuel comunitário e nfueis

nacionais".4t9

Rgfrolo tenta persradh a Assembleia pilru a necessidade de agr no plano

culttnal através da mâxima'funidade das diversidades'. Ressalva que a cultura europeia

11ão é,ne,m pode ser uma unidade homogénea e define-a corc *um conjunto de culturas

diversaso cada nma delas com as suas rrrízr;s históricas e o seu espaço de irradiaçâo",

que, no seu conjuúo coftribue,m pra 'tma sinfonia no sentido técnico, musical, da

palawa a partir do momeúo em que evolui através de consonâncias e de dissonâncias:

uma sinfonia que, no entanto, nâo foi cr:radapor um só coryositor, rrlas çre restrlta do

* [dem.
@ldern, ibidçm.
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curso da históÍia, affiv& de conflitos drmáticos e de ocasionais massa§res religiosos,

nacionais e ideológicos.'{s

O relator af,,iedlita que oriste,m todas as condições pra a diflrsão de uma cultura

enropeia e ide,!úifica os obstáculos. Primeiro, ahlta de coordenação entre os pÍogÍamas

existedes, tado no domfoio dos Frmdos Estrúurais como no âmbito do próprio

pÍograma-quadÍo Cuttura 2000. Além disto, aponta ainda colno oháculo a inexistência

de reciprocidade elrúe os programas europeus e as polfticas culturais assisnais.

A principat questão que consça por dominar o debate prende-se com os Fundos

Estnúnrais, guê parecem ter surgido corno a gatinha dos ovos de ouro que todos

pÍocuravam, já que estes são a primeira fonte de financiamento no caryo cultural A

depúada O'Toole declarou-se surpreendida pela resposta de um fimcionário da

Comissão quando lhe pergmtaram onde têm sido gastos os financiammtos em cultura

prove,lrie,úo dos Fundos Estnrüurais. A resposta foi que isso era iryossfuel de saber- É

iryortante que sgrja uÍna resposta clara e convincente a esta questão que, no entender

da depgtada Fraisse é também um trgumelÍo para conseguir o apoio daqueles que não

se iúeressam peta cultura. As dúüdas dissiparam-se quando a ComisMria Reding

declarou qge dispunha de inforuações precisas sobre esta questão, referindo algtm§

exemplos, snfie os quais, Poúugú O nosso país aprovou um orçame,lrto pdra a cultura

para o período 2OCf-i2AO6 de 327 milhões de euros, dos quais 237 nl&iões são

financiados pelos Fundos Estruturais daUnião Ernopeia

Ortro aspecto que é focado pelos interve,niedes é a iryortância que a

criatiüdade, o coúecimento e acultura assumem num mrmdo cada Yez mais

glolr;alli":lÃo. O'Toole destaca a iryortância do financiamento das actividades culturais e

desvaloriza gm sector qle te,m absorvido grande parte dos fundos comunitários, a

as ciorgio Ruffolo, PSE, ITo (sessão 04-1041) ltp/wq/x2.euÍoptrl.tllin!/q:ml/sipade2Sl/=4&PuBREF:
m/rrúrrrcnpi2ootogoq+nmraot rDoc+>ovfl,+vo//ptalgvm=lallav=s. 09{4{5.
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agricultura Segundo a depúada este sector representa muito pouco na economla

egropeia no contexto da gtobalização. Por seu lado, a deputada Pack acredita que a

o.construção Europeia há muito que abandonou a orie,tação económica e t&rricdaer e

por isso apgy. a uma polÍtica cultural comum para reacender a alma ernopeia,

aprisionada dgrante demasiado tempo em constrangirnentos económicos e coberta por

espessa @úa1ade pó brnocrático a todos os níveis, regronal, local, nacional e também

europeu.*4Í2

Todos os intervenientes, deputados dos vários quadrantes polfticos, presidente da

Çomissão püra a Culfira e representante da Comissão foram unânimes no apoio ao

veiculado no relatório do deputado Ruffolo. Gargani zublinha me$no que esta é a

.lrimeira iniciativa legislativa do Parlamedo em rrtféÍta cultural, baseada no att.o 192"

do TratadotAe3 " 
destaca a o'grande revolução que o Padame,lrto está a hzst'Aea rresle

domínio

3.9 O Teaúro e as arte do epectáculo numa Europa alaryada

De entre todas as artes do espectáculo, a telatora considera o teaÍro como a

.Torma mais europeia do espectáculo vivo'íes porque nasceu na Ernopq esteve ligado

ao apueofuefro da de,mocradldesde a adiguidade e porque a astividade teatral sempre

foi o espelho da sociedade, tomando-se um eqpaço público por excelênci4 quer de

4r Doris Paclç PPE-DE, DE, (sessão 04-10{t) nttpylnrwq2.etroFl.gli{,qe1/sipqdle.Zfa=EI&'PtlBRtr=-
l/P/rrn:rr+cnr+zooiogú.LrrEIú+t:+DOC+)O&+VOl/PTeIEVEL=t&NIaV=S.09{4{5'e Idem.
o, Giusepp GaÍgaÍli, Preseidente da comissâo para a cultura, PPE-DE, IT'(se§são 04-10{l)
nu,Jnnüii."*óarí.eu.inyomVsipadeZ?L=PT&,4UBREf:m//TEXI+CRE+200I0904+ImM-
ol :+D@+)trrrt +vo//?T&LEtE =3&}IAV=S. 0944-05.
as Idem
ot ffi""i6"" F-isse, GUE/NGI, F& reldório 'A5 42&l2}O2'sob,re a importfocil s s dinâmismo do tedo e das

urto Àó espectaculo oa Éuropa xlargado,Comissão paÍa a Culturq a Educação, a Juvsntude e os Meios de

Comunicação Social e os Desportos, 15 de Julho de 2002, húp:/^Ê,tnv.euopad.qrÍooael/sid€dsetDoc.do?DubRÊ

//EpfiDff+isIrrlRT+nt-2OOZO2e4+O+DOC+XvIL+VOl?t'&lm$age=PT. 1ffi4{1.
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abertura, quer de resistência Foi por esta ruzÁo e pela 'tnexistência de uma visão

coere,lrte e,m matéria de cultura na Europa'*" qrra a relatora se ave,lrturou nesta tareâ de

elaborar um relatório de iniciativa Fraisse começa por apresentar elemeúos simbólicos

para se referir depois aos oháculos concretos que, seguodo ela, os artistas União

Euopeia enfre,mam quando se deslocam effe os vários Estados. As principais

dificuldades pre,lrdem-se com a ausência de coordenação dos úrios estatutos dos

artistas, com os regimes de protecção social e com as polfticas fiscais.

As ideias da deputada Fraisse, na generalidade, são aclamadas pela Assembleia

zublinhando as várias intervenções que "é indubitável que a cultura tem um enoÍlne

papel a desempeúar'4e7 nu-, Europa alargadae que é preciso "combinar a nossa visão

com ideias polfticas que produzam uma polftica cuhural que revitalize mais do que

renapionalize as artes do espectácúo".4e8 Por seu lado, a depúada Echerer apela ao

público, aos Estados-Ínsmbros e à própria União Europeiapara que concertem vontades

nesta .odelicada e tremenda 1*"Ê,4oe que é tantas vezes mencionada nos discursos sem

que isso dê lugar àryáoPolíticas@

Além deste apelo ao nível político por parte dos diversos actores, os deputados

Pack e Graça-Moura relembram a iryort*incia de captar oúras fontes de financiame,lrto

par além das subvengões públicas, tais como os patrocínios, o mecenato e um maior

envolvimemo do sector privado, já que olyivemos nruna economia de mercado e nem o

aeó GenwiêveFraisse, GtlE/t{GL, FR, (sessão 2l-10-02) @r/Árq/q/2,srÍoprte&hÍ/omtdsiDads2?L=PT&PlBREF*

//Bp//TD(T+cRE+2@2Io2I+ITEM{09+mc+)G\IL+V0//PT&LEVELÊ3&NAV=X l6-04-05.
4e Christopher Beazley, PPE-DE, RU, (sessâo 2l-10-02)
UUpylvqnili.europaÍl.euinVomk/sipadê2?t=PT&Ft BIfET'=J/EPI/TDfIr{RE+2002102I+ITEM-
009+D@+)O&+V0/I?T&LE\E-=3&ÀIAV=X 164445.
BVt*sioiyrsioi Zorta, iSE, EL, (sessão 2l-10-02\htp'#urqfl2.euÍopúl.euinUonl/siDade2?L=PT&Pt BREF-

/E /liEi(T{Fü+20021021+rrEh/Ís}Fmc+xML+v0//pr&LEvEL=3&NAv=K 1 6-04-05.
oo Raina Echerer, Verts/ALE, AT, (sessão 2l'10'02)
htp/fvu,WZ.euroearl.eu-iníonUsipade2?L=PT&.PUBREF://EP//TE,0{{RE+20021021+ITEM-
ffi9+DOC+)O/Í,+V0ilPT&IE\EL=3&NAV=& 16{445.
mporis pact, PPE-DE, (sessõo 2l-10-02) htp/Ânq/§/2.euÍopãl.eufuÍ/om1í/sipade2fl,=PT&Ft BRtr-
/E /fiumrcng+zooztozi+rrmú40}t.D[E+)o,fl+vo//PT&LBvEL=saNav=x 1 6-04-05.
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Estado nem a União Ernopeia tê,m de §er ama de leite ou ama seca da cÍiação

"u16*u1::5ol

Avozmais cúica e discordatre neste plenário vem do g,upo ELD& pelavoz da

depúada Sanders-ten Holte que, embra considere o relatório o'corajoso e bem

sucedido", declara que ele se e§queceu dos prodÚores, dos encenadores e das

associações que apoiam e divulgam as artes dramáticas. Lembra ainda a importância das

novas tecnologias na iryle,msutação de uma nova polftica neste campo, Itlas mostra-se

reticente quanto aos pedidos de apoio financeiro, já que considera suficientes os que são

concedidos actuafrreúe, e recu§a igUalmente "a concessão de beneffcios fiscais para

promover a mobilidade de pessoas afectas àâteada cultura"5o2.

A anáIise deste debate leva-nos a afrmar que a discussão entre os vários gnryos

polfticos decorreu sem grandes antagonismos, paÍa atém das objecaões da deputada

Sanders-ten Holte, cujos argume,lrtos acabámos de referir. Contudo, se ate'ndermos às

declarações de voto que foram apresentadas após a votação, verificamos que a

fidelidade polÍtica ao grupo é, muitas vezes, posta em cau§a Assq os eurodeputados

do parido Comunista da Grécia abstiveranr-se de votar, como forma de protesto contra o

relatóriO, que acu§iam de usar O teatro para servir o "ideal europeu" e discordam

igualmente da "definição vaga da "identidade cultural Europeia" e dos métodos que

estão a ser desenvotvidos paÍa a i8trrc1.»503 por seu lado, alg,mas depúadas francesas

do mesmo gupo polftico que os anteriores e do mesmo grupo que a relatora, declaram

estão totalmeúe contra a concessão de be,neficios fiscais ao mecenato ou ajudas "às

5or Graça-Mourq PPE-DE, PT, (sessão 2l - I O -02) hÉIr/q/§nz.europarl. eu. int/oEU§ipade2?L=PT&'PLBREF:

Sanders-t€,n Holte, ELD& NL, (§6são 2t-1042)
16-04-05.
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empresas e aos ricos's que são os qrrc mais ganham com esta situação. Apesar disso,

votaram âvoravehrente o relatório.

Os liberais suecos, que se abstiveram iguaünente na votação, procl4mam o

princípio da zubsidiariedade e apoiam as medidas do relatório mâs apenasi paÍa §erem

aplicadas ao nfuel nacional, rejeitando qualquer iúervenção europeia. Assim como não

aceitam que as questões culturais devam ser alvo de referência numa futura Constituição

Europeias05

Em sintonia som as ideias anteriores pronuncia-se também o deputado Marchiani, mas de forma

mais radical. "Este relatório inquieta-me'5o6 o diz ele, e classificra-o como um instrumento que üsa

confirndir cultura com propaganda e como um meio para be,neficiar as'elites cosmopolitas largamente

subsidiadas, como agradecimento pelos serviços prestados ao *ideal europeu'.'507 Votou confa e deixa

uma questão: 'onde é que esta assembleia está a meter o nariz?'508

3.10 Línguas e divenidade cultural no contexto do alrrgamento

Na continuação da sua luta a frvor de uma acção comrmitrária no domínio da

crútrra, o Parlame,lrto, através da Comissão pdra a Cutfura apresenta em plenário mais

gm relatório de iniciativa da responsabilidade do deputado Ebner que tem como

objectivo conüdar a Comissâo a apresentar propostas legislativas sobre a diversidade

tiaguística e ayertdizagem de línguas, com especial relevo para as línguas europeias

regionais e de menor difirsão. Atendendo a que na União Ernopeia a diversidade

5u Armonia Bordes; Chantal Cauquil; Arlette Languiller, Gt ENGL, FR, declaraçâo de voo por escrito,

hte//www2.europal.eu.inUomk/sipade2?L=PT&PlIBRXF'-//EP//TDil+{RE+20021022+ITEM-
005+D@+)fl\r[L+V0//PT&LE\|EL=3&NAV=§. I 644-05s Ceilia lvÍalmstrorr, lvÍarit Paulsen e Olle Súmidt, ELDR, SE, declaraçâo de voto por escrito,

htp/n w§2.euu!'arl.zu.iníonUsipade2?L=PT&Pt BRET=/EP//T8,ff'rcRE+2002 1 022+ITEM-
005+D@+XML+V0//PT&LEVEL=3&NAV=S. I ffi,1-05s JeanCrarles Marúiani, UEN, F& declaação de voto por escrito,

htpr'/urq r2.euÍop6l.eu.int/omUsipade2?L=PT&PITBREF-/lEPl/TEff{tRE+20021022+ITEM-
@5+DOC+)OyíL+V0//PT&LEVEL=3&I.IAV=S. I 64m55%;.-
ffi Idem, ibid€m.
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linguística é uma realidade que alguns encaam conro um oháculo à mobilidade e ao

debate em comum e que outros defende,m corno uma riqueza cÚtural que confere

ide,midade aos povos e aos teÍritórios, o relatório pretende chamar a atenção desta

questão e propor medidas.

O relator lembra os passos importaúes que o Parlamento já deu sobne esta

rgltéfla, nas úItimas duas décadas e pretende que as lfoguas europeias sirvam como

potros de contacto ç,úe Estados e Regiões, valorizando o papel das minorias. Para isso,

prevê a ciacfio de uma fuência para a Diversidade Linguística e a criação de um

programa phrianual, elennenÍos que a Comissão ensüa com reselas, iâ que está e,m

curso o estúo prrra a cÍiação do Observatório para a Cooperação Cbltural proposto no

relatório Ruffolo e defede que uÍna abordage,no ifregraÃa é a melhor forma de

promover as língrras regionais e minoritárias.

Num Parlamento onde a quatridade de línguas úilizadas diariamede nas

sessões plenárias é múo vasto, onze antes do alargamento, esta qtrestão reveste-se de

um iúeresse particular. Aqú cada deputado te,m o direito de ts acesso a documenÍos

ewritos e de se expÍessar na lfogrra do seu país, que é também uma língua oficial da

União. Aind4 segrmdo o que é apoúado no relatório, oosão coúecidas na UE mais de

60 comunidades lingufuticas regionais ou minoritárias autóctones e que, no quadro do

alargamemo, esss nrimsro ameüarápara mais do dobro'ó@.

A maioria dos oradores e,naltece o trahlho de Ebner e considera pertinerte a

adopção de mdidas que visem a preservação da diversidâde linguística Apoiar estas

lfoguas, segrmdo alguns, é contribuir para a coesão social, para a preve,lrção de conflitos

e para a promoção do muhilinguimo afavés da investigação cientffica, do ensino das

s Michl Eb,Dsr, PPF-DE, IT, reldório'45{l2j11t2003" sobre as llnguas rqgionais e as llngrras de me,nor difirsão na

Erropa - as linguas da minorias no seio dE EU - no oontqrúo do alrgameúo e da diversidade cultural, 14 de Julho de

2003, Comissgo pa a Cultrna, a Educação, a Juventude e os Meios de Comtmicação Social e os Desportos!

hüpl/wtvw.euÍoparl.europa"eúsidedeetDoc.do'hubReF/EPmDC+REPORT+45-2(D3-
027lrOrD@+XML+V0lPT&lmquagetPT. 17 4445.
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línguas e dos imercâmbios cúturaiss'o. Saliema-s€, poÍ um lado, a iryortância das

línguas como frctor de idelrtidade "que constituem uma herança do nosso passado,

consolidam povos e territórios e dão a nunrerosas regiões por todas a Europa o seu

crmho espcífico'sll, ideia que agrada particularme,lrte ao grupo EDD, maq o qual exclui

qnalqner iúervenção neste caryo a nÍvel europeu, argumentaodo que é preferÍvel

actqar no quadro da zubsidiariedade para não pri\rar 'bs Estados-membros da sua

capasidaÁe de acçáono dodnio daformç,eo e da cuhuradr2

Destaca-se também em algtms discursos, principalmente dos depúados oriundos

dos gnrpos do PPE-DE e do PSE, a apologn da diversidade como um elemento do

orgulhosl3 dos europeus e fonte que realça e reforça a consciência europeiasla Ao

contrário dos grtrpos Ínais à esguerda e pela Europa das nações, 9E entendem a

afrmaçgo das idelrtidades nacionais e regionais no quadro dos Estado-rraçáo e excluem

qualquer regulamentação europeia, os gruIrcs de centrodireita €mtendem esse direito

como legítimo e necesúrio, e são a âvor de t ma maior intervenção da União no sentido

de apoiar as lfoguas minoritáÍias, apoios que vão desde a cedê,lrcia de meios financdnos

até às acções de incentivo ao intercâmbio no selrtido de frvorecer uma maior aberfura e

coúecimeúo ao outro.

Ogüo aspecto que sobnessai deste debte, que acaba por ser um te'ma

inconÍornável quando se âla de línguas, e sobretudo dada a presença deste ParlamenÍo

de deputados orftmdos de regiões com línguas minoritárias, é o papel da língua

510 Mlrsini ?rlrta,Pfjü;ChistaPrets, PSE, AT; Mrlieu Crr6clt PPBDE, BE; [vri, P§En FI, (sessão 04#-
03)

l7{4{5.
Alain Esclopé, EDD, F& (sessâo 04-09{3)

l7{,t{)5.
Idsm

513 MariaMartens, PPE-DE, NI. (sessão 044943) htto:/r!ww2.europd.euiníomli/sipdd?L=PT&FIIBRET-
//EF//TDff+{RE+200309M+IIEM-002+DOC+)Or{L+V0//PT&LE\1EL=3&}rIAV=K Iín445.
@go 04-09{3) huo/tunrq/2.euÍoÉ.eriníomusi@e27l=PT&P[rBRm:
mm>rTrcng+zoologo++rrmloz+»oc+lon +vo//ptalEtrer,=:auav=x 1744{5.
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en$121nto insfumento polftico apropriado poÍ governos e frcções nacionalistas ou

mesmo rebeldes.

A questiio do estahrto da língua catalá emerge cono primeiro grande fictor de

preocgpação. As intervenções dos depúados caÍalÍies não se pouparam a esforgos para

exporem a situaçÍio em que se encortra a sua língua e do esta:hrto que gostaÍiam de lhe

ver atribúdo. O deputado Vallvésrs hz refeÊrcil aos vários tipos de Estado que

existem na Egropa - Estados unitários, Estados-nação e Estados muhinacionais - püa

explicar que a Cataluha é uma nação do Estado espaúol que possui uma lÍngua hlada

por sete milhões de pessoas, que t€,m mais falantes do que duas línguas oficias da União

Egropeia, sem que isto lhe confira qualquer estatuÍo especial Mayol i Ralmal, reclama o

Ínesmo estatrÍo pÍlra o e.ata!ão,lemobrado qrrc os úalães são discriminados emrelaçilo

ao resto dos cidadãos europeus porque não têm'Estado próprio desde a tomada de

Barcelona pelos exércitos franco-espanhóis, no dia 11 de Setembro de 1714-516 e dá a

zua palarna de honra que num futuro próximo 'b exercício democrático do direito à

autodeterminação (...) vai resolver o nosso problema linguístico euÍopeu."s'7 E Obiols,

mais centrado no futuro, espera que o problemas da instituciomli?:çã,o e estatuto das

lfoguas seja efectivamente resolvido pelas inSituições europeias e pela eventual agência

pdru adiversidade linguística para que se dê pleno sigpificado *ao lema da futura União

constitucional: unidade na diversidade."Slt Como vemos, as posições dos depÚados

catalães centraram-se quase exclusivamente na questão do esta:tuto da nra língua que

segrrndo eles, não pode ser considerada tuna língua minoritária, dado o elevado nnmero

5r5 Joan VaUvé, ELD& ES, (sessão 04{9-03) htp'/Árww2.europfil.eu.inímls/sipade2?L=PT&PuBREF=-
/EP/ffD§+CRE+2@30904+[IEXvÍ{02+DOC+XML+V0//PT&LEVEL=3&NAV=X I 7{4{5.
516 Miguel Mayol i RayÍtal, VertdALE, ES (sessão 02t49-
93;ió:1tulq/sZ.eüopaÍt. eu. inyomUsipade2?L=pfffi 0030904+mEM-

002+D@+)G{L+V0//PT&LEVEL=3&NAV=K 17 &45.
517 Iderrt
5r8 Roimorn Obiols I GeíÍn4 PSE, ES, (sessão 04{9{3)
htpr'/wwí2.ernoparl.euinUomUsipade2?L=PT&PUBRm=J/EP//IDmrcRE+2@30904+ITEM'
002+D@+)Or{L+V0//PT&LEVEL=3&}IAV=X. 17{4-05.

179



de frlames que te,m, reclamando por isso um estahÍo eryecial no quadro da União,

situação que já tiúa sido enunciada com o relatório Reding em 1991. Situação que leva

o depúado Gasôliba i Bhôm5re a pedir à União Europeia afiavés da sua declaração de

voto, uma interve,lrção acima dos governos nacionais.

Dois depúados foram arrtolirz,aÃos fuzsr parte do seu discurso na §ua língua

materna, nomeadamsnte, o galês e o piemontês. Ouhos teriam tamEm desejado fuz-ê-lo,

mas, ou por descoúecimeuto ou por ser possível apenas rma intervenção por grupo

polftico, tal não aconteceu como foi o caso de ftuondo I-arrea, que lame'lrta não ter

podido vtfli741Í a o'língua de um povo ancestral, o povo basco, 9u€ sobreviveu à

passagem dos te,mpo§ com uma população pouco numero§a e gue, ma opiniâo de

eminentes investigadores estrangeiros, é a língua dos prímeiros povoadores da

Europa.'f2o

Como já referimos, os grupos Europa das Democracias e das Difere,lrças e a

União para a Egropa das Nações vêem com satisfrção a intenção de proteger e apoiar as

línguas regionais e minoritárias, mas afrstam as intervenções de firndo a nível europeu,

embora o seu discurso teúa sido hstante moderado comparado com total rejeição que

colegas da União pdràa Europa das Nações frz,eÍan chegar ao Parlamento na^s sua§

declarações de voto. Enquanto Pasqua acusa a União Europeia de não estar ainda

satisfeita "eú enfraquecer o§ Estados, esvaziando-os pelo úo (itregfação

zupranacional) e pelo baixo (reglonaliz:rúo infranacional) atácamos aqui uma das

coryone,ües essenciais da unidade nacional de alguns Estados-membros: a língua"52t

5re Charles-Alfred Gasôliba i Bhõnr, ELD& ES, (sessão 04{9-03)
nqr-Jhrwnf:.eurooart.eu.inyomk/siúde2?L=PT&EJBRm=/EP/[Dffi{RE+20030904+IIEM-
úã+Doc+mrtr,+vo//pr&t Etrul=g&ttAv=x. 174445.
sDJosu Ortuondo l-urarvert§/AlE, ES, (sessão 0449{3)
hqy/unryq2.ewspaÍ1.eu"iníomk/stade2?L=PT&PITBRE:F4IEP//TEXI{{RE+200309O4+[EM-
úz+D +mn +vo/PT&LEr/xL=3tNav=x 17 44+s.
J'rChrles Pasqua LIEN, F& declaraÉo de voto por ecrito,
h@://u/wq/2.eúo!'trl.euiaUomki/si!úe2?L=PT&PUBRET+flEPllTDfI+CRE+20030904+mEM-
005+Doc+)cvfl,+v0//PT&LEW,=3&l.IAV=X l7 {.4.0.5.
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O que, na sga opinião, é ape,nas o primeiro passo para o recoúecimento dos povos que

faliam estas lfogrras e, zubnte,lrda-se, para a independência" Na mesma linha apffsss 4

exptcação de Ribeiro e CasEo, para quem esta abordagem 'lote,ncia frctores de

desagegação interna dos Estados-me,mbrosoo522 apontando como prova o debate deste

relatório, dnrante o qual ooiqrerou a ncapandaÃe de etre,mdimelrto de muito do que foi

dito e em que se tornou nftido o uso ostensivo das lfoguas minoritárias como arma de

arrerrcsso no contexto de um evidelrte renanchismo reivindicativo de muitas minorias

pssisnais, algumas das quais notoriame,nte envolüdas em preocr.rpantes movimelrtos

secessionistas ou aúonomistas, de que alguns não hesitam em recolrer à üolência

extremista e à b,rúalidade."523

3.11 Indúsúrias culturais

No quadro do alargamento e da diversidade cultural, e considerando os trabalhos

da Comissão Europeia nesta área, o Parlarnento pÍossegue a sua iniciatha no sentido de

conferir à cultura um papel nuclear e integrador no pÍocesso de União Europeia Este

relatório da depúada 7ÃÍba é bastante ousado na afirmação do papel do Parlame'lÚo

nesta missão e no objectivo que se propõe de forjar uma identidade europeia com base

na cultgra. Seggndo o relatório, as indústrias cutturais actuam nuÍna multiplicidades de

actividades, tais como a 'lrese,rvação do património cultural, a protecçÍ[o dos

monnmentos de interesse histórico, a ar1,le de restarno e o artesanaÍo, até às artes

ptásticas e às artes da represenÍação, os museus, as bibliotecasi, os teatros e as

52 José Ribeiro e Castro, uEN, PT, declaração de voto por escrito'
htto//qm/§/2.eurorl.eu.inUsmUsipade2?L=PT&PUBRtr=J/EP//TDff+CRE+20030904+ITEM-
00SDOC+)GvÍL+V0//PT&LEVEL=3&NAV=)L 17 44{.5 -s Ide,m.
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instituições culturais de todas as es$cies, a existê,lrcia de uma cena musical muito

vafj1aÁ4 abarcando os solistas e os intérpretes pop, assim como as orquestras

filarmónicas, as bandas e a 6per4 para além da lit€ratura, do sector editorial, das

indústrias discográfica do audiovizual e do cine,ma"sz4. Dfu a abnangência destes

sectores e a dime,lrsão económica da cultura, que se revela na cnação de novos

empregos, no desenvolvimento rural e urbano e do ttuismo, a rclatora entende que um

novo e,lrtendimento da cultura no cortexto das novas nonnas de produção, coÍt§umo e

distribúção deve surgir. Para isso, rele,mbra a necessidade da política cultural

comtrnitária que se procura afrmar desde o Tratado de Maastricht, tendo produzido já,

ao longo de uma décaÁa, diversos progÍamas e iniciativas mútos relevantes e a"ctiaqáo

de projectos e de redes culturais transnacionais'§". Lastim, contudo, o fraco apoio

financeiro que tem sido concedido as estas iniciativas, como primeiro çle,mento

limitador de umapolitica cultural ao nível europeu.

Para inverter esta situação, Zarbapropõe que os Estados-Me,mb,ros suspendam o

financiamento público e que o apoio financeiro passe a ser disponibilizado pelo

orçamento comunitário; que se coúeçarn os interesses dos cidadãos elrÍopeus, quer

enqrnnto zujeitos racionais e activos conro enquanto consumidores de serviços e bens

cultgrais; e que se propoúam depois regulame,!Íos, medidas e pÍograütas que

di\rutgarão aos europeusi informações ab,rangentes e lhes proporcionarão uma maior

Iibrdade de escolha "além de criare,m uma ide,ntidade ctrhnral ernopei4 paralela e

corylenrc,ntar à identidade nasiorraL"Sx

O relaúório constata ainda que os cidadãos europeus estão insatisfeitos, quer com

as polfticas culturais nasisnais, quer com as comunikárias. Assinq esta intervenção

t* M) ini Zorba, PSE, GR, relatório *A5A76n003' sobre as indústrias culttrais, 14 de Julho de 2003, Comissão

a Cultura, a Educação, a Juveotude e os Meios de Conunicação Social e os

Id€m.
tz Idem, ibidern.

l7{4{5.
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commitária propõe uma maior divulgação da produção cultural europeia,'lnedidas para

frcilitar o acesso de todos os cidadãos europeus a toda a riqueza cultural do

contineute's27 e um reforço da coordenação da polftica cuttural ao nfuel nacional e

enropeu. Pede ainda à Comissão e aos Estados-Membros que contibuam püra a

criatividade dos artistas independenÍes, âvorecendo actividades promocionais,

designadamente, '!rémios, festivais transfronteiriços, exposições, roteiros e itinerários

cutturais'52E e qrre reforcem o apoio às indúshias culturais com base nos Fundos

Estrnturais. Para além disto, s Comissão é conüdada a agp, na continuação dos seus

hahalhos sobne a cultura e ooà htz da eryeriência adquirida'52e, elaborando tm mapa

europeu das indústrias culturais, um Lirno Verde sobne a cultura europeia e uma

comrmicação sobne a dimensão cultuml dos Frmdos Estruturais da União Ernopeia

A par de toda esta dinâmic4 a relatora relembra que *a participação dos

cidadãos na sociedade civil ernopeia é o objwtivo primordial do Parlamedo Euopeu

eur cuja prossecuçâo a sultura deseryenha um papel tucleax'S3o. A cultura é encarada

como elemeúo essencial de integração europeia porgre, paru além do seu valor

económico, contribrui püra a compreensão mltua entre as pessoas, a inserção social, a

cidadania e o enriquecimento mrituo e,m termos cuhurais, recoúecendo ainda a

iryortância dos meios de comunicação social paÍa a criação de uma opinião pública

democrática, pura a*criacfio de t ma identidade cultural nas oianças e nos jove,nsd3l, a

par do sistema educativo, e par a "formação da ide,ntidade cultural do cidadão europeu

conteqtorÍineo." 532

5nÍM,ibidem-
5ã tdem, ibidem.
*Idem, ibidem-

'* [dem, ibidem.
53r IdÊ@ ibidem"t'Ueir, ibidem.
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A relatora recorda rinda qge *se,m esta dimflsão cultural, o projecto polftico da

UE não poderiá ficar concluído"S33, pelo que se toma "evide,lrte a necessidade de

consfiuir uma ideutidade cútural europeia e de criar rnn espaço cultural europeuds,

baseado 'bo respeito pelas diÊrelrtes tradições e identidades nacionais dos

Estados-membros, proporcionando ao Ínesmo tenqpo os ele,medos unificadores

necesMrios ao quotidiano dos cidadãos europeus':535. 6 identidade culfiral em cau§a

estaria ligada a lmn memóÍia histórica, à consciência social e às atitudes polfticas,

valorizadas com a participação polftica dos cidadãos europeus no delinear de um futuro

europou comlm].

Além das preocupações elpressas no relatório, das quais já de'mos cnfra. a

relatora delarou no ple,nário a importância que attfbui à base legal dada à cultrna e à

forma como o projecto de Trdado Constitucional a reformtrla, o que deve ser um sinal

claro para o Parlamento, lermndo-o mir em defesa de uma polÍtica activa e efectiva

nesta matéria

Não se registaram muitas intervenções neste debate. Ainda assim, o deputado

Aparício Sánchea após adoith que a polftica cultural da União Europeia é limitada,

4pesar de ser neste caqo que os cidadÍios mais pedem e aderem a progÍaÍnas, proq.Ira

orplicar que isto deve ao medo que o Conselho te,m de levantar a úo de uma área

considerada de vital iryortáncia paÍa a identidade nacional e ao temor que o mesmo

Conselho e a Comissão deEonstram sobre a vtilização de dinheiro que irão seja para a

agricultura ou para as grandes obras públicas.536

m ldem, ibidem.

'sldem, ibidem.
53s ld€m, ibidem.s Apricio Sánchez PSE, ES, (sessão 0,t{D-03) htp//wwq2.europarl.euint/omls/sioade2?L=PT&FlBRXF-
//EF//TE)(I+CRE+2@30904+ITEM{04+IDC+)(ML+V0//PT&LE\/EL=3&}{AV=X 17{4-05.
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Por seu turno, De Sarnez e lkatsa-Tsagaropoulous3T, destacam as ajudas que se

podem dar às indúshias culturais, que por via de parcerias públicas e privadas, assim

como aüavés do Fundos Estruturais. De Sarnez Subliúa ainda a importância da

iryrensa diária regional que é uma guaÍdiã da diversidade tingutstlca e cultural e, por

isso, merecia também um tugar nas polfticas comunitfuias. Também a depúada

Sanders-Te,n Holte apela ao maior financiamento dos Fundos Estruttnais para Í!s

indústias culturais e à relação entre cultura e economiâ, destacando a iryortáncia da

cultura para a identidade naciot al.53t

Quem discorda totalmente deste relatório e das intervenções anteriores é

Alyssandrakis que entende esta relação entre crútura e economia como potencialmente

perigosa e como uma foram de 'tnanipulação ideológica dos povos que proÍrove um

determinado modo de vida"s3e

O Grupo UEN que, normalme,nte, se demarca da apropnaçÍio por parte da União

Europeia de mecanismos que afrstem os Estados do delinear de intervenções de

natureza cultural vem agora plavoz de Angelilli apoiar 'h necessidade de recoúecer à

cultura um papel principal na Constituição Europeia"tr Contudo, sublinha que a

identidade europeia deve ser Entendida *àh:z dariqveza e diversidade de idelrtidades

culturais e históricas"rl. Uma atitude moderada frce à declaração de voto apresentada

por Pasqua onde afrma que o documento e as suas intenções pretende,m utilizar a

537 Marie[e De Sarnez, PPE-DE, F& Rodi lkatsa-Tsagaropouloq PPE-DE, G& (sessão 0'l-09-03)
http://s/w$2.euÍopaÍl.erriníomt/sipade2?L=PT&,PUBREF-//EP//TDff+CRE+20030904+mEM-
0M+DOC+)OI{L+V0//PT&LE\1EL=3&NAV=X. I 741-05.

'§ Smders-Te,n Holte, ELD& NI. (sessão 0r[-09{3)-http:/wq/s2.europaÍl.euint/omusipade2?L=PT&PUBREF:
//EP//TDff+CRE+200309O4+JTEM-004+DOC+)ML+V0//PT&LEVEL=3&ITIAV=X. 17{4{5.s Alyssandrakis, GUE/i{GI. GR, (sessão 0449-03),htE/r§mrs2.europarl.eu"iníoml«/sipade2?L=PT&PllBRtr:
//EP//TDmrcRE+20030904+mM{04+DOC+XML+V0//PT&LEVEL=3&}.IAV=X I 7{4{5.
ru Roberta Angelilli, UEN, IT, (sessão M-09{3) hüp:/q/wq2.eurorml.euinUomlí/sipade2?L=PT&PuBREF:
//EP//TEXT+CRE+2@30904+JTEM{04+DOC+}GIÍL+V0//PT&LEVEL=3&}.[AV=K 174445.
Íl ldem.
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o'cultuÍa para fins de propaganda europeísta"w e de, eventualmente, ser um perigo para

a identidade nacional

Na sequê,lrcia do que foi a iúervenção de Alyssandrakis, as declarações de voto

de outros membnos do GUE/I.{GL justificam o seu voto contra por este seguir "as

recomendações do grande patronato"í3 e submetetr a "cultura (...) às regras do mercado

iúerno da União (...) inscrevendo-se, desta forma, numa lógica de mercantilização da

cultua's

3.L2 O papel da aprendiztgem esco}rr no aoesso de um maior número de cidadãos

à cultura

Tal como a escola tem servido de veículo para transmitir a identidade nacional e

o se,lrtimento de pertença a um território que se c,ara&aiza por ter uma cuhum e uma

história comum, o relatório Graça Moura le,mb,ra que esta mesÍna escola tem 4gora a

fimção de *criar uÍna nova geraiao de cidadãos europeus" para uma realidade polftica e

cuttnral que se pretende, também ela, comurn Umavez que a cidadania euÍopeia parece

não ter sido ainda recoúecida pelos europeus e que'b êxito polftico e económico do

processo de unificação não é acompanhado por um se,ntimento correqponde,rte de

identidade ernopeia comum e,ffie os cidadâos da ELf'í5 peb 'ftcto de a UE ser

í2 Clmrles Pa"quq tlEN F& d€claraçâo de voto por esoito,
httortm2.euro$arl.etl.irt/omls/sioade2[,=PT&PUBREF:/m//TEm+{RE+2003o9M+ITEM-
005+D@+)O{L+V0//PT&LEVEL=3&NAV=X l7 4445.B Armonia Bordes, Chantal CauCuil e Arlette Iaguiller, GIIENGI. F& declaração de voto por escrito,
hüp:/Ávun2.euogl.eu.int/omUsipade2?L=PT&Pt BREF=/EP//TDffrcRE+2@30904+ITEM-
@5+DOC+)Cv[L+V0//PT&LEr/EL=3&].[AV=X I 744{5.s lda Figueiredo, GL]EÀfGL, PT, declaaSo de voto por esoito,
htto:/Árwl2.eurqEul.err.iníomli/simde2?L=PT&PITBREF=J/EPlIDffrcRE+200309M+ITEM-
@5+DOC+)OvÍL+V0//PT&LEVEL=3&Ii[AV=X 17 4445.s Vasco Crraça Morna, PPE-DE, PT, relafório'A5 4O8OD}O4- sob,re o pryel da apresndizagBm çsoolar no acesso do
maior nrimero de cidadãos à @ltura 14 de Julho de 2003, Comissão pra a Cultura, a Educação, a Juventude e os

186



principaúneúe considerada uma e,ntidade polftica e económicq à qual frltam os mitos

tradicionais, símbolos e memórias históricas que constituem as culturas nacionais da

Ernopa'tr, o ensino e a escola devem comribruir para'tesolver este proble,ma"s7.

O relatório lembra ainda a importância do RLACíE como um exerylo a seguir,

um pÍograrna comrmitário que te,m coÍno destinatários os jovers e pretende

consciencializar as pessoas para iryortância da sua região no âmbito da cidadania

ettropeia Diversas actividades são rmlizadas nesse âmhito, ircluindo Parlamentos e

Comités das Regiões de jovens com fim de relativizarem as ide,lrtidades asplenais para

que eventuais diferenças possam ser ultrapassadas e ertendidas como contribúções

"pana vasta .'irquezae dinâmica cultural da Euopa"Ye.

Estas sâo as razões principais que levaram a Comissão püra a Cultura a

apresentar um relatório de iniciativa sobne o papel da escola Nesse sentido, a proposta

de resolução frz alusâo um vasto nrimero de considerações que devem ser debatidas e

tidas em conta para se tomarem medidas efectivas nesta matéria

Partindo de rrma sondagem do Eurobarómetro, que testemunha que 'h maioria

dos cidadãos europeus não acredita na existência de uma identidade cultural euopeia

partilfttaÃa"ss0, o docurnento zubliúa o interesse de se promover um 'lnaior

coúecimento básico e fundamental do pÍocesso de integação europeia'§sl

incemivando amda a inclusão da dimensão europeia em todaq as disciplinas escolares,

bem como a promoção dos valores comuns europeul Para isso, incentiva-se a

raliz-ar§o de programas de investigação sobne os oograndes eixos da crvrlizaqão

Meios de Comunicaç,âo Social e os Desportos, httpú\runv.europad.euroF.eu/sidde€tDoc.do?púReF
//EP//TDff+REPORT+45-2004-0080+rDOC+)GtÍL+V0rPT&lmeuasFPT. 05{7{5.s Idem.
*7 ldein, ibidem.s Identidade Nacional e Cidadania Activa kroorporado na rede Sósates Comenius 3, vigorou de Ouub,ro de 2002 a
Set€mbro de 2005 em dore países
Ye Vasoo Graça Moura, ob. cit.
5s ldern.
55t Idern, ibidem.
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europeia, tais como o direito comum, a história das instituições e da educaçÍio, as

nonnasi de convivência, as práticas sociais e antopológicas e as manifestações

artfuticas"ss2; a o,:iaqÁo de textos sobre a história da cuhura europeia - alg@s orerylos

citados são a arte, o pe,DsameDto, a ciência - a elaborar pela Comissão e a serem

distribuídos aos Estados-membros púa aí constituírem trma rutrrica comum a todos os

prograrnas; e o ensino da HistóÍi4 que deve 'toúrariar a tendência para ruDa

conce,úação sobretudo no século )OL e,m prejuízo das frses auteriores de cffiização

que constituem a base da cultura, da literatura, da filosofia da arte e da musica

europeias."553

A primeira coisa que destacamos neste debate ba§ante consensual, que até nem

parece um debate, rnas ,'m reforço sistemático das ideias expressas no relatórioo é que

todas as intervenções üeram de membros dos dois maiores partidos, PPE-DE e PSE, à

excepgão da deputada Sanders-ten Holte, que perteirce ao ELDR Apesar disso,

retomaremos aqú alguns dos momentos mais relevantes e que evidenciam o interesse

dos depúados por uma maior intervenção das instituições europeias na concepção de

esfatégias e elaboração de esquemas que conduzam à tão desejada identidade cultural

europeia

Graça Moura recorda o histórico Jean Monet e a sua célebne frase de começar

pela cúttna nos primórdios de uma intervenção meramente económica e le,mbra que

hoje se trala de continuar pela culttra procurando a '\eflev,ão e a consciência de

perte,nça a uÍna grande maÍnz civilizacional e cultr.ual chamada Europa."ss A

Comissão, represe,lrtada por Viviane Reding coloca-se ao lado do Padametro e

demonstrou apreciar o trabalho do relator, partilhando inclusive da afrmação recorrente

5t Idem, ibidem.
5'3 ldem, ibidem.
5s Vasoo Grap Mona, PPE-DE, PT, sessão (25 {1244)
htp:/r\rq r2.europul.ilint/omUsipade2?L=PT&PUBREF://EP//TEXTrcRE+20040225+ITEM-
0l GID@+)ffv[L+V0//PT&LE\/EL=3&NAV=X 0547-05.
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de que a Europa não assenta apenas na economia e nas finanças e que *a educação e a

cultura estão a ser cada vez encaradasi corno elementos fundamentais de uma cidadania

europeia'J55

A deputada Sanders-te,lr Holte concorda que a Europa, alé,m de ser um projecto

ecoúmico, é també,m um projecto cultural, mas recorda que o ensino é, naturalmeÚe,

um assunto da coryetência nacional" e que ao nível europeu se deve actuar apenast

affavés de recome,lrdações, evitando qualquer tsúilwa de iryor essas iúenções aos

Estados-merüros, situação da qual o seu grup se distancia No entanto, Beazley

dwlara que no "mal-€úendido existe,nte a esse nfuel está a noção de que a cultura é rrm

domínio purame,lrte nacional'§56, o que na sua opinião nâo se justifica, pois não há que

recear, já que é possfuel a coexistência de várias ide,midades, sem que uma se

sobreponba às outras. Ideia retomada por Tabellque assegura ser muito importante que

as *as crianças se ideúifique,m com a sua atdeia, a zua cidade, a sua rcgjão e o seu país,

mas também é importante (...) que se ide,ntifiquem com os europeus, e este é um dos

objectivos por que temos de lúar. É Amcl sexúirmo-nos europeus se não coúecemos a

Europ4 e coúecê-la significa coúecer a sua história, a sua geografia, a sua economiq

a sua literaturq a suafilosofiae arédo seu deEtorto.'557

Segundo Gutiérrez-Cortines, neste relatório observa-se 'tma certa rebeldb

coffia a ifrerpretaçÁo exa1erada do princípio da zubsidiariedade'dtt, o que, do seu

ponto de vista é positivo porque numa época em que se reforçam os discrnso

nacionalistas é necessfoia nma posturâ firmÊ e uma convicção nrwrtfrçaa um projecto

t55 Viviane Reding Colvl F& sessâo (254244) htor'fuiuru2.eumpal.eufuyomtí/siFde2?L=PT&PUBREF:
//Ep//TDCTT{RE+2@40225+ITEM-0IG+DOC+)OvíL+V0//PT&LE\1EL=3&}iIAV=X 05{7{5.s Cluistopher Beazley, PPE-DE, RU, sessão (254244)
htp//wq/q2.europarl.euinUomt/sipade2?L=PT&Pt BREF=-//EP//TDff{RE+20O40225+ITEM-
0 I G!DOC+Kv[L+V0//PT&LE\|EL=3&]IAV=K 05{7{5.
5fl TheresaZabell, PPE-DE, ES, sessão QSA4)hQ://wqro2.euÍ0pd.eLinVomUsipade2?L=PT&PITBRET:
//EP//TE)0+CRE+20040225+ITEM{IGID@+)GvÍL+V0//PT&LE\|EL=3&NAV=X. 05{7{5.
5$ Cristina Gutiérrezrcortines, PPE-DE, ES, sessão (254244)
htp:/tuiqmz.europúl.eu.iníom1/sipade2?L=PT&PUBRm=J/EP//THm{{RE+2004O22S+[IEM-
0IGIDOC+)GvÍL+V0//PT&LEVEL=3&II[AV=X 0547{5.
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comrun Esse projecto, segundo Cortines foi o rezultado de séculos de intercâmbios,

modelos de üda e soluções através dos quais a 'Europa te,mvindo a prepara-se para ser

Europa A Europa mabathou muito para ter trm património oomumrrsse que encoffis

nos "conceitos de vida mrmicipal; dignidade humana; direitos do indMduo; liberdade

das pessoas; da família como núcleo social pÍincipal e dos municípios como quadro

mais alargado de direitos e coexistê,ncia; solidariedade; Estado, (...) laicidade. Além

disso, as próprias difoenças que suQiarem ao que freque,úemente chamarnos

diversidade cútual de,monstram a riqtrcza da interpretação e de modos de viver um

mesrno pdimónio comum "ffi Aspectos partilhados pela deputada Iivary que faz

questão de salie,lrtar que, frzendo a educação parte das coryetências dos Estados-

m€mbros, tal nâo impede a União de incentivar e apoiar a educação e a culfirra nas

escolas, lembraodo a Comissâo pam incluir os objectivos estabelecidos neste relatório

nos'hovos programas pturianuais relaÍivos à cuthna à educaçâo e aos intercâmbios de

jovens'ó61 infoÍmaodo ainda que o documento contém 'bs ingredie,ntes paÍa as

negociações eúre os Ministros da Educação e da cultura da União sobre os objectivos

educativos e polftico-culturais somuns." 562

3.13 Conclusão

A par da actividade exercida corlo co-legislador nas propostas da Comissão, o

Parlame,lrto procura em simultâneo criar nucleos de iúernenção que possibilitam a

reflexão sobre a iryortáncia da cultura paÍa a identidade e para a cidadania europeia e

55e ldem,
mldem" ibid€m.
trr Ulpu Iivary, PSE, FI, sessão (25{2{4) hüp://unrq/2.euÍoparl.eu.i!üomVsipade2?L=PT&PuBREF*
//EP//TDff+CRE+20M0225+ITEM-01GIDOC+)OI{L+V0//PT&LE\|EL=3&NAV=X 05{7{5.
12 Iderr.
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ahrir um leque de domÍnios onde é possÍvel e desejável surgirem estratégias de

coordenação a nÍvel errropert.

O primeiro relatório de iniciativa começa por hza o poúo da situação

relativamerte à actividade cultural europeia, relembrando o que já foi feito e lançando

os alicerces para a construção da ambicionada polftica cultural O que verificamos é que

a partir de entâo, a ç6missão para a Cultua começa a produzir relatórios sobre

diferentes temáticas, mas todos com o fio condúor de divutgar a União Europei4 de

apelar à mobilização dos cidadãos e de promover a identidade europeia através do

coúecimento e da partictpaç.ão, através da crlaqão de redes transnacionais, da

chculação de pessoas, de ideias e de objectos, sem esquecer que, paÍa que tudo isto

firncione, é preciso uma opinião púlica informada- Daí que a preocupaçÍlo com os

recursos materiais e com o capital humano seja também uÍna preocupação que está

patente nesa iniciativa Como sabemos, este trabalho do Parlamento não conzubstancia

nenhgma regulamentação que seja aplicada de imediato; ele tem apeÍus como objectivo

de,monstrar e emitir o seu entendimento sobre este assunto na o<pectativa que ele seja

recoúecido, apreciado e tido em conta, principalmente pela gsmissâo, em futuras

propostas.
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CONCLUSÃO

A UE emerge no contexto mmdial como uma oÍganiuçâo de características

muito peculiares à qual tem sido diffcil atribuir nma classificação adequada no âmbito

da Ciência Polftica ou das Relações Inlsrnacisnais. Na verdade, esta união de Estados

independe,ffes runa organizaqÃo que começou por ser merame,lrte de ordem económica

e que, ao longo do tempo veio a tornar-se caÃa vez mais corylexa através de um

eficiente acervo jurídico, deir@ e,m aberto quatquer hi$tese relativameute ao seu actual

estatuto ou ao seu futuro.

A construção egropeia encoffia-se nrÍna frse em que o regresso ao passado será

extremamente dificil, senão irryossfuel. A zucessão de tratados e alargamentos

testemuúam a necessidade desta união, a qual procura cadavez mais afrmar-se através

de uma rede institucional, ao nÍvel polÍtico, jurídico e cultural. As suas instituições

ac'tuam em várias frentes, proctrando consolidar-se e reclamando u'na intervenção mais

açtiva num ntimero crescente de assmtos.

Assim semdo, os Estados vêe,m-se forçados a discúir e a construir consensos à

volta de interesses cada vez mais comuns, levando a que a soberania esteja

indiscúivelnelrte mais débit por via da necessidade da cooperação e das obnigações

decorrentes da força dos tratados e da restante legislação comunitária Por outro lado, a

gercralizÂçÍlo das novas tecnologias da informaçâo e da comunicação vieram wabar

oom os constrangimentos geogúficos, permitindo aos indivíduos ultapassar os limites

antes iryostos pelos seus Estados, passando a ter a possibilidade de aderir a novas

realidades, reconfigurando interesses e identidades. É neste contexto que a União

Enropeia parece asfiaÍ actualme,nte, ultrapassadas que estão as frses iniciais da
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cooperação económica, não com fim de sliminaÍ o Estado, e,lrquanto oryanizacfio

polftica ainda bastante forte, mas para reivindicar um papel mais influente e decisivo.

Enquanto isso, as suas in*ituições estabelecem também elas rtm complexo

relacionamento elrtre si, baseado na forga do Direito, onde cada uma tenta iryor o seu

porúo de vista frce aos interesses em questÍlo, Inas procurando uma aproximação cada

vez mais eficiente aos cidadãos. Ignorados, durante um longo período da construção

ernopeia, os cidadãos surgirzm, ao longo da úttima décad4- como um dos elementos

mais importantes no discurso da UE, numa frse em que a produção jurídica e normativa

começa directamente aafwts as suas üdas, muitas vezes sem que estes se apercebam,

eles são chamados a interessarem-ss mais pela Europa, assunto que anteriormente era

dominado apenas por algrrmas elites polfticas e intelectuais.

Foi nesse sentido que Maashicht instituiu a cidadania europeiao conceito

anteriormente exclusivo dos Estados, ütas que tení adquirido, a palr.tr de então, trma

evolução conceptual e que pretende ser um tímido passo paÍa a criação de tmta

sociedade civil europeia É comum associar a este conceito outos que se tornaram

também elementos chave, do domínio da Sociologia e de outras ciências sociais. A

idetridade que actua em termos psicológicos, conjugada com a noção de cidadania

mate,ializadaem direitos e deveres procura criar o interesse dos europeus e apelar à sua

intervençilo no domínio comunitário.

Foi neste contexto que analisámos o papel que o Parlamento Europeu tem tido

na elabracrão de uma esfiafégSaque procura aproximar os cidadÍios da EU, úilizando a

cultura como motor e factor de integração e como ingrediente püÍa a aelafraÃa

ideúidade europeia Colocrâmos, assim, a hipótese de que o PE, cujos poderes têm sido

reforçados pelos zucessivos tratados procura criar uma verdadeira polftica culfuÍal
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europeia como fonte de identidade e cidadania e, dessa forma, conquistar o interesse dos

cidadãos para as questões europeias.

Foi com satisfrçâo que o Parlameúo viu nascer o art.o 128.o do Tratado da

União Europei4 contudo, ao me$no teryo que este artigo é enaltecido, ele é

simultaneamente criticado por ser limit«lor, em algrms aspectos, da crlaúa da politica

culttual nos moldes desejados pelo Parlamento. Segundo esta instituição, os principais

entraves radicam na exigência de unanimidade no Conselho e ern interpretações rígidas

ou zubjectivas do princípio da zubsidiariedade. Na verdade, os depúados encontram

neste artigo rura base jurídica importante que veio conferir uma maior sredibilidade à

sua acção no campo cultural e permitir-lhes engendrar a partir de então os princÍpios de

,rma polftica cultural ao nível europeu, ainda que numa fase múo embrionária

Efectivamente, esta crítica ao artigo 128.o parece ser uma forma de pressão para que o

Parlamento possa asfiaÍ em pé de igualdade com o Conselho na ilefinição das polfticas

culturais ernopeias. Pressão essa, que não tem tido os efeitos desejados, já que se

mantiveram as me$nas disposições após as zucessivas revisões dos tratados. Com o

Tratado de Amesterdão, este artrgo passa püaa designação de 151.o, se,m alterações

relevantes. Apesar disso, o Parlamento nEio deixa de se constituir como trm legislador

imFortante nos termos que lhe é permitido pelo Tratado, Ê,zsrrdo uso de todos os

dispositivos legais paÍa ver Í@liz:,dos os seus objectivos.

Logo após a entrada em vigor do Tratado de Maastricht, a Comissão pôs em

marcha um conjunto de propostas de acção no domfoio da cultura que foram postas à

apreciaçÍio do Parlamento e do Conselho. As primeiras propostas da Comissão, com

base no arligo 128.o procuraram criar três pÍogramas de ac*fio nos domínios das

actiüdades culturais, do lirno e da leitura e do património culttral Em simultâneo,
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usufruindo do seu direito de iniciativa, começa a crlar uma dinâmica que pretende

constituir-se como uma iryortante fonte pam as futuras polfticas culturais da União.

O primeiro frcto que decorre da análise deste processo que envolve as três

principais instituições leva-nos a concluir que, embra as questões culturais possam não

ser leradas tão a sério como outras polfticas, elas gozam dos mesmos direitos

relativamente ao processo decisório e a todos os aspectos formais. As instituições

empenbam-se em defender os seus interesses até às ultimas consequência O resultado é

que grande parte das propostas da Comissão, w, múfra cultural, foi forçada a

percorrer todos os meandros do processo de co-decisão, que vai até à terceira leitum

pelo Parlameirto. Esta utiliza*ãs sistemática dos direitos consignados nos tratados,

conduziu a que estes programas tardassem a ver a h,v do diq já que todos os

intervenie,ntes, principalmente o Parlamento e o Conselho, se digladiaram no se,ntido de

hzrr:em vingar as suas ideias. Claro está que o Parlamento pôde lutar, pôde frzer

exceletres propostas e aprová-las, Írürs todo o seu trabalho seria condicionado pela

rrnanimidade no Conselho.

O que acaba por acoutecer é gw, em viúude deste condicionalismo, o

Parlametrto esgota todos os mecanismos ao seu alcance paÍa conseguir marcar as suas

posições e o Conselho é forçado a hzsr todo este percurso, sabe,ndo de antemão, que

não cedeú em relação às alteraçOes de fundo. O Parlamento consegue algumas

peque,nas úórias, mas mmca nos grandes poúos de divergência A maioria das diryúas

relacionam-se quase sempre com o orçame,nto, considerado reduzido pelo Padamento,

com a comitologiq sobre a qual reivindica maior credibilidade e transparência e com a

duração dos programas.

As relações effie o Parlamento e Conselho foram sempre tensas, com o primeiro

a acusar o segundo de dewalotzar o papel do Parlamento e de,monstrar medo perante as
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questões culturais, ao ponto de recusar utilizaÍ a elçres9o 'lolitica culttral' para

designar as actiüdades do sector e nos docunentos oficiais dos programas. O papel da

Comissão é de equillbrio nesta guerra akrlrÃ e,ntre os outros dois co-lesgiladores e tende

a arranjar pontos de conciliação para evitar a estagnação das suas próprias propostas que

redundariam em nada, caso nÍ[o se chegasse a acordo. Por otrtro lado, verificamos que o

Parlamento levou até às úhimas consequências a discussão sobre os pÍogramas em

causa, mas nunca teve intenção de os bloquear, já que isto ainda seria pior para todos,

pois significava que não iriam existir tão depressa progranus no domfoio cultural,

hipótese que todos aftstavam à paÍtida. O Parlamento tinha igualmente consciência do

frIso papel de co-legislador nesta matéria, pois esta firnção é incompatível com a

unanimidade no Conselho. Na prátic4 embora o Parlamento tivesse poder para iryedir

o acto, que, como já vimos, não era do seu interesse, a sua função a@ba por ser

meramenÍe consultiva Apesar disso, podemos registar que esta instituição leva muito a

sério as suas intenrenções neste domínio.

A grande maioria dos relatórios é aprorado por unanimidade ou por larga

maioria aquando da votação em comissão parlamentar e todos os relatórios foram

aprovados em sessão plenária O relator, normalme,nte, é tido em grande estima pelos

seus colegas, mesmo quando há algumas divergências quanto aa conteúdo do

documeffo apresentado, sendo destacado o seu profissionalismo, rigor e trúalho em

prol da cultura e da integração europeia

Dois grandes grupos polfticos dominam a assembleia, o PPE-DE e o PSE, cujos

membnos são, na sua maioria, a Êvor de uma aSrmaçao da política cultnral da União

Europei4 levando a que os debates sejam geralmente múo consensuais, plenos de

argrrmentos e declarações que zuportam a intervenção da União neste campo. As

posigões dos partidos de centro-direita são, por noÍna, mais fervorosos na defesa da
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úaação de rtma idelÍidade europeia de çar:z cultural como motora da cidadania e vice-

versa. No entantoo está patente em todos os discrnsos a ideia de que não existem

pretensões de comhter as identidades regionais e nacionais já que a desejada identidade

europeia deve emergir no contexto da diversidade e é no *caos" dessa diversidade que

se pretendem destacar os elementos comuns.

Por seu tumo, os grupos mais à esquerda e pela Egropa das nações que

intervieram nas sessões por nouna, não se opõem a una polftica cultural europeia,

desde que esta se regule sempre pelo princípio da subsidiariedade. Mesmo estes grupos

não descartam aid€ra de uma cultura e de uma idemidade europeia, mas salvaguardando

seryre o princÍpio da soberania nacional na definição dos objectivos culturais e

sonssÍindo uma plftica europeia a um nfuel mais simbóüco e pouco consequente para

as realidades nacionars.

Drraute as sessões plenárias, não registámos oposigões de fundo ao direito que o

Parlamento reclama para uma intervensão mais activa no domfoio cuttural É, contudo

ahavés da anális€ das declarações de voto que verificamos serem, de frcto, os rembros

oriundos dos grupos de esquerda e nacionalistas quem frz algrrma oposição. São

normalmente os depúados dinamarqueses, suecos, franceses e alguos holandeses que se

destacam pelas suas posições conta a intenenção cultural ao nfuel europeu.

O gue se constata, ao percorennos os inrlmeros discursos proferidos no seio

daquela Assemblet4 é que os eurodeputados adoptaram um ideal eles reivindicam

forçosamente uma actiüdade culttrral comum a que se chame eumpeia; rrma actividade

cultural que tem um caÍqpo de acçâo de acção vastíssimo e que deve ser portadora da

marca "male in EI-f'. À Excepçao de rm reduzido número de elementos, em regm,

membros dos grupos que já referimos, os parlamentares aderiram em mass à ideia de

lançar a polftica cuhural como o cimento mais forte da construção europeia
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A base legal que surgiu com o TrataÃo de Maasüisht, embora considerada

limitadora pelos deputados, veio dar mais relwância s mais vida às acções europeias

neste domínio e confirnrar o protagonismo do Parlamento como motor paÍa a polftica

cultural Embora zujeito aos consEangimeúos legais e processuais que foi preciso

obserrar, o Parlamento pode orgulhar-se de ter posto em marcha rlma polÍtica çultuÍat

europeia com um espectro significativo. A denominada primeira geração de programas

com incidêrcia naq astividades artísticas, no livro e na leitura e no património cuttural é

considerada o embnião da polftica cultural ernopeia Em seguida, assistimos à evolução

destes progÍamas awlso paÍa um programa-quadro, Cuhura 2000, com um único

instrumento de financiameúo. Por outro lado, conseguiu livraÍ da alçada dos Estados-

membros o processo de deçisão da cidade ernopeia da cultura que úandonou o método

iúergovernamentalpara o connrnitário, encaixando-se no processo de co-decisão.

Apesar de tudo, o Parlame,nto Europeu parece consciede de ter curyrido o seu

papel de ter reivindicado acerrimamente o desabrocbar da polftica cuhural europeia

cotno elemento geraÃor de afinidades effie europeus e de proclamar a idedidade

europeia como suporte para a cidadania- Restg no entanto, a dúvida em relação ao

iryacto que estes instrumeúos e estratégias terão tido; se terão curyrido a sua dupla

função, a material/funcional e a simbólica É r-a questão que não coube nesta

investigação que se ddicou a analisar a discussão, a produção de argrrreúos e

justificações a âvor e contra a intervenção na União na cúura e a sua importância para

a cidadanb e para a idedidade ernopeia Ê, contudo, um objecto que poderá ser

abordado em trabalhos futuros. Procurar coúecer a reacçâo dos envolvidos dhecta ou

indirectametre nos projectos culturais da União Ernopeia Sentir-se-ão mais es1'6prsss,

teriam passado a percepcionar de forma diferenÍe a realidade europeia após terem

participado em acções paÍrocinadas a este nfuel?
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Além destas diligências que envolveram dire.ctamente as três in*ituições, o

Parlamento também procurou conquistar protagonismo através do seu direito de

iniciativa nesta matéria As áreas de intervenção foram muitas e as ligações que se

estabelecem entre elas procuram claramente uma forte concertação a nfuel europeu para

dar coerência a uma polftica da cultura mais abrangente e credfuel, que sirva de suporte

real de actiüdades viüdas, realizadas e funcionais e, por outro lado, que seja uma fonte

em termos psicológicos e simbólicos com vista a proporcionar rrm sentimento de

pertença e partilhq tanto ao nível institucional como ao nível individuat.

As redes e as parcerias hansnacionais são quase sempre conteryladas aÍravés de

eshatégias prometedoras de compromissos, cunrylicidades e solidariedades. A

sociedade da informação permite o acesso virhnl de uma foram râpida e imediat4 logo

o apelo à sua generalização é constante. A cultura, associada a todos os propósitos que

gravitam à sua voltq poderá chegar a todos direstamente, lfine de constrangirnentos

geográficos e políticos. As bibliotecas, como lugares públicos recheados de cultura,

memórias, coúecimento, precisam das novas tecnologias e da cooperação par:afucilitar

o acesso à o'cultura europeia" e às diversidades nacionais. Ao mesmo teryo, é preciso

lembrar o liwo ou a nova concepgão de lirno, a electrónicq e a questão dos direitos de

autor. Os artistas, o teatro e todas as artes do espectáculo também encerram o potencial

de chegar a públicos arylos e diversos que através do lazer estão a ser formados paÍia a

Europa Enfim, t'm coqirmto de sectores com uma forte ligação entre si com um

objectivo comum: frvorecer a construção europeia, oiando mecanismos de orde,m

cultuml que divulguem emplamente a ideia de Europa que potencia uma identidade

enropeia e uma cidadaniamais activa
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TraÍado de Nice, Modo dsUfilizaiao htp://europa-eúscadpludnice treatv/inrÍoduction pthtm.

20-0+05.

WATERS, lúalcolm, Globalização, Oeiras, Cehq 19».
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ANEXO I

Mapa da Uniiio Europeia
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Fonte: http://www.mjsar.net/primavera2O03/didactico/index_ficheiros/mapa ue.gif
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ANEXO II

A bandeira da União Europeia

Fonte: http://europa.eu/abc/symbols/emblem/images/europ flagy'jaune jpg, Novembro 2006
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AI\TEXO ilI

Tratado da União Europeia
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Fonte: "From Europe to European Union", European Commission Audiovisual Library,
htto://ec.europa.eu/avservices/photo/photo archives result_en.cfm?id=&mark=PRO.TRAI
Novembro de 2006.
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AfrExo rv

Artigo 128." do Tratado da União Europeia

«TITULO IX

ACULTURA

Artigo l28o

1. A Comunidade contribuirá para o desenvolvimento das culturas dos Estados-membros, respeitando a

sua diversidade nacional e regional, e pondo simultaneamente em evidência o património cultural comum.

2. A acção da Comunidade tem por objectivo incentivar a cooperação entre Estados-membros e, se

necessário, apoiar e completar a sua acção nos seguintes domínios:

- melhoria do coúecimento e da divulgação da cultura e da história dos povos europeus,

- conservação e salvaguarda do património cultural de importância europeia,

- intercâmbios culturais não comerciais,

- criação artística e literária, incluindo o sector audiovisual.

3. A Comunidade e os Estados-membros incentivarão a cooperação com os países terceiros e as

organizações internacionais competentes no domínio da cultura" em especial com o Conselho da Europa.

4. A Comunidade terá em conta os aspectos culturais na sua acção ao abrigo de outras disposições do

presente Tratado.

5. Para contibuir para arealizzção dos objectivos a que se refere o presente artigo, o Conselho adopta:

- deliberando de acordo com o procedimento previsto no artigo l89o-8, e após consulta do Comité das

Regiões, acções de incentivo, com exclusão de qualquer harmonização das disposições legislativas e

regulamentares dos Estados-membros. O Conselho delibera por unanimidade ao aplicar o procedimento

previsto no artigo l89o B;

- deliberando por unanimidade, sob proposta da Comissão, recomendações.»>

Fonte: Jornal Oficial n.o l9l de 29 de Julho de 1992,
http://eur-lex.europa.eu/pVtreaties/daVl 1992M/htm/l l992M.html. Novembro de 2006.
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ANEXO V

Tratado de Amesterdão

Fonte: "From Europe to European Union", European Commission Audiovisual Library,
http://ec.europa.eu/avservices/photo/photo archives result en.cfm?id=&mark=PRO,TRAI
Novembro de 2006.
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AltExo vr

Aúigo 151 do Tratado de Amesterdão

TÍTIrLo Xrr (ex-Título I§

CULTT]RA

Artigo l 5 l' (a-ortigo 1 28")

l. A Comunidade contribuiÉ para o desenvolvimento das culturas dos Estados-Membros, respeitando a

sua diversidade nacional e regional, e pondo simultaneamente em evidência o património cultural comum.

2. A acçáo da Comunidade tem por objectivo incentivar a cooperação entre Estados-Membros e, se

necessário, apoiar e completar a sua acção nos seguintes domínios:

- melhoria do conhecimento e da divulgação da cultura e da história dos povos europeus;

- conservação e salvaguarda do património cultural de importância europeia;

- intercâmbios culturais não comerciais;

- criação artística e litenária, incluindo o sector audiovisual.

3. A Comunidade e os Estados-Membros incentivarão a cooperação com os países terceiros e as

organizações internacionais competentes no domínio da culturq em especial com o Conselho da Europa.

4. Na sua acção ao abrigo de outras disposições do presente Tratado, a Comunidade terá em conta os

aspectos culturais, a fim de, nomeadamente, respeitar e promover a divenidade das suas culturas.

5. Para contribuir paraarealização dos objectivos a que se refere o presente artigo, o Conselho adopta:

- deliberando de acordo com o procedimento previsto no artigo 251", e após consulta do Comité das

Regiões, acções de incentivo, com exclusão de qualquer harmonização das disposições legislativas e

regulamentares dos Estados-Membros. O Conselho delibera por unanimidade ao aplicar o procedimento

previsto no artigo 251';

- deliberando por unanimidade, sob proposta da Comissão, recomendações.

Fonte: Jornal Oficial n.o C 340 de l0 de Novembro de 1997,
http://europa.eu.iníeur-lex/lex/pítreaties/daíl 1997D/htm/l l997D.html, Novembro de 2006.
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AI\IEXO YTII

Interior do Parlamento Europeu
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Fonte: Pascal Fontaine, Uma ldeia Nova pctra a Europy A Declaração Sclruman- 1950 - 2000,
Documentação Europei4 hffp://ec.europa.eúpublications/booklets/eu_documentation/04/images/p27ipg,
Novembro de 2006.
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I. Comissão dos Assuntos Extemos

II. Comissão do Desenvolvimento

II[. Comissão do Comércio lnternacional

fV. Comissão dos Orçamentos

V. Comissão do Controlo Orçamental

VI. Comissão dos Assuntos Económicos e Monetiirios

VII. Comissão do Emprego e dos Assuntos Sociais

VIII. Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar

IX. Comissão da tndústri4 da Investigação e da Energia

X. Comissão do Mercado Interno e da Protecção dos Consumidores

IX. Comissão dos Transportes e do Turismo

XII. Comissão do Desenvolvimento Regional

XIII. Comissão da Agricultura

XIV. Comissão das Pescas

XV. Comissão da Cultura e da Educação

XVI. Comissão dos Assuntos Jurídicos

XVII. Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos

XVIII. Comissão dos Assuntos Constitucionais

XIX. Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros

XX. Comissão das Petições

AI\IEXO IX

Comissões parlamentares permanentes

Fonte: Regimento do Parlamento Europeu, ANEXO VI : comissões parlamentares permanentes, 16"

edição - Julho de 2004, http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubReÊ-//EP//TEXT+RULES-
EP+20040720+TOC+DOC+XM L+V0//PT, Novembro 2006.
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PSE

PPE

ELDR

ARE

UPE

GUE/NLG

w

§?

@

AI\TEXO XI

Siglas e símbolos dos Grupos Políticos

Grupo do Partido Socialista Europeu

Grupo do Partido Popular Europeu (Grupo Democrata-
CristÊio)

Grupo do Partido Europeu dos Liberais, Democratas e
Reformistas

Grupo União para a Europa

Grupo Confederal da Esquerda Unitária

Grupo dos Verdes no Parlamento Europeu

Grupo da Aliança Radical Europeia

,Ç
GUE/NGt

V

i#:
I.EDN

Grupo dos lndependentes pela Europa das Nações

NI
Não-lnscritos

Fonte: EleiçÕes Parlamento Europeu 1999, O Parlamento Europeu cessante
http://www.eurooarl.europa.eúelection/eoouíinfo/legenpt.htrn Novembro de 2006.
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Denomineçlo oíicirl ne língue original
(nome protmoler)

Dcnomineçâo oÍiciel
cm português (nome protocolar)

DenomineçIo
abreüede em

português (nome
geográfico)

Género
(M/F)

Código
<<país>»

Royaume de Belgique/
Koninkrijk Belgiê

Reino da Bélgica Bélgica F BE

Kongeriget Danmark Reino da Dinamarca Dinamarca F DK

Bundesrepublik Deutschland República Federal da Alemanha Alemanha F DE

EÀÀr;vrxfi Arlporporio República Helénica Grécia F EL

O Reino da Espaffa Reino da Espanha Espanha F ES

République française República Francesa França F FR

Ireland Irlanda Irlanda F IE

Repubblica italiana República Italiana Itália F IT

Grand-Duché de Luxembourg Grão-Ducado do Luxemburgo Luxemburgo M LU

Koninkrijk der Nederlanden Reino dos Países Baixos Países Baixos M NL

Republik Ôsterreich República da Áustria Austria F AT

República Portuguesa República Portuguesa Portugal M PT

Suomen tasavalta/
Republiken Finland

República da Finlândia Finlândia F FI

Konungariket Sverige Reino da Suécia Suécia F SE

United Kingdom of Great Britain
and Northern Ireland

Reino Unido da Grã-Bretanha e
da Irlanda do Norte

Reino Unido M UK

AI\EXO XII

Países: denominações e siglâs a utilizadas.

Fonte:
Novembro de 2006.

III. Convenções comuns,
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AIYEXO XIII

Grupos Políticos na Sessão Constitutivt de l9-7 -1994

ARE - Grupo da Aliança Radical Europeia.

ELDR- Grupo do Partido Europeu dos Liberais, Democratas e Reformistas.

EDN - Grupo Etropa das Nações

FE - Grupo "Forza Europa".

GUE - Grupo Confederal da Esquerda Unitária Europeia.

NI - Não-Inscritos

PPE - Grupo do Partido Popular Europeu (Democrata-Cristão).

PSE - Grupo do Partido dos Socialistas Europeus.

RDE - Grupo da Aliança dos Democratas Europeus.

V - Grupo dos Verdes no Parlamento Europeu.

Nota - posteriormente, verificou-se uma fusão parcial do FE e do RDE, que originou a

UPE - Grupo União ptràaEuropa.

Fonte: Eleições Parlamento Europeu 1999 http://www.europarl.europa.eu/election/newep/píintro.htm,
Novembro de 2006.
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AI\IEXO XIV

Hemiciclo - deputados ao Parlamento Europeu
X'iliação em Grupos Políticos - Julho de 1994

1 994

Fonte: Eleições Parlamento Europeu 1999 e o Parlamento Europeu cessante
http://www.europarl.europa.eúelection/epouípísaz9Ol pt.shtm#H99, Novembro 2006.
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AIYEXO XV

Os Grupos Pofticos na 4.' legistatura antes do alargamento à Áustria, Suécia e

FinIândia

o PSE - Grupo do Partido dos Socialistas Europeus:217;

o PPE - Grupo do Partido Popular Europeu: 173;

o UPE - Grupo União para a Europa: 56;

o ELDR - Grupo do Partido Europeu dos Liberais, Democratas e Reformistas:52;

o GUEAiGL - Grupo Confederal da Esquerda Uniüária Europeia/Esquerda Nórdica

Verde:32;

o V - Grupo dos Verdes no Parlamento Europeu:27;

o ARE - Grupo da Aliança Radical Europeia: 20;

o UEN - Grupo Europa das Nações: 17;

o I\I - Não-inscritos: 31.

Fonte: Boletim UE I l-1996 Parlamento Europeu (l/3), http://europa.eu/bulletin/pí961 1/p I l000l.htm,
Novembro 2006.
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AI\EXO XVI

Os Grupos PoHticos nt 4.'legislatura depois do alargamento à Áustria, Suécia e

Finlândia - 30 de Novembro de 1996

o PSE - Grupo do PaÍido dos Socialistas Europeus: 215;

o PPE - Grupo do Partido Popular Ewopeu: 182;

o UPE - Grupo União paruaEuropa: 57;

o ELDR - Grupo do Partido Europeu dos Liberais, Democratas e Reformistas:43;

o GUEAIGL - Grupo Confederal da Esquerda Unitrária EuropeialEsquerda Nórdica
Verde:33;

o Y - Grupo dos Verdes no Parlamento Europeu: 27;

o ARE - Grupo da Aliança Radical Europeia: 20;

o NI - Não-inscritos: 49.

(O Grupo Europa das Nações, que apenÍrs contava com 17 deputados, dissolveu-se,
passando os seus deputados para os não-inscritos).

Fonte: Boletim UE I l-1996 Parlarnento Europeu (l/3), http://europa.eu/bulletin/pí961 l/p I 10001.htm,
Novembro 2006.
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ANEXO XYII

Grupos Políticos em Julho de 1999, após as eleições para a 5." legislatura

o PPE/DE (Grupo do Partido Popular Europeu e dos Democratas Europeus), 233

membros, presidido por Hans-Gert Ptittering;

o PSE (Grupo do Partido Socialista Europeu), 180 membros, presidido por Enrique

Barón Crespo;

o ELDR (Grupo do PaÍido Europeu dos Liberais, Democratas e Reformistas), 50

membros, presidido por Patrick Cox;

o V/ALE (Grupo dos Verdes/Aliança Livre Europeia), 48 membros, presidido por
Heidi Hautala e Paul Lannoye;

o GUEÀIGL (Grupo Confederal da Esquerda Unitaria Europeia./Esquerda Nórdica
Verde), 42 membros, presidido por Francis Wurtz;

o UEN (Grupo União para a Europa das Nações), 30 membros, presidido por Charles
Pasqua;

o EDD (Grupo para a Europa das Democracias e das Diferenças), 16 membros, co-
presidido por Jean Saint-Josse, Jens-Peter Bonde e Johannes Blokland;

o TDI (Grupo Técnico dos Deputados Independentes/grupo misto), 18 membros,
presidido por Emma Bonino; este grupo foi dissolvido em sessão pleniíria em 14 de

Setembro, por "falta de afinidades políticas" (artigo 29.o, n.o 1, do regimento do
Parlamento Europeu);

o NI (não-inscritos), 9 membros.

Fonte: Boletim UE 7 /8-1999, Parlamento Europeu (l/l), http://europa.eu/bulletin/ptl99O7/p 109001 .htm,

Novembro de 2006.
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At\uExo xvflr

Hemiciclo - deputados ao Parlamento Europeu
X'iliação em Grupos Políticos -Janeiro de 1999

Fonte: Eleições Parlamento Europeu 1999 e o Parlamento Europeu cessante
http://www.europarl.europa.eúelection/epouípísaz90 I pt.shtm#H99. Novembro 2006.

Y-27

HtG-S+
PSE
2t+

PPE
20t

222



At\tExo xlx

Esquema sobre o processo de co-decisão

lecture du PE - I'avis

4. Prerniàm lectum du Conseil

I

+

5. Le Conseil âpprouvê
tous les arnendEmenls du FE

+
6. Le Conseil peut aríêtêí
l'âctê tel QuÊ rnôdiflê

t
7. PE a approuvÉ la :

proposition sans
ârnendemêí]ls

+
8. LB Conseil
frerrt arre.ler l'acte

1l.0euxiême teclure du PE

I

+
9. La positlon
mmÍnune du Conseil

de la Commisslon

dê lâ corrmri*ion
§llí le posíbn communo

->' Commlsslon sur
'les amendements

du PE

T í
12. Pe approuve la i4. pf í€Fnê h
positlon communê position cornmunê
ou nê se prüÍx)ncê pâs

++
í3. lcte ráputó arrãtÉ 15. Acte Éputé non arrêtê

+
16. PÉ propose dec
âmêfidêmênts à lâ
posilrüÍl co;I'rÍIune

18. Deuxiême lêctuÍê du Conseil

I

+
19. t-e Côftsêíl âpprôur,ê tâ positiôn cômmuÍlê amendée
(i) à la maiorité qualifiáe si la Commission a émis un avis positiÍ;
(ii) à l'unanimilé si la Commission a émis un avis négatit"

+

+

21. Le Consell n'approuve pas lês
arnendemenls à la posrtion coÍxmúne

20. Acte arÍêté tel qu'amendé

fde cmoêmê corúonnêment au
proiet comrnun pas le pruiet cofiimun

Fonte: Comissão Europei4 Secretaria Geral,
http://www.europa.eu.int/comm/codecision/stepbystep/diagram fr.htm, Novembro 2006.

Avis CDR

pas â un proiet commun
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ANEXO XX

N.o de relatórios por Deputado 1993 -2004

Nome Nacionalidade Grupo político N.o de relatórios
I - GraçaMoura Portugal PPE 5

2 - Escudero Espanha PPE 4

3 -Pex Holanda PPE 4

4 - Mouskouri Grécia PPE 4

5 - Augias Corrado Itrália PSE J

6 - Monfilis Bélgica ELDR J

7 - Sanz Ferniández Espanha PSE J

8 - Vallersundi Espanha PPE I

9 - Morgan Reino Unido PSE I

10 - Ryynânen Finlândia ELDR 1

ll -Yazda Silva Portugal PPE I

l2 - Hoppenstedt Alemanha PPE I

13 - De Veyrac França PPE I

14 - O' Toole Reino Unido PSE I

l5 - Sránchez Espanha PSE I

l6 - Zimmerling Alemanha PPE I

17 - Ruffolo Itiiia PSE I

I 8 - Fraisse França GUE/NGL I

l9 - Ebner Itáilia PPE 1

20 -Zorba Grécia PSE I

2l - Prets Austria PSE I

22-livary Finlândia PSE I

23 - Rocard França PSE 1

24 - Azzolini Itália UPE I

25 -Barzanti Itália PSE I

26 - Enrico Boselli Itáiia PSE I

Total 45
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ANEXO XXI

N.o de relatórios por Grupo político 1993 -2004

N." de relatórios por nacionalidade 1993 -2004

Grupo político Relatórios

PPE 23

PSE l6

ELDR 4

GUEATGL 1

UPE 1

Total 45

RelatóriosPaís

5 -Holanda
a
J6 - Bélgica

37 - França

28 - Reino Unido

29 - Finlândia

210 - Alemanha

I11 - [u5tri6

45Total
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AIYEXO XXII

Relatórios por Grupo Político

't1

23

Relatórios por Grupo Político
2o/o

51o/o

r PPE

I PSE

o ELDR

o GUE/NGL

r UPE

I PPE

r PSE

g ELDR

o GUE/NGL

r UPE
360/0
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AI\TEXOX)ilII

Relatórios por nacionalidade

2 1

I Espanha

r ltália

o Portugal

o GÉcia

I Holanda

I Bélgica

I França

s Reino Unido

I Finlândia

lAlemanha
gAustria

3
I

5 6

Relatórios por nacionalidade

2o/o

I Espanha

r ltália

o Portugal

o GÉcia

I Holanda

r Bélgica

I França

g Reino Unido

r Finlândia

lAlemanha
nÁustria

21o/o

18o/o

11o/o 13o/o
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ANO CIDADES

í985 Atenas (Grécia)

í986 Florençe (ltália)

í987 Amesterdão (Holanda)

1988 Berlim (Alemanha)

t989 Paris (França)

í990 Glasgow (Reino Unido)

í 99í Dublim (lrlanda)

í992 Madrid (Espanha)

í993 Antuérpia (Bélgica)

1994 Lisboa (Portugal)

í995 Luxemburgo (Luxemburgo)

í996 Copenhaga (Dinamarca)

í997 Salónica (Grécia)

í998 Estocolmo (Suécia)

r999 Veimar (França)

2000 Excepcionalmente, foram seleccionadas 9 cidades: Avinhão (França), Bergen (Noruega), Bolonha
(ltália), Bruxelas (Bélgica), Cracóvia (Polónia), Helsínquia Finlândia), Praga (República Checa)
Reiquejavique (lslândia) e Santiago de Compostela (Espanha). (Ver Conselho "Cultura" de 24 de
Novembro de 1997).

2001 Roterdão (Holanda) e Porto (Portugal)

2002 Bruges (Bélgica) e Salamanca (Espanha)

2003 Graz (Áustria)

2004 Génova (ltália) e Lille (França)

2005 Cork (lrlanda)

2006 Patras (Grécia)

2007 Luxemburgo (Luxemburgo) e Sibiu (Roménia)

2008 Liverpool (Reino Unido) e Stavanger (Noruega)

2009 Linz (Áustria) e Vilnius (Lituânia)

ANEXO XXIV

CAPITAIS EI'ROPEIÂS DA CULTURA

Lista cronológica completa das cidades seleccionadas até 2008

Fontc: Capitais Europeias da Cultur4 Dossiers Históricos, Parlamento Europeu, 07-09-05.
httn ://www. europêd-çulepA.-eu/news/archi ve/ft
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AttExo xxv

Mapa com as Capitais Europeias da Cultura
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ANEXO XXYI

Organismos activos no plano europeu no domínio da cultura

- Orquestra da Juventude da União Europeia

- Orquestra Barroca da União Europeia (EUBO)

- Filarmónica das Nações

- Academia Coral Europeia

- Federação Europeia dos Coros da União

- Os Coros da União Europeia

- Europa Cantat (Federação Europeia dos Coros Juvenis)

- Centro Operático Europeu (Manchester)

- Orquestra Juvenil de Jazz da União Europeia («Swinging Europe»)

- Fundação Internacional Yehudi Menuhin

- Orquestra de Câmara Europeia

- Associação Europeia dos Conservatórios, Academias de Música e

Musikhochschulen (AEC)

- Fundação Yuste Academy

- Conselho Europeu de Artistas (ECA)

- Fórum Europeu para as Artes e o Património (EFAH)

- Reunião Informal do Teatro Europeu (IETM)

- Convenção Teatral Europeia

- União dos Teatros da Europa

- Prémio Europa para o Teatro

- Prémio Europa (prémio atribuído ao melhor programa de televisão e de rádio)

- Europa Nostra

- Congresso Europeu de Escritores (EWC)

- Rede Europeia de Organizações de Arte para Crianças e Jovens (EU-NET ART)

- Federação Europeia de Aldeias de Artistas (Euro Art)

- Rede Europeia dos Centros de Formação de Administração Cultural (ENCATC)

- Liga Europeia de Institutos das Artes (ELIA)

- Rede das Organizações dos Museus Europeus

- Momentum Europa

- Rede Pan-Europeia Pública Infantil

- Les Rencontres: Associação das Cidades e Regiões Europeias paÍa a Cultura

- Europalia

- Euroballet

- Associação Europeia de Festivais e Eventos Internacionais

- Ftrndação Pegasus

- «Hors-les-Murs»

- Huis Doorn (Países Baixos)

- Festival Europeu de Música

- Tuning Educational Structures in Europe

- Fundação Memorial S. Boniflício 2004

- Comunidade Europeia de Guildas Históricas Armadas

Fonte: DECISAO n." 79212004/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO
de 2l de Abril de 2004, Jomal Oficial da União Europeia, L 138/40
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Stateless nations and regions

AlrExo xx\rll

Europa das Regiões
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Fonte: Portal of European Stateless Nations and minorities,
www.eurominority.org/version/maps/map-europea, Novembro 2006.
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AttExo )o(vm

Mapa das línguas europeias I

Fonte: languages ofEurope, Ecart4

I Portr4lrse
Z Sparlsh
3 Galrcan
4 Cddan
5 French
6 Provencal
? Itdan '
I Rmnanian
9 German

rO Flemish
11 h.rtch
rz Endifi
f3 Darúsh
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l5 l,lorwegian
16 Iceland[c
l7 Slovenian
l8 Croatian
19 Serbian
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23 Czedr
24 Polish
25 tselorussian
25 UkriÍnian
27 Rusdan
28 Llthuanian
29 Latvian
3O freton
3l Gaelk
32 Ahanian
33 Greek
34 BasqJe
35 !-lungarian
36 Estonian
37 Fnnish
38 5aami
3!l Eosrfan

I Slavlc Languages

I Germanic Lang.ragês

! Romance Lmgrrages
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ANEXO XXIX

Mapa das línguas europeias II

The Europon languages
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Fonte: Portal of European Stateless Nations and minorities,
www.eurominorit)r.org/version/maps/map-europea, Novembro 2006.
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